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1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 AUDITORIA E PERÍCIA 
RESOLUÇÃO CVM N° 195, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 01.12.2023) 

Altera a Resolução CVM n° 141, de 15 de junho de 2022, e a Resolução CVM n° 151, de 15 
de junho de 2022. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, 
em reunião realizada em 22 de novembro de 2023, com fundamento no disposto no art. 8°, inciso 
I da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, APROVOU a seguinte Resolução: 

Art. 1° A Resolução CVM n° 141, de 15 de junho de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1°................................................................ 

Parágrafo único. As demonstrações combinadas deverão ser objeto de auditoria por auditor 
independente registrado na CVM, em conformidade com as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade". (NR) 

Art. 2° A Resolução CVM n° 151, de 15 de junho de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1°................................................................ 

Parágrafo único. As informações financeiras pro forma deverão ser objeto de asseguração razoável por 
auditor independente registrado na CVM, em conformidade com as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade". (NR) 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor em 1° de dezembro de 2023. 

JOÃO PEDRO BARROSO DO NASCIMENTO 

 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
LEI N° 14.736, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 27.11.2023) 

Altera a Lei n° 11.520, de 18 de setembro de 2007, para modificar o valor da pensão 
especial concedida às pessoas com hanseníase submetidas compulsoriamente a 
isolamento ou a internação e conceder o benefício aos seus filhos, na forma que 
especifica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Esta Lei altera a Lei n° 11.520, de 18 de setembro de 2007, para modificar o valor da pensão 
especial concedida às pessoas com hanseníase submetidas compulsoriamente a isolamento ou a 
internação e para conceder o benefício a seus filhos, por terem sido separados dos genitores em razão 
do isolamento ou da internação destes, nas condições que estabelece. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6385_1976.asp#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6385_1976.asp#art8_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6385_1976.asp#art8_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6385_1976.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs22/res_cvm_141_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs22/res_cvm_141_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11520_2007.asp
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Art. 2° A Lei n° 11.520, de 18 de setembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial mensal, vitalícia e intransferível 
às pessoas atingidas pela hanseníase que foram compulsoriamente submetidas, até 31 de dezembro de 
1986, a isolamento, domiciliar ou em seringais, ou a internação em hospitais-colônia, que a requererem, 
a título de indenização especial, não inferior ao salário mínimo nacional vigente. 

..........................................................................................................................." (NR) 

"Art. 1°-A. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial mensal, vitalícia e 
intransferível aos filhos que foram separados dos genitores em razão do isolamento ou da internação 
destes, nas condições estabelecidas no art. 1° desta Lei, que a requererem, a título de indenização 
especial, não inferior ao salário mínimo nacional vigente. 

Parágrafo único. O benefício de que trata o caput deste artigo somente será devido a partir do 
requerimento do interessado e não produzirá efeitos retroativos." 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de novembro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA 

NÍSIA VERÔNICA TRINDADE LIMA 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS N° 158, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28.11.2023) 

Altera a Instrução Normativa PRES/INSS n° 138, de 10 de novembro 2022, que estabelece 
critérios e procedimentos operacionais relativos à consignação de descontos para 
pagamento de crédito consignado contraídos nos benefícios pagos pelo INSS. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que 
lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo n° 35014.065975/2022-22, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa PRES/INSS n° 138, de 10 de novembro 2022, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 15.................................................................................................................... 

................................................................................................................................. 

§ 4° No cartão consignado de benefício e cartão de crédito consignado, a liquidação do saldo da fatura: 

........................................................................................................................" (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11520_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11520_2007.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11520_2007.asp#art1a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11520_2007.asp#art1a_pu
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"Art. 16. Nas contratações de cartão consignado de benefício e de cartão de crédito consignado, além do 
disposto no art. 15, é obrigatória: 

.................................................................................................................................. 

II - a entrega do (s) cartão (ões) para o beneficiário, exclusivamente em meio físico; e 

........................................................................................................................" (NR) 

Art. 2° Fica estabelecido, a contar da publicação desta Instrução Normativa, o prazo de: 

I - 30 (trinta) dias, para que as instituições financeiras consignatárias passem a ofertar os contratos de 
cartão de crédito consignado nas mesmas condições e vantagens previstas para o cartão consignado de 
benefício; e 

II - 180 (cento e oitenta) dias, para que as instituições financeiras consignatárias ajustem todos os 
contratos de cartão de crédito consignado e adotem as mesmas condições e benefícios oferecidos no 
cartão consignado de benefício. 

Art. 3° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 

 

PORTARIA MTE N° 3.714, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 27.11.2023) 
Regulamenta o Decreto n° 11.795, de 23 de novembro de 2023, que dispõe sobre a 
igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens, em especial o 
Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios, o Plano de Ação para 
Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios, o protocolo de 
fiscalização contra a discriminação salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e 
homens e a disponibilização de canais específicos para denúncias de discriminação salarial. 
(Processo n° 19955.201311/2023-38). 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria estabelece procedimentos administrativos para a atuação do Ministério do Trabalho 
e Emprego em relação aos mecanismos de transparência salarial e de critérios remuneratórios de que 
trata o art. 1° do Decreto n° 11.795, de 23 de novembro de 2023. 

DO RELATÓRIO DE TRANSPARÊNCIA SALARIAL E DE CRITÉRIOS REMUNERATÓRIOS 

Art. 2° O Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios será elaborado pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego com base nas informações prestadas pelos empregadores ao Sistema 
de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas- eSocial e as 
informações complementares coletadas na aba Igualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios a ser 
implementada na área do empregador do Portal Emprega Brasil. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_11795_2023.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_11795_2023.php
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Art. 3° O Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios será composto por duas 
seções, contendo cada uma, as seguintes informações: 

I - Seção I - dados extraídos do eSocial: 

a) dados cadastrais do empregador; 

b) número total de trabalhadores empregados da empresa e por estabelecimento; 

c ) número total de trabalhadores empregados separados por sexo, raça e etnia, com os respectivos 
valores do salário contratual e do valor da remuneração mensal; e 

d) cargos ou ocupações do empregador, contidos na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO); e 

II - Seção II - dados extraídos do Portal Emprega Brasil: 

a) existência ou inexistência de quadro de carreira e plano de cargos e salários; 

b) critérios remuneratórios para acesso e progressão ou ascensão dos empregados; 

c) existência de incentivo à contratação de mulheres; 

d) identificação de critérios adotados pelo empregador para promoção a cargos de chefia, de gerência e 
de direção; e 

e) existência de iniciativas ou de programas, do empregador, que apoiem o compartilhamento de 
obrigações familiares. 

Parágrafo único. O valor da remuneração de que trata a alínea "c", do inciso I do caput, deverá conter: 

I - salário contratual; 

II - décimo terceiro salário; 

III - gratificações; 

IV - comissões; 

V - horas extras; 

VI - adicionais noturno, de insalubridade, de penosidade, de periculosidade, dentre outros; 

VII - terço de férias; 
VIII - aviso prévio trabalhado; 

IX - descanso semanal remunerado; 

X- gorjetas; e 

XI - demais parcelas que, por força de lei ou de norma coletiva de trabalho, componham a remuneração 
do trabalhador. 
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Art. 4° A publicação do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios deverá ser 
feita pelos empregadores em seus sítios eletrônicos, em suas redes sociais ou em instrumentos 
similares, sempre em local visível, garantida a ampla divulgação para seus empregados, trabalhadores e 
público em geral. 

Art. 5° O Ministério do Trabalho e Emprego coletará os dados inseridos no eSocial pelos empregadores, 
bem como as informações complementares por eles prestadas e publicará o Relatório de Transparência 
Salarial e de Critérios Remuneratórios, nos meses de março e setembro de cada ano, na plataforma do 
Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho. 

Parágrafo único. As informações complementares a que se refere o caput serão prestadas pelos 
empregadores, em ferramenta informatizada disponibilizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, nos 
meses de fevereiro e agosto de cada ano, relativas ao primeiro e ao segundo semestres, 
respectivamente. 

Art. 6° A publicação do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios, pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, será obrigatória após a disponibilização da aba Igualdade Salarial e 
de Critérios Remuneratórios a ser implementada na área do empregador do Portal Emprega Brasil. 

DO PLANO DE AÇÃO PARA MITIGAÇÃO DA DESIGUALDADE SALARIAL E DE CRITÉRIOS 
REMUNERATÓRIOS ENTRE MULHERES E HOMENS 

Art. 7° Após a publicação do Relatório de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios, nos 
termos do Decreto n° 11.795, de 2023, verificada a desigualdade salarial e de critérios de remuneração, 
os empregadores serão notificados, pela Auditoria-Fiscal do Trabalho, para que elaborem, no prazo de 
noventa dias, o Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios 
entre Mulheres e Homens. 

§ 1° A notificação a que se refere o caput será realizada a partir da implementação do Domicílio 
Eletrônico Trabalhista, nos termos do artigo 628-A da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, ressalvados os procedimentos 
administrativos de fiscalização previstos ou iniciados nos termos da Instrução Normativa MTP n° 2, de 8 
de novembro de 2021. 

§ 2° O prazo para apresentação do Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de 
Critérios Remuneratórios correrá a partir da primeira notificação, nos termos do inciso II do art. 
4° do Decreto n° 11.795, de 2023. 

§ 3° O Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre 
Mulheres e Homens de que trata o caput poderá ser elaborado e armazenado em meio digital com 
certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

§ 4° Uma cópia do Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios 
Remuneratórios entre Mulheres e Homens deverá ser depositada na entidade sindical representativa da 
categoria profissional. 

Art. 8° O Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre 
Mulheres e Homens deverá conter: 

I - medidas a serem adotadas com escala de prioridade; 

II - metas, prazos e mecanismos de aferição de resultados; 

III - planejamento anual com cronograma de execução; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_11795_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_601_701.php#art628a
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_mtp_002_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_mtp_002_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_11795_2023.php#art4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_11795_2023.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_11795_2023.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_11795_2023.php
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IV - avaliação das medidas com periodicidade mínima semestral. 

Art. 9° O Plano de Ação para Mitigação da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios entre 
Mulheres e Homens deverá prever, inclusive, a criação de programas de: 

I - capacitação de gestores, lideranças e empregados a respeito do tema da equidade entre mulheres e 
homens no mercado de trabalho; 

II - promoção de diversidade e inclusão no ambiente de trabalho; e 

III - capacitação e formação de mulheres para o ingresso, permanência e ascensão no mercado de 
trabalho em igualdade de condições com os homens. 

DO PROTOCOLO DE FISCALIZAÇÃO CONTRA A DISCRIMINAÇÃO SALARIAL E DE CRITÉRIOS 
REMUNERATÓRIOS ENTRE MULHERES E HOMENS 

Art. 10. O protocolo de fiscalização contra a discriminação salarial e de critérios remuneratórios entre 
mulheres e homens será definido pela Secretaria de Inspeção do Trabalho, sem prejuízo dos 
procedimentos fiscais decorrentes da Lei n° 9.029, de 13 de abril de 1995. 

DOS CANAIS DE DENÚNCIA 

Art. 11. Denúncias relacionadas à discriminação salarial e de critérios remuneratórios serão 
apresentadas, preferencialmente, em canal específico disponível no aplicativo da Carteira de Trabalho 
Digital, sem prejuízo de outros que venham a ser criados para esta finalidade. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor em 1° de dezembro de 2023. 

LUIZ MARINHO 

 

2.02 FGTS e GEFIP 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT N° 013, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU 
de 28.11.2023) 

Dispõe sobre a dispensa de apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações 
à Previdência Social (GFIP) relativa às contribuições previdenciárias devidas em razão de 
decisões condenatórias ou homologatórias proferidas pela Justiça do Trabalho, que se 
tornarem definitivas a partir de 1° de outubro de 2023. 

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, no exercício da 
atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 
no § 13 do art. 25 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, no art. 3° da Lei n° 8.315, de 23 de dezembro 
de 1991, no art. 6° da Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e no art. 3° da Lei n° 11.457, de 16 de 
março de 2007, declara: 

Art. 1° Fica dispensada a apresentação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência 
Social (GFIP) de que trata o art. 77 da Instrução Normativa RFB n° 2.110, de 17 de outubro de 2022, nas 
situações em que as decisões condenatórias ou homologatórias proferidas pela Justiça do Trabalho se 
tornarem definitivas a partir de 1° de outubro de 2023. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9029_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art25_p13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8315_1991.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8315_1991.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8315_1991.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9528_1997.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9528_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11457_2007.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11457_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11457_2007.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2110_2022.php#art77
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2110_2022.php
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§ 1° As contribuições previdenciárias decorrentes das decisões a que se refere o caput, cujos fatos 
geradores sejam referentes: 

I - aos períodos de apuração de dezembro de 2008 em diante, devem ser escrituradas no eSocial 
(evento S-2500), confessadas em DCTFWeb - Reclamatória Trabalhista (evento S-2501) e recolhidas 
mediante DARF gerado pela DCTFWeb; e 

II - aos períodos de apuração anteriores a dezembro de 2008, devem ser escrituradas no eSocial (evento 
S-2500) e recolhidas por meio de Guia de Recolhimento da Previdência Social (GPS), utilizando-se um 
dos códigos de pagamento destinados à Reclamatória Trabalhista. 

§ 2° Eventual pedido de parcelamento das contribuições previdenciárias decorrentes de decisões 
condenatórias ou homologatórias proferidas pela Justiça do Trabalho deve ser realizado diretamente no 
e-CAC, observado que na hipótese a que se refere o inciso II do § 1° deve-se adotar o cadastramento 
prévio dos débitos, mediante apresentação do requerimento de Lançamento de Débito Confessado 
(LDC) previsto no § 1° do art. 5° da Instrução Normativa RFB n° 2.063, de 27 de janeiro de 2022, mesmo 
procedimento adotado para as decisões condenatórias ou homologatórias que se tornaram definitivas 
até 30 de setembro de 2023. 

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

GUSTAVO ANDRADE MANRIQUE 

 
2.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI N° 14.737, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 28.11.2023) 

Altera a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para ampliar o 
direito da mulher de ter acompanhante nos atendimentos realizados em serviços de saúde 
públicos e privados. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° O Capítulo VII do Título II da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"'CAPÍTULO VII 
DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO À MULHER NOS SERVIÇOS DE SAÚDE' 

'Art. 19-J. Em consultas, exames e procedimentos realizados em unidades de saúde públicas ou 
privadas, toda mulher tem o direito de fazer-se acompanhar por pessoa maior de idade, durante todo o 
período do atendimento, independentemente de notificação prévia. 

§ 1° O acompanhante de que trata o caput deste artigo será de livre indicação da paciente ou, nos casos 
em que ela esteja impossibilitada de manifestar sua vontade, de seu representante legal, e estará 
obrigado a preservar o sigilo das informações de saúde de que tiver conhecimento em razão do 
acompanhamento. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2063_2022.php#art5_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2063_2022.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2063_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp#tit2_cap7
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp#tit2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp#tit2_cap7
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp#art19j
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp#art19j_p1
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§ 2° No caso de atendimento que envolva qualquer tipo de sedação ou rebaixamento do nível de 
consciência, caso a paciente não indique acompanhante, a unidade de saúde responsável pelo 
atendimento indicará pessoa para acompanhá-la, preferencialmente profissional de saúde do sexo 
feminino, sem custo adicional para a paciente, que poderá recusar o nome indicado e solicitar a 
indicação de outro, independentemente de justificativa, registrando-se o nome escolhido no documento 
gerado durante o atendimento. 

§ 2°-A Em caso de atendimento com sedação, a eventual renúncia da paciente ao direito previsto neste 
artigo deverá ser feita por escrito, após o esclarecimento dos seus direitos, com no mínimo 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, assinada por ela e arquivada em seu prontuário. 

§ 3° As unidades de saúde de todo o País ficam obrigadas a manter, em local visível de suas 
dependências, aviso que informe sobre o direito estabelecido neste artigo. 

§ 4° No caso de atendimento realizado em centro cirúrgico ou unidade de terapia intensiva com 
restrições relacionadas à segurança ou à saúde dos pacientes, devidamente justificadas pelo corpo 
clínico, somente será admitido acompanhante que seja profissional de saúde. 

§ 5° Em casos de urgência e emergência, os profissionais de saúde ficam autorizados a agir na proteção 
e defesa da saúde e da vida da paciente, ainda que na ausência do acompanhante requerido.' (NR) 

......................................................................" 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de novembro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA 

NÍSIA VERÔNICA TRINDADE LIMA 

 

LEI Nº 14.740, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 30/11/2023) 
Dispõe sobre a autorregularização incentivada de tributos administrados pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a autorregularização incentivada de tributos administrados 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 

Art. 2º - O sujeito passivo poderá aderir à autorregularização até 90 (noventa) dias após a 
regulamentação desta Lei, por meio da confissão e do pagamento ou parcelamento do valor 
integral dos tributos por ele confessados, acrescidos dos juros de que trata o § 1º do art. 3º 
desta Lei, com afastamento da incidência das multas de mora e de ofício. 

§ 1º - O disposto no caput deste artigo aplica-se aos: 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp#art19j_p2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp#art19j_p2a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp#art19j_p3
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp#art19j_p4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8080_1990.asp#art19j_p5
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I - tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil que ainda 
não tenham sido constituídos até a data de publicação desta Lei, inclusive em relação aos quais 
já tenha sido iniciado procedimento de fiscalização; e 

II - créditos tributários que venham a ser constituídos entre a data de publicação desta 
Lei e o termo final do prazo de adesão. 

§ 2º - A autorregularização incentivada abrange todos os tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, incluídos os créditos tributários decorrentes de auto de 
infração, de notificação de lançamento e de despachos decisórios que não homologuem total 
ou parcialmente a declaração de compensação, observado o disposto no § 1º deste artigo. 

§ 3º - Os tributos não constituídos, incluídos pelo sujeito passivo na autorregularização, 
serão confessados por meio da retificação das correspondentes declarações e escriturações. 

§ 4º - Não poderão ser objeto de autorregularização os débitos apurados na forma do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 3º - O sujeito passivo que aderir à autorregularização de que trata esta Lei poderá 
liquidar os débitos com redução de 100% (cem por cento) dos juros de mora, mediante o 
pagamento: 

I - de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do débito à vista; e 

II - do restante em até 48 (quarenta e oito) prestações mensais e sucessivas. 

§ 1º - O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) 
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 
consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao 
mês em que o pagamento for efetuado. 

§ 2º - Para efeito do disposto no inciso I do caput deste artigo, admite-se a utilização de 
créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) de titularidade do sujeito passivo, de pessoa jurídica controladora ou controlada, 
de forma direta ou indireta, ou de sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente 
por uma mesma pessoa jurídica, apurados e declarados à Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, independentemente do ramo de atividade. 

§ 3º - O valor dos créditos a que se refere o § 2º deste artigo será determinado, na forma 
da regulamentação: 

I - por meio da aplicação das alíquotas do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas 
(IRPJ) previstas no art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre o montante do 
prejuízo fiscal; 
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II - por meio da aplicação das alíquotas da CSLL previstas no art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 
de dezembro de 1988, sobre o montante da base de cálculo negativa da contribuição. 

§ 4º - A utilização dos créditos a que se refere o § 2º deste artigo está limitada a 50% 
(cinquenta por cento) do valor total do débito a ser quitado, nos termos do art. 2º desta Lei, e 
extingue os débitos sob condição resolutória de sua ulterior homologação. 

§ 5º - A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil dispõe do prazo de 5 (cinco) anos 
para a análise dos créditos utilizados na forma do § 2º deste artigo. 

§ 6º - Durante a realização do previsto no caput deste artigo e enquanto vigorar a 
autorregularização, os créditos tributários por ela abrangidos não serão óbice à emissão de 
certidão de regularidade fiscal, nos termos do art. 206 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário Nacional). 

§ 7º - O pagamento previsto no inciso I do caput deste artigo compreende o uso de 
precatórios próprios ou adquiridos de terceiros, na forma do § 11 do art. 100 da Constituição 
Federal. 

§ 8º - Para fins do disposto no § 2º deste artigo, inclui-se também como controlada a 
sociedade na qual a participação da controladora seja igual ou inferior a 50% (cinquenta por 
cento), desde que exista acordo de acionistas que assegure, de modo permanente, a 
preponderância individual ou comum nas deliberações sociais e o poder individual ou comum 
de eleger a maioria dos administradores. 

Art. 4º - Relativamente à cessão de precatórios e créditos de prejuízo fiscal e base de 
cálculo negativa da CSLL para pessoas jurídicas controladas, controladoras ou coligadas para a 
realização da autorregularização prevista nesta Lei: 

I - os ganhos ou receitas, se houver, registrados contabilmente pela cedente e pela 
cessionária em decorrência da cessão não serão computados na apuração da base de cálculo 
do IRPJ, da CSLL, da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins); 

II - as perdas, se houver, registradas contabilmente pela cedente em decorrência da 
cessão serão consideradas dedutíveis na apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 

Art. 5º - Não será computada na apuração da base de cálculo do IRPJ, da CSLL, da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a parcela equivalente à redução das multas e dos 
juros em decorrência da autorregularização de que trata esta Lei. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de novembro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO 
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Fernando Haddad 

 
DECRETO N° 11.796, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 24.11.2023 - Edição 
Extra) 

Altera o Decreto n° 11.064, de 6 de maio de 2022, que regulamenta os art. 3° e art. 4° da 
Lei n° 14.166, de 10 de junho de 2021, para dispor sobre a autorização aos bancos 
administradores dos fundos constitucionais para realizar acordos de renegociação 
extraordinária de operações de crédito. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 15-E da Lei n° 7.827, de 27 de setembro de 1989, e 
nos art. 3° e art. 4° da Lei n° 14.166, de 10 de junho de 2021, 

DECRETA: 

Art. 1° O Decreto n° 11.064, de 6 de maio de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° Para as renegociações extraordinárias de que trata o Decreto n° 10.836, de 2021, realizadas até 
24 de abril de 2024, aplicam-se as disposições deste Capítulo. 

....................................................................." (NR) 

"Art. 8° ......................................................... 

§ 1° O devedor, na modalidade de liquidação à vista, terá prazo até 24 de abril de 2024 para realizar o 
pagamento de todos os valores devidos perante o banco administrador. 

§ 2° O devedor, na modalidade pagamento com reestruturação do cronograma de reembolso, terá prazo 
até 24 de abril de 2024 para formalizar a prorrogação, em conjunto com todos os intervenientes e 
coobrigados da operação, perante o banco administrador. 

......................................................................" (NR) 

"Art. 9° ...................................................... 

................................................................... 

§ 3° O reescalonamento do valor renegociado deve ser realizado conforme a seguir: 

I - nas renegociações extraordinárias efetivadas até 30 de novembro de 2023: 

a) na hipótese de produtores rurais, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, com vencimento da 
primeira parcela em 30 de novembro de 2023 e da última parcela em 30 de novembro de 2032, com 
juros capitalizados na carência, dispensado estudo de capacidade de pagamento; ou 

b) nas demais hipóteses, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, devendo as parcelas com 
vencimentos entre 30 de janeiro 2023 e a data da efetivação da renegociação extraordinária ser 
proporcionalmente acomodadas até a última parcela em 30 de novembro de 2032, com juros 
capitalizados na carência, dispensado estudo de capacidade de pagamento; e 

II - nas renegociações extraordinárias efetivadas após 30 de novembro de 2023: 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7827_1989.asp#art15e
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7827_1989.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art3
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art4
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art3
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art8
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art8_p1
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art8_p2
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art9
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art9_p3
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art9_p3_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art9_p3_i_a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art9_p3_i_b
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art9_p3_ii
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a) na hipótese de produtores rurais, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, com vencimento da 
primeira parcela no último dia útil do mês subsequente à data da formalização da renegociação, da 
segunda parcela em 30 de novembro de 2024 e da última parcela em 30 de novembro de 2032, com 
juros capitalizados na carência, dispensado estudo de capacidade de pagamento; ou 

b) nas demais hipóteses, em parcelas mensais, iguais e sucessivas, devendo as parcelas com 
vencimentos entre 30 de janeiro 2023 e a data da efetivação da renegociação extraordinária ser 
proporcionalmente acomodadas até a última parcela em 30 de novembro de 2032, com juros 
capitalizados na carência, dispensado estudo de capacidade de pagamento." (NR) 

"Art. 10. Os bancos administradores dos fundos constitucionais de que trata este Decreto ficam 
autorizados a realizar, apenas uma vez, até 24 de abril de 2024, por solicitação dos beneficiários, 
substituição de encargos das operações de crédito rural e não rural, contratadas até 31 de dezembro de 
2018, pelos encargos correntemente utilizados para contratação de nova operação, nos termos do 
disposto na Lei n° 10.177, de 12 de janeiro de 2001. 

......................................................................" (NR) 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de novembro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA 

FERNANDO HADDAD 

 

RESOLUÇÃO BCB N° 352, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 27.11.2023) 
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, 
bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade 
de hedge) pelas sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades corretoras de câmbio, 
pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e sobre os procedimentos contábeis para a 
definição de fluxos de caixas de ativo financeiro como somente pagamento de principal e 
juros, a aplicação da metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos 
financeiros, a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e a 
evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros em notas explicativas a 
serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

A DIRETORIA COLEGIADA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, em sessão realizada em 23 de 
novembro de 2023, com base nos arts. 9° da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 9°-A da Lei n° 
4.728, de 14 de julho de 1965, 6° e 7°, inciso III, da Lei n° 11.795, de 8 de outubro de 2008, 9°, inciso II, 
e 15 da Lei n° 12.865, de 9 de outubro de 2013, e tendo em vista o disposto no art. 61 da Lei n° 11.941, 
de 27 de maio de 2009, 

RESOLVE: 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art9_p3_ii_a
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art9_p3_ii_b
https://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_11064_2022.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10177_2001.asp
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TÍTULO I 
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1° Esta Resolução estabelece: 

I - os conceitos e os critérios contábeis a serem observados pelas sociedades corretoras de títulos e 
valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, pelas sociedades 
corretoras de câmbio, pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

a) na classificação, na mensuração, no reconhecimento e na baixa de instrumentos financeiros; 

b) na constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito dos seguintes 
instrumentos financeiros: 

1. ativos financeiros; 

2. garantias financeiras prestadas; e 

3. compromissos de crédito e créditos a liberar; 

c) na designação e no reconhecimento contábil de relações de proteção (contabilidade de hedge); e 

d) na evidenciação de informações sobre instrumentos financeiros; e 

II - os procedimentos a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil para: 

a) definir os fluxos de caixa futuros de ativo financeiro como somente pagamento de principal e juros 
sobre o valor do principal; 

b) aplicar a metodologia de apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros; 

c) constituir a provisão para perdas associadas ao risco de crédito; 

d) solicitar autorização para utilização da metodologia completa de apuração da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito; e 

e) evidenciar informações sobre instrumentos financeiros em notas explicativas às demonstrações 
financeiras. 

§ 1° O disposto nesta Resolução não se aplica à escrituração contábil dos grupos de consórcio pelas 
administradoras de consórcio autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, exceto quanto à 
mensuração das aplicações financeiras, que devem ser mensuradas pelo valor justo, apurado conforme 
regulamentação vigente. 

§ 2° O disposto nesta Resolução não se aplica aos seguintes instrumentos, para os quais devem ser 
observados os critérios previstos na regulamentação específica: 

I - investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto que, na forma da regulamentação 
vigente, devem ser avaliados pelo método da equivalência patrimonial, exceto os investimentos mantidos 
para venda de que trata o art. 24; 

II - benefícios a empregados; 
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III - pagamentos baseados em ações; e 

IV - passivos provenientes de contratos da instituição com clientes. 

§ 3° Os critérios contábeis e os critérios para evidenciação de informações mencionados nas alíneas "a" 
e "d" do inciso I do caput não se aplicam aos seguintes instrumentos, que devem observar a 
regulamentação específica: 

I - valores a receber decorrentes de contratos de arrendamento mercantil; e 

II - ativos provenientes de contratos da instituição com clientes, conforme definido na regulamentação 
vigente. 

§ 4° Os critérios contábeis mencionados na alínea "b" do inciso I do caput não se aplicam aos seguintes 
instrumentos financeiros: 

I - instrumentos patrimoniais de outra entidade; 

II - ativos financeiros classificados na categoria valor justo no resultado mensurado no nível 1 da 
hierarquia de valor justo, conforme regulamentação vigente, exceto títulos privados, operações de crédito 
e outras operações com características de concessão de crédito; 

III - instrumentos financeiros derivativos; e 

IV - compromissos de crédito e créditos a liberar que atendam cumulativamente às seguintes 
características: 

a) o compromisso é cancelável incondicional e unilateralmente pela instituição; 

b) a instituição tem capacidade de cancelar, bloquear ou suspender o contrato ou o desembolso dos 
recursos ou não executa o cancelamento, o bloqueio ou a suspensão na gestão cotidiana normal do 
instrumento financeiro; e 

c) a instituição tem capacidade de monitorar individualmente o instrumento financeiro ou a situação 
financeira da contraparte, de modo que possa efetuar o imediato cancelamento, bloqueio ou suspensão 
do compromisso ou do desembolso dos recursos, no caso de redução da capacidade financeira da 
contraparte. 

TÍTULO II 
DOS CONCEITOS E DOS CRITÉRIOS CONTÁBEIS APLICÁVEIS A INSTRUMENTOS FINANCEIROS, 

BEM COMO PARA A DESIGNAÇÃO E O RECONHECIMENTO DAS RELAÇÕES DE PROTEÇÃO 
(CONTABILIDADE DE HEDGE) PELAS SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS, PELAS SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, 
PELAS SOCIEDADES CORRETORAS DE CÂMBIO, PELAS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO E 

PELAS INSTITUIÇÕES DE PAGAMENTO 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2° Para fins de regulação contábil de instrumentos financeiros, considera-se: 

I - ativo financeiro: 

a) dinheiro; 
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b) instrumento patrimonial de outra entidade; 

c) direito contratual de: 

1. receber dinheiro ou outro ativo financeiro de outra entidade; ou 

2. trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade em condições potencialmente 
favoráveis à instituição detentora desse direito; ou 

d) contrato a ser ou que possa ser liquidado com instrumento patrimonial da própria instituição que seja: 

1. instrumento financeiro não derivativo para o qual a instituição esteja ou possa estar obrigada a receber 
um número variável de instrumentos patrimoniais da própria instituição; ou 

2. instrumento financeiro derivativo que não seja liquidado pela troca de um valor fixo em dinheiro, ou 
outro ativo financeiro, por um número fixo de instrumentos patrimoniais da própria instituição; 

II - compromisso de crédito: compromisso de conceder crédito sob termos e condições pré-
estabelecidos; 

III - compromisso firme: contrato de compra ou de venda fechado, para a troca de quantidade 
determinada de recursos, a preço determinado, em uma data ou em datas futuras determinadas; 

IV - contabilidade de hedge: a representação, nas demonstrações financeiras, da utilização de 
instrumentos financeiros para gerenciar exposições resultantes de riscos específicos que possam afetar 
o resultado ou os outros resultados abrangentes da instituição; 

V - contraparte: o tomador de recursos, o beneficiário de garantia ou o emissor de título ou valor 
mobiliário adquirido; 

VI - contrato híbrido: contrato que possua um componente principal não derivativo e pelo menos um 
derivativo embutido; 

VII - crédito a liberar: compromisso de liberar crédito já contratado; 

VIII - custo amortizado de ativo financeiro: valor pelo qual o ativo financeiro foi reconhecido inicialmente, 
de acordo com os arts. 12 e 13, acrescido do valor das receitas geradas e deduzido do valor das 
despesas eventualmente incorridas, das parcelas recebidas e do saldo da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito; 

IX - custo amortizado de passivo financeiro: valor pelo qual o passivo financeiro foi reconhecido 
inicialmente, de acordo com os arts. 12 e 13, acrescido do valor dos encargos incorridos e deduzido do 
valor das receitas eventualmente geradas e das parcelas pagas; 

X - custos de transação: os custos que, cumulativamente, sejam: 

a) atribuíveis diretamente à aquisição, à originação ou à emissão do instrumento financeiro específico; e 

b) incrementais, assim considerados os custos nos quais a instituição não incorreria caso não tivesse 
adquirido, originado ou emitido o instrumento financeiro; 

XI - derivativo: instrumento financeiro: 
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a) cujo valor varia em decorrência de mudanças em determinada taxa de juros, preço de outro 
instrumento financeiro, preço de mercadoria, taxa de câmbio, índice de bolsa de valores, índice de preço, 
índice ou classificação de crédito, ou qualquer outra variável similar, desde que, no caso de variável não 
financeira, essa variável não seja específica de uma das partes do contrato; 

b) que não requer investimento líquido inicial ou o investimento líquido inicial é pequeno em relação ao 
valor do contrato; e 

c) cuja liquidação ocorrerá em data futura; 

XII - derivativo embutido: componente de contrato híbrido cujo efeito consiste em determinar que parte 
dos fluxos de caixa do instrumento combinado varie de forma similar a instrumento financeiro derivativo 
individual; 

XIII - garantia financeira prestada: operação que requer que o prestador da garantia efetue pagamentos 
definidos contratualmente, a fim de reembolsar o detentor de um instrumento de dívida, ou outro 
instrumento de natureza semelhante, por perda decorrente do descumprimento da obrigação pelo 
devedor na data prevista, a exemplo de prestação de aval, fiança, coobrigação, ou qualquer outra 
operação que represente garantia do cumprimento de obrigação financeira de terceiro; 

XIV - instrumento financeiro: título ou contrato que dá origem a um ativo financeiro para uma das partes 
e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para a outra parte; 

XV - instrumento patrimonial: título ou contrato que evidencie interesse residual nos ativos de uma 
entidade ou de um fundo de investimento após a dedução de todos os seus passivos; 

XVI - juros: contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo, pelo risco de crédito associado ao saldo do 
principal em aberto durante período de tempo específico e por outros riscos e custos básicos do 
instrumento, bem como pela margem de lucro; 

XVII - método de juros efetivos: aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do instrumento; 

XVIII - passivo financeiro: 

a) obrigação de: 

1. entregar dinheiro ou outro ativo financeiro para outra entidade; ou 

2. trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade em condições potencialmente 
desfavoráveis à própria instituição; ou 

b) contrato a ser ou que possa ser liquidado com instrumento patrimonial da própria instituição que seja: 

1. instrumento financeiro não derivativo para o qual a instituição esteja ou possa estar obrigada a 
entregar um número variável de instrumentos patrimoniais da própria instituição; ou 

2. instrumento financeiro derivativo que não seja liquidado pela troca de um valor fixo em dinheiro, ou 
outro ativo financeiro, por um número fixo de instrumentos patrimoniais da própria instituição; 

XIX - principal: valor do instrumento financeiro na data de sua aquisição, originação ou emissão, apurado 
conforme disposto no art. 12; 



 

  25 
 

XX - renegociação: acordo que implique alteração das condições originalmente pactuadas do 
instrumento ou a substituição do instrumento financeiro original por outro, com liquidação ou 
refinanciamento parcial ou integral da respectiva obrigação original; 

XXI - reestruturação: renegociação que implique concessões significativas à contraparte, em decorrência 
da deterioração relevante de sua qualidade creditícia, as quais não seriam concedidas caso não 
ocorresse tal deterioração; 

XXII - taxa de juros efetiva: taxa que equaliza o valor presente de todos os recebimentos e pagamentos 
ao longo do prazo contratual do ativo ou do passivo financeiro ao seu valor contábil bruto; 

XXIII - transação prevista: transação futura prevista que não é objeto de compromisso firme; 

XXIV - transferência de controle: ato que torna o comprador ou o cessionário do ativo financeiro detentor, 
na prática, do direito de vender ou de transferir o ativo financeiro em sua totalidade, de forma autônoma 
e sem imposição de restrições adicionais em decorrência da operação original de venda ou de 
transferência; 

XXV - valor contábil bruto de instrumento financeiro: custo amortizado do instrumento financeiro antes do 
ajuste por provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, caso seja aplicável; e 

XXVI - operação com característica de concessão de crédito: instrumento de dívida com forma jurídica 
distinta de operação de crédito que: 

a) tenha como finalidade a concessão de crédito ou a novação de operação de crédito; ou 

b) seja originado em processo equivalente ou similar ao aplicável às operações de crédito típicas da 
instituição, em uma relação entre essa e seu cliente. 

Parágrafo único. Para fins da avaliação da perda esperada associada ao risco de crédito e da apuração 
da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de que trata o Capítulo III deste 
Título, a definição de contraparte prevista no inciso V do caput inclui pessoas naturais e jurídicas que 
compartilhem o risco de crédito perante a instituição, inclusive por meio de relação de controle, conforme 
definido na regulamentação contábil específica. 

Art. 3° O ativo se caracteriza como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito (ativo 
problemático) quando ocorrer: 

I - atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de principal ou de encargos; ou 

II - indicativo de que a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, 
sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. 

§ 1° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem considerar prazo inferior ao 
estabelecido no inciso I do caput diante de evidência de que, nesse prazo, há redução significativa da 
capacidade financeira da contraparte de honrar suas obrigações nas condições pactuadas. 

§ 2° O indicativo de que trata o inciso II do caput inclui: 

I - constatação de que a contraparte não tem mais capacidade financeira de honrar a obrigação nas 
condições pactuadas; 

II - reestruturação do ativo financeiro associado à obrigação; 
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III - falência decretada, recuperação judicial ou extrajudicial ou atos similares pedidos em relação à 
contraparte; 

IV - medida judicial que limite, atrase ou impeça o cumprimento das obrigações nas condições 
pactuadas; 

V - diminuição significativa da liquidez do ativo financeiro associado à obrigação, devido à redução da 
capacidade financeira da contraparte de honrar suas obrigações nas condições pactuadas; 

VI - descumprimento de cláusulas contratuais relevantes pela contraparte; ou 

VII - negociação de instrumentos financeiros de emissão da contraparte com desconto significativo que 
reflita perdas incorridas associadas ao risco de crédito. 

§ 3° Fica admitida a não caracterização como ativo com problema de recuperação de crédito dos 
créditos emitidos ou originados após o deferimento do processo de recuperação judicial, ou 
homologação da recuperação extrajudicial, conforme a legislação vigente, desde que fique comprovado, 
de forma documentada, que, além do disposto no inciso III do § 2°, não há outro indicativo de que a 
respectiva  obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que seja 
necessário recorrer a garantias ou a colaterais. 

§ 4° O ativo somente pode deixar de ser caracterizado como ativo financeiro com problema de 
recuperação de crédito no caso de: 

I - inexistência de parcelas vencidas, inclusive encargos; 

II - manutenção de pagamento tempestivo de principal e de encargos por período suficiente para 
demonstrar que houve melhora significativa na capacidade financeira da contraparte de honrar suas 
obrigações; 

III - cumprimento das demais obrigações contratuais por período suficiente para demonstrar que houve 
melhora significativa na capacidade financeira da contraparte de honrar suas obrigações; e 

IV - evidências de que a obrigação será integralmente honrada nas condições originalmente pactuadas 
ou modificadas, no caso de renegociação, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. 

§ 5° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem estabelecer critérios consistentes 
e passíveis de verificação, devidamente documentados, para a descaracterização do instrumento como 
ativo com problema de recuperação de crédito. 

CAPÍTULO II 
DA CLASSIFICAÇÃO, DA MENSURAÇÃO, DO RECONHECIMENTO E DA BAIXA 

Seção I 
Da Classificação e da Reclassificação 

Subseção I 
Da Classificação de Ativos Financeiros 

Art. 4° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem classificar os ativos financeiros 
com base no seu modelo de negócios para gestão de ativos financeiros e nas características contratuais 
dos fluxos de caixa desses ativos nas seguintes categorias: 
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I - na categoria custo amortizado, os ativos financeiros que atendam cumulativamente às seguintes 
condições: 

a) o ativo é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros com o fim de 
receber os respectivos fluxos de caixa contratuais; e 

b) os fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas; 

II - na categoria valor justo em outros resultados abrangentes, os ativos financeiros que atendam 
cumulativamente às seguintes condições: 

a) o ativo financeiro é gerido dentro de modelo de negócios cujo objetivo é gerar retorno tanto pelo 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro com transferência 
substancial de riscos e benefícios; e 

b) os fluxos de caixa futuros contratualmente previstos constituem-se somente em pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas; e 

III - na categoria valor justo no resultado, os demais ativos financeiros. 

§ 1° As operações de crédito e outras operações com característica de concessão de crédito devem ser 
classificadas na categoria custo amortizado, exceto as seguintes, que devem ser classificadas na 
categoria valor justo no resultado: 

I - operações geridas dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja gerar retorno somente pela venda 
do ativo financeiro; 

II - operações cujos fluxos de caixa futuros contratualmente previstos não se constituam exclusivamente 
em pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em datas especificadas; e 

III - operações para as quais a instituição exerça a opção prevista no art. 7°. 

§ 2° A classificação na categoria custo amortizado, conforme o disposto no § 1°, aplica-se também a 
ativos financeiros adquiridos ou originados para liquidação total ou parcial com o objetivo de 
reestruturação ou de renegociação de operações de crédito ou outras operações com característica de 
concessão de crédito. 

Art. 5° Os modelos de negócios para a gestão de ativos financeiros mencionados no art. 4° devem: 

I - ser aprovados pelo conselho de administração ou, na sua inexistência, pela diretoria; 

II - estabelecer como determinados grupos de ativos financeiros são geridos em conjunto para atingir um 
objetivo específico, considerando todas as informações relevantes, tais como: 

a) a forma como os resultados do modelo de negócio e os ativos financeiros que pertencem a esse 
modelo são avaliados e apresentados para a diretoria e para o conselho de administração, se existente; 

b) os riscos que podem afetar o desempenho do modelo de negócio e como esses riscos são 
administrados; e 

c) a base de remuneração dos gestores do negócio; 

III - ser definidos considerando a administração dos grupos de ativos para geração de fluxos de caixa; e 
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IV - refletir as atividades planejadas e efetivamente praticadas para atingir seu objetivo. 

Art. 6° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° podem, no reconhecimento inicial, 
designar, de forma irrevogável, instrumentos patrimoniais de outra entidade para serem classificados na 
categoria valor justo em outros resultados abrangentes. 

§ 1° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem manter claramente documentadas 
a política e a estratégia que justifiquem a designação prevista no caput. 

§ 2° É vedada a designação de que trata o caput de ativo cujo objetivo principal seja gerar retorno pela 
venda do instrumento. 

Art. 7° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° podem, no reconhecimento inicial, 
optar, de forma irrevogável, por classificar na categoria valor justo no resultado os ativos financeiros que 
seriam classificados nas demais categorias, desde que essa classificação tenha a finalidade de eliminar 
ou reduzir significativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa 
ocorrer em virtude da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos cuja avaliação conjunta 
faça parte de estratégia já existente no reconhecimento inicial, ou do reconhecimento de ganhos e 
perdas nesses ativos. 

Subseção II 
Da Reclassificação de Ativos Financeiros 

Art. 8° Em caso de alteração dos modelos de negócios, os ativos financeiros devem ser reclassificados, 
de forma prospectiva, no primeiro dia do período subsequente de apuração de resultado contábil. 

§ 1° Na data da reclassificação, devem ser promovidos os seguintes ajustes: 

I - na transferência do ativo financeiro da categoria custo amortizado para as demais categorias, a 
diferença entre o custo amortizado do instrumento e o valor justo na data da transferência deve ser 
reconhecida como: 

a) receita ou despesa, no resultado do período, caso seja transferido para a categoria valor justo no 
resultado; ou 

b) componente destacado no patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, caso seja 
transferido para a categoria valor justo em outros resultados abrangentes; 

II - na transferência do ativo financeiro da categoria valor justo em outros resultados abrangentes, os 
ganhos e as perdas não realizados reconhecidos como componente destacado no patrimônio líquido 
devem ser: 

a) reconhecidos no resultado do período, no caso de transferência para a categoria valor justo no 
resultado; ou 

b) eliminados do patrimônio líquido, em contrapartida ao valor do ativo, de modo que resulte na 
mensuração do ativo como se tivesse sido classificado nessa categoria desde o reconhecimento inicial, 
no caso de transferência para a categoria custo amortizado; e 

III - na transferência do ativo financeiro da categoria valor justo no resultado para as demais categorias, 
o valor justo do instrumento na data da reclassificação deve constituir o novo valor contábil bruto, a partir 
do qual serão apurados as rendas e os encargos, inclusive a provisão para as perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito, não sendo admitido o estorno dos valores já computados no resultado 
decorrentes de ganhos ou perdas não realizados. 
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§ 2° Os ativos financeiros adquiridos ou originados a partir da data da alteração dos modelos de 
negócios deverão ser classificados de acordo com os novos modelos. 

Subseção III 
Da Classificação de Passivos Financeiros 

Art. 9° Os passivos financeiros devem ser classificados na categoria custo amortizado, exceto: 

I - derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no 
resultado; 

II - passivos financeiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos 
financeiros, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado; 

III - passivos financeiros gerados pela transferência de ativo financeiro, que devem ser mensurados e 
reconhecidos conforme a Seção III deste Capítulo; 

IV - compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados conforme o 
disposto no Capítulo III deste Título; e 

V - garantias financeiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo 
maior valor entre: 

a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, conforme o disposto no Capítulo III 
deste Título; e 

b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo 
com a regulamentação específica. 

Art. 10. É vedada a reclassificação de passivos financeiros. 

Subseção IV 
Da Classificação dos Contratos Híbridos 

Art. 11. Os contratos híbridos devem ser classificados: 

I - de forma conjunta, de acordo com o disposto no art. 4°, como se constituíssem um só instrumento 
financeiro, caso o componente principal seja ativo financeiro; e 

II - de forma segregada, caso o componente principal seja passivo financeiro ou instrumento não 
financeiro, observado que: 

a) o componente não financeiro deve ser reconhecido, mensurado e evidenciado de acordo com a 
regulamentação específica; e 

b) o passivo financeiro e o derivativo embutido devem ser classificados, reconhecidos e mensurados de 
acordo com o disposto nesta Resolução. 

Seção II 
Do Reconhecimento e da Mensuração 

Subseção I 
Do Reconhecimento e da Mensuração Iniciais 



 

  30 
 

Art. 12. Os instrumentos financeiros devem ser reconhecidos inicialmente na data de sua aquisição, 
originação ou emissão: 

I - pelo preço de transação, apurado conforme regulamentação vigente, no caso de recebíveis de 
contratos com clientes sem componente de financiamento significativo; ou 

II - pelo valor justo, apurado conforme regulamentação vigente, nos demais casos. 

§ 1° Caso o valor justo do instrumento mensurado conforme o inciso II do caput seja diferente do valor 
da contraprestação paga ou recebida na aquisição, originação ou emissão do instrumento financeiro, as 
instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem: 

I - reconhecer a diferença no resultado do período, para instrumentos financeiros mensurados no nível 1 
da hierarquia de valor justo, conforme regulamentação vigente; ou 

II - diferir a diferença de acordo com a realização do ganho ou da perda, nos demais casos. 

§ 2° O disposto no § 1°, inciso II, não se aplica aos instrumentos classificados na categoria custo 
amortizado mensurados no nível 3 da hierarquia de valor justo, que devem ser reconhecidos pelo valor 
da contraprestação paga ou recebida na aquisição, originação ou emissão. 

Art. 13. No reconhecimento inicial de instrumentos financeiros classificados nas categorias custo 
amortizado ou valor justo em outros resultados abrangentes, o valor apurado conforme o art. 12 deve ser 
ajustado da seguinte forma: 

I - no caso de ativos financeiros, devem ser acrescidos os custos de transação atribuíveis 
individualmente à operação e deduzidos eventuais valores recebidos na aquisição ou originação do 
instrumento; e 

II - no caso de passivos financeiros, devem ser deduzidos os custos de transação atribuíveis 
individualmente à operação e acrescidos eventuais valores recebidos na emissão do instrumento. 

§ 1° Os gastos incorridos na aquisição, originação ou emissão do instrumento que não possam ser 
apurados e controlados de forma individual, sem uso de rateio, durante todo o prazo do instrumento, 
devem ser reconhecidos como despesa do período em que ocorrerem. 

§ 2° Fica facultado o reconhecimento, no resultado do exercício, dos custos de transação e dos valores 
recebidos na aquisição ou na originação do instrumento considerados imateriais. 

§ 3° A instituição que utilizar a faculdade de que trata o § 2° deve definir, na sua política contábil, 
critérios relativos e absolutos de materialidade que sejam: 

I - consistentes e passíveis de verificação; e 

II - aplicados a todos os instrumentos financeiros, independentemente da natureza do custo ou da receita 
a ser reconhecida. 

§ 4° Presume-se que é material o custo e a receita que represente mais de 1% (um por cento): 

I - da receita total que a instituição obterá com o ativo financeiro; ou 

II - dos encargos totais que a instituição incorrerá com o passivo financeiro. 
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Art. 14. É vedado o reconhecimento de ativo e passivo financeiros ou grupo de ativos e passivos 
financeiros com base em valor líquido, inclusive quando geridos em conjunto. 

Subseção II 
Da Apropriação de Receitas e Encargos 

Art. 15. As receitas e os encargos de instrumentos financeiros devem ser reconhecidos no resultado, no 
mínimo, por ocasião dos balancetes e balanços, pro rata temporis, utilizando-se o método de juros 
efetivos. 

Parágrafo único. Para os instrumentos financeiros classificados na categoria valor justo no resultado, as 
receitas e os encargos, se existentes, devem ser apropriados ao resultado de acordo com as taxas de 
juros e demais formas de remuneração e de encargos definidas em contrato. 

Art. 16. Dividendos e outras formas similares de remuneração de instrumentos patrimoniais devem ser 
reconhecidos pela instituição investidora somente quando esta obtiver o direito de os receber, 
mensurados conforme valor declarado pela entidade investida. 

Parágrafo único. Para os instrumentos patrimoniais que a instituição tenha utilizado a faculdade prevista 
no art. 6°, os dividendos e as remunerações de que trata o caput devem ser: 

I - deduzidos do valor contábil do instrumento, no momento em que a instituição obtém o direito do 
recebimento, caso se refiram ao ano de aquisição do instrumento e representem recuperação do 
investimento inicial; ou 

II - reconhecidos no resultado do período, nos demais casos. 

Art. 17. É vedado o reconhecimento, no resultado do período, de receita de qualquer natureza ainda não 
recebida relativa a ativo financeiro com problema de recuperação de crédito. 

§ 1° As receitas de que trata o caput somente podem ser apropriadas ao resultado quando do seu efetivo 
recebimento. 

§ 2° O disposto no caput e no § 1° não se aplica às receitas geradas pela recuperação de ativos 
baixados de que trata o art. 49. 

Art. 18. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem voltar a reconhecer as receitas 
relativas ao ativo de que trata o art. 17, conforme previsto no art. 15, prospectivamente, a partir do 
período em que o instrumento deixar de ser caracterizado como ativo financeiro com problema de 
recuperação de crédito. 

Art. 19. A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de ativos financeiros deve ser 
reconhecida, caso seja aplicável, após o reconhecimento de receitas de que trata o art. 15. 

Subseção III 
Das Mensurações Subsequentes 

Art. 20. Os instrumentos financeiros classificados nas categorias valor justo no resultado ou valor justo 
em outros resultados abrangentes devem ser avaliados pelo valor justo, conforme definido na 
regulamentação vigente, no mínimo, por ocasião dos balancetes e balanços, computando-se a 
valorização ou a desvalorização em contrapartida à adequada conta: 

I - de receita ou de despesa, no resultado do período, caso seja relativa a instrumentos financeiros 
classificados na categoria valor justo no resultado; ou 
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II - de outros resultados abrangentes, pelo valor líquido dos efeitos tributários, caso seja relativa a ativos 
financeiros classificados na categoria valor justo em outros resultados abrangentes. 

§ 1° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem reconhecer os ganhos ou as 
perdas com a valorização ou a desvalorização mencionadas no caput de forma segregada da despesa 
de provisão para perdas associadas ao risco de crédito, caso seja aplicável. 

§ 2° Os ganhos ou as perdas não realizados registrados em outros resultados abrangentes, nos termos 
do inciso II do caput, devem ser transferidos, quando da baixa, total ou parcial, na proporção 
correspondente, para: 

I - a conta representativa de lucros ou prejuízos acumulados, sem efeito sobre o resultado do período, 
caso seja utilizada a faculdade prevista no art. 6°; e 

II - o resultado do período, nos demais casos. 

§ 3° A parcela da variação no valor justo de passivo financeiro derivativo mensurado no nível 2 ou 3 de 
hierarquia de valor justo decorrente de alterações no risco de crédito próprio da instituição deve ser 
reconhecida como componente destacado em outros resultados abrangentes, pelo valor líquido dos 
efeitos tributários. 

§ 4° No caso de ativos financeiros classificados na categoria valor justo no resultado, o disposto no § 1° 
aplica-se somente: 

I - às operações de crédito e outras operações com característica de concessão de crédito; e 

II - aos ativos financeiros com atraso superior a 90 (noventa) dias no pagamento de principal ou de 
encargos. 

Art. 21. Os ganhos ou as perdas de variação cambial dos instrumentos financeiros devem ser 
reconhecidos no resultado do período. 

Parágrafo único. Para os instrumentos patrimoniais que a instituição tenha utilizado a faculdade prevista 
no art. 6°, os ganhos ou perdas de variação cambial devem ser reconhecidos em outros resultados 
abrangentes. 

Subseção IV 
Da Mensuração de Instrumentos Renegociados ou Reestruturados 

Art. 22. No caso de reestruturação de ativos financeiros, o valor contábil bruto do instrumento deve ser 
reavaliado para representar o valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados, descontados 
pela taxa de juros efetiva originalmente contratada. 

§ 1° Ao valor contábil bruto do ativo financeiro reestruturado devem ser acrescidos os custos de 
transação e deduzidos eventuais valores recebidos na reestruturação do instrumento. 

§ 2° A diferença resultante da reavaliação mencionada no caput deve ser reconhecida no resultado do 
período em que ocorrer a reestruturação. 

§ 3° Na apuração da diferença de que trata o § 2°, não devem ser consideradas eventuais novas 
concessões de crédito pela instituição na reestruturação do ativo financeiro. 

§ 4° Caso não haja previsão contratual de fluxos de caixa futuros, as instituições mencionadas no inciso I 
do caput do art. 1° devem considerar, na apuração do valor contábil bruto do instrumento reestruturado, 
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o valor presente da melhor estimativa dos montantes a serem recebidos durante o prazo esperado do 
instrumento. 

§ 5° Caso a reestruturação envolva mais de um instrumento, as instituições mencionadas no inciso I do 
caput do art. 1° devem apurar o valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados, 
descontados pela média das taxas de juros efetivas originalmente contratadas, ponderadas pelo valor 
dos instrumentos envolvidos. 

§ 6° O disposto neste artigo aplica-se também a ativos financeiros adquiridos ou originados para 
liquidação total ou parcial com o objetivo de reestruturação de instrumentos financeiros. 

Art. 23. No caso de renegociação de instrumentos financeiros não caracterizada como reestruturação, a 
instituição deve reavaliar o instrumento para que passe a representar o valor presente dos fluxos de 
caixa descontados pela taxa de juros efetiva, conforme as condições contratuais renegociadas. 

Subseção V 
Da Mensuração de Investimentos Mantidos para Venda 

Art. 24. Os investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial que a instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° decide realizar 
pela sua venda, que estejam disponíveis para venda imediata e cuja alienação seja altamente provável, 
devem ser mensurados, a partir da data em que a instituição decidir vendê-los, pelo menor valor entre: 

I - o valor contábil líquido do ativo, deduzidas as provisões para perdas por redução ao valor recuperável; 
e 

II - o valor justo do ativo, avaliado conforme o disposto na regulamentação específica, líquido de 
despesas de vendas. 

Seção III 
Da Baixa e da Transferência 

Subseção I 
Dos Ativos Financeiros 

Art. 25. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem baixar um ativo financeiro 
quando: 

I - os direitos contratuais ao fluxo de caixa do ativo financeiro expirarem; ou 

II - o ativo financeiro for transferido e a transferência se qualificar para a baixa nos termos desta 
Resolução. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II do caput, o ativo financeiro é transferido quando: 

I - os direitos contratuais ao fluxo de caixa forem transferidos; ou 

II - os direitos contratuais ao fluxo de caixa forem retidos, mas a instituição assumir a obrigação 
contratual de pagar os fluxos de caixa a um ou mais recebedores, desde que observadas as seguintes 
condições: 

a) inexistência de obrigação de pagar valores a eventuais recebedores, exceto se cobrar valores 
equivalentes ao do ativo original; 
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b) proibição, pelos termos do contrato de transferência, de a instituição vender ou oferecer em garantia o 
ativo original, exceto como garantia a eventuais recebedores pela obrigação de lhes pagar fluxos de 
caixa; e 

c) obrigação da instituição de remeter quaisquer fluxos de caixa que cobrar em nome de eventuais 
recebedores, sem atraso relevante e sem o direito de reinvestir esses fluxos de caixa, exceto 
investimentos em caixa ou equivalentes de caixa durante o curto período de liquidação, desde que 
eventuais juros auferidos sejam repassados aos recebedores. 

Art. 26. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem classificar a transferência de 
ativos financeiros, para fins de registro contábil, nas seguintes categorias: 

I - operações com transferência substancial dos riscos e benefícios; 

II - operações com retenção substancial dos riscos e benefícios; e 

III - operações sem transferência nem retenção substancial dos riscos e benefícios. 

§ 1° Na categoria operações com transferência substancial dos riscos e benefícios, devem ser 
classificadas as operações em que o vendedor ou cedente transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: 

I - venda incondicional de ativo financeiro; 

II - venda de ativo financeiro em conjunto com opção de recompra pelo valor justo desse ativo no 
momento da recompra; e 

III - venda de ativo financeiro em conjunto com opção de compra ou de venda cujo exercício seja 
improvável de ocorrer. 

§ 2° Na categoria operações com retenção substancial dos riscos e benefícios, devem ser classificadas 
as operações em que o vendedor ou cedente retém substancialmente todos os riscos e benefícios de 
propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: 

I - venda de ativo financeiro em conjunto com compromisso de recompra do mesmo ativo a preço fixo ou 
ao preço de venda adicionado de quaisquer rendimentos; 

II - contratos de empréstimo de títulos e valores mobiliários; 

III - venda de ativo financeiro em conjunto com swap de taxa de retorno total que transfira a exposição ao 
risco de mercado de volta ao vendedor ou cedente; 

IV - venda de ativo financeiro em conjunto com opção de compra ou de venda cujo exercício seja 
provável de ocorrer; e 

V - venda de recebíveis para os quais o vendedor ou o cedente garanta por qualquer forma compensar o 
comprador ou o cessionário pelas perdas de crédito que venham a ocorrer, ou cuja venda tenha ocorrido 
em conjunto com a aquisição de cotas subordinadas do fundo de investimento comprador, observado o 
disposto no art. 27. 

§ 3° Na categoria operações sem transferência nem retenção substancial dos riscos e benefícios, devem 
ser classificadas as operações em que o vendedor ou cedente não transfere nem retém 
substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação. 
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Art. 27. A avaliação quanto à transferência ou retenção dos riscos e benefícios de propriedade dos 
ativos financeiros é de responsabilidade da instituição mencionada no inciso I do caput do art. 1° e deve 
ser efetuada com base em critérios consistentes e passíveis de verificação, utilizando-se como 
metodologia, preferencialmente, a comparação da exposição da instituição, antes e após a venda ou a 
transferência, relativamente à variação no valor presente do fluxo de caixa esperado associado ao ativo 
financeiro descontado pela taxa de juros de mercado apropriada, observado que: 

I - a instituição vendedora ou cedente transfere substancialmente todos os riscos e benefícios quando 
sua exposição à variação no valor presente do fluxo de caixa futuro esperado é reduzida 
significativamente; e 

II - a instituição vendedora ou cedente retém substancialmente todos os riscos e benefícios quando sua 
exposição à variação no valor presente do fluxo de caixa futuro esperado não é alterada 
significativamente. 

§ 1° A avaliação definida no caput não é necessária nos casos em que a transferência ou retenção dos 
riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro seja evidente. 

§ 2° Presume-se que os riscos e benefícios do ativo financeiro foram retidos pelo vendedor ou cedente 
quando o valor da garantia prestada, por qualquer forma, para compensação de perdas de crédito, for 
superior à perda esperada ou ainda quando o valor das cotas subordinadas de fundos de investimento 
adquiridas for superior à perda esperada. 

§ 3° A avaliação definida no caput não pode ser divergente entre as entidades que sejam contraparte em 
uma mesma operação. 

Art. 28. Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos financeiros classificada na 
categoria operações com transferência substancial dos riscos e benefícios, devem ser observados os 
seguintes procedimentos: 

I - pela instituição vendedora ou cedente: 

a) o ativo financeiro objeto de venda ou de transferência deve ser baixado; e 

b) o resultado positivo ou negativo apurado na negociação deve ser apropriado ao resultado do período 
de forma segregada; e 

II - pela instituição compradora ou cessionária, o ativo financeiro adquirido deve ser registrado de acordo 
com os arts. 12 e 13, em conformidade com a natureza da operação original, mantidos controles 
analíticos extracontábeis sobre o valor original contratado da operação. 

Art. 29. Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos financeiros classificada na 
categoria operações com retenção substancial dos riscos e benefícios, devem ser observados os 
seguintes procedimentos: 

I - pela instituição vendedora ou cedente: 

a) o ativo financeiro objeto da venda ou da transferência deve permanecer, na sua totalidade, registrado 
no ativo; 

b) os valores recebidos na operação devem ser registrados no ativo tendo como contrapartida passivo 
referente à obrigação assumida; e 

c) as receitas e as despesas devem ser apropriadas de forma segregada ao resultado do período pelo 
prazo remanescente da operação, no mínimo mensalmente; e 
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II - pela instituição compradora ou cessionária: 

a) os valores pagos na operação devem ser registrados no ativo como direito a receber da instituição 
cedente; e 

b) as receitas devem ser apropriadas ao resultado do período, pelo prazo remanescente da operação, no 
mínimo mensalmente. 

Art. 30. Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos financeiros classificada na 
categoria operações sem transferência nem retenção substancial dos riscos e benefícios, com 
transferência de controle do ativo financeiro objeto da negociação, devem ser: 

I - observados os procedimentos definidos no art. 28; e 

II - reconhecidos separadamente como ativo ou passivo quaisquer novos direitos ou obrigações advindos 
da venda ou da transferência. 

Art. 31. Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos financeiros classificada na 
categoria operações sem transferência nem retenção substancial dos riscos e benefícios, com retenção 
do controle do ativo financeiro objeto da negociação, devem ser observados os seguintes 
procedimentos: 

I - pela instituição vendedora ou cedente: 

a) o ativo permanece registrado na proporção do seu envolvimento continuado, que é o valor pelo qual a 
instituição continua exposta às variações no valor do ativo transferido; 

b) o passivo referente à obrigação assumida na operação deve ser reconhecido; 

c) o resultado positivo ou negativo apurado na negociação, referente à parcela cujos riscos e benefícios 
foram transferidos, deve ser apropriado proporcionalmente ao resultado do período de forma segregada; 
e 

d) as receitas e despesas devem ser apropriadas de forma segregada ao resultado do período, pelo 
prazo remanescente da operação, no mínimo mensalmente; e 

II - pela instituição compradora ou cessionária: 

a) os valores pagos na operação devem ser registrados no ativo: 

1. em conformidade com a natureza da operação original na proporção correspondente ao ativo 
financeiro para o qual o comprador ou cessionário adquire os riscos e benefícios; e 

2. como direito a receber da instituição cedente na proporção correspondente ao ativo financeiro para o 
qual o comprador ou cessionário não adquire os riscos e benefícios; e 

b) as receitas devem ser apropriadas ao resultado do período, pelo prazo remanescente da operação, no 
mínimo mensalmente. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto na alínea "a" do inciso I do caput, quando o envolvimento 
continuado adquirir a forma de garantia, de qualquer natureza, esse valor deverá ser o menor entre o 
valor do próprio ativo financeiro e o valor garantido. 
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Art. 32. O ativo financeiro vendido ou transferido e o respectivo passivo gerado na operação, quando 
houver, bem como a receita e a despesa decorrentes, devem ser registrados de forma segregada, 
vedada a compensação de ativos e passivos, bem como de receitas e despesas. 

Art. 33. A operação de venda ou de transferência de ativos financeiros cuja cobrança permaneça sob a 
responsabilidade do vendedor ou cedente deve ser registrada como cobrança simples por conta de 
terceiros. 
Parágrafo único. Eventuais benefícios e obrigações decorrentes do contrato de cobrança devem ser 
registrados como ativos e passivos pelo valor justo. 

Art. 34. Para o registro contábil dos ativos financeiros oferecidos em garantia de operações de venda ou 
de transferência, devem ser observados os seguintes procedimentos: 

I - pela instituição vendedora ou cedente: 

a) reclassificar o ativo de forma separada de outros ativos financeiros de mesma natureza; e 

b) baixar o ativo financeiro, caso se torne inadimplente na operação para a qual ofereceu o ativo 
financeiro como garantia e não tenha mais o direito de exigir a sua devolução; e 

II - pela instituição compradora ou cessionária: 

a) reconhecer o passivo, pelo valor justo, referente à obrigação de devolver o ativo financeiro recebido 
como garantia à instituição vendedora ou cedente, caso o tenha vendido; e 

b) reconhecer o ativo financeiro pelo valor justo ou baixar a obrigação citada na alínea "a", conforme o 
caso, se a instituição vendedora ou cedente se tornar inadimplente na operação para a qual ofereceu o 
ativo financeiro em garantia e não tenha mais o direito de exigir a sua devolução. 

Parágrafo único. Exceto na situação citada na alínea "b" do inciso I do caput, a instituição vendedora ou 
cedente deve continuar reconhecendo o ativo financeiro oferecido em garantia, e a instituição 
compradora ou cessionária não o deve reconhecer como seu ativo. 

Art. 35. As disposições desta Subseção: 

I - aplicam-se também às operações de venda ou de transferência de parcela de ativo financeiro ou de 
grupo de ativos financeiros similares; 

II - somente devem ser aplicadas à parcela de ativo financeiro se o objeto da venda ou transferência for 
parte especificamente identificada do fluxo de caixa do ativo financeiro ou proporção do fluxo de caixa do 
ativo financeiro; e 

III - devem ser aplicadas sobre o ativo financeiro na sua totalidade, nos demais casos. 

Subseção II 
Dos Passivos Financeiros 

Art. 36. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem baixar um passivo financeiro 
quando a obrigação especificada no contrato expirar, for liquidada, cancelada ou extinta. 

CAPÍTULO III 
DA PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO 



 

  38 
 

Seção I 
Da Alocação dos Instrumentos Financeiros em Estágios 

Art. 37. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem alocar os instrumentos 
financeiros nos seguintes estágios: 

I - no primeiro estágio: 

a) os instrumentos financeiros que, no reconhecimento inicial, não sejam caracterizados como ativo 
financeiro com problema de recuperação de crédito; e 

b) os instrumentos financeiros cujo risco de crédito não tenha aumentado significativamente após o 
reconhecimento inicial; 

II - no segundo estágio: 

a) os instrumentos financeiros cujo risco de crédito tenha aumentado significativamente em relação ao 
apurado na alocação original no primeiro estágio; e 

b) os instrumentos financeiros que deixarem de ser caracterizados como ativo com problema de 
recuperação de crédito; e 

III - no terceiro estágio, os instrumentos financeiros com problema de recuperação de crédito. 

§ 1° Para as garantias financeiras prestadas, a alocação de que trata o caput deve considerar a 
probabilidade de desembolsos futuros pela instituição no caso de a contraparte garantida não honrar a 
obrigação de acordo com as disposições contratuais vigentes. 

§ 2° O instrumento financeiro alocado no terceiro estágio no reconhecimento inicial que, posteriormente, 
deixar de ser caracterizado como ativo com problema de recuperação de crédito deve ser realocado para 
o primeiro estágio. 

§ 3° Fica admitida a realocação para o primeiro estágio do instrumento financeiro que deixar de ser 
caracterizado como ativo com problema de recuperação de crédito cujo risco de crédito tenha sido 
reduzido para nível semelhante ao: 

I - do reconhecimento inicial; ou 

II - da alocação original no primeiro estágio, no caso dos instrumentos de que trata o § 2°. 

§ 4° Fica admitida a realocação de instrumento financeiro do segundo para o primeiro estágio caso fatos 
novos relevantes, devidamente comprovados, indiquem a redução do risco de crédito do instrumento 
para nível semelhante ao da alocação original no primeiro estágio. 

§ 5° Quando um instrumento financeiro for alocado no terceiro estágio, a instituição deve realocar todos 
os instrumentos financeiros da mesma contraparte para o terceiro estágio na data-base do balancete 
relativo ao mês em que ocorreu essa alocação. 

§ 6° Fica admitida, em caráter de excepcionalidade, a não realocação estabelecida no § 5° para 
instrumento financeiro que, em virtude de sua natureza ou de sua finalidade, apresente risco de crédito 
significativamente inferior ao instrumento da mesma contraparte caracterizado como ativo com problema 
de recuperação de crédito. 
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Art. 38. Para fins de realocação dos instrumentos financeiros em estágios, a avaliação da ocorrência de 
aumento significativo do risco de crédito deve ser realizada mediante a comparação do risco de crédito 
existente quando da alocação original do instrumento no primeiro estágio com o risco de crédito 
existente na data da avaliação. 

§ 1° Na renegociação que não se caracterize como uma reestruturação: 

I - caso essa renegociação envolva somente um instrumento financeiro, deve ser comparado o risco de 
crédito quando da alocação do instrumento original no primeiro estágio com o risco de crédito do 
instrumento renegociado; ou 

II - caso essa renegociação envolva mais de um instrumento financeiro, deve ser comparado o risco de 
crédito quando da alocação original no primeiro estágio do instrumento mais antigo com o risco de 
crédito do instrumento renegociado, exceto quando o valor do instrumento mais antigo não for 
significativo em relação ao montante total renegociado, caso em que deve ser comparado o risco de 
crédito do instrumento de maior valor com o risco de crédito do instrumento renegociado. 

§ 2° Para fins do disposto no caput, o risco de crédito do instrumento financeiro deve ser determinado 
pela probabilidade de o instrumento se tornar um ativo com problema de recuperação de crédito durante 
todo o prazo esperado do instrumento. 

§ 3° Para fins do disposto no caput, admite-se que a instituição determine o risco de crédito 
considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se caracterizar como ativo financeiro com 
problema de recuperação de crédito nos 12 (doze) meses seguintes à data da avaliação, exceto se: 

I - o instrumento financeiro somente possui obrigações de pagamento significativas após os 12 (doze) 
meses seguintes à data da avaliação; 

II - as alterações em fatores macroeconômicos relevantes ou em outros fatores relativos a risco de 
crédito não são adequadamente refletidas na probabilidade de o instrumento financeiro se caracterizar 
como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos 12 (doze) meses seguintes à data da 
avaliação; ou 

III - as alterações em fatores relacionados com o risco de crédito somente têm impacto ou têm efeito 
mais significativo sobre o risco de crédito do instrumento financeiro após 12 (doze) meses. 

§ 4° O prazo esperado do instrumento não pode ser superior ao prazo contratual, exceto quando se 
tratar de: 
I - compromisso de crédito não utilizado; ou 

II - instrumentos cujo prazo contratual: 

a) seja significativamente inferior ao prazo esperado do instrumento; e 

b) não represente com fidedignidade o prazo do instrumento, avaliado segundo a essência econômica da 
operação. 

§ 5° Caso não seja possível mensurar com confiabilidade o prazo esperado do instrumento, a instituição 
deve considerar o prazo contratual. 

§ 6° Para fins de avaliação da ocorrência de aumento significativo do risco de crédito de que trata o 
caput, a instituição deve considerar todas as informações razoáveis e sustentáveis que possam afetar o 
risco de crédito do instrumento, considerando, no mínimo, os seguintes elementos: 
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I - mudanças significativas, correntes ou esperadas, em indicadores de risco de crédito da contraparte, 
internos e externos à instituição; 

II - alterações adversas nas condições de negócios, financeiras ou econômicas, correntes ou esperadas, 
capazes de alterar significativamente a capacidade da contraparte de cumprir suas obrigações nas 
condições pactuadas; 

III - reestruturação de outras obrigações da contraparte; e 

IV - atraso no pagamento de principal ou de encargos. 

§ 7° Para os instrumentos financeiros alocados no primeiro estágio,considera-se que há aumento 
significativo do risco de crédito, independentemente de outros fatores, quando ocorrer atraso em período 
superior a 30 (trinta) dias no pagamento do principal ou de encargos. 

§ 8° Diante de evidências consistentes e verificáveis, devidamente comprovadas, de que o aumento 
significativo do risco de crédito ocorre em período superior ao definido no § 7°, admite-se que a 
instituição considere atraso de até 60 (sessenta) dias. 

§ 9° A instituição deve considerar prazo inferior ao estabelecido no § 7°, caso fique caracterizado que, 
nesse prazo, há aumento significativo do risco de crédito. 

Art. 39. A alocação de que trata o art. 37 deve ser revista: 

I - mensalmente, em face de atraso no pagamento de principal ou de encargos; 

II - a cada 6 (seis) meses para instrumentos de uma mesma contraparte cujo montante seja superior a 
5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da instituição; 

III - uma vez a cada 12 (doze) meses, para os demais instrumentos não abrangidos pelo disposto no 
inciso II; 

IV - sempre que novos fatos indicarem alteração significativa da qualidade de crédito, inclusive os 
decorrentes de alteração nas condições de mercado ou no cenário econômico; e 

V - quando o instrumento for renegociado. 

§ 1° Fica dispensada a revisão de que tratam os incisos II e III do caput para instrumentos financeiros 
que tenham baixo risco de crédito. 

§ 2° Para fins do disposto no § 1°, o risco de crédito é considerado baixo se: 

I - o instrumento, analisado de forma individual, apresentar probabilidade insignificante de ser 
caracterizado como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o seu prazo esperado; 

II - a contraparte tiver capacidade comprovada de honrar suas obrigações nas condições pactuadas; e 

III - a capacidade financeira da contraparte não for impactada significativamente por alterações adversas 
nas condições econômicas e do mercado. 

Seção II 
Da Avaliação da Perda Esperada Associada ao Risco de Crédito 
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Art. 40. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem avaliar a perda esperada 
associada ao risco de crédito dos instrumentos financeiros considerando, pelo menos, os seguintes 
parâmetros: 

I - a probabilidade de o instrumento ser caracterizado como ativo com problema de recuperação de 
crédito, considerando, no mínimo: 

a) o prazo esperado do instrumento financeiro; e 

b) a situação econômica corrente e previsões razoáveis e justificáveis de eventuais alterações nas 
condições econômicas e de mercado que afetem o risco de crédito do instrumento, durante o seu prazo 
esperado, inclusive em virtude da existência de eventuais garantias ou colaterais vinculados ao 
instrumento; e 

II - a expectativa de recuperação do instrumento financeiro, considerando, no mínimo: 

a) os custos de recuperação do instrumento; 

b) as características de eventuais garantias ou colaterais, tais como modalidade, liquidez e valor 
presente provável de realização; 

c) as taxas históricas de recuperação em instrumentos financeiros com características e risco de crédito 
similares; 

d) a concessão de vantagens à contraparte; e 

e) a situação econômica corrente e as previsões razoáveis e justificáveis de eventuais alterações nas 
condições econômicas e de mercado que possam afetar o valor presente provável de realização de 
eventuais garantias ou colaterais vinculados ao instrumento. 

§ 1° A avaliação da perda esperada é de responsabilidade da instituição detentora do instrumento e deve 
ser efetuada com base em critérios consistentes e passíveis de verificação, amparada por informações 
internas e externas. 

§ 2° Para estimar a perda esperada, a instituição deve utilizar técnica de mensuração compatível com a 
natureza e a complexidade dos instrumentos financeiros, o porte, o perfil de risco e o modelo de negócio 
da instituição. 

§ 3° A probabilidade de o instrumento ser caracterizado como ativo com problema de recuperação de 
crédito de que trata o inciso I do caput deve ser consistente para todos os instrumentos financeiros da 
mesma contraparte. 

§ 4° Na estimativa do valor presente provável de realização mencionado na alínea "b" do inciso II do 
caput, a instituição deve utilizar: 

I - o valor justo das garantias ou dos colaterais; 

II - os custos e os prazos estimados para execução, venda e recebimento das garantias ou dos 
colaterais; e 

III - a taxa de juros efetiva do instrumento financeiro no reconhecimento inicial. 

§ 5° Fica facultada a avaliação da perda esperada associada ao risco de crédito com base no atraso no 
pagamento de principal ou de encargos, no histórico de perdas e outras informações cadastrais, de 
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adimplemento ou inadimplemento relativas à contraparte às quais a instituição tenha acesso, para os 
ativos financeiros: 

I - cujo prazo de liquidação seja de até 12 (doze) meses; 

II - que não constituam, em conjunto, uma exposição relevante para a instituição; e 

III - que não sejam: 

a) operações de crédito; 

b) instrumentos financeiros com característica de concessão de crédito; 

c) operações de arrendamento mercantil; 

d) transações de pagamento; e 

e) títulos e valores mobiliários. 

Art. 41. A perda esperada associada ao risco de crédito deve ser revista, no mínimo: 

I - a cada 6 (seis) meses, para instrumentos de uma mesma contraparte cujo montante seja superior a 
5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da instituição; 

II - a cada 12 (doze) meses, para os demais instrumentos; e 

III - sempre que novos fatos indicarem alteração relevante no risco de crédito do instrumento e no valor 
provável de realização de garantias ou colaterais, quando existentes. 

Seção III 
Do Tratamento dos Instrumentos por Carteiras 

Art. 42. A apuração do risco de crédito de que trata o art. 38 e da perda esperada associada ao risco de 
crédito, conforme o art. 40, pode ser realizada de forma coletiva mediante utilização de modelo 
adequado ao tratamento de risco de crédito por carteira. 

§ 1° Somente podem ser agrupados, conforme o disposto no caput, os instrumentos financeiros: 

I - que pertençam ao mesmo grupo homogêneo de risco; 

II - que sejam definidos na política de crédito e nos procedimentos de gestão 

de crédito da instituição como operações de varejo, considerando, no mínimo: 

a) o valor do instrumento; e 

b) a exposição total da instituição à contraparte; e 

III - cujo gerenciamento seja realizado de forma massificada. 

§ 2° Para fins do disposto nesta Resolução, grupo homogêneo de risco é o conjunto de instrumentos 
financeiros com características semelhantes que permitam a avaliação e a quantificação do risco de 
crédito de forma coletiva, considerando: 
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I - as características de risco de crédito da contraparte; 

II - as características de risco de crédito do instrumento, considerando a modalidade do instrumento e o 
tipo de garantias ou colaterais relacionados com o instrumento, quando existentes; 

III - o estágio em que o instrumento está alocado; 

IV - o atraso no pagamento de principal ou de encargos; 

V - o risco de crédito e a alocação em estágios de outros instrumentos da mesma contraparte; e 

VI - os demais aspectos relevantes, a exemplo do segmento econômico e da localização geográfica da 
contraparte e do período de aquisição ou de originação e do prazo do instrumento. 

§ 3° A instituição deve estabelecer critérios consistentes e passíveis de verificação, devidamente 
documentados, para definir grupo homogêneo de risco, valor do instrumento e exposição total a uma 
contraparte considerados na determinação de operações de varejo. 

§ 4° Na definição dos grupos homogêneos de risco, a instituição não deve concentrar significativamente 
os instrumentos em determinados grupos, salvo se as concentrações forem justificadas por evidências 
que comprovem razoável homogeneidade dos instrumentos e das respectivas contrapartes. 

§ 5° A quantidade de instrumentos associados a um determinado grupo homogêneo de risco deve ser 
suficiente para permitir a adequada mensuração e validação dos parâmetros de risco do grupo. 

§ 6° A instituição deve revisar: 

I - a definição dos grupos homogêneos de risco, observado o disposto no § 2°, periodicamente e sempre 
que houver: 

a) evidências de perda de homogeneidade; 

b) insuficiência de instrumentos em determinado grupo; ou 

c) aumento significativo da concentração de instrumentos em um mesmo grupo; e 

II - a alocação dos instrumentos nos grupos homogêneos de risco: 

a) mensalmente, em face de atraso no pagamento de principal ou de encargos; 

b) sempre que houver evidências de que as características do instrumento deixaram de se assemelhar 
às do grupo; e 

c) anualmente, nos demais casos. 

Art. 43. O disposto no § 5° do art. 37 e no § 3° do art. 40 não se aplica aos instrumentos de que trata 
esta Seção. 

Seção IV 
Da Apuração da Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 

Subseção I 
Da Metodologia para Apuração da Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 
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Art. 44. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem constituir provisão em 
montante correspondente às perdas esperadas associadas ao risco de crédito de instrumentos 
financeiros. 

Art. 45. Para fins de mensuração da provisão, deve-se considerar como base de cálculo: 

I - o valor contábil bruto dos ativos financeiros, exceto operações de arrendamento mercantil; 

II - o valor presente dos montantes totais a receber em operações de arrendamento mercantil; 

III - o valor presente dos desembolsos futuros estimados de responsabilidade da instituição vinculados a 
contratos de garantias financeiras prestadas; 

IV - o valor presente da estimativa de utilização de recursos de compromissos de crédito; e 

V - o valor presente do crédito a liberar. 

§ 1° No cálculo do valor presente de que trata o inciso II do caput, deve ser utilizada taxa equivalente aos 
encargos financeiros previstos em contrato ou, se não houver essa previsão, a taxa que equaliza o valor 
do bem arrendado, na data da contratação, ao valor presente de todos os recebimentos e pagamentos 
previstos ao longo do prazo contratual, incluindo: 

I - o valor residual garantido; ou 

II - o valor provável de realização do bem arrendado no final do contrato, deduzidos os custos de venda, 
no caso de inexistência de valor residual garantido. 

§ 2° Para os valores de que tratam os incisos IV e V do caput, deve ser considerado: 

I - o período de 12 (doze) meses, para os compromissos de crédito e os créditos a liberar alocados no 
primeiro estágio; ou 

II - o prazo esperado do instrumento, para os compromissos de crédito e os créditos a liberar alocados 
nos demais estágios. 

Art. 46. A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito deve ser constituída, no 
reconhecimento inicial do instrumento financeiro, como despesa do período, em contrapartida à 
adequada conta: 

I - do ativo, no caso de perdas relativas a ativos financeiros; ou 

II - do passivo, no caso de perdas referentes a: 

a) garantias financeiras prestadas; 

b) compromissos de crédito e créditos a liberar de que trata o art. 1°, inciso I, alínea "b", item 3; e 

c) contraprestações vincendas relativas a operações de arrendamento mercantil operacional. 

Art. 47. A instituição deve constituir a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de 
acordo com o estágio no qual o instrumento financeiro está alocado, da seguinte forma: 

I - primeiro estágio: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, 
considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se caracterizar como ativo financeiro com 
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problema de recuperação de crédito nos próximos 12 (doze) meses ou durante o prazo esperado do 
instrumento, quando este for inferior a 12 (doze) meses; 

II - segundo estágio: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, 
considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se caracterizar como ativo com problema de 
recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro; e 

III - terceiro estágio: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, 
considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo com problema de recuperação de crédito. 

§ 1° Fica facultado à instituição reconhecer a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito conforme o inciso II do caput para instrumentos alocados no primeiro estágio. 

§ 2° A instituição que utilizar a faculdade de que trata o § 1° deve reconhecer a provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito conforme o inciso II do caput para todos os instrumentos com 
características semelhantes, de forma consistente ao longo do tempo. 

Art. 48. A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito deve ser revista, no mínimo, 
mensalmente, ou sempre que houver alteração na estimativa da perda esperada ou no estágio no qual 
está alocado o instrumento, em contrapartida ao resultado do período. 

Art. 49. O ativo financeiro deve ser baixado em virtude de perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito caso não seja provável que a instituição recupere o seu valor. 

§ 1° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem manter controles para 
identificação dos ativos financeiros baixados nos termos deste artigo enquanto não forem esgotados 
todos os procedimentos para cobrança, observado prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 

§ 2° Os instrumentos baixados nos termos deste artigo que forem renegociados devem ser alocados, na 
data da renegociação, no terceiro estágio, com provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito igual a 100% (cem por cento) do valor do instrumento. 

§ 3° O disposto no § 2° também se aplica a instrumentos financeiros utilizados para liquidação ou 
refinanciamento de instrumentos baixados na forma deste artigo. 

§ 4° Fica facultada a constituição de provisão inferior à prevista no § 2° quando houver amortização 
significativa da operação ou quando fatos novos relevantes, devidamente comprovados, indicarem a 
melhora significativa na capacidade de a contraparte honrar a obrigação, nas condições pactuadas. 

§ 5° A instituição deve estabelecer critérios consistentes e passíveis de verificação, devidamente 
documentados, para a baixa de ativos financeiros de que trata o caput. 

Subseção II 
Da Metodologia Simplificada de Apuração da Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de 

Crédito 

Art. 50. As seguintes instituições devem utilizar metodologia simplificada de apuração da provisão para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito: 

I - as sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários e as sociedades corretoras de câmbio enquadradas no Segmento 4 (S4) ou no 
Segmento 5 (S5), conforme regulamentação vigente, ou integrantes de conglomerado prudencial 
enquadrado nesses segmentos; 

II - as instituições de pagamento que não sejam: 
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a) líderes de conglomerado Tipo 3 enquadrado nos Segmentos 2 (S2) e 3 (S3); 

b) integrantes de conglomerado prudencial Tipo 1 enquadrado nos Segmentos 1 (S1), 2 (S2) e 3 (S3), 
conforme regulamentação vigente; e 

c) líderes de conglomerado prudencial Tipo 2 que tenham ativo total, apurado de acordo com os critérios 
e procedimentos consubstanciados no Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central 
do Brasil (Cosif), superior a 0,1% (um décimo por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil; e 

III - administradoras de consórcio que não sejam integrantes de conglomerado prudencial enquadrado 
nos Segmentos 1 (S1), 2 (S2) e 3 (S3), conforme regulamentação vigente. 

§ 1° Fica facultada, mediante prévia autorização do Banco Central do Brasil, a utilização da metodologia 
para avaliação da perda esperada e apuração e constituição da provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito conforme definido nas Seções I a III deste Capítulo: 

I - às sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, às sociedades distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários e às sociedades corretoras de câmbio enquadradas no Segmento 4 (S4), conforme 
regulamentação vigente; e 

II - às instituições de pagamento líderes de conglomerado prudencial Tipo 3 enquadrado no Segmento 4 
(S4), conforme regulamentação vigente. 

§ 2° A autorização de que trata o § 1° fica condicionada à comprovação pela instituição de que mantém 
modelos e sistemas internos de mensuração e de classificação do risco de crédito, controles internos e 
gestão de riscos compatíveis com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a 
exposição ao risco de crédito. 

§ 3° Uma vez concedida a autorização de que trata o § 1°, depende de aprovação do Banco Central do 
Brasil a utilização da metodologia simplificada. 

§ 4° A autorização de que trata o § 1° pode ser cancelada, a critério do Banco Central do Brasil, caso os 
requisitos de que trata o § 2° deixem de ser atendidos ou os valores apurados da provisão não reflitam 
adequadamente a perda esperada associada ao risco de crédito da instituição. 

§ 5° Para fins do disposto na alínea "c" do inciso II do caput, o PIB do Brasil corresponde ao Produto 
Interno Bruto apurado a preços de mercado e valores correntes divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), acumulado para o período de quatro trimestres consecutivos com término 
nas datas-bases de 30 de junho e 31 de dezembro, apurado em até noventa dias após a data-base a 
que se refere, vedada revisão posterior. 

Art. 51. A metodologia simplificada de que trata o art. 50 deve considerar: 

I - em relação à contraparte pessoa jurídica: 

a) situação econômico-financeira; 

b) grau de endividamento; 

c) histórico de pagamentos; 

d) limites de crédito na instituição e no sistema financeiro; e 

e) adequação entre os fluxos de caixa do devedor e suas obrigações com instituições financeiras; 
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II - em relação à contraparte pessoa natural: 

a) renda; 

b) comprometimento da renda com obrigações contraídas com a instituição e com outras instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 

c) tempestividade no pagamento de obrigações contraídas com a instituição e com outras instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; e 

d) patrimônio; e 

III - em relação ao instrumento financeiro: 

a) natureza e finalidade da operação; 

b) características das garantias ou colaterais, quando existentes, tais como modalidade, liquidez e valor 
presente provável de realização; e 

c) valor contábil. 

§ 1° A apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de instrumentos 
financeiros é de responsabilidade da instituição detentora do instrumento, ou que retenha riscos e 
benefícios de instrumentos financeiros transferidos na forma desta Resolução, e deve ser efetuada com 
base em critérios consistentes e passíveis de verificação, amparada por informações internas e externas. 

§ 2° Adicionalmente aos aspectos mencionados no caput, devem ser consideradas outras informações 
cadastrais, de adimplemento e inadimplemento relativas à contraparte às quais a instituição tenha 
acesso. 

§ 3° Na estimativa do valor presente provável de realização mencionado na alínea "b" do inciso III do 
caput, as instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem utilizar: 

I - o valor justo de venda das garantias ou colaterais; 

II - os custos e prazos estimados para execução, venda e recebimento das garantias ou dos colaterais; e 

III - a taxa de juros efetiva do instrumento financeiro no reconhecimento inicial. 

§ 4° A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito relativa a instrumentos financeiros 
de uma mesma contraparte deve ser definida considerando aquela que apresentar maior perda 
esperada, admitindo-se excepcionalmente provisão inferior para determinado instrumento que, em 
virtude de sua natureza ou de sua finalidade, apresente risco de crédito significativamente inferior. 

§ 5° O disposto nas Seções I a III deste Capítulo e nos arts. 45, § 2°, e 47 não se aplica às instituições 
que utilizarem a metodologia simplificada de que trata o caput. 

CAPÍTULO IV 
DA CONTABILIDADE DE HEDGE 

Seção I 
Dos Instrumentos de Hedge 

Art. 52. Podem ser designados como instrumento de hedge: 
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I - instrumento financeiro derivativo, exceto derivativo embutido em contrato híbrido cujo componente 
principal seja ativo financeiro; 

II - ativo financeiro não derivativo classificado na categoria valor justo no resultado; e 

III - componente de variação cambial de passivo financeiro não derivativo ou de ativo financeiro não 
derivativo, exceto quando esse ativo for instrumento patrimonial de outra entidade classificado na 
categoria valor justo em outros resultados abrangentes, exclusivamente para proteção do risco cambial. 

§ 1° Observado o disposto no caput, as instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° podem 
designar como instrumento de hedge: 

I - um instrumento em sua totalidade; ou 

II - uma proporção do valor total do instrumento. 

§ 2° É permitida a designação de combinação dos instrumentos de hedge elencados no caput, incluindo 
os casos em que os riscos decorrentes de alguns instrumentos de hedge compensem aqueles 
decorrentes de outros. 

§ 3° A designação do instrumento de hedge deve ser efetuada considerando as variações de valor justo 
relativas a todo o seu prazo contratual. 

§ 4° Para fins de contabilidade de hedge, são elegíveis à designação como instrumento de hedge 
somente contratos com contraparte externa à instituição que reporta. 

§ 5° Opções lançadas não se qualificam como instrumento de hedge, a menos que sejam designadas 
como compensação para opções compradas, incluindo aquelas que estiverem embutidas em outro 
instrumento financeiro. 

Seção II 
Dos Itens Objeto de Hedge 

Art. 53. Podem ser designados como itens objeto de hedge: 

I - ativo; 

II - passivo; 

III - compromisso firme ainda não reconhecido como ativo ou passivo; 

IV - transação prevista altamente provável, realizada com contraparte externa à instituição; e 

V - investimento líquido em operação no exterior, exclusivamente para proteção de risco cambial. 

§ 1° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° podem designar como item objeto de 
hedge: 

I - um item em sua totalidade; 

II - um componente do item; 

III - um grupo de itens gerenciados em conjunto, ou componente desse grupo, incluindo um grupo de 
itens que constituam uma posição líquida; e 
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IV - uma exposição agregada de itens mencionados no caput e um ou mais instrumentos financeiros 
derivativos. 

§ 2° No caso da designação de componente do item, conforme o inciso II do § 1°, pode ser designado 
como item objeto de hedge: 

I - uma variação nos fluxos de caixa ou no valor justo de item atribuível a risco ou a riscos específicos, 
desde que o componente de risco seja separadamente identificável e mensurável de forma confiável; 

II - um ou mais fluxos de caixa contratuais selecionados; ou 

III - uma proporção ou uma parte específica do valor nominal do item ou do grupo de itens. 

§ 3° Para fins de contabilidade de hedge, considera-se posição líquida a resultante de um grupo de itens 
cujas posições de risco se compensem. 

§ 4° No caso de hedge de fluxo de caixa, conforme definido no inciso II do art. 55, uma posição líquida 
somente é elegível como item objeto de hedge se o risco protegido for de natureza cambial e a 
designação especificar a natureza, o montante e os períodos específicos em que essas exposições 
afetam o resultado. 

§ 5° Para fins de contabilidade de hedge, são elegíveis à designação como objeto de hedge somente 
contratos com contraparte externa à instituição que reporta, com exceção de transações que não devem 
ser eliminadas nas demonstrações contábeis consolidadas de entidade de investimento, conforme 
regulamentação específica. 

Seção III 
Dos Critérios de Qualificação para Contabilidade de Hedge 

Art. 54. Qualificam-se para contabilidade de hedge as relações de proteção que sejam: 

I - constituídas apenas por instrumentos de hedge e itens objetos de hedge previstos nos arts. 52 e 53; 

II - designadas e documentadas formalmente desde o início da relação de proteção; e 

III - efetivas. 

§ 1° Consideram-se efetivas as relações de proteção que observem, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 

I - a relação econômica entre o item objeto de hedge e o instrumento de hedge é passível de 
comprovação; 

II - o efeito do risco de crédito não é predominante nas variações de valor que resultem dessa relação 
econômica; e 

III - o índice de hedge, medido pela relação entre a quantidade do instrumento de hedge e a quantidade 
do item protegido em termos de sua ponderação relativa, atende ao nível de proteção definido na 
estratégia de gerenciamento de riscos da instituição. 

§ 2° Para análise dos requisitos de efetividade, é permitida a realização de avaliação qualitativa quando 
os termos críticos do instrumento de hedge e do item objeto de hedge, o valor nominal, o vencimento e o 
risco subjacente são idênticos ou estão estreitamente alinhados. 
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§ 3° A documentação prevista no inciso II do caput deve conter: 

I - o objetivo e a estratégia de gestão de risco da instituição para a contabilidade de hedge; 

II - a identificação do instrumento de hedge, do item objeto de hedge e da natureza do risco que está 
sendo protegido; 

III - a análise prospectiva do atendimento aos requisitos de efetividade de hedge e das fontes de 
inefetividade de hedge; e 

IV - o valor do índice de hedge e o método utilizado para sua determinação. 

§ 4° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem reequilibrar a relação de proteção, 
ajustando as quantidades designadas do item objeto ou do instrumento de hedge, de forma a manter 
índice de hedge que cumpra os requisitos de efetividade se, e somente nesse caso, a relação de 
proteção deixar de atender ao requisito de efetividade relativamente ao índice de hedge, mas o objetivo 
do gerenciamento de risco dessa relação continuar o mesmo. 

§ 5° As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem reavaliar a efetividade do hedge, 
no mínimo, mensalmente e sempre que houver indícios de circunstância que afete sua efetividade. 

§ 6° A substituição ou a renovação do instrumento de hedge, se estiver em consonância com o objetivo 
de gerenciamento de risco previamente documentado, não implica desqualificação da relação de 
proteção. 

Seção IV 
Da Classificação das Operações de Hedge 

Art. 55. As operações de hedge devem ser classificadas em uma das categorias a seguir: 

I - hedge de valor justo: relação que visa a proteger a instituição dos efeitos das alterações no valor justo 
de ativo, de passivo, de compromisso firme ainda não reconhecido como ativo ou passivo, ou de 
componente de quaisquer desses itens, que seja atribuível a risco específico e que possa afetar o 
resultado ou outros resultados abrangentes; 

II - hedge de fluxo de caixa: relação que visa a proteger a instituição dos efeitos da variabilidade nos 
fluxos de caixa que seja atribuível a risco específico associado à totalidade ou a componente de ativo ou 
de passivo ou a transação prevista altamente provável que possa afetar o resultado; ou 

III - hedge de investimento líquido no exterior: relação que visa a proteger a instituição, no todo ou em 
parte, dos riscos decorrentes da exposição à variação cambial de investimento líquido no exterior cuja 
moeda funcional, conforme definido na regulamentação específica, seja diferente da moeda nacional. 

Parágrafo único. É facultado às instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° classificar um 
compromisso firme ainda não reconhecido como ativo ou passivo na categoria hedge de fluxo de caixa 
quando o risco protegido for cambial. 

Seção V 
Da Contabilidade de Hedge 

Art. 56. Atendidos os critérios de qualificação, o hedge de valor justo deve ser reconhecido, a partir da 
data da designação, da seguinte forma: 

I - o ganho ou a perda no instrumento de hedge deve ser reconhecido no resultado; e 
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II - o ganho ou a perda no item objeto de hedge deve ajustar o seu valor contábil em contrapartida ao 
resultado. 

§ 1° Caso o item objeto de hedge seja um compromisso firme ainda não reconhecido como ativo ou 
passivo, o ganho ou a perda nesse item deve ser registrado em contas patrimoniais em contrapartida ao 
resultado. 

§ 2° Quando o compromisso firme objeto de proteção for reconhecido como ativo ou passivo, o ganho ou 
a perda mencionado no § 1° deve compor o seu custo de aquisição, emissão ou originação. 

§ 3° Caso o item objeto de hedge seja um instrumento patrimonial de outra entidade designado no 
reconhecimento inicial na categoria valor justo em outros resultados abrangentes, o ganho ou a perda no 
instrumento de hedge e no item objeto de hedge deve ser registrado em outros resultados abrangentes, 
registro que deve ser mantido mesmo em caso de descontinuidade da relação de proteção. 

§ 4° Em caso de descontinuidade da relação de proteção de valor justo cujo item objeto de proteção seja 
instrumento financeiro mensurado ao custo amortizado, o ganho ou a perda mencionada no inciso II do 
caput deve ser amortizado no resultado da seguinte forma: 

I - proporcionalmente, de acordo com o prazo remanescente do item objeto de hedge, utilizando a taxa 
de juros efetiva, que deve ser recalculada na data em que começar a amortização; ou 

II - integralmente, quando da baixa do item objeto de hedge. 

Art. 57. Atendidos os critérios de qualificação, as operações de hedge de fluxo de caixa devem ser 
reconhecidas, a partir da data da designação, da seguinte forma: 

I - a parcela de ganho ou de perda no instrumento de hedge correspondente à proteção efetiva deve ser 
reconhecida em contrapartida à conta destacada no patrimônio líquido pelo valor líquido dos efeitos 
tributários; e 

II - o eventual ganho ou perda remanescente no instrumento de hedge, correspondente à inefetividade 
da proteção, deve ser reconhecido em contrapartida à adequada conta de receita ou despesa, no 
resultado do período. 

§ 1° O valor contábil do item objeto de hedge não deve ser alterado em decorrência da contabilidade de 
hedge. 

§ 2° Considera-se parcela de proteção efetiva o menor valor, em termos absolutos, entre: 

I - o ganho ou a perda acumulado no instrumento de hedge desde a designação da relação de proteção; 
e 

II - a variação acumulada no valor justo do item objeto de hedge, determinado pelo valor presente da 
alteração acumulada nos fluxos de caixa futuros esperados protegidos, desde a designação da relação 
de proteção. 

Art. 58. O valor acumulado na conta destacada do patrimônio líquido referente às operações de hedge 
de fluxo de caixa deve: 

I - ser reclassificado para o resultado nos mesmos períodos nos quais os fluxos de caixa futuros 
esperados do item objeto de hedge afetem o resultado; 
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II - ajustar o reconhecimento contábil inicial de ativo não financeiro ou passivo não financeiro resultante 
de transação prevista altamente provável; e 

III - ser registrado em contas patrimoniais, caso uma transação prevista altamente provável se torne 
compromisso firme ainda não reconhecido como ativo ou passivo, ao qual se aplicam os critérios para 
contabilização de hedge de valor justo nos termos do art. 56. 

§ 1° O valor mencionado no caput deve ser reconhecido imediatamente no resultado do período, caso 
represente perda cuja recuperação total ou parcial não seja esperada. 

§ 2° Em caso de descontinuidade do hedge de fluxo de caixa, o valor acumulado em conta destacada do 
patrimônio líquido deve: 

I - permanecer registrado no patrimônio líquido, caso ainda se espere que ocorram os fluxos de caixa 
futuros protegidos, devendo ser reclassificado para o resultado quando de suas efetivas ocorrências, 
exceto quando não seja esperada a recuperação total ou parcial da perda mencionada no § 1°; e 

II - ser imediatamente reclassificado para o resultado, caso não se espere mais a ocorrência dos fluxos 
de caixa futuros protegidos. 

Art. 59. Atendidos os critérios de qualificação, as operações de hedge de investimento líquido no exterior 
devem ser reconhecidas, a partir da data da designação, da seguinte forma: 

I - a parcela de ganho ou de perda no instrumento de hedge correspondente à proteção efetiva deve ser 
reconhecida em contrapartida à conta destacada no patrimônio líquido pelo valor líquido dos efeitos 
tributários; e 

II - o eventual ganho ou perda remanescente no instrumento de hedge, correspondente à inefetividade 
da proteção, deve ser reconhecido em contrapartida à adequada conta de receita ou despesa, no 
resultado do período. 

§ 1° O valor acumulado reconhecido em conta destacada do patrimônio líquido, conforme o inciso I do 
caput, deve ser reclassificado para o resultado, na proporção correspondente, quando da alienação total 
ou parcial da operação no exterior. 

§ 2° Para fins do inciso I do caput, aplica-se o conceito de parcela de proteção efetiva disposto no § 2° 
do art. 57. 

Art. 60. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem descontinuar a contabilidade 
de hedge, de forma prospectiva, somente quando a relação de proteção deixar de atender aos critérios 
de qualificação previstos no art. 54, sendo vedada a descontinuação voluntária. 

Parágrafo único. A descontinuação da contabilidade de hedge pode ser total ou parcial. 

Seção VI 
Do Hedge de Valor Justo da Exposição à Taxa de Juros de Carteira de Ativos ou de Passivos 

Financeiros 

Art. 61. Fica facultado às instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° o reconhecimento de 
hedge de valor justo da exposição à taxa de juros de carteira de ativos ou de passivos financeiros. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, é permitido designar como item objeto de hedge parte da carteira de 
ativos financeiros ou de passivos financeiros que partilham o risco que está sendo protegido. 
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§ 2° Fica permitida a designação do item objeto de hedge de que trata o § 1° em termos de valor 
monetário, em vez de ativos ou passivos individuais. 

§ 3° A carteira de que trata o caput pode ser composta apenas por ativos financeiros, apenas por 
passivos financeiros ou por ativos e passivos financeiros. 

Art. 62. Podem ser designados como instrumento de hedge de valor justo de exposição à taxa de juros 
de que trata esta Seção somente instrumentos financeiros derivativos, na sua totalidade ou uma 
proporção do seu valor, exceto derivativo embutido em contrato híbrido cujo componente principal seja 
ativo financeiro, observado o disposto nos §§ 4° e 5° do art. 52. 

§ 1° O instrumento de hedge mencionado no caput pode ser derivativo único ou uma carteira de 
derivativos que contenham exposição ao risco de taxa de juros. 

§ 2° A designação do instrumento de hedge deve ser efetuada para todo o seu prazo contratual. 

Art. 63. Atendidos os critérios de qualificação previstos na Seção III deste Capítulo, as operações de 
hedge de valor justo de exposição à taxa de juros de carteira de ativos ou de passivos financeiros devem 
ser reconhecidas, a partir da data da designação, conforme o disposto no art. 56, observado que o 
ganho ou a perda no item objeto de hedge deve ser registrado em rubrica destacada do ativo ou do 
passivo, conforme o caso. 

Parágrafo único. O saldo das rubricas mencionadas no caput deve ser baixado na proporção em que os 
ativos ou passivos financeiros forem desreconhecidos e deve ser apresentado, para fins de divulgação, 
junto dos ativos ou passivos financeiros correspondentes. 

Art. 64. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem descontinuar a contabilidade 
de hedge, de forma prospectiva, quando a relação de proteção deixar de atender aos critérios de 
qualificação previstos na Seção III deste Capítulo. 

Parágrafo único. Exclusivamente para o hedge de valor justo de exposição à taxa de juros de carteira 
de ativos ou de passivos financeiros de que trata esta Seção, é permitida a revogação voluntária da 
relação de proteção. 

CAPÍTULO V 
DA EVIDENCIAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

Art. 65. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem divulgar, em notas explicativas 
às demonstrações financeiras, as informações necessárias para que os usuários avaliem: 

I - a relevância dos instrumentos financeiros para a sua posição patrimonial e financeira e para o seu 
desempenho; e 

II - a natureza e a relevância dos riscos resultantes de instrumentos financeiros a que a instituição está 
exposta durante e ao fim do período contábil. 

Art. 66. Para fins do disposto no art. 65, as instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° 
devem evidenciar, no mínimo: 

I - os modelos de negócios definidos para cada classe relevante de instrumentos financeiros e seus 
efeitos sobre a sua posição patrimonial e financeira e sobre o seu desempenho; 

II - o valor contábil dos ativos e dos passivos financeiros classificados em cada uma das seguintes 
categorias: 



 

  54 
 

a) custo amortizado; 

b) valor justo no resultado, segregando aqueles designados no reconhecimento inicial para essa 
categoria; e 

c) valor justo em outros resultados abrangentes, destacando os investimentos em instrumentos 
patrimoniais designados no reconhecimento inicial para essa categoria; 

III - os efeitos de eventuais reclassificações de instrumentos financeiros entre as categorias 
mencionadas no inciso II sobre a sua posição patrimonial e financeira e sobre seu o desempenho; 

IV - os riscos associados a instrumentos financeiros aos quais a instituição está exposta; 

V - o valor contábil e o respectivo montante de provisão para perdas associadas ao risco de crédito 
constituída para os instrumentos financeiros; 

VI - a política e a estratégia de utilização da contabilidade de hedge para o gerenciamento das 
exposições resultantes dos riscos específicos aos quais a instituição está exposta; e 

VII - a descrição, por categoria de ativo financeiro, da natureza dos riscos e dos benefícios aos quais a 
instituição eventualmente continua exposta pela transferência de ativos financeiros. 

Parágrafo único. Na divulgação por classe de instrumento financeiro, as instituições mencionadas no 
inciso I do caput do art. 1° devem fornecer informação suficiente para permitir a conciliação com os itens 
apresentados no balanço patrimonial. 

TÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS A SEREM OBSERVADOS PELAS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS E DEMAIS INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL 

CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO DE PAGAMENTO DE PRINCIPAL E DE JUROS 

Art. 67. Os fluxos de caixa contratuais de um ativo financeiro constituem-se somente em pagamento de 
principal e de juros sobre o valor do principal, se forem consistentes com um acordo de empréstimo 
básico, que tem os seguintes elementos como os mais significativos para determinação dos juros: 

I - valor do dinheiro no tempo; 

II - risco de crédito; 

III - custos da operação; 

IV - margem de lucro; e 

V - outros riscos relacionados ao empréstimo. 

§ 1° Considera-se o ativo financeiro consistente com um acordo de empréstimo básico quando forem 
observados os elementos previstos no caput, independentemente da sua denominação ou forma jurídica. 

§ 2° Para fins do disposto no caput: 
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I - deve ser considerada a moeda estrangeira, no caso de transação denominada ou que requeira 
liquidação em moeda diferente da moeda nacional; e 

II - não devem ser consideradas as características dos fluxos de caixa contratuais que: 

a) tenham efeito nulo ou pouco significativo sobre os fluxos de caixa contratuais do ativo; ou 

b) afetem os fluxos de caixa contratuais do ativo somente por ocasião da ocorrência de evento muito 
raro, anormal e improvável. 

§ 3° O valor do dinheiro no tempo caracteriza-se como a parcela dos juros correspondente à 
contraprestação somente pela passagem do tempo, não considerando os riscos e demais custos. 

§ 4° Para fins do disposto no caput, os fluxos de caixa de ativos financeiros sobre os quais não haja 
incidência de juros são considerados consistentes com um acordo de empréstimo básico, desde que não 
haja componente que gere volatilidade nos fluxos de caixa contratuais ou exposição a riscos 
inconsistentes com um acordo de empréstimo básico. 

§ 5° As taxas de juros abaixo das taxas de mercado são consideradas uma estimativa adequada do 
elemento do valor do dinheiro no tempo, desde que: 

I - estabeleçam contraprestação amplamente consistente com a passagem do tempo; e 

II - não introduzam volatilidade nos fluxos de caixa contratuais ou exposição a riscos inconsistentes com 
um acordo de empréstimo básico. 

§ 6° Os fluxos de caixa de ativos financeiros com cláusula de variação cambial são considerados 
somente pagamento de principal e de juros sobre o valor do principal se: 

I - o ativo financeiro está vinculado a um passivo financeiro denominado em moeda estrangeira; e 

II - os fluxos de caixa do passivo são considerados somente pagamento de principal e juros sobre o valor 
do principal na moeda em que está denominado. 

Art. 68. Os fluxos de caixa gerados por taxas de juros alavancadas não são consistentes com um acordo 
de empréstimo básico. 

§ 1° Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se alavancada a taxa de juros que aumente 
substancialmente a oscilação dos fluxos de caixa de um instrumento financeiro. 

§ 2° No caso de operações de crédito e demais operações com característica de crédito, os fluxos de 
caixa gerados por taxas de juros alavancadas são considerados consistentes com um acordo de 
empréstimo básico se, no momento da contratação, essa taxa não for significativamente superior à taxa 
de juros de mercado para instrumentos financeiros semelhantes, considerando, no mínimo, os prazos de 
pagamento e de 
vencimento, o risco de crédito e a moeda ou o indexador. 

Art. 69. Considera-se somente pagamento de principal e juros os fluxos de caixa contratuais associados 
ao fluxo de recebimento de ativos subjacentes, se a instituição comprovar o atendimento das seguintes 
condições: 

I - os fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro constituem-se exclusivamente em pagamentos de 
principal e de juros sobre o valor do principal; 
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II - os fluxos de caixa contratuais dos ativos subjacentes constituem-se exclusivamente em pagamentos 
de principal e de juros sobre o valor do principal; e 

III - o risco de crédito do ativo financeiro for igual ou inferior ao risco de crédito dos ativos subjacentes. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, ativos subjacentes são os instrumentos que originam 
os fluxos de caixa do ativo financeiro. 

Art. 70. No caso de instrumentos financeiros suscetíveis a modificação no elemento valor do dinheiro no 
tempo, os fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro constituem-se somente em pagamentos de 
principal e de juros sobre o valor do principal se a instituição verificar, no reconhecimento inicial, a 
inexistência de: 

I - diferença significativa entre os fluxos de caixa com o efeito da modificação do elemento valor do 
dinheiro no tempo e os fluxos de caixa sem o efeito da modificação do elemento valor do dinheiro no 
tempo; e 

II - outros fatores que possam tornar os fluxos de caixa futuros inconsistentes com um acordo de 
empréstimo básico. 

Parágrafo único. Na verificação de que trata o caput, a instituição deve: 

I - utilizar cenários razoavelmente possíveis; e 

II - considerar o efeito da modificação do elemento valor do dinheiro no tempo em cada período contábil 
e acumuladamente ao longo da vida do instrumento financeiro. 

Art. 71. Na existência de termos contratuais que possam alterar o prazo ou os fluxos de caixa previstos 
para o instrumento financeiro, a instituição deve avaliar se os fluxos de caixa alterados se constituem em 
somente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal conforme o disposto no art. 67. 

§ 1° Na verificação de que trata o caput, a instituição deve considerar: 

I - a variação nos fluxos de caixa que seriam gerados antes e depois da alteração prevista no contrato; e 

II - a natureza de qualquer evento contingente que possa modificar o prazo ou os fluxos de caixa. 

§ 2° Para os ativos financeiros com previsão contratual que permita ao devedor liquidar antecipadamente 
o instrumento, os fluxos de caixa alterados constituem-se em somente pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal se o valor do pagamento antecipado representar o valor nominal contratual 
acrescido dos juros contratuais acumulados e de eventual contraprestação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. 

CAPÍTULO II 
DA METODOLOGIA DE APURAÇÃO DA TAXA DE JUROS EFETIVA 

Art. 72. A taxa de juros efetiva dos instrumentos financeiros deve ser determinada pela taxa que 
equaliza o valor presente de todos os recebimentos e pagamentos ao longo do prazo contratual do ativo 
ou do passivo financeiro ao seu valor contábil bruto. 

§ 1° O disposto no caput não se aplica ao reconhecimento de receitas e despesas relativas aos custos 
de transação de operações de crédito e demais operações com característica de concessão de crédito 
classificados na categoria custo amortizado, para o qual a instituição opte por utilizar a metodologia 
diferenciada de que trata o art. 75. 
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§ 2° A instituição que utilizar a opção de que trata o § 1° deve aplicar a metodologia de que trata o art. 75 
de forma consistente para todas as operações de crédito e demais operações com característica de 
concessão de crédito. 

Art. 73. Na apuração do valor contábil bruto do instrumento financeiro, a instituição deve realizar, no 
reconhecimento inicial, os seguintes ajustes: 

I - acrescentar os custos de transação atribuíveis individualmente à operação e deduzir eventuais valores 
recebidos na aquisição ou na originação do instrumento, no caso de ativos financeiros; e 

II - deduzir os custos de transação atribuíveis individualmente à operação e acrescentar os valores 
relativos a eventuais pagamentos efetuados na emissão do instrumento, no caso de passivos 
financeiros. 

§ 1° Os custos de transação, os valores recebidos e os pagamentos efetuados atribuíveis 
individualmente à operação mencionados no caput incluem: 

I - receitas recebidas pela instituição relacionadas à aquisição ou à originação do ativo financeiro; 

II - taxas de avaliação da situação financeira e do risco de crédito da contraparte para cada instrumento 
específico; 

III - custos de avaliação e registro de garantias vinculadas a cada instrumento financeiro; 

IV - custos de processamento de documentos e fechamento da transação; 

V - custos de originação pagos na emissão de ativos e passivos financeiros; 

VI - custos de transação com taxas e comissões pagas a agentes, consultores, corretores e 
revendedores; e 

VII - outros custos de transação atribuíveis individualmente à operação. 

§ 2° Os custos incorridos na aquisição, originação ou emissão do instrumento que não possam ser 
apurados e controlados de forma individual, sem uso de rateio, durante todo o prazo da operação, 
devem ser reconhecidos como despesa do período em que ocorrerem e não podem compor o valor 
contábil bruto do instrumento. 

§ 3° Fica facultado o reconhecimento no resultado do exercício dos custos de transação e dos valores 
recebidos na aquisição ou originação do instrumento considerados imateriais, conforme o disposto no 
art. 13, § 2°, da Resolução CMN n° 4.966, de 25 de novembro 2021, e no art. 13, § 2°, desta Resolução. 

Art. 74. No caso de instrumentos financeiros em que a taxa de juros não seja pré-fixada, a taxa de juros 
efetiva deve ser definida considerando, no mínimo, por ocasião dos balancetes e balanços, o valor 
vigente do componente variável da taxa de juros contratual na data a que se refere o balancete ou o 
balanço. 

Art. 75. As instituições mencionadas no inciso II do caput do art. 1° podem optar por utilizar metodologia 
diferenciada para fins do reconhecimento de receitas e despesas relativas aos custos de transação pela 
taxa de juros efetiva de operações de crédito e demais operações com característica de concessão de 
crédito classificadas na categoria custo amortizado. 

§ 1° A metodologia diferenciada de que trata o caput consiste na: 
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I - apropriação de receitas no resultado do período, pro rata temporis, no mínimo, por ocasião dos 
balancetes e balanços, considerando a taxa de juros contratual original; e 

II - apropriação de receitas e despesas relativas aos custos de transação e demais valores recebidos na 
originação ou na emissão do instrumento financeiro de forma linear ou proporcional às receitas 
contratuais, conforme as características do contrato. 

§ 2° No caso de operações mencionadas no caput que forem objeto de reestruturação, as instituições 
mencionadas no inciso II do caput do art. 1° devem: 

I - baixar, em contrapartida ao resultado, as receitas e as despesas ainda não apropriadas relativas aos 
custos de transação e demais valores recebidos na originação ou na emissão do instrumento financeiro 
referentes à operação original; 

II - mensurar a operação reestruturada pelo valor contábil dos fluxos de caixa contratuais descontados 
pela taxa de juros originalmente contratada; e 

III - reconhecer as receitas e as despesas das operações reestruturadas conforme o disposto no § 1°. 

§ 3° A metodologia de que trata o caput: 

I - não se aplica a passivos financeiros; e 

II - não pode ser utilizada para fins dos seguintes dispositivos: 

a) inciso III do § 4° do art. 40 da Resolução CMN n° 4.966, de 2021; 

b) inciso III do § 3° do art. 51 da Resolução CMN n° 4.966, de 2021; 

c) inciso III do § 4° do art. 40 desta Resolução; e 

d) inciso III do § 3° do art. 51 desta Resolução. 

§ 4° A instituição que optar pela metodologia de que trata o caput deve utilizá-la na apropriação de 
receitas e despesas relativas aos custos de transação, de forma individual, para todas as operações de 
crédito e demais operações com características de concessão de crédito. 

§ 5° O valor das receitas e encargos de que tratam os incisos I e II do § 1°, mesmo sendo apropriado de 
forma segregada, deve compor o valor contábil bruto do instrumento para fins de apuração da perda 
esperada, conforme disposto no art. 45 da Resolução CMN n° 4.966, de 2021, e no art. 45 desta 
Resolução. 

§ 6° Quando o ativo financeiro for caracterizado como ativo com problema de recuperação de crédito, a 
instituição deve cessar o reconhecimento das receitas e despesas descritas no inciso I e II do § 1°. 

§ 7° Quando houver a baixa dos instrumentos financeiros, total ou parcial, a instituição financeira deve 
apropriar proporcionalmente os valores referentes às receitas e às despesas de que tratam os incisos I e 
II do § 1°. 

CAPÍTULO III 
DA PROVISÃO PARA PERDAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO 

Seção I 
Dos Níveis de Provisão para Perdas Esperadas 
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Art. 76. As instituições mencionadas no inciso II do caput do art. 1° devem observar os níveis de 
provisão estabelecidos por esta Resolução para perdas incorridas associadas ao risco de crédito para os 
ativos financeiros inadimplidos, sem prejuízo da responsabilidade da instituição pela constituição de 
provisão em montantes suficientes para fazer face à totalidade da perda esperada na realização desses 
ativos, na forma do disposto no Capítulo IV da Resolução CMN n° 4.966, de 2021, e no Capítulo III do 
Título II desta Resolução. § 1° O nível de provisão das operações de que trata o caput deve 
corresponder ao valor resultante da aplicação dos percentuais definidos no Anexo I, observados os 
períodos de atraso e as carteiras definidas por esta Resolução, sobre o valor contábil bruto do ativo. 

§ 2° Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 

I - inadimplido o ativo com atraso superior a 90 (noventa) dias em relação ao pagamento do principal ou 
de encargos; e 

II - perda incorrida um componente da perda esperada. 

Art. 77. No caso de ativos financeiros cuja contraparte seja pessoa jurídica em processo falimentar, a 
provisão para perdas incorridas associadas ao risco de crédito deve corresponder, a partir da data da 
decretação da falência, a 100% (cem por cento) do valor contábil bruto do ativo. 

Art. 78. As instituições que, conforme a regulamentação vigente, adotem a metodologia simplificada de 
apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, sem prejuízo da 
responsabilidade da instituição pela constituição de provisão em montantes suficientes para fazer face à 
totalidade da perda esperada na realização dos créditos, na forma do disposto na Subseção II da Seção 
IV do Capítulo IV da Resolução CMN n° 4.966, de 2021, e na Subseção II da Seção IV do Capítulo III do 
Título II desta Resolução, devem constituir, complementarmente à provisão para perdas incorridas de 
que trata o art. 76, provisão adicional para perdas esperadas associadas ao risco de crédito para: 

I - as operações de crédito; 

II - as operações com característica de crédito; 

III - as operações de arrendamento financeiro; 

IV - os valores a receber relativos a transações de pagamento com usuários finais; e 

V - os outros ativos financeiros originados em decorrência de renegociação das operações de que tratam 
os incisos I a III. 

§ 1° A provisão adicional de que trata o caput deve corresponder ao valor resultante: 

I - da aplicação dos percentuais definidos no Anexo II, observados os períodos de atraso e as carteiras 
definidas por esta Resolução, sobre o valor contábil bruto das operações não caracterizadas como ativo 
com problemas de recuperação de crédito; 

II - da aplicação dos seguintes percentuais sobre o valor contábil bruto das operações caracterizadas 
como ativo com problemas de recuperação de crédito, não inadimplidas: 

a) Carteira C1: 10,0% (dez por cento); 

b) Carteira C2: 33,4% (trinta e três inteiros e quatro décimos por cento); 

c) Carteira C3: 48,7% (quarenta e oito inteiros e sete décimos por cento); 
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d) Carteira C4: 39,5% (trinta e nove inteiros e cinco décimos por cento); e 

e) Carteira C5: 53,4% (cinquenta e três inteiros e quatro décimos por cento); e 

III - da aplicação dos seguintes percentuais sobre o valor contábil bruto das operações inadimplidas: 

a) Carteira C1: 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento); 

b) Carteira C2: 3,4% (três inteiros e quatro décimos por cento); 

c) Carteira C3: 3,7% (três inteiros e sete décimos por cento); 

d) Carteira C4: 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento); e 

e) Carteira C5: 3,4% (três inteiros e quatro décimos por cento). 

§ 2° O montante total da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito deve 
corresponder, no máximo, a 100% (cem por cento) do valor contábil bruto da operação. 

§ 3° Estão sujeitas à constituição da provisão adicional de que trata este artigo as instituições 
mencionadas no inciso II do caput do art. 1°: 

I - cujos modelos e sistemas internos de mensuração e de classificação do risco de crédito, controles 
internos e gestão de riscos não sejam compatíveis com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e a exposição ao risco de crédito; ou 

II - que não comprovem o cumprimento do disposto no art. 84. 

§ 4° O disposto no § 3° não dispensa a instituição da aplicação da metodologia completa de apuração da 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. 

Art. 79. As instituições mencionadas no inciso II do caput do art. 1° devem registrar de forma segregada: 

I - a provisão para perda incorrida apurada conforme os arts. 76 e 77; 

II - a provisão adicional para perda esperada de que trata o art. 78, no caso de instituições que adotem a 
metodologia simplificada de apuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito; e 

III - a parcela da perda esperada apurada pela instituição de acordo com o disposto na Resolução CMN 
n° 4.966, de 2021, e no Capítulo III do Título II desta Resolução que exceder o somatório dos níveis de 
provisão de que tratam os incisos I e II. 

Art. 80. Os níveis de provisão de que trata esta Seção devem ser revistos, no mínimo, mensalmente, 
conforme os critérios estabelecidos por esta Resolução. 

Seção II 
Das Carteiras de Ativos Financeiros 

Art. 81. Para fins de determinação dos níveis de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito de que tratam os arts. 76 e 78, as instituições mencionadas no inciso II do caput do art. 1° devem 
segregar os ativos financeiros nas seguintes carteiras: 

I - Carteira 1 (C1): 
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a) créditos garantidos por alienação fiduciária de imóveis; e 

b) créditos com garantia fidejussória da União, de governos centrais de jurisdições estrangeiras e 
respectivos bancos centrais ou organismos multilaterais e entidades multilaterais de desenvolvimento; 

II - Carteira 2 (C2): 

a) créditos de arrendamento mercantil, nos termos do disposto na Lei n° 6.099, de 12 de setembro de 
1974; 

b) créditos garantidos por hipoteca de primeiro grau de imóveis residenciais, por penhor de bens móveis 
ou imóveis ou por alienação fiduciária de bens móveis; 

c) créditos garantidos por depósitos à vista, a prazo ou de poupança; 

d) créditos decorrentes de ativos financeiros emitidos por ente público federal ou por instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 

e) créditos com garantia fidejussória de instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 
e 

f) créditos com cobertura de seguro de crédito emitido por entidade que não seja parte relacionada da 
instituição, nos termos da Resolução n° 4.818, de 29 de maio de 2020; 

III - Carteira 3 (C3): 

a) créditos decorrentes de operações de desconto de direitos creditórios, inclusive recebíveis comerciais 
adquiridos e operações formalizadas como aquisição de recebíveis comerciais de pessoa não integrante 
do Sistema Financeiro Nacional e nas quais a mesma pessoa seja devedora solidária ou subsidiária dos 
recebíveis; 

b) créditos decorrentes de operações garantidas por cessão fiduciária, caução de direitos creditórios ou 
penhor de direitos creditórios; e 

c) créditos com cobertura de seguro de crédito, garantia real ou garantia fidejussória não abrangidos 
pelas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput; 

IV - Carteira 4 (C4): 

a) créditos para capital de giro, adiantamentos sobre contratos de câmbio, adiantamentos sobre cambiais 
entregues, debêntures e demais títulos emitidos por empresas privadas, sem garantias ou colaterais; e 

b) operações de crédito rural sem garantias ou colaterais destinadas a investimentos; ou 

V - Carteira 5 (C5): 

a) operações de crédito pessoal, com ou sem consignação, crédito direto ao consumidor, crédito rural 
não abrangido pelas hipóteses previstas no inciso IV do caput e crédito na modalidade rotativo sem 
garantias ou colaterais; 

b) créditos sem garantias ou colaterais não abrangidos pelas hipóteses previstas no inciso IV do caput; e 

c) créditos decorrentes de operações mercantis e outras operações com características de concessão de 
crédito não abrangidos pelas hipóteses previstas nos incisos I a IV do caput. 
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§ 1° Caso o ativo financeiro se enquadre em mais de uma das carteiras definidas no caput por ter mais 
de uma garantia ou colateral, deve ser considerada a carteira da qual resultar o menor valor de provisão 
para ativos inadimplidos há menos de um mês, sem proporcionalidade. 

§ 2° Para fins da segregação de que trata o caput, caso a instituição detenha mais de uma hipoteca 
relativa ao bem hipotecado, deve ser considerada a hipoteca de maior grau. 

§ 3° Caso haja substituição da garantia ou do colateral ou seja agregada garantia ou colateral ao ativo 
financeiro, a instituição deve revisar a carteira na qual o ativo foi enquadrado considerando as novas 
garantias e, caso haja alteração nesse enquadramento, recalcular o respectivo nível de provisão na data 
do primeiro balanço ou balancete subsequente. 

CAPÍTULO IV 
DA AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA METODOLOGIA COMPLETA DE APURAÇÃO DA 

PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO 

Art. 82. As instituições mencionadas no art. 50, § 1°, da Resolução CMN n° 4.966, de 2021, ou no art. 
50, § 1°, desta Resolução podem, a partir da data de entrada em vigor desta Resolução, solicitar 
autorização para utilização da metodologia completa para avaliação da perda esperada e apuração e 
constituição da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. 

§ 1° Para fins do disposto neste Título, considera-se metodologia completa a metodologia de que trata as 
Seções I a III do Capítulo IV da Resolução CMN n° 4.966, de 2021, e as Seções I a III do Capítulo III do 
Título II desta Resolução. 

§ 2° O pedido da autorização de que trata o caput deve: 

I - ser protocolizado no Banco Central do Brasil conforme procedimentos a serem definidos pelas 
unidades vinculadas à área de Fiscalização; 

II - abranger todas as instituições integrantes do conglomerado prudencial ou, no caso de cooperativas 
de crédito, todas as cooperativas de crédito do sistema cooperativo enquadradas no Segmento 4 (S4); e 

III - ser realizado: 

a) pela instituição líder, no caso de conglomerado prudencial; ou 

b) pela confederação de centrais, nos sistemas de três níveis, e pela cooperativa central de crédito, nos 
sistemas de dois níveis, no caso de sistema cooperativo. 

Art. 83. Não será concedida a autorização de que trata o art. 82 à instituição que tiver: 

I - pedido de autorização semelhante negado há menos de 2 (dois) anos do novo pedido; 

II - autorização previamente concedida cancelada há menos de 2 (dois) anos; 

III - processo administrativo sancionador instaurado há menos de 5 (cinco) anos relacionado ao 
gerenciamento de risco de crédito; 

IV - termo de compromisso em aberto ou encerrado há menos de 2 (dois) anos relacionado ao 
gerenciamento de risco de crédito; 

V - termo de comparecimento em aberto ou encerrado há menos de 2 (dois) anos relacionado ao 
gerenciamento de risco de crédito; ou 
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VI - desenquadramento dos requerimentos mínimos de Patrimônio de Referência (PR), de Nível I ou de 
Capital Principal há menos de 3 (três) anos. 

Art. 84. A autorização de que trata o art. 82 fica condicionada à comprovação pelas instituições de que: 

I - utiliza, há pelo menos 2 (dois) anos, método de estimativa de perda esperada para fins de constituição 
de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, com base em modelos internos, em 
conformidade com os requisitos previstos no Capítulo IV da Resolução CMN n° 4.966, de 2021, e no 
Capítulo III do Título II desta Resolução; 

II - possui quantidade suficiente de profissionais tecnicamente qualificados nas áreas de negócio 
envolvidas no desenvolvimento e na atualização dos modelos de que trata o inciso I; e 

III - emprega infraestrutura tecnológica compatível com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e a exposição ao risco de crédito. 

§ 1° Os modelos de que trata o inciso I do caput devem ser: 

I - validados de forma independente da unidade responsável pelo seu desenvolvimento e das unidades 
de negócio; 

II - avaliados pela auditoria interna da instituição; e 

III - utilizados para fins de gerenciamento do risco de crédito. 

§ 2° O disposto no inciso II do caput não se aplica às instituições que utilizem modelos desenvolvidos por 
terceiros. 

§ 3° A não observância do disposto no art. 83 e neste artigo por cooperativa de crédito do sistema 
cooperativo não impede a concessão da autorização de que trata o art. 82, desde que o ativo da 
instituição individualmente não seja relevante em relação ao somatório do ativo das instituições que 
compõem o sistema. 

CAPÍTULO V 
DA EVIDENCIAÇÃO DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

Art. 85. As instituições mencionadas no inciso II do caput do art. 1° devem divulgar, nas demonstrações 
financeiras ou nas notas explicativas às demonstrações financeiras, informações quantitativas e 
qualitativas, completas e relevantes, que permitam ao usuário avaliar: 

I - o uso de instrumentos financeiros, seus efeitos no resultado do período e em outros resultados 
abrangentes; 

II - a significância dos instrumentos financeiros para a posição patrimonial e financeira e para a análise 
de desempenho; e 

III - a natureza e a extensão dos riscos a que os instrumentos financeiros ou a instituição estão expostos 
e como esses riscos são gerenciados. 

§ 1° As divulgações qualitativas devem descrever de forma clara e precisa os objetivos, as políticas e os 
processos da administração para gerenciar os riscos mencionados no inciso III do caput. 

§ 2° As divulgações quantitativas devem fornecer informações numéricas sobre a extensão em que a 
instituição está exposta a riscos dos instrumentos financeiros. 
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Art. 86. A extensão da evidenciação deve ser proporcional ao volume e à complexidade dos 
instrumentos financeiros utilizados pela instituição e aos respectivos riscos aos quais está exposta. 

Art. 87. A instituição deve avaliar o grau de detalhamento necessário, a ênfase aos diferentes aspectos e 
o nível apropriado de agregação ou desagregação na divulgação das informações, de forma a permitir a 
análise adequada pelo usuário das demonstrações financeiras. 

Art. 88. A instituição deve divulgar informações suficientes para permitir a conciliação das notas 
explicativas com os itens apresentados nas demonstrações financeiras. 

Art. 89. As informações divulgadas em notas explicativas às demonstrações financeiras devem manter 
consistência com as apresentadas em outra demonstração ou relatório divulgado pela instituição na 
mesma data-base. 

Art. 90. Entre outras informações consideradas relevantes pela instituição, devem ser divulgadas as 
seguintes informações, quando aplicável: 

I - as principais políticas contábeis utilizadas na mensuração dos instrumentos financeiros; 

II - os modelos de negócios definidos para cada classe relevante de instrumentos financeiros e seus 
efeitos sobre a posição patrimonial e financeira e sobre o desempenho da instituição; 

III - o valor contábil dos ativos e dos passivos financeiros classificados em cada uma das seguintes 
categorias: 

a) custo amortizado; 

b) valor justo no resultado, segregando os instrumentos financeiros designados no reconhecimento inicial 
para essa categoria; e 

c) valor justo em outros resultados abrangentes, destacando os investimentos em instrumentos 
patrimoniais designados no reconhecimento inicial para essa categoria; 

IV - os ativos financeiros designados a valor justo no resultado, destacando: 

a) a natureza do instrumento; e 

b) o motivo pelo qual essa classificação elimina ou reduz significativamente a inconsistência de 
mensuração ou de reconhecimento contábil em outra categoria, quando for o caso; 

V - os instrumentos patrimoniais de outra entidade designados a valor justo em outros resultados 
abrangentes no reconhecimento inicial, destacando: 

a) os motivos para a designação; 

b) as transferências de ganho ou perda acumulada dentro do patrimônio líquido durante o período e as 
suas razões; e 

c) no caso de baixa: 

1. as razões para a baixa; 

2. o valor justo na data da baixa; e 
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3. o ganho ou a perda acumulada em outros resultados abrangentes; 

VI - as reclassificações de instrumentos financeiros, incluindo: 

a) a explicação detalhada da alteração no modelo de negócios; 

b) a descrição qualitativa de seu efeito sobre as demonstrações contábeis da entidade; 

c) o valor reclassificado dentro e fora de cada categoria; e 

d) o ganho ou a perda no valor justo que teria sido reconhecido no resultado ou em outros resultados 
abrangentes, caso o ativo não tivesse sido reclassificado; 

VII - o valor dos instrumentos financeiros derivativos, destacando: 

a) os valores agrupados por instrumento; 

b) o indexador de referência; 

c) os tipos de contraparte; 

d) as faixas de vencimento; 

e) os valores de referência de mercado; 

f) o valor associado ao risco de crédito recebido e transferido, no período e acumulado, no caso de 
derivativos de crédito; e 

g) o valor e o tipo de margens dadas em garantia; 

VIII - os itens de receita, despesa, ganho e perda, incluindo: 

a) as receitas e as despesas relativas aos custos de transação dos instrumentos financeiros utilizando a 
taxa de juros efetiva ou, no caso de instrumentos classificados na categoria valor justo no resultado, a 
taxa de juros contratual; 

b) a despesa de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, por categoria e classe 
de instrumento financeiro; 

c) a remuneração do capital dos instrumentos patrimoniais designados a valor justo em outros resultados 
abrangentes; 

d) o ajuste a valor justo dos instrumentos classificados na categoria valor justo no resultado e valor justo 
em outros resultados abrangentes, segregados por classe de instrumento e por nível de hierarquia do 
valor justo; 

e) os ganhos e as perdas reconhecidos no resultado decorrente da baixa de ativos financeiros 
classificados na categoria valor justo em outros resultados abrangentes; 

f) a parcela da variação no valor justo de passivo financeiro derivativo decorrente de alterações no risco 
de crédito próprio da instituição reconhecida em outros resultados abrangentes; 
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g) as variações cambiais dos instrumentos financeiros, segregando as reconhecidas no resultado do 
período e em outros resultados abrangentes; e 

h) os ganhos ou as perdas líquidas dos instrumentos financeiros classificados em cada uma das 
seguintes categorias: 

1. custo amortizado; 

2. valor justo no resultado, segregando os instrumentos financeiros designados no reconhecimento inicial 
para essa categoria; e  

3. valor justo em outros resultados abrangentes, segregando os investimentos em instrumentos 
patrimoniais designados no reconhecimento inicial para essa categoria; 

IX - os instrumentos financeiros renegociados, inclusive os reestruturados, abrangendo: 

a) o montante dos instrumentos financeiros baixados e dos novos instrumentos reconhecidos, 
segregados por classe, em virtude da renegociação não caracterizada como reestruturação de 
instrumentos financeiros; 

b) o percentual dos ativos financeiros reestruturados em relação ao total de instrumentos financeiros 
renegociados, incluindo os reestruturados; e 

c) o ganho ou a perda líquida reconhecida quando da reestruturação; 

X - os investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto mantidos para venda, na 
forma do disposto na Resolução n° 4.817, de 29 de maio de 2020, incluindo: 

a) o prazo esperado para alienação dos ativos; 

b) o efeito da não aplicação do método de equivalência patrimonial; e 

c) o valor justo do ativo; 

XI - as operações de transferência e venda de ativos financeiros contendo, no mínimo, os seguintes 
aspectos relativos a cada categoria de classificação: 

a) operações com transferência substancial dos riscos e benefícios e operações sem transferência nem 
retenção substancial dos riscos e benefícios, para as quais o controle foi transferido; 

b) o resultado positivo ou negativo apurado na negociação, identificando a natureza e a extensão dos 
riscos associados aos ativos financeiros; 

c) operações com retenção substancial dos riscos e benefícios: 

1. a descrição da natureza e da extensão dos riscos e os benefícios aos quais a instituição continua 
exposta; e 

2. o valor contábil do ativo financeiro e da obrigação assumida; e 

d) operações sem transferência nem retenção substancial dos riscos e benefícios, para as quais o 
controle foi retido: 

1. a descrição da natureza dos riscos e benefícios aos quais a instituição continua exposta; e 
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2. o valor total do ativo financeiro, o valor que a instituição continua a reconhecer do ativo financeiro e o 
valor contábil da obrigação assumida; 

XII - o valor contábil e o respectivo montante de provisão constituída para perdas associadas ao risco de 
crédito dos instrumentos financeiros agrupados em classes e por estágios, incluindo informações sobre 
os instrumentos: 

a) adquiridos ou originados no terceiro estágio; 

b) realocados: 

1. para o primeiro estágio, em função da redução do seu risco de crédito, indicando os que foram 
alocados no terceiro estágio no reconhecimento inicial; 

2. para outro estágio, por deixarem de atender aos critérios de caracterização do ativo com problema de 
recuperação de crédito, segregando os ativos financeiros classificados no segundo e no primeiro estágio; 

3. para o segundo estágio, em função do aumento significativo do risco de crédito; e 

4. para o terceiro estágio, segregando ativos financeiros que foram reestruturados; 

c) alocados no primeiro estágio com mais de 30 (trinta) dias de atraso; 

d) não alocados no terceiro estágio por possuir risco de crédito significativamente inferior a instrumento 
da mesma contraparte caracterizado como ativo com problema de recuperação de crédito; e 

e) com baixo risco de crédito em relação ao total da carteira; 

XIII - os ativos financeiros com problema de recuperação de crédito, abrangendo: 

a) os critérios utilizados para definir as operações reestruturadas; 

b) a expectativa de recuperação dos instrumentos financeiros com problema de recuperação de crédito; 

c) as receitas não reconhecidas em função do ativo ser caracterizado como com problema de 
recuperação de crédito; e 

d) os critérios utilizados para descaracterização do instrumento como ativo com problema de 
recuperação de crédito; 

XIV - a mensuração das perdas esperadas associadas ao risco de crédito, por classe, incluindo: 

a) os instrumentos para os quais a instituição optar por mensurar a provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito com base na probabilidade de o instrumento financeiro se caracterizar 
como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento 
financeiro; 

b) a metodologia, as premissas e as informações utilizadas; 

c) a forma utilizada para incorporar informações futuras, incluindo as macroeconômicas, na 
determinação das perdas esperadas associadas ao risco de crédito; 

d) as alterações significativas nas técnicas de estimativa ou nas premissas ocorridas durante o período 
do relatório e o seu motivo; e 
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e) o impacto de eventuais garantias ou colaterais; 

XV - o tratamento de instrumentos por carteira, incluindo: 

a) a quantidade de grupos homogêneos, as suas respectivas classes e os seus estágios de 
classificação; 

b) os critérios para definição de operações de varejo; e  

c) a concentração de risco das operações de crédito por grupos homogêneos e faixas de vencimento; 

XVI - os ativos financeiros baixados em razão de perdas, incluindo: 

a) o saldo devedor de ativos financeiros baixados sujeitos à atividade de execução; e 

b) os que foram posteriormente renegociados; 

XVII - as garantias ou colaterais recebidos da contraparte em virtude do não cumprimento das 
obrigações pactuadas; 

XVIII - a política e as estratégias de utilização da contabilidade de hedge, divulgando, no mínimo, por 
categoria de operações de hedge: 

a) o gerenciamento de cada risco, detalhando os itens protegidos e os componentes de risco; 

b) a descrição dos instrumentos de hedge designados e como eles são utilizados; 

c) a determinação da relação econômica entre o item objeto de hedge e o instrumento de hedge para 
fins de avaliação da efetividade; 

d) o método utilizado para estabelecer o índice de hedge; 

e) a descrição das fontes que podem prejudicar a efetividade do hedge e afetar a relação de proteção 
durante o período da relação; 

f) o valor contábil dos instrumentos de hedge, por tipo de instrumento e segregando os ativos dos 
passivos financeiros; 

g) os valores nominais dos instrumentos de hedge, incluindo quantidades; 

h) os ganhos ou as perdas do instrumento de hedge correspondentes à parcela efetiva; 

i) a alteração no valor justo do instrumento de hedge utilizado como base para reconhecer a inefetividade 
de hedge do período; 

j) a inefetividade de hedge reconhecida no resultado; 

k) os seguintes valores referentes aos itens objetos de hedge, para operações de hedge de valor justo e 
para operações de hedge de valor justo de exposição à taxa de juros de carteiras de ativos ou passivos 
financeiros: 

1. o valor contábil do item objeto de hedge, separando ativos financeiros, passivos financeiros e 
compromissos firmes; 
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2. o valor acumulado dos ajustes de valor justo sobre o item objeto de hedge, separando ativos 
financeiros, passivos financeiros e compromissos firmes; e 

3. o valor acumulado dos ajustes de valor justo sobre o item objeto de hedge mensurado ao custo 
amortizado remanescente no balanço patrimonial em caso de descontinuidade da relação de proteção; 

l) os seguintes valores referentes aos itens objetos de hedge, para operações de hedge de fluxo de caixa 
e de investimento líquido em operação no exterior: 

1. as alterações no valor do item objeto de hedge utilizado como base para reconhecer a inefetividade de 
hedge do período; 

2. os saldos remanescentes na conta destacada do patrimônio líquido referente aos hedges de fluxo de 
caixa e de investimento líquido em operação descontinuada; e 

3. as principais transações previstas altamente prováveis objeto de hedge de fluxo de caixa, destacados 
os prazos para o previsto reflexo financeiro; 

m) o valor acumulado na conta destacada do patrimônio líquido das operações de hedge de fluxo de 
caixa ou de investimento líquido em operação no exterior reclassificados para o resultado como ajuste de 
reclassificação, por categoria de risco e por tipo de hedge; e 

n) as razões, de forma justificada, para a revogação voluntária da relação de proteção para as operações 
de hedge de valor justo de exposição à taxa de juros de carteiras de ativos ou passivos financeiros; 

XIX - as informações relacionadas ao direcionamento de recursos para aplicação no crédito rural, 
conforme previsto na regulamentação específica, divulgando no mínimo: 

a) o total da exigibilidade, em termos absolutos e percentuais; 

b) os instrumentos utilizados para fins de cumprimento, segregados por classe; 

c) os custos diretos e indiretos da observância dessa exigibilidade; e 

d) eventuais custos por descumprimento das exigibilidades; e 

XX - a extensão dos riscos aos quais a instituição está exposta na data-base das demonstrações 
financeiras, incluindo o risco de crédito, de mercado e de liquidez, mas não se limitando a eles, 
divulgando no mínimo: 

a) a exposição e a origem dos riscos; 

b) os objetivos, as políticas e os processos para o gerenciamento do risco, inclusive para os 
instrumentos derivativos; 

c) os métodos utilizados para mensuração do risco; 

d) o sumário de dados quantitativos sobre a exposição ao risco; 

e) a descrição de como as concentrações de risco são determinadas; e 

f) o montante da exposição ao risco associado a cada concentração de 
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§ 1° As informações de que trata o caput que já estejam apresentadas em outro documento podem ser 
incorporadas por referência cruzada, desde que o documento referenciado: 

I - seja de acesso público por meio de rede mundial de computadores; e 

II - tenha como referência o mesmo período e o mesmo conjunto de instituições a que se referem as 
demonstrações financeiras. 

§ 2° Fica dispensada a apresentação de informações consideradas imateriais nas demonstrações 
financeiras e nas respectivas notas explicativas. 

Art. 91. Para efeitos de divulgação, as informações devem ser disponibilizadas da seguinte forma: 

I - quando for exigida divulgação por classe de instrumentos financeiros, esses devem ser agrupados 
conforme as suas características; e 

II - quando for requerida a divulgação por categorias, os instrumentos financeiros devem ser agrupados 
em: 

a) custo amortizado; 

b) valor justo no resultado; ou 

c) valor justo em outros resultados abrangentes. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 92. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem manter à disposição do Banco 
Central do Brasil: 

I - pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior em decorrência de determinação legal ou 
regulamentar, os documentos que evidenciem de forma clara e objetiva os critérios para: 

a) definição dos modelos de negócios, da classificação, da eventual reclassificação, da mensuração e do 
reconhecimento contábeis de instrumentos financeiros; e 

b) classificação e registro contábil das operações de venda ou de transferência de ativos financeiros; 

II - as informações e demais documentos que indiquem: 

a) os critérios utilizados para alocação dos instrumentos financeiros em estágios de que trata o art. 37, 
se aplicável; 

b) o valor contábil dos ativos financeiros, desdobrados em: 

1. custo amortizado; 

2. provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, se aplicável; e 



 

  71 
 

3. ajustes a valor justo, se for o caso; 

c) a definição dos grupos homogêneos de risco e suas respectivas composições; 

d) os critérios adotados para baixa de ativos financeiros de que trata o art. 49; 

e) os critérios adotados para definir renegociação e reestruturação de instrumentos financeiros; e 

f) a metodologia e os resultados de avaliações internas e dos testes de aderência dos parâmetros dos 
modelos utilizados para o cálculo da perda esperada; e 

III - os dados históricos produzidos a partir da vigência desta Resolução relativos, no mínimo, aos últimos 
5 (cinco) anos referentes: 

a) à avaliação de risco de crédito do instrumento financeiro, abrangendo a avaliação inicial de risco, a 
data de cada reavaliação, a metodologia e os principais dados utilizados; 

b) à provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, abrangendo a provisão inicial e 
suas alterações, a metodologia e os principais dados utilizados no seu cálculo; e 

c) às recuperações por tipo de ativo financeiro e de garantia, se for o caso. 

Art. 93. O Banco Central do Brasil poderá determinar às instituições mencionadas no inciso I do caput do 
art. 1°: 

I - caso considere inadequada a classificação realizada pela instituição, a caracterização de instrumentos 
financeiros como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito; 

II - caso verifique impropriedade ou inconsistência nos processos de classificação e registro contábil das 
operações de venda ou de transferência de ativos, a reclassificação, o registro ou a baixa dessas 
operações e o consequente reconhecimento dos efeitos nas demonstrações financeiras; 

III - caso identifique inadequação ou insuficiência na mensuração da perda esperada ou no 
reconhecimento da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: 

a) a realocação do instrumento financeiro em estágios; 

b) a alteração dos critérios de constituição e de registro da provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito; 

c) a constituição de provisão complementar, considerando o nível de provisionamento apurado pelo 
Banco Central do Brasil em suas atividades de monitoramento e supervisão; e 

d) a redefinição dos grupos homogêneos de risco e de suas respectivas composições; e 

IV - caso identifique inadequação na designação ou no reconhecimento contábil, a reclassificação ou a 
descontinuidade de reconhecimento contábil de operações de hedge. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Seção I 
Disposições Aplicáveis às Sociedades Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários, às Sociedades 
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Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários, às Sociedades Corretoras de Câmbio, às 
Administradoras de Consórcio e às Instituições de Pagamento 

Art. 94. Os critérios contábeis estabelecidos por esta Resolução para as instituições mencionadas no 
inciso I do caput do art. 1° devem ser aplicados prospectivamente a partir da data de sua entrada em 
vigor. 

Parágrafo único. Os efeitos dos ajustes decorrentes da aplicação dos critérios contábeis estabelecidos 
por esta Resolução devem ser registrados em contrapartida à conta de lucros ou prejuízos acumulados 
pelo valor líquido dos efeitos tributários. 

Art. 95. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° podem realizar, em janeiro de 2025, 
para os instrumentos financeiros que compõem sua carteira nessa data: 

I - a designação de que trata o art. 6°; e 

II - a opção de que trata o art. 7°. 

Art. 96. Fica facultado às instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° alocar os instrumentos 
financeiros mantidos em suas carteiras na data de entrada em vigor desta Resolução no primeiro 
estágio, exceto: 

I - instrumentos financeiros com atraso superior a 30 (trinta) dias no pagamento de principal ou de 
encargos, que devem ser alocados no segundo estágio; e 

II - instrumentos financeiros com problema de recuperação de crédito, que devem ser alocados no 
terceiro estágio. 

§ 1° Para fins da avaliação da ocorrência de aumento significativo do risco de crédito de que trata o art. 
38, caso a instituição utilize a faculdade mencionada no caput, deve ser comparado o risco de crédito na 
data de entrada em vigor desta Resolução com o risco de crédito na data da reavaliação. 

§ 2° Para fins do disposto no caput, admite-se a alocação no primeiro estágio de instrumentos com até 
60 (sessenta) dias de atraso no pagamento de principal ou de encargos, diante de evidências 
consistentes e verificáveis, devidamente comprovadas, de que não ocorreu aumento significativo do 
risco de crédito em relação ao apurado no reconhecimento inicial do instrumento. 

Art. 97. Fica vedado o registro no ativo de instrumentos baixados a prejuízo, em observância ao disposto 
na regulamentação vigente antes da data de entrada em vigor desta Resolução, exceto quando houver 
renegociação do instrumento, observado o disposto nos §§ 2°, 3° e 4° do art. 49. 

Art. 98. As operações de hedge reconhecidas contabilmente pelas instituições mencionadas no inciso I 
do caput do art. 1° devem ser reclassificadas, em 1° de janeiro de 2027, para as novas categorias. 

Parágrafo único. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem descontinuar o 
reconhecimento contábil das operações de hedge que não atenderem aos critérios estabelecidos nesta 
Resolução. 

Art. 99. Fica facultada a redefinição das operações de hedge reconhecidas contabilmente pelas 
instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° em 1° de janeiro de 2027, inclusive quanto à: 

I - designação do instrumento de hedge e do item objeto de hedge, conforme as Seções I e II do Capítulo 
IV do Título II, observado o disposto na Seção III do Capítulo IV do Título II; e 
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II - classificação das operações de hedge, conforme a Seção IV do Capítulo IV do Título II. 

Art. 100. Ficam facultadas às instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° a elaboração e a 
divulgação das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com o Padrão Contábil das 
Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif), até o exercício de 2024, adicionalmente às 
demonstrações no padrão contábil internacional, conforme o disposto na Resolução BCB n° 2, de 12 de 
agosto de 2020. 

Parágrafo único. O disposto no caput se aplica também às demonstrações relativas a período inferior a 
um ano. 

Art. 101. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° devem divulgar nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras do exercício de 2024 os impactos estimados da 
implementação da regulação contábil estabelecida por esta Resolução sobre o seu resultado e sua 
posição financeira. 

Art. 102. As instituições mencionadas no inciso I do caput do art. 1° ficam dispensadas da apresentação 
comparativa nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025 relativamente aos 
períodos anteriores. 

Seção II 
Disposições Aplicáveis às Instituições Financeiras e Demais Instituições Autorizadas a Funcionar 

pelo Banco Central do Brasil 

Art. 103. As instituições mencionadas no inciso II do caput do art. 1° devem reconhecer as receitas e 
despesas relativas aos custos de transação pela taxa de juros efetiva, prospectivamente, para os 
instrumentos financeiros contratados a partir da data de entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 104. As instituições mencionadas no inciso II do caput do art. 1° devem divulgar nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras relativas ao primeiro semestre e ao exercício de 2025: 

I - para cada classe de ativos financeiros e passivos financeiros: 

a) a categoria de mensuração e o seu valor contábil, na data de encerramento do exercício social 
anterior, conforme regulamentação vigente à época; e 

b) a nova categoria de mensuração e o seu valor contábil, conforme regulamentação vigente; 

II - para os instrumentos financeiros anteriormente mensurados a valor de mercado e que, em virtude da 
regulamentação vigente, são classificados na categoria custo amortizado ou valor justo em outros 
resultados abrangentes: 

a) o valor de mercado, na data de encerramento do exercício social anterior, conforme regulamentação 
vigente à época; e 

b) os ganhos ou as perdas que teriam sido reconhecidos no resultado ou no patrimônio líquido caso os 
instrumentos não tivessem sido reclassificados; 

III - para os instrumentos financeiros anteriormente mensurados a valor de mercado nos quais os ganhos 
e as perdas eram reconhecidos no resultado e que, em virtude da regulamentação vigente, são 
classificados na categoria custo amortizado ou valor justo em outros resultados abrangentes: 

a) a taxa de juros efetiva determinada na data da aplicação inicial e o intervalo de taxa, segregados por 
classe de instrumento; e 
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b) a receita ou a despesa de juros reconhecida, segregada por classe de instrumento; 

IV - o método utilizado para aplicar os novos requisitos de classificação aos ativos financeiros; e 

V - as razões para a designação de ativos financeiros como mensurados a valor justo no resultado na 
data da aplicação inicial. 

Parágrafo único. A instituição deve realizar a divulgação de forma a permitir a conciliação entre as 
classificações anteriores, as novas categorias e as classes de instrumentos financeiros, conforme 
regulamentação vigente. 

Art. 105. As instituições mencionadas no inciso II do caput do art. 1° devem divulgar informações 
suficientes que permitam a conciliação dos valores de provisão, na data de encerramento do exercício 
social anterior, conforme regulamentação vigente à época, e de abertura do exercício atual, conforme 
regulamentação vigente, na aplicaçãoinicial dos critérios para constituição de provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito dos instrumentos financeiros. 

§ 1° A instituição deve evidenciar, para cada categoria de ativo financeiro, o valor total da operação e a 
sua classificação de risco, conforme regulamentação anterior, quando aplicável. 

§ 2° O disposto no caput aplica-se a todos os ativos financeiros sujeitos à provisão para perdas 
associadas ao risco de crédito na forma do disposto no Capítulo IV da Resolução CMN n° 4.966, de 
2021, e no Capítulo III do Título II desta Resolução. 

Art. 106. As instituições mencionadas no inciso II do caput do art. 1° devem divulgar informações que 
permitam a conciliação das categorias, na data de encerramento do exercício social anterior, conforme 
regulamentação vigente à época, e de abertura do exercício atual, das operações de hedge. 

Parágrafo único. A instituição deve evidenciar as operações de hedge descontinuadas que não 
atenderam aos critérios estabelecidos na regulamentação vigente. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 107. Ficam revogadas: 

I - a Circular n° 2.535, de 19 de janeiro de 1995; 

II - a Circular n° 2.951, de 11 de novembro de 1999; 

III - a Circular n° 3.001, de 24 de agosto de 2000; 

IV - a Circular n° 3.233, de 8 de abril de 2004; 

V - a Circular n° 3.252, de 25 de agosto de 2004; 

VI - a Circular n° 3.693, de 20 de dezembro de 2013; 

VII - a Circular n° 3.722, de 7 de outubro de 2014; 

VIII - a Circular n° 3.738, de 11 de dezembro de 2014; 

IX - a Circular n° 3.833, de 17 de maio de 2017; 
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X - a Resolução BCB n° 219, de 30 de março de 2022; e 

XI - a Resolução BCB n° 309, de 28 de março de 2023. 

Art. 108. Esta Resolução entra em vigor: 

I - em 1° de janeiro de 2024, em relação: 

a) ao art. 24; 

b) aos arts. 100 e 101; e 

c) aos incisos X e XI do art. 107; 

II - em 1° de janeiro de 2027, em relação ao Capítulo IV do Título II; e 

III - em 1° de janeiro de 2025, em relação aos demais dispositivos. 

AILTON DE AQUINO SANTOS 
Diretor de Regulação Substituto 

ANEXO I 
Provisão para perdas incorridas aplicável aos ativos financeiros inadimplidos 
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ANEXO II 
Níveis de provisão adicional para perda esperada 

 

 
DECRETO N° 11.797, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 28.11.2023 - Edição 
Extra) 

Dispõe sobre o Serviço de Identificação do Cidadão e sobre a governança da identificação 
das pessoas naturais no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, institui a Câmara Executiva Federal de Identificação do Cidadão Cefic. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 7.116, de 29 de agosto de 
1983, na Lei n° 9.049, de 18 de maio de 1995, na Lei n° 9.454, de 7 de abril de 1997, e na Lei n° 13.444, 
de 11 de maio de 2017, 

DECRETA: 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Este Decreto: 

I - dispõe sobre o Serviço de Identificação do Cidadão; 

II - institui a Câmara-Executiva Federal de Identificação do Cidadão - Cefic; e 

III - dispõe sobre a governança da identificação das pessoas naturais no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional. 

Serviço de Identificação do Cidadão 

Art. 2° O Serviço de Identificação do Cidadão é o conjunto de procedimentos e operações de gestão e 
verificação da identidade das pessoas naturais, por meio dos dados de identificação e dos dados 
cadastrais, perante a administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

Parágrafo único. O Serviço de Identificação do Cidadão será utilizado para expedição da Carteira de 
Identidade pelos órgãos de identificação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do disposto 
no art. 1° da Lei n° 7.116, de 29 de agosto de 1983. 

Art. 3° O Serviço de Identificação do Cidadão é de uso: 

I - facultativo para: 

a) identificação criminal; e 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
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b) procedimentos de identificação realizados em sistemas relacionados à defesa nacional e à segurança 
do Estado; e 

II - obrigatório para as demais hipóteses. 

§ 1° A obrigatoriedade de que trata o inciso II do caput inclui os processos de composição de dados no 
modelo da Carteira de Identidade. 

§ 2° O Serviço de Identificação do Cidadão terá interface de comunicação eletrônica com os dados: 

I - da declaração de nascido vivo e da declaração de óbito emitidas, respectivamente, pelos 
estabelecimentos de saúde e pelas unidades notificadoras; 

II - do registro civil, conforme acordo estabelecido com as serventias extrajudiciais; e 

III - da Identificação Civil Nacional, conforme acordo estabelecido com o Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 4° O Serviço de Identificação do Cidadão: 

I - não utilizará dados protegidos por sigilo legal; e 

II - observará o disposto na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, e as normas estabelecidas pela 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, a fim de assegurar a privacidade e a proteção dos 
dados pessoais. 

Art. 5° O número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF é a chave de vinculação dos dados 
da pessoa natural no Serviço de Identificação do Cidadão. 

Parágrafo único. O Serviço de Identificação do Cidadão abrangerá as funcionalidades de inscrever, 
alterar e cancelar por motivo de óbito o número de inscrição no CPF da pessoa natural. 

Finalidades do Serviço de Identificação do Cidadão 

Art. 6° O Serviço de Identificação do Cidadão possui as seguintes finalidades na administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional: 

I - possibilitar o acesso aos dados das bases biográficas e biométricas aprovadas pela Cefic; 

II - autenticar os dados de identificação e os dados cadastrais da pessoa natural; e 

III - viabilizar meio unificado de identificação da pessoa natural e atualização de dados de identificação 
nos cadastros administrativos. 

Orientações para o compartilhamento de dados pessoais 

Art. 7° O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos e entidades da administração pública direta, 
autárquica e fundacional no âmbito do Serviço de Identificação do Cidadão observará as seguintes 
orientações: 

I - existência de finalidades legítimas, específicas e explícitas, nos termos do disposto no inciso I do 
caput do art. 6° da Lei n° 13.709, de 2018; 

II - compatibilidade entre o tratamento do dado com as finalidades informadas, na forma do inciso I, 
observado o disposto no inciso II do caput do art. 6° da Lei n° 13.709, de 2018; 
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III - limitação do compartilhamento de dados ao mínimo necessário para o atendimento da finalidade 
informada, na forma do inciso I e observado o disposto no inciso III do caput do art. 6° da Lei n° 13.709, 
de 2018; 

IV - cumprimento integral dos requisitos, das garantias e dos procedimentos estabelecidos na Lei n° 
13.709, de 2018, no que for compatível com o setor público; 

V - publicidade, por meio do sítio eletrônico da Cefic e do órgão controlador do cadastro administrativo, 
do compartilhamento de dados, e do fornecimento de informações claras e atualizadas sobre a previsão 
legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para esse compartilhamento, observado o 
disposto no inciso I do caput do art. 23 da Lei n° 13.709, de 2018; 

VI - mecanismos de controle de acesso ao Serviço de Identificação do Cidadão e aos cadastros 
administrativos, com possibilidade de auditoria e rastreamento dos registros dos acessos; 

VII - limitação do compartilhamento do dado apenas a órgãos e entidades que comprovarem 
necessidade de acesso aos dados de identificação e aos dados cadastrais, nos termos do disposto 
nos incisos II e III do caput do art. 7°, nas alíneas "a" e "b" do inciso II do caput do art. 11 e no inciso I do 
caput do art. 23 da Lei n° 13.709, de 2018; e 

VIII - na hipótese de inclusão de novos dados de identificação e de dados cadastrais, apresentação de 
justificativa prévia da Cefic e dos órgãos gestores dos cadastros administrativos, observado o disposto 
na Lei n° 13.709, de 2018, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e os princípios gerais 
de proteção dos dados. 

Cadastros administrativos 

Art. 8° Os cadastros administrativos existentes na administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional deverão obter obrigatoriamente do Serviço de Identificação do Cidadão os seguintes dados 
de identificação de pessoa natural: 

I - nome; 

II - nome social, caso exista; 

III - data de nascimento; 

IV - filiação; 

V - naturalidade; 

VI - nacionalidade; 

VII - sexo; 

VIII - número de inscrição no CPF; 

IX - número de inscrição no CPF da filiação; 

X - data de óbito, caso exista; e 

XI - imagem da face do titular do número de inscrição no CPF. 
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§ 1° Caso a inscrição no CPF esteja com a situação cadastral suspensa, cancelada ou nula, ou indique 
titular falecido, a situação e os motivos da situação cadastral serão informados pelo Serviço de 
Informação do Cidadão aos cadastros administrativos de que trata o caput. 

§ 2° Os dados não elencados no caput obtidos nos cadastros administrativos deverão ser 
disponibilizados ao Serviço de Identificação do Cidadão. 

§ 3° Não será necessário criar novos campos para inclusão dos dados de identificação de que trata o 
caput nos cadastros que não contarem com os referidos campos. 

Câmara-Executiva Federal de Identificação do Cidadão - Cefic 

Art. 9° A Cefic atuará na governança: 

I - da identificação da pessoal natural no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional; e 

II - da expedição da Carteira de Identidade junto aos Estados e ao Distrito Federal. 

Art. 10. Compete à Cefic editar normas sobre: 

I - aprimoramento da identificação das pessoas naturais no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional; 

II - uso do Serviço de Identificação do Cidadão, de modo a observar: 

a) critérios de sigilo previstos em lei; e 

b) proteção de dados pessoais, conforme estabelecido na Lei n° 13.709, de 2018, e nas normas editadas 
pela ANPD; 

III - cooperação: 

a) com o Tribunal Superior Eleitoral, quando envolver matéria afeta à Identificação Civil Nacional; e 

b) com o Conselho Nacional de Justiça, quanto envolver matéria afeta a registro civil; 

IV - padrões técnicos das bases e dos dados de identificação de pessoas naturais; 

V - padrões e especificações técnicas de documentos de segurança vinculados à identificação de 
pessoas naturais; 

VI - cooperação com entidades públicas e privadas na identificação das pessoas naturais; 

VII - transparência pública e proteção de dados pessoais do Serviço de Identificação do Cidadão, em 
conformidade com normas editadas pela ANPD; e 

VIII - a Carteira de Identidade de que trata a Lei n° 7.116, de 1983, notadamente: 

a) o detalhamento dos padrões de expedição em formatos físico e digital; 

b) o detalhamento dos procedimentos nacionais de verificação biográfica e biométrica na expedição do 
modelo do documento; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7116_1983.php
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c) os requisitos de segurança, integridade e interoperabilidade; 

d) os padrões biométricos a serem utilizados; 

e) as informações sobre saúde a serem disponibilizadas; 

f) o credenciamento, a homologação, a auditoria e a fiscalização de entidades públicas e privadas quanto 
ao procedimento e à confecção dos modelos da Carteira; 

g) a autorização de envio de insumos do modelo da Carteira restritos e de segurança nacional às 
entidades públicas e privadas; 

h) o procedimento e a forma de acesso à base do CPF, observadas as normas editadas pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda; e 

i) a integração da Carteira em formato digital ao Serviço de Identificação do Cidadão, assessorada 
tecnicamente pela Secretaria de Governo Digital do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos. 

Parágrafo único. Os atos normativos editados pela Cefic terão a forma de resolução. 

Art. 11. A Cefic é composta por representantes dos seguintes órgãos: 

I - Casa Civil da Presidência da República, que a coordenará; 

II - Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda; 

III - Secretaria de Governo Digital do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; 

IV - Ministério da Justiça e Segurança Pública; e 

V - Ministério da Saúde. 

§ 1° Cada membro da Cefic terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e seus 
impedimentos. 

§ 2° Os membros da Cefic e os respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos que 
representam e designados em ato do Secretário de Governo Digital do Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos. 

§ 3° Os membros titulares e suplentes da Cefic deverão ocupar Cargo Comissionado Executivo - CCE 
igual ou superior ao nível 15, ou equivalente. 

§ 4° O Coordenador da Cefic poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou 
privadas, e pesquisadores e representantes da sociedade civil com notório saber, para participar de suas 
reuniões, sem direito a voto. 

Art. 12. A Cefic se reunirá, em caráter ordinário, mensalmente, e, em caráter extraordinário, quando 
convocada por seu Coordenador. 

§ 1° O quórum de reunião da Cefic é de maioria absoluta e o quórum de aprovação é de maioria simples. 

§ 2° O Coordenador da Cefic poderá cancelar as reuniões ordinárias nahipótese de não haver matéria a 
ser  deliberada. 
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Art. 13. As resoluções da Cefic que tratarem de compartilhamento de dados, no âmbito da proteção e 
privacidade de dados da pessoa natural, serão objeto de consulta pública. 

Art. 14. A CEFIC poderá instituir grupos técnicos com o objetivo de assessorá-la em questões 
específicas. 

Art. 15. Os grupos técnicos da Cefic: 

I - serão instituídos e compostos na forma de ato da Cefic; 

II - serão compostos por, no máximo, seis membros; 

III - terão caráter temporário e duração não superior a um ano; e 

IV - estarão limitados a, no máximo, três em operação simultânea. 

Parágrafo único. Poderão ser convidados representantes de outros órgãos e entidades, públicas ou 
privadas, e pesquisadores e representantes da sociedade civil com notório saber, para participar dos 
grupos técnicos. 

Art. 16. A Secretaria-Executiva da Cefic será exercida pela Secretaria de Governo Digital do Ministério 
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. 

Art. 17. Os membros da Cefic e dos grupos técnicos que se encontrarem no Distrito Federal se reunirão 
presencialmente ou por videoconferência e os membros que se encontrarem em outros entes federativos 
participarão da reunião por meio de videoconferência. 

Art. 18. A participação na Cefic e nos grupos técnicos será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada. 

Órgãos executores do Serviço de Identificação do Cidadão 

Art. 19. Compete ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos: 

I - a gestão e a articulação técnica, operacional e procedimental dos órgãos e das entidades públicos e 
privados, de outros Poderes e dos entes federativos, para o aprimoramento da identificação das pessoas 
naturais e para a implementação do Serviço de Identificação do Cidadão, conforme o disposto neste 
Decreto, observadas as competências específicas dos órgãos executores; e 

II - a implementação, a gestão e a sustentação operacional e tecnológica da Plataforma gov.br e da 
Carteira de Identidade em formato digital. 

Art. 20. Compete ao Instituto Nacional de Tecnologia da Informação: 

I - propor à Cefic a regulamentação dos processos de credenciamento, homologação, auditoria e 
fiscalização dos entes públicos e privados sobre sistemas biométricos, de personalização e de gráficas 
no âmbito da expedição da Carteira de Identidade; 

II - operacionalizar os processos previstos no inciso I; 

III - disponibilizar infraestrutura para integração de dados biométricos e biográficos do Serviço de 
Identificação do Cidadão, em apoio ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; 
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IV - monitorar e dar suporte técnico para implementação do disposto neste Decreto, em apoio ao 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; 

V - propor à Cefic estudos e procedimentos no âmbito das tecnologias de identificação; e 

VI - operacionalizar outras demandas relacionadas à identificação civil quando apresentadas pela Cefic 
ou pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. 

Art. 21. Compete ao Ministério da Justiça e Segurança Pública: 

I - a implementação, a gestão e a sustentação operacional e tecnológica da base de dados de 
identificação e de dados cadastrais obtidos nos órgãos de identificação dos entes federativos e nos 
órgãos e nas entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

II - a implementação, a gestão e a sustentação operacional e tecnológica na confecção e na leitura do 
código de barras bidimensional no padrão QR (quick response code) e dos formulários nos modelos 
físicos da Carteira de Identidade; e 

III - a coordenação, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública, com auxílio da Cefic, da 
aquisição dos objetos necessários à aplicação do disposto neste Decreto junto aos entes federativos, 
com recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública - FNSP ou provenientes de outras fontes de 
financiamento da segurança pública. 

Parágrafo único. A tecnologia no padrão QR (quick response code) implementada nas Carteiras de 
Identidade poderá ser utilizada por outras entidades ou órgãos públicos no âmbito da identificação de 
pessoa natural. 

Art. 22. Compete à Polícia Federal, no âmbito do Serviço de Identificação do Cidadão: 

I - propor à Cefic: 

a) padrões técnicos das bases e dos dados biométricos para identificação de pessoas naturais; 

b) padrões e especificações técnicos de documentos de segurança vinculados à identificação de 
pessoas naturais; e 

c) a regulamentação do procedimento a ser adotado em caso de divergência na verificação dos dados 
da pessoa natural; 

II - assessorar na definição de padrões e especificações técnicos de componentes eletrônicos e 
aplicativos de identificação digital; 

III - subsidiar técnica e operacionalmente os processos de identificação inequívoca da pessoa natural 
nos bancos de dados biométricos; 

IV - disponibilizar os subsídios procedimentais e técnicos necessários para o acesso à sua base 
biométrica, garantida a segurança técnica e jurídica das transações e fluxo de dados; e 

V - apoiar tecnicamente os processos de auditoria e fiscalização dos sistemas biométricos utilizados na 
expedição da Carteira de Identidade. 

Art. 23. Compete à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda gerir, 
disciplinar, monitorar e estabelecer padrões, critérios e normas para a prática dos seguintes atos 
cadastrais no CPF por meio do Serviço de Identificação do Cidadão: 
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I - inscrição da pessoa física; 

II - alteração dos dados cadastrais; 

III - suspensão da inscrição da pessoa física; 

IV - regularização da situação cadastral da pessoa física; 

V - cancelamento da inscrição da pessoa física; 

VI - anulação da inscrição da pessoa física; e 

VII - demais atos que envolvam a integração com as outras administrações tributárias e os organismos 
internacionais. 

§ 1° A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda assessorará 
tecnicamente a CEFIC quanto às questões relativas ao CPF. 

§ 2° A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda analisará e decidirá 
sobre eventuais divergências relativas aos dados cadastrais da base do CPF. 

§ 3° Compete à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda a gestão e a 
sustentação operacional e tecnológica que permitirá a integração dos dados para emissão da Carteira de 
Identidade com os da inscrição no CPF. 

Disposições finais 

Art. 24. O Decreto n° 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° ......................................................... 

Parágrafo único. Na hipótese de o requerente da Carteira de Identidade não estar inscrito no CPF, o 
órgão de identificação realizará, de ofício, a sua inscrição, de acordo com as normas estabelecidas pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e observado o disposto no art. 
21." (NR) 

"Art. 20. A aplicação do disposto no § 5° do art. 11 e no art. 12 fica condicionada à existência de 
integração entre os processos de expedição da Carteira de Identidade e o Serviço de Identificação do 
Cidadão, observado o disposto no Decreto n° 11.797, de 27 de novembro de 2023." (NR) 

"Art. 21. O acesso dos órgãos de identificação ao banco de dados do CPF será efetuado a pedido do 
ente federativo, dispensada a celebração de convênio ou instrumento congênere, e operacionalizado por 
meio de solução tecnológica disponibilizada pelo Governo federal, observadas as normas pertinentes à 
segurança da informação editadas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda." (NR) 

"Art. 22. Para fins do disposto neste Decreto, o Serviço de Identificação do Cidadão, instituído 
pelo Decreto n° 11.797, de 2023, substituirá o Sistema Nacional de Registro de Identificação Civil." (NR) 

"Art. 24. A partir de 11 de janeiro de 2024, em acordo com a Lei n° 14.534, de 11 de janeiro de 2023, os 
órgãos expedidores ficarão obrigados a adotar os padrões da Carteira de Identidade estabelecidos neste 
Decreto." (NR) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_10977_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_10977_2022.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_10977_2022.php#art3_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_10977_2022.php#art20
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_11797_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_10977_2022.php#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_10977_2022.php#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_11797_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_10977_2022.php#art24
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/23/lei_14534_2023.php
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Art. 25. Os documentos de identificação de pessoas naturais expedidos em formato digital pela 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional serão disponibilizados na Plataforma 
gov.br. 

Art. 26. Os novos acordos ou prorrogações entre os órgãos e as entidades da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional e o Tribunal Superior Eleitoral referentes à Identificação Civil 
Nacional serão submetidos à Cefic para avaliação e ratificação, a partir da entrada em vigor deste 
Decreto. 

Art. 27. Será observado o prazo de vinte e quatro meses para o cumprimento do disposto no art. 8°, 
contado da data de entrada em vigor deste Decreto. 

Art. 28. Ficam revogados: 

I - o Decreto n° 10.900, de 17 de dezembro de 2021; 

II - o art. 18 do Decreto n° 10.977, de 23 de fevereiro de 2022; e 

III - o Decreto n° 11.429, de 3 de março de 2023. 

Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de novembro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

ESTHER DWECK 

 
RESOLUÇÃO CONFAZ/ME N° 051, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 
01.12.2023) 

Autoriza o Estado do Amazonas a REGISTRAR E DEPOSITAR ATOS CONCESSIVOS VIGENTES 
EM 8 DE AGOSTO DE 2017, conforme disposto no parágrafo único da cláusula décima 
segunda do Convênio ICMS n° 190/17. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, em exercício, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 41 do Regimento do CONFAZ, aprovado pelo Convênio 
ICMS n° 133, de 12 de dezembro de 1997, informa que o Conselho, na sua 384ª Reunião Extraordinária, 
realizada no dia 27 de novembro de 2023, em Brasília, DF, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O Estado do Amazonas fica autorizado, nos termos do parágrafo único da cláusula décima 
segunda do Convênio ICMS n° 190, de 15 de dezembro de 2017, a REGISTRAR E DEPOSITAR na 
Secretaria-Executiva do CONFAZ relação de ATOS CONCESSIVOS VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 
2017, relativos aos benefícios fiscais instituídos por legislações estaduais publicadas até 8 de agosto de 
2017 em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2° do art. 155 da Constituição 
Federal, e a respectiva DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA, conforme solicitação abaixo informada, 
recebida na SE/CONFAZ: 

Item  UF  Recebimento    Registro e Depósito de: Data Forma 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/21/decreto_10900_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_10977_2022.php#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/22/decreto_10977_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/23/decreto_11429_2023.php
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1 AM 24.11.2023 Correio 
eletrônico 

- Atos Concessivos de extensão editados entre os anos de 
2017 e 2023. 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

FABIO FRANCO BARBOSA FERNANDES 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 030, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 28.11.2023) 
Altera o Ato COTEPE/PMPF n° 29/23, que divulga o Preço médio ponderado ao consumidor 
final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS n° 110, de 28 de setembro de 
2007; 

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria de Estado da Fazenda do Amapá, recebida por meio de 
mensagem eletrônica no dia 27.11.2023, registrada no processo SEI n° 12004.101337/2023-87, torna 
público: 

Art. 1° O item 4 do Ato COTEPE/PMPF n° 29, de 23 de novembro de 2023, referente ao Estado de 
Amapá, passa a vigorar com a seguinte redação: 

ITEM UF QAV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL 
(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg) 

4 AP - **5,5700 - - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS N° 054, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU 
de 28.11.2023) 

Dispõe sobre o leiaute do Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de 
Saúde (PGD Dmed 2024). 

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I 
e II do art. 121 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 122 da referida Portaria, 

DECLARA: 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5_ix
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_pmpf_029_2023.php#4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_pmpf_029_2023.php
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_pmpf_029_2023.php#4
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Art. 1° Fica aprovado o leiaute aplicável aos campos, registros e arquivos da Declaração de Serviços 
Médicos e de Saúde (Dmed) para apresentação das informações relativas aos anos-calendário de 2018 
a 2023, situação normal, e de 2018 a 2024, nos casos de situação especial. 

Art. 2° Para o preenchimento ou importação de dados pelo PGD Dmed 2024 deverá ser observado o 
leiaute do arquivo constante do Anexo Único deste Ato Declaratório. 

Art. 3° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

RICARDO DE SOUZA MOREIRA 

ANEXO ÚNICO 
LEIAUTE DO ARQUIVO DA DECLARAÇÃO 

Declaração de Serviços Médicos e de Saúde - Dmed 

1. Regras Gerais 

2. Estrutura de Arquivo 

2.1. Exemplo de estrutura de declarante Pessoa Jurídica 

3. Leiaute 

3.1. Registro de informação da declaração (identificador Dmed) 

3.2. Registro do responsável pelo preenchimento (identificador RESPO) 

3.3. Registro de informação do declarante pessoa jurídica (identificador DECPJ) 

3.4. Registro de informação da operadora de plano de assistência à saúde (identificador OPPAS) 

3.5. Registro de informação do titular do plano (identificador TOP) 

3.6. Registro de informação de reembolso do titular do plano (identificador RTOP) 

3.7. Registro de informação de dependente do titular (identificador DTOP) 

3.8. Registro de informação de reembolso do dependente (identificador RDTOP) 

3.9. Registro de informação do prestador de serviço de saúde (identificador PSS) 

3.10. Registro de informação do responsável pelo pagamento ao prestador do serviço de saúde 
(identificador RPPSS) 

3.11. Registro de informação de beneficiário do serviço pago (identificador BRPPSS) 

3.12. Registro identificador do término da declaração (identificador FIMDmed) 

4. Tabela de relação de dependência 

1 - Regras gerais: 
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Esta seção apresenta as regras que devem ser respeitadas em todos os arquivos gerados, quando não 
excepcionadas por regra específica referente a um dado registro e explicitada em suas observações. 

N° Regra de 
preenchimento Descrição 

1 Formato dos campos 

Alfanumérico (C): representados por "C" - todos os 
caracteres, excetuados o caractere "|" (pipe ou barra 
vertical, caractere 124 da Tabela ASCII); 

Numérico (N): representados por "N" - pode conter apenas 
os valores de "0" a "9". 

2 
Campos numéricos (D) 
cujo conteúdo 
representa data 

Devem ser informados conforme o padrão ano, mês, dia 
(AAAAMMDD), excluindo-se quaisquer caracteres de 
separação, tais como: "." (ponto), "/" (barra inclinada), "-" 
(hífen), etc. 

3 
Campos numéricos (N) 
cujo conteúdo 
representa ano 

Devem ser informados conforme o padrão "ano" (AAAA). 

4 
Campos numéricos 
com número de 
inscrição 

Os campos numéricos com número de inscrição (CNPJ, 
CPF, CNES e ANS) deverão ser informados com todos os 
dígitos, inclusive os zeros (0) à esquerda; 

As máscaras (caracteres especiais de formatação, tais 
como "." (ponto), "/" (barra inclinada), "-" (hífen), etc.) não 
devem ser informadas. 

5 
Campos numéricos 
referentes a valores 
monetários 

Devem ser informados com até 9 posições, representando 
7 posições inteiras e 2 decimais; 

Os zeros não significativos não devem ser informados; 

Os caracteres "." (ponto) e "," (vírgula) não devem ser 
informados. 

6 

Campos alfanuméricos 
com números ou 
códigos de 
identificação 

Os campos com conteúdo alfanumérico nos quais se faz 
necessário registrar números ou códigos de identificação 
(Ex.: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - 
CNES) deverão seguir a regra de formação e tamanho 
definidos pelo respectivo órgão regulador. 

    
As máscaras (caracteres especiais de formatação, tais 
como: "." (ponto), "/" (barra inclinada), "-" (hífen), etc.) não 
devem ser informadas. 

7 Formação dos campos 

Ao final de cada campo (incluído o último de cada registro) 
deve ser inserido o caractere delimitador "|" (pipe ou barra 
vertical: caractere 124 da Tabela ASCII); 

O caractere delimitador "|" (pipe) não deve ser incluído 
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como parte integrante do conteúdo de quaisquer campos 
numéricos, datas ou alfanuméricos. 

    

Na ausência de informação, o campo vazio (campo sem 
conteúdo; nulo e com valor zero) deverá ser iniciado com 
caractere "|" e imediatamente encerrado com o mesmo 
caractere "|" delimitador de campo. 

8 Formação dos 
registros 

Cada registro deve necessariamente ocupar apenas uma 
linha no arquivo. 

9 Preenchimento dos 
campos 

Preenchimento fixo: o campo deve ser preenchido com o 
tamanho exato; 

Preenchimento variável: o campo pode ter variação de 
tamanho de preenchimento. 

2 - Estrutura de arquivo 

2.1 - Exemplo de estrutura de declarante Pessoa Jurídica 

   

Dmed - Declaração de serviços médicos e de saúde 
  RESPO - Responsável pelo preenchimento 
  DECPJ - Declarante pessoa jurídica 
  OPPAS - Operadora de plano de assistência à saúde 
    TOP - Titular do plano 
      RTOP - Reembolso do titular do plano 
      DTOP - Dependente do titular 
        RDTOP - Reembolso do dependente 
  PSS - Prestador de serviço de saúde 
    RPPSS - Responsável pelo pagamento ao prestador do serviço de saúde 
      BRPPSS - Beneficiário do serviço pago 
FIMDmed - Término da declaração 

3 - Leiaute do arquivo 

3.1 - Registro de informação da declaração (identificador Dmed) 

  

Regras de validação do registro: 
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- Registro obrigatório no arquivo; 

- Deve ser o 1° (primeiro) registro no arquivo; 

- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
Válidos Obrigatório 

1 Identificador 
de registro C Fixo 4 Dmed Sim 

2 Ano 
referência N Fixo 4 2024 Sim 

3 Ano-
calendário N Fixo 4 2018 a 2024 Sim 

4 Indicador de 
retificadora C Fixo 1 

S - 
Retificadora 

N - Original 

Sim 

5 Número do 
recibo N Fixo 12 - Não 

6 
Identificador 
de estrutura 
do leiaute 

C Fixo 6 - Não 

Observações: 
Ordem Campo Descrição 

5 Número do 
recibo 

Se a declaração for original, não preencher; 

Se a declaração for retificadora, deverá ser preenchido com o 
número do recibo da última declaração entregue, se declarante 
não transmitir a declaração com assinatura digital. 

3.2 - Registro do Responsável pelo preenchimento (identificador RESPO) 

 

Regras de validação do registro: 

- Registro obrigatório no arquivo; 

- Deve ser o 2° (segundo) registro no arquivo; 

- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
Válidos Obrigatório 
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1 Identificador de 
registro C Fixo 5 RESPO Sim 

2 CPF N Fixo 11 - Sim 
3 Nome C Variável 60 - Sim 
4 DDD N Fixo 2 - Sim 
5 Telefone N Fixo 9 - Sim 
6 Ramal N Variável 6 - Não 
7 Fax N Fixo 9 - Não 
8 Correio eletrônico C Variável 50 - Não 

3.3 - Registro de informação do declarante pessoa jurídica (identificador DECPJ) 

 

Regras de validação do registro: 

- Registro obrigatório no arquivo quando for declarante pessoa jurídica; 

- Deve ser o 3° (terceiro) registro no arquivo; 

- Ocorre somente uma vez no arquivo; 
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores Válidos Obrigatório 

1 Identificador 
de registro C Fixo 5 DECPJ Sim 

2 CNPJ N Fixo 14 - Sim 

3 Nome 
empresarial C Variável 150 - Sim 

4 Tipo do 
declarante N Fixo 1 

1 - Prestador de 
serviço de 
saúde; 

Sim 

          

2 - Operadora 
de plano de 
assistência à 
saúde; 

  

          

3 - Prestador de 
serviço de 
saúde e 
Operadora de 
plano de 
assistência à 
saúde. 

  

5 Registro ANS N Fixo 6 - Não 
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6 CNES N Fixo 7 - Não 

7 

CPF 
responsável 
perante o 
CNPJ 

N Fixo 11 - Sim 

8 
Indicador de 
situação da 
declaração 

C Fixo 1 

S - Declaração 
de situação 
especial; 

N - Não é 
declaração de 
situação 
especial. 

Sim 

9 Data do 
evento D Fixo 8 - Não 

10 

Indicador 
declarante 
possui 
registro ANS 

C Fixo 1 
S - Declarante 
possui registro 
na ANS; 

Não 

          
N - Declarante 
não possui 
registro na ANS 

  

Observações: 
Ordem Campo Descrição 

5 Registro ANS 

Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS; 

Preenchimento obrigatório se campo de ordem 4 - Tipo 
do declarante igual a "2" ou "3"; e campo de ordem 10 - 
Indicador declarante possui registro ANS igual a "S". 

6 CNES Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - 
CNES. 

9 Data do evento Preenchimento obrigatório se campo de ordem 8 - 
Indicador de situação da declaração igual a "S". 

10 Indicador declarante 
possui registro ANS 

Preenchimento obrigatório se campo de ordem 4 - Tipo 
do declarante igual a "2" ou "3". 

3.4 - Registro de informação da operadora de plano de assistência à saúde 
(identificador OPPAS) 

  

Regras de validação do registro: 
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- Ocorre caso o declarante seja operadora de plano de assistência à saúde. 

- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
Válidos Obrigatório 

1 Identificador 
de registro C Fixo 5 OPPAS Sim 

Observações: 
Ordem Campo Descrição 

1 Identificador 
de registro 

Preenchimento obrigatório se o campo de ordem 4 - Tipo do 
Declarante, do registro DECPJ igual a "2"; 

Preenchimento opcional se o campo de ordem 4 - Tipo do 
Declarante, do registro DECPJ igual a "3", e o declarante não 
exerceu atividades de Operadora de Plano de Assistência à 
Saúde no ano-calendário. 

3.5 - Registro de informação do titular do plano (identificador TOP) 

   

Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF do titular; 

- Deve estar associado ao registro do tipo OPPAS. 

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
Válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 3 TOP Sim 

2 CPF do titular N Fixo 11 - Sim 
3 Nome C Variável 60 - Sim 

4 
Valor pago no 
ano com o 
titular 

N Variável 9 - Não 

Observações: 
Ordem Campo Descrição 

4 
Valor pago no 
ano com o 
titular 

Preenchimento obrigatório se não existir registros RTOP e/ou 
DTOP associados ao TOP. 

3.6 - Registro de informação de reembolso do titular do plano (identificador RTOP) 
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1. Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF/CNPJ do prestador de serviço 
(primeiro os CPF e depois os CNPJ); 

- Deve estar associado ao registro do tipo TOP; 

- Só deverá constar o registro se houver valor de reembolso do ano-calendário ou de 
anos-calendário anteriores. 
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores Válidos Obrigatório 

1 Identificador 
de registro C Fixo 4 RTOP Sim 

2 
CPF/CNPJ do 
prestador de 
serviço 

N Variável 14 

CPF com 11 
dígitos; 

CNPJ com 14 
dígitos. 

Sim 

3 

Nome/Nome 
empresarial do 
prestador de 
serviço 

C Variável 150 

Nome da 
pessoa física 
até 60 
posições. 

Sim 

          

Nome 
empresarial da 
pessoa jurídica 
até 150 
posições. 

  

4 
Valor do 
reembolso do 
ano-calendário 

N Variável 9 - Não 

5 

Valor do 
reembolso de 
anos 
anteriores 

N Variável 9 - Não 

Observações: 
Ordem Campo Descrição 

4 Valor do reembolso do 
ano-calendário 

Valores reembolsados no ano-calendário, referentes a 
pagamentos de serviços prestados no ano-calendário. 

5 Valor do reembolso de 
anos anteriores 

Valores reembolsados no ano-calendário referentes a 
pagamentos de serviços prestados em anos 
anteriores. 
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3.7 - Registro de informação de dependente do titular (identificador DTOP) 

   

Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF e Data de nascimento do 
dependente; 

- Deve estar associado ao registro do tipo TOP. 
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores Válidos Obrigatório 

1 Identificador 
de registro C Fixo 4 DTOP Sim 

2 CPF do 
dependente N Fixo 11 - Não 

3 Data de 
Nascimento D Fixo 8 - Não 

4 Nome C Variável 60   Sim 

5 Relação de 
Dependência N Fixo 2 

Conforme 
Tabela de 
Relação de 
Dependência 

Não 

6 
Valor pago no 
ano com o 
dependente 

N Variável 9 - Não 

Observações: 
Ordem Campo Descrição 

2 CPF do 
dependente 

Preenchimento obrigatório para maiores de 18 anos completos 
até 31 de dezembro do ano-calendário da declaração. 

3 Data de 
nascimento 

Preenchimento obrigatório para menores de 18 anos completos 
até 31 de dezembro do ano-calendário da declaração, que não 
tenham informado o CPF. 

3.8. Registro de informação de reembolso do dependente (identificador RDTOP) 

 

Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF/CNPJ do prestador de serviço 
(primeiro os CPF e depois os CNPJ); 
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- Deve estar associado ao registro do tipo DTOP; 

- Só deverá constar o registro se houver valor de reembolso do ano-calendário e de 
anos-calendário anteriores. 
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores Válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 5 RDTOP Sim 

2 
CPF/CNPJ do 
prestador de 
serviço 

N Variável 14 

CPF com 11 
dígitos; 

CNPJ com 14 
dígitos. 

Sim 

3 

Nome/Nome 
Empresarial do 
prestador de 
serviço 

C Variável 150 

Nome da 
pessoa física 
até 60 
posições; 

Sim 

          

Nome 
empresarial da 
pessoa jurídica 
até 150 
posições. 

  

4 
Valor do 
reembolso do 
ano-calendário 

N Variável 9 - Não 

5 
Valor do 
reembolso de 
anos anteriores 

N Variável 9 - Não 

Observações: 
Ordem Campo Descrição 

4 
Valor do 
reembolso do 
ano-calendário 

Valores reembolsados no ano-calendário, referentes a 
pagamentos de serviços prestados no ano-calendário. 

5 
Valor do 
reembolso de 
anos anteriores 

Valores reembolsados no ano-calendário referentes a 
pagamentos de serviços prestados em anos anteriores. 

3.9 - Registro de informação do prestador de serviço de saúde (identificador PSS) 

   

Regras de validação do registro: 
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- Ocorre caso o declarante seja prestador de serviço de saúde. 

- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
Válidos Obrigatório 

1 Identificador 
de registro C Fixo 3 PSS Sim 

Observações: 
Ordem Campo Descrição 

1 Identificador 
de registro 

Preenchimento obrigatório se o campo de ordem 4 - Tipo do 
Declarante, do registro DECPJ igual a "1"; 

Preenchimento opcional se o campo de ordem 4 - Tipo do 
Declarante, do registro DECPJ igual a "3", e o declarante não 
exerceu atividades de Prestador de Serviços de Saúde no ano-
calendário. 

3.10 - Registro de informação do responsável pelo pagamento ao prestador do serviço 
de saúde 

(identificador RPPSS) 

  

Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF do responsável pelo 
pagamento; 

- Deve estar associado ao registro do tipo PSS. 

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
Válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 5 RPPSS Sim 

2 
CPF do 
responsável pelo 
pagamento 

N Fixo 11 - Sim 

3 Nome C Variável 60 - Sim 

4 

Valor pago no ano 
pelo responsável 
em benefício 
próprio 

N Variável 9 - Não 

Observações: 
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Ordem Campo Descrição 

4 

Valor pago no ano 
pelo responsável 
em benefício 
próprio 

Preenchimento obrigatório se não existir registro BRPPSS 
associado ao RPPSS. 

3.11 - Registro de informação de beneficiário do serviço pago (identificador BRPPSS) 

   

Regras de validação do registro: 

- Deve estar classificado em ordem crescente por CPF e Data de nascimento do 
beneficiário; 

- Deve estar associado ao registro do tipo RPPSS. 

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
Válidos Obrigatório 

1 Identificador 
de registro C Fixo 6 BRPPSS Sim 

2 CPF do 
beneficiário N Fixo 11 - Não 

3 Data de 
nascimento D Fixo 8 - Não 

4 Nome C Variável 60 - Sim 

5 
Valor pago no 
ano com o 
beneficiário 

N Variável 9 > 0 Sim 

Observações: 
Ordem Campo Descrição 

3 Data de 
nascimento 

Preenchimento obrigatório para o beneficiário do serviço de 
saúde que não informar o número do CPF quando da prestação 
do serviço. 

3.12 - Registro identificador do término da declaração (identificador FIMDmed) 

   

Regras de validação do registro: 

- Registro obrigatório no arquivo; 
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- Deve ser o último registro no arquivo; 

- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
Válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 7 FIMDmed Sim 

4 - Tabela de relação de dependência 

  

 Código Descrição 
03 Cônjuge/companheiro 
04 Filho/filha 
06 Enteado/enteada 
08 Pai/mãe 
10 Agregado/outros 

 
 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS N° 055, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU 
de 28.11.2023) 

Aprova o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD Dmed 
2024). 

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
I e II do art. 121 e o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 
5° da Instrução Normativa RFB n° 2074, de 23 de março de 2022, 

DECLARA: 

Art. 1° Fica aprovado o Programa Gerador da Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (PGD Dmed 
2024) nos termos deste Ato Declaratório Executivo. 

Parágrafo único. O Programa de que trata o caput deverá ser utilizado para apresentação das 
informações relativas aos anos-calendário de 2018 a 2023, situação normal, e de 2018 a 2024, nos 
casos de extinção de pessoa jurídica decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total. 

Art. 2° O PGD Dmed 2024 é de reprodução livre e será disponibilizado pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil (RFB) no endereço https://www.gov.br/receitafederal/pt-br 

Art. 3° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

RICARDO DE SOUZA MOREIRA 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art121_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art121_i
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art121_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art121
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#regimento
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#regimento
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2074_2022.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2074_2022.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2074_2022.php
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ATO COTEPE/ICMS N° 167, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 30.11.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 5/20, que divulga relação de contribuintes credenciados 
pelas Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS 
03/18. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3, de 16 de 
janeiro de 2018, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Estado da Fazenda do Rio de Janeiro, no dia 
23 de novembro de 2023, na forma do inciso I do § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3/18, 
registrada no Processo SEI n° 12004.100012/2020-34, torna público: 

Art. 1° Os itens 37 a 39 ficam acrescidos ao campo referente ao Estado do Rio de Janeiro do Anexo 
Único do Ato COTEPE/ICMS n° 5, de 10 de janeiro de 2020, com as seguintes redações: 

Unidade Federada: RIO DE JANEIRO 

ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO 
ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

37 RJ 05.635.291/0002-
99 77.553.240 BAKER HUGHES ENERGY 

TECHNOLOGY DO BRASIL LTDA 
38 RJ 05.635.291/0012-

60 77.601.449 BAKER HUGHES ENERGY 
TECHNOLOGY DO BRASIL LTDA 

39 RJ 30.392.823/0001-
70 83.962.062 RENAVI ENGENHARIA LTDA 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 168, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 30.11.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 32/23, que divulga relação de contribuintes do ICMS, 
credenciados pelas unidades federadas para fins da dispensa dos procedimentos indicados 
no Ajuste SINIEF n° 36/21, referentes à emissão de documento fiscal nas operações com 
minério de ferro. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, tendo em vista o disposto na cláusula quarta-A do Ajuste SINIEF n° 36, de 1° de 
outubro de 2021, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado de Minas Gerais, no dia 
27 de novembro de 2023, registrada no Processo SEI n° 12004.100412/2023-92, torna público: 

Art. 1° O item 12 fica acrescido ao campo referente ao Estado de Minas Gerais do Anexo Único do Ato 
COTEPE/ICMS n° 32, de 3 de abril de 2023, com a seguinte redação: 

Unidade Federada: MINAS GERAIS  

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj_37
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj_39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#anx_unc
https://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#anx_unc
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj_37
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj_38
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#rj_39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_036_2021.php#cl4a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_036_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_036_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_032_2023.php#mg_12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_032_2023.php#mg
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_032_2023.php#anx_un
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_032_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_032_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_032_2023.php#mg


 

  100 
 

ITEM UF NÚCLEO DO CNPJ RAZÃO SOCIAL 
12 MG 07.358.761 GERDAU AÇOS LONGOS S.A. 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 169, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 30.11.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 23/18, que divulga a relação dos contribuintes beneficiados 
no cumprimento de obrigações tributárias relativas ao ICMS na prestação de serviço de 
transporte e na armazenagem de Etanol Hidratado Combustível - EHC e Etanol Anidro 
Combustível - EAC pelo sistema dutoviário. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula primeira do Protocolo ICMS n° 2, de 17 de fevereiro de 
2014, e no § 1° da cláusula primeira do Protocolo ICMS n° 5, de 21 de março de 2014, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 7° do Ato COTEPE/ICMS n° 20, de 25 de março de 2015, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria da Economia do Estado do Goiás, no dia 28 de 
novembro de 2023, registrada no Processo SEI n° 12004.100041/2020-04, torna público: 

Art. 1° O item 13 fica acrescido ao campo referente ao Estado de Goiás na “Relação de contribuintes 
beneficiados” do Ato COTEPE/ICMS n° 23, de 27 de março de 2018, com a seguinte redação: 

Unidade Federada: GOIÁS 

ITEM UF 
TIPO DE 
ETANOL CNPJ INSCRIÇÃO 

ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 
EAC EHC 

13 GO SIM SIM 50878908000251 200514105 
FS 

COMERCIALIZAÇÃO 
DE ETANOL LTDA 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 170, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 01.12.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 67/19, que divulga relação das empresas nacionais que 
produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de 
base de cálculo do ICMS. 

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão 
Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no 
§ 1° da cláusula primeira-B do Convênio ICMS n° 75, de 5 de dezembro de 1991, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_icms_032_2023.php#mg_12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_002_2_2014.php#cl1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_002_2_2014.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_002_2_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_002_2_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_005_2014.php#cl1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_005_2014.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2014/protocolo_icms_005_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/15/ato_cotepe_icms_020_2015.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/15/ato_cotepe_icms_020_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_023_2018.php#go_13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_023_2018.php#go
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_023_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_023_2018.php#go
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_023_2018.php#go_13
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CONSIDERANDO as relações encaminhadas pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por 
meio do Ofício n° 176/CDI-SE/2606, de 29 de setembro de 2022, e no Ofício n° 147/IFI/2847, de 27 de 
setembro de 2023, bem como nas confirmações recebidas no dia 29 de novembro de 2023; 

CONSIDERANDO as manifestações da Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro e da 
Secretaria de Fazenda do Estado de Rondônia, recebidas no dia 24 de novembro de 2023, registradas 
no processo SEI n° 12004.100942/2019-54, torna público: 

Art. 1° Os itens a seguir indicados ficam acrescidos ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 67, de 3 
de dezembro de 2019, com as seguintes redações: 

I - o item 115 ao campo referente ao Estado do Rio de Janeiro: 

"  

RIO DE JANEIRO 

115. 

BLUE AIR TAXI AEREO LTDA 

CNPJ: 07.875.653/0001-63 

IE: 12.018.59-2 

II - o item 13 ao campo referente ao Estado de Rondônia: 

RONDÔNIA 

13. 

PATAGONIA COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA 

CNPJ: 21.110.545/0002-01 

IE: 4360109 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
ATO COTEPE/ICMS N° 171, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 01.12.2023) 

Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 36/21, que divulga relação de contribuintes credenciados 
pelas Unidades Federadas para usufruir do Regime Especial previsto no Convênio ICMS n° 
05/09. 

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão 
Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no 
§ 2° da cláusula primeira c/c parágrafo único da cláusula oitava-A do Convênio ICMS n° 5, de 3 de abril 
de 2009, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro, no dia 
29 de novembro de 2023, na forma do inciso I do parágrafo único da cláusula oitava-A do Convênio 
ICMS n° 5/09, registrada no Processo SEI n° 12004.100926/2021-86, torna público: 



 

  102 
 

Art. 1° O item 33 fica acrescido ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 36, de 30 de junho de 2021, 
com a seguinte redação: 

" 

ITEM  UF  CNPJ  INSCRIÇÃO ESTADUAL  RAZÃO SOCIAL 
33  RJ  15916060000398  12399944  QATARENERGY BRASIL LTDA 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS N° 056, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU 
de 28.11.2023) 

Dispõe sobre o leiaute do Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda 
Retido na Fonte (PGD Dirf 2024) 

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I 
e II do art. 121 e inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na 
Instrução Normativa RFB n° 1.990, de 18 de novembro de 2020, 

DECLARA: 

Art.1° Fica aprovado o leiaute aplicável aos campos, registros e arquivos da Declaração do Imposto 
sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf 2024) para apresentação das informações relativas aos anos 
calendário de 2023, situação normal, e 2024, nos casos de situação especial. 

Art.2° Para o preenchimento ou importação de dados pelo PGD Dirf 2024 deverá ser observado o leiaute 
do arquivo constante do Anexo Único deste Ato Declaratório. 

Art.3° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

RICARDO DE SOUZA MOREIRA 

ANEXO ÚNICO 
LEIAUTE DO ARQUIVO 

Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - Dirf 

1. Regras gerais 

Estas regras devem ser respeitadas em todos os arquivos gerados, quando não excepcionadas por 
regra específica referente a um dado registro e explicitada em suas observações. 

N° Regra de preenchimento Descrição 

1 Formato dos campos ALFANUMÉRICO (C): representados por "C" - todos os 
caracteres, excetuados o caractere "|" (pipe ou barra vertical). 
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NUMÉRICO (N): representados por "N" - pode conter apenas os 
valores de zero a nove. 

2 
Campos numéricos (D) 
cujo conteúdo representa 
data 

Devem ser informados conforme o padrão ano, mês e dia 
(AAAAMMDD), excluindo-se quaisquer caracteres de separação 
(tais como ".", "/", "-", etc.); 

3 
Campos numéricos com 
número de inscrição ou 
códigos de receita 

Os campos numéricos com número de inscrição (CNPJ e CPF) ou 
códigos de receita deverão ser informados com todos os dígitos, 
inclusive os zeros à esquerda; 
As máscaras (caracteres especiais de formatação, tais como ".", 
"/", "-", etc.) não devem ser informadas. 

4 Campos numéricos 
referentes a valores 

Devem ser informados com até 13 posições, representando 11 
posições inteiras e 2 decimais; 
Os zeros não significativos não devem ser informados; 
Os caracteres "." (ponto) e "," (vírgula) não devem ser informados; 
Todos os valores monetários devem estar expressos em reais. 

5 
Campos alfanuméricos 
com números ou códigos 
de identificação 

Os campos com conteúdo alfanumérico nos quais se faz necessário 
registrar números ou códigos de identificação (Exemplo: Número 
de Identificação Fiscal - NIF) deverão seguir a regra de formação e 
tamanho definidos pelo respectivo órgão regulador; 
As máscaras (caracteres especiais de formatação, tais como ".", 
"/", "-", etc.) não devem ser informadas. 

6 Formação dos campos 
Ao final de cada campo (inclusive o último de cada registro) deve 
ser inserido o caractere delimitador "|" (pipe ou barra vertical: 
caractere 124 da Tabela ASCII); 

    
O caractere delimitador "|" (barra vertical) não deve ser incluído 
como parte integrante do conteúdo de quaisquer campos 
numéricos, datas ou alfanuméricos; 

    

Na ausência de informação, o campo vazio (campo sem conteúdo, 
nulo e com valor zero) deverá ser iniciado com o caractere "|" 
(barra vertical) e imediatamente encerrado com o mesmo caractere 
"|" (barra vertical) delimitador de campo. 

7 Formação dos registros Cada registro deve necessariamente ocupar apenas uma linha no 
arquivo. 

8 Preenchimento dos 
campos 

Preenchimento fixo: o campo deve ser preenchido com o tamanho 
exato. 
Preenchimento variável: o campo pode ter variação de tamanho de 
preenchimento. 

9 
Campo numérico 
referente a quantidade de 
meses 

Deve ser informado com até 4 posições, representando 3 posições 
inteiras e 1 decimal; 
Os zeros não significativos não devem ser informados; 
Os caracteres "." (ponto) e "," (vírgula) não devem ser informados. 

2. Estrutura de arquivo 

2.1 Estrutura completa de uma declaração de Pessoa Física 
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Dirf - Declaração do imposto sobre a renda retido na fonte 
  RESPO - Responsável pelo preenchimento 
  DECPF - Declarante pessoa física 
    IDREC - Identificação do código de receita 
      BPFDEC - Beneficiário pessoa física do declarante 
        RTRT - Rendimentos tributáveis - Rendimento tributável 
        RTPO - Rendimentos tributáveis - Dedução - Previdência oficial 
        RTDP - Rendimentos tributáveis - Dedução - Dependentes 
        RTDS - Rendimentos tributáveis - Dedução - Desconto simplificado mensal 
        RTIRF - Rendimentos tributáveis - imposto sobre a renda retido na fonte 
        CJAC - Compensação de imposto por decisão judicial - Ano-calendário 
        CJAA - Compensação de imposto por decisão judicial - Anos anteriores 
        ESRT - Tributação com exigibilidade suspensa - Rendimento tributável 
        ESPO - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Previdência oficial 
        ESDP - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Dependentes 
        ESDS - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Desconto simplificado mensal 
        ESIR - Tributação com exigibilidade suspensa - Imposto sobre a renda na fonte 
        ESDJ - Tributação com exigibilidade suspensa - Depósito judicial 
        INFPC - Informações de previdência complementar 
          RTPP - Rendimentos tributáveis - Dedução - Previdência privada 
          RTFA - Rendimentos tributáveis - Dedução - FAPI 
          ESPP - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Previdência privada 
          ESFA - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - FAPI 
        INFPA - Informações do beneficiário da pensão alimentícia 
          RTPA - Rendimentos tributáveis - Dedução - Pensão alimentícia 
          ESPA - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Pensão alimentícia 
        RIDAC - Rendimentos isentos - Diária e Ajuda de custo 

        RIIRP - Rendimentos isentos - Indenizações por rescisão de contrato de trabalho, inclusive 
a título de PDV 

        RIAP - Rendimentos isentos - Abono pecuniário 
        RIP65 - Rendimentos isentos - Parcela isenta de aposentadoria (65 anos ou mais) 

        RIJMRE - Rendimentos isentos - Juros de mora recebidos, devidos pelo atraso no 
pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função 
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        RIO - Rendimentos isentos anuais - Outros 
      BPJDEC - Beneficiário pessoa jurídica do declarante 
        RTRT - Rendimentos tributáveis - Rendimento tributável 
        RTIRF - Rendimentos tributáveis - Imposto sobre a renda retido na fonte 
  RRA - Rendimentos recebidos acumuladamente 
    IDREC - Identificação do código de receita 
      BPFRRA - Beneficiário pessoa física do rendimento recebido acumuladamente 
        RTRT - Rendimentos tributáveis - Rendimento tributável 
        RTPO - Rendimentos tributáveis - Dedução - Previdência oficial 
        RTIRF - Rendimentos tributáveis - Imposto sobre a renda retido na fonte 
        DAJUD - Despesa com ação judicial 
        QTMESES - Quantidade de meses 

        RIJMRE - Rendimentos isentos - Juros de mora recebidos, devidos pelo atraso no 
pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função 

        INFPA - Informações do beneficiário da pensão alimentícia 
          RTPA - Rendimentos tributáveis - Dedução - Pensão alimentícia 
  SCP - Informações da sociedade em conta de participação 
    BPFSCP - Beneficiário pessoa física da sociedade em conta de participação 
      RISCP - Lucros e dividendos pagos ao sócio da sociedade em conta de participação 
    BPJSCP - Beneficiário pessoa jurídica da sociedade em conta de participação 
      RISCP - Lucros e dividendos pagos ao sócio da sociedade em conta de participação 
  PSE - Plano privado de assistência à saúde - coletivo empresarial 
    OPSE - Operadora de plano privado de assistência à saúde - coletivo empresarial 
      TPSE - Titular de plano privado de assistência à saúde - coletivo empresarial 
        RTPSE - Reembolso do titular do plano de assistência à saúde - coletivo empresarial 

        DTPSE - Dependente do titular de plano privado de assistência à saúde - coletivo 
empresarial 

          RDTPSE - Reembolso do dependente do titular do plano de assistência à saúde - 
coletivo empresarial 

  RPDE - Rendimentos pagos a residentes ou domiciliados no exterior 
    BRPDE - Beneficiário dos rendimentos pagos a residentes ou domiciliados no exterior 
      VRPDE - Valores de rendimentos pagos a residentes ou domiciliados no exterior 
  INF - Informações complementares para o comprovante de rendimentos 
FIMDirf - Término da declaração 

2.2 Estrutura completa de uma declaração de Pessoa Jurídica 
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Dirf - Declaração do imposto sobre a renda retido na fonte 
  RESPO - Responsável pelo preenchimento 
  DECPJ - Declarante pessoa jurídica 
    IDREC - Identificação do código de receita 
      BPFDEC - Beneficiário pessoa física do declarante 
        RTRT - Rendimentos tributáveis - Rendimento tributável 
        RTPO - Rendimentos tributáveis - Dedução - Previdência oficial 
        RTDP - Rendimentos tributáveis - Dedução - Dependentes 
        RTDS - Rendimentos tributáveis - Dedução - Desconto simplificado mensal 
        RTIRF - Rendimentos tributáveis - Imposto sobre a renda retido na fonte 
        CJAC - Compensação de imposto por decisão judicial - Ano-calendário 
        CJAA - Compensação de imposto por decisão judicial - Anos anteriores 
        ESRT - Tributação com exigibilidade suspensa - Rendimento tributável 
        ESPO - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Previdência oficial 
        ESDP - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Dependentes 
        ESDS - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Desconto simplificado mensal 
        ESIR - Tributação com exigibilidade suspensa - Imposto sobre a renda na fonte 
        ESDJ - Tributação com exigibilidade suspensa - Depósito judicial 
        INFPC - Informações de previdência complementar 
          RTPP - Rendimentos tributáveis - Dedução - Previdência privada 
          RTFA - Rendimentos tributáveis - Dedução - FAPI 
          RTSP - Rendimentos tributáveis - Dedução - Fundo de previdência do servidor público 
          RTEP - Rendimentos tributáveis - Dedução - Contribuição do ente público patrocinador 
          ESPP - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Previdência privada 
          ESFA - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - FAPI 

          ESSP - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Fundo de previdência do 
servidor público 

          ESEP - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Contribuição do ente público 
patrocinador 

        INFPA - Informações do beneficiário da pensão alimentícia 
          RTPA - Rendimentos tributáveis - Dedução - Pensão alimentícia 
          ESPA - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Pensão alimentícia 
        RIDAC - Rendimentos isentos - Diária e Ajuda de custo 

        RIIRP - Rendimentos isentos - Indenizações por rescisão de contrato de trabalho, 
inclusive a título de PDV 
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        RIAP - Rendimentos isentos - Abono pecuniário 

        RIMOG - Rendimentos isentos - Pensão, aposentadoria ou reforma por moléstia 
grave 

        RIP65 - Rendimentos isentos - Parcela isenta de aposentadoria (65 anos ou mais) 
        RIBMR - Rendimentos isentos - Bolsa de estudo recebida por médico-residente 

        
RICAP - Rendimentos isentos - Complementação de aposentadoria de previdência 
complementar correspondente às contribuições efetuadas no período de 1° de 
janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 

        RIRPC - Rendimentos isentos - Resgate de previdência complementar por portador 
de moléstia grave 

        RIL96 - Rendimentos isentos anuais - Lucros e dividendos pagos a partir de 1996 

        RIPTS - Rendimentos isentos anuais - Valores pagos a titular ou sócio ou empresa 
de pequeno porte, exceto pró-labore e aluguéis 

        RIJMRE - Rendimentos isentos - Juros de mora recebidos, devidos pelo atraso no 
pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função 

        RIO - Rendimentos isentos anuais - Outros 
      BPJDEC - Beneficiário pessoa jurídica do declarante 
        RTRT - Rendimentos tributáveis - Rendimento tributável 
        RTIRF - Rendimentos tributáveis - Imposto sobre a renda retido na fonte 
    VPEIM - Valores pagos às entidades imunes ou isentas - IN RFB 1.234/2012 
        RIMUN - Rendimentos imunes - art. 4°, inciso III 
        RISEN - Rendimentos isentos - art. 4°, inciso IV 
  FCI - Fundo ou clube de investimento 
    IDREC - Identificação do código de receita 
      BPFFCI - Beneficiário pessoa física do fundo ou clube de investimento 
        RTRT - Rendimentos tributáveis - Rendimento tributável 
        RTIRF - Rendimentos tributáveis - Imposto sobre a renda retido na fonte 
        CJAC - Compensação de imposto por decisão judicial - Ano-calendário 
        CJAA - Compensação de imposto por decisão judicial - Anos Anteriores 
        ESRT - Tributação com exigibilidade suspensa - Rendimento tributável 
        ESIR - Tributação com exigibilidade suspensa - Imposto sobre a renda na fonte 
        ESDJ - Tributação com exigibilidade suspensa - Depósito judicial 
        RIP65 - Rendimentos isentos - Parcela isenta de aposentadoria (65 anos ou mais) 

        RIMOG - Rendimentos isentos - Pensão, aposentadoria ou reforma por moléstia 
grave 

        RICAP - Rendimentos isentos - Complementação de aposentadoria de previdência 
complementar correspondente às contribuições efetuadas no período de 1° de 
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janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 
        RIO - Rendimentos isentos anuais - Outros 
      BPJFCI - Beneficiário pessoa jurídica do fundo ou clube de investimento 
        RTRT - Rendimentos tributáveis - Rendimento tributável 
        RTIRF - Rendimentos tributáveis - Imposto sobre a renda retido na fonte 
  PROC - Processo da justiça do trabalho/federal/estadual/Distrito Federal 
    IDREC - Identificação do código de receita 

      BPFPROC - Beneficiário pessoa física do processo da justiça do 
trabalho/federal/estadual/Distrito Federal 

        RTRT - Rendimentos tributáveis - Rendimento tributável 
        RTPO - Rendimentos tributáveis - Dedução - Previdência oficial 
        RTDP - Rendimentos tributáveis - Dedução - Dependentes 
        RTDS - Rendimentos tributáveis - Dedução - Desconto simplificado mensal 
        RTIRF - Rendimentos tributáveis - Imposto sobre a renda retido na fonte 
        CJAC - Compensação de imposto por decisão judicial - Ano-calendário 
        CJAA - Compensação de imposto por decisão judicial - Anos Anteriores 
        ESRT - Tributação com exigibilidade suspensa - Rendimento tributável 
        ESPO - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Previdência oficial 
        ESDP - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Dependentes 
        ESDS - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Desconto simplificado mensal 
        ESIR - Tributação com exigibilidade suspensa - Imposto sobre a renda na fonte 
        ESDJ - Tributação com exigibilidade suspensa - Depósito judicial 
        RTPP - Rendimentos tributáveis - Dedução - Previdência privada 
        RTFA - Rendimentos tributáveis - Dedução - FAPI 
        RTSP - Rendimentos tributáveis - Dedução - Fundo de previdência do servidor público 
        ESPP - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Previdência privada 
        ESFA - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - FAPI 

        ESSP - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Fundo de previdência do 
servidor público 

        RTPA - Rendimentos tributáveis - Dedução - Pensão alimentícia 
        ESPA - Tributação com exigibilidade suspensa - Dedução - Pensão alimentícia 

        RIMOG - Rendimentos isentos - Pensão, aposentadoria ou reforma por moléstia 
grave 

        RIJMRE - Rendimentos isentos- Juros de mora recebidos, devidos pelo atraso no 
pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função 

        RIRSR - Rendimentos pagos sem retenção do IR na fonte - Lei n° 10.833/2003 
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      BPJPROC - Beneficiário pessoa jurídica do processo da justiça do 
trabalho/federal/estadual/Distrito Federal 

        RTRT - Rendimentos tributáveis - Rendimento tributável 
        RTIRF - Rendimentos tributáveis - Imposto sobre a renda retido na fonte 
        RIRSR - Rendimentos pagos sem retenção do IR na fonte - Lei n° 10.833/2003 
  RRA - Rendimentos recebidos acumuladamente 
    IDREC - Identificação do código de receita 
      BPFRRA - Beneficiário pessoa física do rendimento recebido acumuladamente 
        RTRT - Rendimentos tributáveis - Rendimento tributável 
        RTPO - Rendimentos tributáveis - Dedução - Previdência oficial 
        INFPA - Informações do beneficiário da pensão alimentícia 
          RTPA - Rendimentos tributáveis - Dedução - Pensão alimentícia 
        RTIRF - Rendimentos tributáveis - Imposto sobre a renda retido na fonte 

        RIMOG - Rendimentos isentos - Pensão, aposentadoria ou reforma por moléstia 
grave 

        RIP65 - Rendimentos isentos - Parcela isenta de aposentadoria (65 anos ou mais) 

        RIJMRE - Rendimentos isentos - Juros de mora recebidos, devidos pelo atraso no 
pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função 

        DAJUD - Despesa com ação judicial 
        QTMESES - Quantidade de meses 
  SCP - Informações da sociedade em conta de participação 
    BPFSCP - Beneficiário pessoa física da sociedade em conta de participação 
      RISCP - Lucros e dividendos pagos ao sócio da sociedade em conta de participação 
    BPJSCP - Beneficiário pessoa jurídica da sociedade em conta de participação 
      RISCP - Lucros e dividendos pagos ao sócio da sociedade em conta de participação 
  PSE - Plano privado de assistência à saúde - coletivo empresarial 
    OPSE - Operadora de plano privado de assistência à saúde - coletivo empresarial 
      TPSE - Titular de plano privado de assistência à saúde - coletivo empresarial 
        RTPSE - Reembolso do titular do plano de assistência à saúde - coletivo empresarial 

        DTPSE - Dependente do titular de plano privado de assistência à saúde - coletivo 
empresarial 

          RDTPSE - Reembolso do dependente do titular do plano de assistência à saúde - coletivo 
empresarial 

  RPDE - Rendimentos pagos a residentes ou domiciliados no exterior 
    BRPDE - Beneficiário dos rendimentos pagos a residentes ou domiciliados no exterior 
      VRPDE - Valores de rendimentos pagos a residentes ou domiciliados no exterior 
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  INF - Informações complementares para o comprovante de rendimentos 
FIMDirf - Término da declaração 

3. Leiaute do arquivo 

3.1 Registro de identificação da declaração (identificador Dirf) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Registro obrigatório no arquivo; 
- Deve ser o primeiro registro no arquivo; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

  

  

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Fixo 4 Dirf Sim 
2 Ano referência N Fixo 4 2024 Sim 
3 Ano-calendário N Fixo 4 2023 ou 2024 Sim 

4 Indicador de retificadora C Fixo 1 
S - 
Retificadora 
N - Original 

Sim 

5 Número do recibo N Fixo 12 - Não 

6 Identificador de estrutura 
do leiaute C Fixo 7 B3VH8RQ Sim 

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 

5 Número do 
recibo 

O preenchimento será obrigatório se o campo de ordem 4 igual a "S" e 
declaração transmitida sem o uso de certificação digital. 

3.2 Registro do Responsável pelo preenchimento da declaração 
(identificador RESPO) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Registro obrigatório no arquivo; 
- Deve ser o segundo registro no arquivo; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo. 
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Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
1 Identificador de registro C Fixo 5 RESPO Sim 
2 CPF N Fixo 11 - Sim 
3 Nome C Variável 60 - Sim 
4 DDD N Fixo 2 - Sim 
5 Telefone N Variável 9 - Sim 
6 Ramal N Variável 6 - Não 
7 Fax N Variável 9 - Não 
8 Correio eletrônico C Variável 50 - Não 

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 
4 DDD O primeiro algarismo deve ser diferente de zero. 
5 Telefone Deve ser preenchido com oito ou nove algarismos. 
7 Fax Deve ser preenchido com oito ou nove algarismos. 

3.3 Registro de identificação do declarante pessoa física (identificador 
DECPF) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Registro obrigatório no arquivo para declarante pessoa física; 
- Deve ser o terceiro registro no arquivo; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo; 
- Não pode ser informado se existir o registro tipo DECPJ. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 5 DECPF Sim 

2 CPF N Fixo 11 - Sim 
3 Nome C Variável 60 - Sim 

4 

Indicador de 
declarante de 
rendimentos 
pagos a 
residentes ou 

C Fixo 1 

S - Pagou 
rendimentos a 
residentes ou 
domiciliados no 
exterior 

Sim 
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domiciliados no 
exterior 

          

N - Não pagou 
rendimentos a 
residentes ou 
domiciliados no 
exterior 

  

5 

Indicador de 
Titular de 
Serviços 
Notariais e de 
Registros 

C Fixo 1 

S - Titular de serviços 
notariais e de 
registros 
N - Não é titular de 
serviços notariais e 
de registros 

Sim 

6 

Indicador de 
plano privado de 
assistência à 
saúde - coletivo 
empresarial 

C Fixo 1 

S - Existe pagamento 
de valor pelo 
titular/dependente do 
plano de saúde 

Sim 

          

N - Não existe 
pagamento de valor 
pelo 
titular/dependente do 
plano de saúde 

  

7 

Indicador de 
sócio ostensivo 
responsável por 
sociedade em 
conta de 
participação - 
SCP 

C Fixo 1 
S - Sócio ostensivo 
N - Não é sócio 
ostensivo 

Sim 

8 
Indicador de 
situação especial 
da declaração 

C Fixo 1 

S - Encerramento de 
espólio/saída 
definitiva do país 
N - Não é 
encerramento de 
espólio/saída 
definitiva do país 

Sim 

9 Data do Evento D Fixo 8 - Não 

10 Tipo de Evento N Fixo 1 

1 - Encerramento de 
espólio 
2 - Saída definitiva 
do Brasil 

Não 

11 Indicador de 
declarante C Fixo 1 S - Declarante 

falecido Sim 
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falecido N - Declarante não 
falecido 

12 Data do óbito D Fixo 8 - Não 

13 Situação do 
espólio N Fixo 1 

0 - Sem espólio 
1 - Espólio não 
encerrado 

Não 

14 CPF do 
inventariante N Fixo 11 - Não 

15 Nome do 
inventariante C Variável 60 - Não 

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 
9 Data do Evento O preenchimento será obrigatório se o campo de ordem 8 igual a "S". 
10 Tipo de Evento O preenchimento será obrigatório se o campo de ordem 8 igual a "S". 

11 
Indicador de 
declarante 
falecido 

Deve ser preenchido com "S" se o campo de ordem 8 igual a "S" e 
campo de ordem 10 igual a 1 

13 Situação do 
espólio 

Permitido somente para as declarações normais 
Para o encerramento de espólio a declaração será sempre de situação 
especial; 

    

Declarante falecido - indicador igual a SIM 
Situação 1 - sem espólio 
- Apresentar declaração normal do ano-calendário; 
- Informar data do óbito e situação do espólio igual a 0; 

    Observação: não serão aceitas declarações para anos posteriores ao 
ano da data do óbito sem espólio; 

    
Situação 2 - com espólio não encerrado 
- Apresentar declaração normal do ano-calendário; 
- Informar data do óbito e situação do espólio igual a 1; 

    
Observação: serão aceitas declarações para anos posteriores ao ano da 
data do óbito até que seja apresentada uma declaração de situação 
especial - encerramento de espólio; 

    
Situação 3 - encerramento de espólio 
- Apresentar declaração de situação especial do ano-calendário; 
Observação: os campos 12 a 15 não serão preenchidos; 

3.4 Registro de identificação do declarante pessoa jurídica (identificador 
DECPJ) 
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Regras de validação do registro: 
- Registro obrigatório no arquivo para declarante pessoa jurídica; 
- Deve ser o terceiro registro no arquivo; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo; 
- Não pode ser informado se existir o registro tipo DECPF. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 5 DECPJ Sim 

2 CNPJ N Fixo 14 - Sim 
3 Nome empresarial C Variável 150 - Sim 

4 Natureza do 
declarante N Fixo 1 0 - Pessoa jurídica 

de direito privado Sim 

          

1 - Órgãos, 
autarquias e 
fundações da 
administração 
pública federal 

  

          

2 - Órgãos, 
autarquias e 
fundações da 
administração 
pública estadual, 
municipal ou do 
Distrito Federal 

  

          

3 - Empresa pública 
ou sociedade de 
economia mista 
federal 

  

          

4 - Empresa pública 
ou sociedade de 
economia mista 
estadual, municipal 
ou do Distrito 
Federal 

  

          
8 - Entidade com 
alteração de natureza 
jurídica (uso restrito) 

  

5 CPF responsável 
perante o CNPJ N Fixo 11 - Sim 
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6 

Indicador de sócio 
ostensivo 
responsável por 
sociedade em 
conta de 
participação - SCP 

C Fixo 1 
S - Sócio ostensivo 
N - Não é sócio 
ostensivo 

Sim 

7 

Indicador de 
declarante 
depositário de 
crédito decorrente 
de decisão judicial 

C Fixo 1 

S - Depositário de 
crédito decorrente de 
decisão judicial 
N - Não é 
depositário de 
crédito decorrente de 
decisão judicial 

Sim 

8 

Indicador de 
declarante de 
instituição 
administradora ou 
intermediadora de 
fundo ou clube de 
investimento 

C Fixo 1 

S - Instituição 
administradora ou 
intermediadora de 
fundo ou clube de 
investimento 

Sim 

          

N - Não é instituição 
administradora ou 
intermediadora de 
fundo ou clube de 
investimento 

  

9 

Indicador de 
declarante de 
rendimentos pagos 
a residentes ou 
domiciliados no 
exterior 

C Fixo 1 

S - Pagou 
rendimentos a 
residentes ou 
domiciliados no 
exterior 

Sim 

          

N - Não pagou 
rendimentos a 
residentes ou 
domiciliados no 
exterior 

  

10 

Indicador de plano 
privado de 
assistência à saúde 
- coletivo 
empresarial 

C Fixo 1 

S - Existe pagamento 
de valor pelo 
titular/dependente do 
plano de saúde 

Sim 

          

N - Não existe 
pagamento de valor 
pelo 
titular/dependente do 
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plano de saúde 

11 

Indicador de 
entidade em que a 
União detém 
maioria do capital 
social sujeito a 
voto, recebe 
recursos do 
Tesouro 

C Fixo 1 

S - Existe pagamento 
de valores a 
entidades 
imunes/isentas 

Sim 

  

Nacional e está 
obrigada a 
registrar a 
execução 
orçamentária no 
Siafi (IN 
1.234/2012, art. 
4°, incisos III e 
IV) 

      

N - Não existe 
pagamento de 
valores a entidades 
imunes/isentas 

  

12 

Indicador de 
fundação pública 
de direito privado 
instituída pela 
União, Estados, 
Municípios ou 
Distrito Federal 

C Fixo 1 

S - Fundação pública 
de direito privado 
N - Não é fundação 
pública de direito 
privado 

Sim 

13 
Indicador de 
situação especial 
da declaração 

C Fixo 1 

S - Declaração de 
situação especial 
N - Não é declaração 
de situação especial 

Sim 

14 Data do evento D Fixo 8 - Não 
  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 

4 Natureza do declarante Relativamente à natureza do declarante 8 - Entidade com 
alteração de natureza jurídica (uso restrito), esclarecemos: 

    
1. Para declarante que alterou sua natureza jurídica em 
relação ao ano-calendário e que implique em mudança da 
natureza do declarante na ficha Informações da Dirf; 

    

2. Para declarante que mudou sua natureza jurídica de 
órgão público para privado, ou vice-versa. Aplica-se ainda 
para mudanças entre as esferas governamentais da 
federação. Por exemplo: órgão público ou pessoa jurídica 
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de direito privado estadual ou municipal que passou a ser 
federal, ou vice-versa; 

    3. A declaração deverá ser entregue na RFB. 

11 

Indicador de entidade em 
que a União detém maioria 
do capital social sujeito a 
voto, recebe recursos do 
Tesouro 

Indicador com a opção "Sim" permitido somente se campo 
de ordem 4 - Natureza do declarante, igual a "0", "1", "3" 
ou "8" 

  

Nacional e está obrigada a 
registrar a execução 
orçamentária no Siafi (IN 
1.234/2012, art. 4°, incisos 
III e IV) 

  

12 

Indicador de fundação 
pública de direito privado 
instituída pela União, 
Estados, Municípios ou 
Distrito Federal 

Indicador com a opção "S" permitido somente se campo de 
ordem 4 - Natureza do declarante, igual a "1", "2" ou "8" 
Para as demais naturezas do declarante deve ser igual a "N" 

14 Data do evento O preenchimento será obrigatório se o campo de ordem 13 
igual a "S". 

3.5 Registro de identificação do código de receita (identificador IDREC) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Deve ser apresentado com os códigos de receita em ordem crescente; 
- Deve estar associado aos registros do tipo DECPF, DECPJ, FCI, PROC ou RRA. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador 
de registro C Fixo 5 IDREC Sim 

2 Código de 
receita N Fixo 4 

De acordo com a tabela 
de códigos de receitas 
constante na IN que 
dispõe sobre a Dirf 

Sim 

3.6 Registro de beneficiário pessoa física do declarante (identificador 
BPFDEC) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CPF em ordem crescente; 
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- Devem ser apresentados antes dos registros com identificador BPJDEC, caso exista o registro; 
- Deve estar associado a um registro do tipo IDREC. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 6 BPFDEC Sim 

2 CPF N Fixo 11 - Sim 
3 Nome C Variável 60 - Sim 

4 
Data atribuída pelo 
laudo da moléstia 
grave 

D Fixo 8 - Não 

5 
Indicador de 
identificação do 
alimentando 

C Fixo 1 

S - Existem 
informações 
detalhadas do 
alimentando 

Sim 

          

N - Não existem 
informações 
detalhadas do 
alimentando 

  

6 

Indicador de 
identificação da 
previdência 
complementar 

C Fixo 1 

S - Existem 
informações 
detalhadas da 
previdência 
complementar 

Sim 

          

N - Não existem 
informações 
detalhadas da 
previdência 
complementar 

  

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 

5 
Indicador de 
identificação do 
alimentando 

Se campo igual a "S" - deverá constar o registro INFPA seguido 
do registro de valor (RTPA e/ou ESPA) para cada alimentando. 

    

Se campo igual a "N" - não apresentar o registro INFPA; 
deverão constar os registros de valores (RTPA e/ou ESPA) com 
o valor total de pensão alimentícia pago a todos os alimentandos 
do beneficiário. 
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- As informações detalhadas a que se refere o campo são: CPF, 
data de nascimento, nome e relação de dependência do 
alimentando (registro INFPA). 

6 

Indicador de 
identificação da 
previdência 
complementar 

Se campo igual a "S" - deverá constar o registro INFPC seguido 
do registro de valor (RTPP, RTFA, RTSP e/ou ESPP, ESFA, 
ESSP) para cada entidade de previdência complementar do 
beneficiário. 

    

Se campo igual a "N" - não apresentar o registro INFPC; 
deverão constar apenas os registros de valores mensais (RTPP, 
RTFA, RTSP e/ou ESPP, ESFA, ESSP) com o total dos valores 
de previdência complementar pagos pelo beneficiário. 

    
- As informações detalhadas a que se refere o campo são: CNPJ 
e Nome empresarial da entidade de previdência complementar 
(registro INFPC). 

3.7 Registro de beneficiário pessoa jurídica do declarante (identificador 
BPJDEC) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CNPJ em ordem crescente; 
- Devem ser apresentados depois dos registros com identificador BPFDEC, caso exista o 
registro; 
- Deve estar associado a um registro do tipo IDREC. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
1 Identificador de registro C Fixo 6 BPJDEC Sim 
2 CNPJ N Fixo 14 - Sim 
3 Nome empresarial C Variável 150 - Sim 

3.8 Registro de valores pagos às entidades imunes e isentas (identificador 
VPEIM) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CNPJ em ordem crescente; 
- Registro permitido somente para declarante pessoa jurídica; e se campo 12 do registro DECPJ 
igual a "S"; 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
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1 Identificador de registro C Fixo 5 VPEIM Sim 
2 CNPJ N Fixo 14 - Sim 
3 Nome empresarial C Variável 150 - Sim 

3.9 Registro de identificação do fundo ou clube de investimento 
(identificador FCI) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CNPJ em ordem crescente; 
- Deve estar associado ao registro do tipo DECPJ. 

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
1 Identificador de registro C Fixo 3 FCI Sim 
2 CNPJ N Fixo 14 - Sim 
3 Nome empresarial C Variável 150 - Sim 

3.10 Registro do beneficiário pessoa física do fundo ou clube de 
investimento (identificador BPFFCI) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CPF em ordem crescente; 
- Devem ser apresentados antes dos registros com identificador BPJFCI, caso exista o registro; 
- Deve estar associado a um registro do tipo IDREC. 

  

  

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Fixo 6 BPFFCI Sim 
2 CPF N Fixo 11 - Sim 
3 Nome C Variável 60 - Sim 

4 Data atribuída pelo laudo 
da moléstia grave D Fixo 8 - Não 

3.11 Registro do beneficiário pessoa jurídica do fundo ou clube de 
investimento (identificador BPJFCI) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CNPJ em ordem crescente; 
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- Devem ser apresentados depois dos registros com identificador BPFFCI, caso exista o registro; 
- Deve estar associado a um registro do tipo IDREC. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
1 Identificador de registro C Fixo 6 BPJFCI Sim 
2 CNPJ N Fixo 14 - Sim 
3 Nome empresarial C Variável 150 - Sim 

3.12 Registro de processo da justiça do trabalho/federal/estadual/Distrito 
Federal (identificador PROC) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por: 
- Tipo de justiça; 
- Número do processo; 
- Deve estar associado ao registro do tipo DECPJ. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 4 PROC Sim 

2 Indicador de Justiça N Fixo 1 

1 - Justiça federal 
2 - Justiça do 
trabalho 
3 - Justiça 
estadual/Distrito 
Federal 

Sim 

3 Número do processo C Variável 20 - Sim 

4 
Indicador de tipo de 
advogado/escritório 
de advocacia 

N Fixo 1 
1 - Pessoa física 
2 - Pessoa 
jurídica 

Não 

5 
CPF do advogado/ 
CNPJ do escritório 
de advocacia 

N Variável 14 

CPF com 11 
dígitos 
CNPJ com 14 
dígitos 

Não 

6 

Nome do advogado/ 
Nome empresarial do 
escritório de 
advocacia 

C Variável 150 

Nome da pessoa 
física até 60 
posições 
Nome 

Não 
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empresarial da 
pessoa jurídica 
até 150 posições 

7 Valor pago para o 
advogado N Variável 13 Valor pago para o 

advogado Não 

3.13 Registro de beneficiário pessoa física do processo da justiça do 
trabalho/federal/estadual/Distrito Federal (identificador BPFPROC) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CPF em ordem crescente; 
- Devem ser apresentados antes dos registros com identificador BPJPROC, caso exista o registro; 
- Deve estar associado a um registro do tipo IDREC. 

  

  

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Fixo 7 BPFPROC Sim 
2 CPF N Fixo 11 - Sim 
3 Nome C Variável 60 - Sim 

4 Data atribuída pelo laudo 
da moléstia grave D Fixo 8 - Não 

3.14 Registro de beneficiário pessoa jurídica do processo da justiça do 
trabalho/federal/estadual/Distrito Federal (identificador BPJPROC) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CNPJ em ordem crescente; 
- Devem ser apresentados depois dos registros com identificador BPFPROC, caso exista o 
registro; 
- Deve estar associado a um registro do tipo IDREC. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
1 Identificador de registro C Fixo 7 BPJPROC Sim 
2 CNPJ N Fixo 14 - Sim 
3 Nome empresarial C Variável 150 - Sim 

3.15 Registro de rendimentos recebidos acumuladamente (identificador 
RRA) 
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Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por: 
- Identificador de rendimento recebido acumuladamente; 
- Número do processo/requerimento. 

  

  

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Fixo 3 RRA Sim 

2 
Identificador de 
rendimento recebido 
acumuladamente 

N Fixo 1 

1 - Pago pelo 
declarante 
2 - Pago pela 
justiça 

Sim 

3 Número do 
processo/requerimento C Variável 20 - Não 

4 
Indicador de tipo de 
advogado/escritório de 
advocacia 

N Fixo 1 

1 - Pessoa 
física 
2 - Pessoa 
jurídica 

Não 

5 
CPF do advogado/CNPJ 
do escritório de 
advocacia 

N Variável 14 

CPF com 11 
dígitos 
CNPJ com 14 
dígitos 

Não 

6 

Nome do 
advogado/Nome 
empresarial do escritório 
de advocacia 

C Variável 150 

Nome da 
pessoa física 
com até 60 
posições 
Nome 
empresarial da 
pessoa 
jurídica com 
até 150 
posições 

Não 

7 Valor pago para o 
advogado N Variável 13 

Valor pago 
para o 
advogado 

Não 

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 
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3 Número do 
processo/requerimento 

O preenchimento será obrigatório se o campo de ordem 
2 igual a 2. 

3.16 Registro de beneficiário pessoa física dos rendimentos recebidos 
acumuladamente (identificador BPFRRA) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por: 
- CPF; 
- Natureza do RRA; 
- Deve estar associado ao registro do tipo IDREC. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 6 BPFRRA Sim 

2 CPF N Fixo 11 - Sim 
3 Nome C Variável 60 - Sim 
4 Natureza do RRA C Variável 50 - Não 

5 
Data atribuída 
pelo laudo da 
moléstia grave 

D Fixo 8 - Não 

6 
Indicador de 
identificação do 
alimentando 

C Fixo 1 

S - Existem 
informações 
detalhadas do 
alimentando 

Sim 

          

N - Não existem 
informações 
detalhadas do 
alimentando 

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 

6 
Indicador de 
identificação do 
alimentando 

1. O campo só poderá ser igual a "S" se o campo 2 do registro 
RRA igual a "1" (Pago pelo declarante); 

    2. Se campo igual a "S" - deverá constar o registro INFPA e 
RTPA para cada alimentando; 

    3. Se campo igual a "N" - não apresentar o registro INFPA; 
deverá constar o registro RTPA com o valor de pensão 
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alimentícia pago a todos os alimentandos do beneficiário; 

    4. As informações detalhadas a que se refere o campo são: CPF, 
Data de nascimento e Nome do alimentando (registro INFPA). 

3.17 Registro de identificação de Previdência Complementar (identificador 
INFPC) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Registro permitido somente se campo 6 do registro BPFDEC (Indicador de identificação da 
previdência complementar) igual a "S"; 
- Serão apresentados todos os CNPJ em ordem crescente; 
- Deve estar associado ao registro do tipo BPFDEC; 
- Deve constar um registro INFPC para cada CNPJ de entidade de previdência complementar. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
1 Identificador de registro C Fixo 5 INFPC Sim 
2 CNPJ N Fixo 14 - Sim 
3 Nome empresarial C Variável 150 - Sim 

3.18 Registro de informações do beneficiário da pensão alimentícia 
(identificador INFPA) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Registro permitido somente se Indicador de identificação do alimentando igual a "S" 
(BPFDEC, campo 5; e BPFRRA, campo 6); 
- Registro INFPA associado ao BPFRRA será permitido somente quando o identificador de 
rendimento recebido acumuladamente igual a "1 - Pago pelo declarante" (campo 2 do registro 
RRA); 
- Deve estar classificado em ordem crescente de CPF e data de nascimento; 
- Deve estar associado ao registro do tipo BPFDEC, BPFRRA. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 5 INFPA Sim 

2 CPF do 
alimentando N Fixo 11 - Não 

3 Data de D Fixo 8 - Não 
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nascimento 
4 Nome C Variável 60 - Sim 

5 Relação de 
dependência N Fixo 2 

03 - Cônjuge/ 
Companheiro (a) 
04 - Filho (a) 
06 - Enteado (a) 
08 - Pai/Mãe 
10 - Agregado/Outros 

Não 

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 

2 CPF do 
alimentando 

Preenchimento obrigatório para maiores de 18 anos completos até 31 de 
dezembro do ano-calendário da declaração. 

3 Data de 
nascimento 

Preenchimento obrigatório para menores de 18 anos completos até 31 de 
dezembro do ano-calendário da declaração, que não tenham informado o 
CPF. 

3.19 Registro de valores mensais (identificadores RTRT, RTPO, RTPP, 
RTFA, RTSP, RTEP, RTDP, RTPA, RTDS, RTIRF, CJAA, CJAC, ESRT, ESPO, ESPP, 
ESFA, ESSP, ESEP, ESDP, ESPA, ESDS, ESIR, ESDJ, RIP65, RIDAC, RIIRP, RIAP, 
RIMOG, RIRPC, RIBMR, RICAP, RIJMRE, RISCP, RIMUN, RISEN e DAJUD) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Deve ocorrer apenas se houver pelo menos um dos valores referentes aos meses ou 13° salário; 
- Deve ocorrer apenas um registro de cada identificador para o mesmo beneficiário; 
- Deve estar associado aos registros dos tipos BPFDEC, BPJDEC, BPFFCI, BPJFCI, BPFPROC, 
BPJPROC, BPFRRA, BPFSCP, BPJSCP, INFPC, INFPA, VPEIM. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Variável 5 

RTRT 
RTPO 
RTPP 
RTFA 
RTSP 

Sim 

          

RTEP 
RTDP 
RTPA 
RTDS 
RTIRF 
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CJAC 
CJAA 
ESRT 
ESPO 
ESPP 

  

          

ESFA 
ESSP 
ESEP 
ESDP 
ESPA 

  

          

ESDS 
ESIR 
ESDJ 
RIP65 
RIDAC 

  

          

RIIRP 
RIAP 
RIMOG 
RIRPC 
RIBMR 

  

          

RICAP 
RIJMRE 
RISCP 
RIMUN 
RISEN 

  

          DAJUD   
2 Janeiro N Variável 13 - Não 
3 Fevereiro N Variável 13 - Não 
4 Março N Variável 13 - Não 
5 Abril N Variável 13 - Não 
6 Maio N Variável 13 - Não 
7 Junho N Variável 13 - Não 
8 Julho N Variável 13 - Não 
9 Agosto N Variável 13 - Não 
10 Setembro N Variável 13 - Não 
11 Outubro N Variável 13 - Não 
12 Novembro N Variável 13 - Não 
13 Dezembro N Variável 13 - Não 
14 Décimo Terceiro N Variável 13 - Não 

3.20 Registro de valores anuais isentos/não tributáveis/sem retenção 
(identificadores RIL96, RIPTS,e RIRSR) 
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Regras de validação do registro: 
- Deve ocorrer apenas um registro de cada identificador para o mesmo beneficiário; 
- Deve estar associado aos registros dos tipos BPFDEC (RIL96, RIPTS), BPFPROC/BPJPROC 
(RIRSR); 
- Registro RIRSR permitido somente se "indicador de justiça" do registro PROC igual a 1 
(Justiça Federal). 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Variável 6 
RIL96 
RIPTS 
RIRSR 

Sim 

2 Valor pago no ano N Variável 13 - Sim 
3.21 Registro de valores anuais de rendimentos isentos - outros 

(identificador RIO) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Ocorrerá apenas um registro para cada beneficiário; 
- Deve estar associado ao registro do tipo BPFDEC ou BPFFCI. 

  

  

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Fixo 3 RIO Sim 
2 Valor pago no ano N Variável 13 - Sim 

3 Descrição dos rendimentos 
isentos - outros C Variável 60 - Sim 

3.22 Registro de quantidade de meses (identificador QTMESES) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Deve ocorrer apenas um registro de cada identificador para o mesmo beneficiário; 
- Deve estar associado ao registro do tipo BPFRRA. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores Obrigatório 
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válidos 
1 Identificador de registro C Fixo 7 QTMESES Sim 

2 Quantidade meses - 
janeiro N Variável 4 - Não 

3 Quantidade meses - 
fevereiro N Variável 4 - Não 

4 Quantidade meses - 
março N Variável 4 - Não 

5 Quantidade meses - abril N Variável 4 - Não 
6 Quantidade meses - maio N Variável 4 - Não 

7 Quantidade meses - 
junho N Variável 4 - Não 

8 Quantidade meses - julho N Variável 4 - Não 

9 Quantidade meses - 
agosto N Variável 4 - Não 

10 Quantidade meses - 
setembro N Variável 4 - Não 

11 Quantidade meses - 
outubro N Variável 4 - Não 

12 Quantidade meses - 
novembro N Variável 4 - Não 

13 Quantidade meses - 
dezembro N Variável 4 - Não 

3.23 Registro de informações da Sociedade em Conta de Participação 
(identificador SCP) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados em ordem crescente de CNPJ. 
- Deve constar um registro para cada CNPJ de Sociedade em conta de participação 

  

  

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Fixo 3 SCP Sim 

2 CNPJ da Sociedade em 
Conta de Participação N Fixo 14 - Sim 

3 Nome empresarial da 
Sociedade em Conta de C Variável 150 - Sim 



 

  130 
 

Participação 
3.24 Registro de beneficiário pessoa física da sociedade em conta de 

participação (identificador BPFSCP) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CPF em ordem crescente; 
- Devem ser apresentados antes dos registros com identificador BPJSCP, caso exista o registro; 
- Deve estar associado a um registro do tipo SCP. 

  

  

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Fixo 6 BPFSCP Sim 
2 CPF N Fixo 11 - Sim 
3 Nome C Variável 60 - Sim 

4 Percentual de participação 
na SCP N Variável 4 - Não 

3.25 Registro de beneficiário pessoa jurídica da sociedade em conta de 
participação (identificador BPJSCP) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CNPJ em ordem crescente; 
- Devem ser apresentados depois dos registros com identificador BPFSCP, caso exista o registro; 
- Deve estar associado a um registro do tipo SCP. 

  

  

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Fixo 6 BPJSCP Sim 
2 CNPJ N Fixo 14 - Sim 
3 Nome empresarial C Variável 150 - Sim 

4 Percentual de participação 
na SCP C Variável 4 - Não 

3.26 Registro de pagamentos a plano privado de assistência à saúde - 
coletivo empresarial (identificador PSE) 
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Regras de validação do registro: 
- Ocorre somente uma vez no arquivo, caso exista informação de valores pagos pelo 
titular/dependente do plano de assistência à saúde. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
1 Identificador de registro C Fixo 3 PSE Sim 

3.27 Registro de operadora do plano privado de assistência à saúde - 
coletivo empresarial (identificador OPSE) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Ocorre caso exista o registro PSE; 
- Serão apresentados todos os CNPJ em ordem crescente. 

  

  

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Fixo 4 OPSE Sim 

2 
CNPJ da operadora de plano 
privado de assistência à saúde 
- coletivo empresarial 

N Fixo 14 - Sim 

3 Nome empresarial C Variável 150 - Sim 
4 Registro ANS N Fixo 6 - Não 

3.28 Registro de titular do plano privado de assistência à saúde - coletivo 
empresarial (identificador TPSE) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CPF em ordem crescente. 
- Deve estar associado ao registro do tipo OPSE. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
1 Identificador de registro C Fixo 4 TPSE Sim 
2 CPF do titular N Fixo 11 - Sim 
3 Nome C Variável 60 - Sim 
4 Valor pago no ano N Variável 9 - Sim 
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Observações: 
Ordem Campo Descrição 

4 Valor pago no 
ano 

Preenchimento obrigatório se o titular não possuir dependente cadastrado 
e nem reembolso informado. 

3.29 Registro de informação de reembolso do titular do plano de saúde - 
coletivo empresarial (identificador RTPSE) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente de CPF/CNPJ do prestador de serviço (primeiro os 
CPF e depois os CNPJ); 
- Deve estar associado ao registro do tipo TPSE; 
- Só deverá constar o registro se houver valor de reembolso do ano-calendário ou de anos-
calendário anteriores. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 5 RTPSE Sim 

2 CPF/CNPJ do 
prestador de serviço N Variável 14 

CPF com 11 dígitos 
CNPJ com 14 
dígitos 

Sim 

3 
Nome/Nome 
empresarial do 
prestador de serviço 

C Variável 150 

Nome da pessoa 
física até 60 
posições 
Nome empresarial 
da pessoa jurídica 
até 150 posições 

Sim 

4 Valor do reembolso 
do ano-calendário N Variável 9 - Não 

5 Valor do reembolso 
de anos anteriores N Variável 9 - Não 

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 

4 Valor do reembolso do 
ano-calendário 

Valores reembolsados no ano-calendário, referentes a 
pagamentos de serviços prestados no ano-calendário. 



 

  133 
 

5 Valor do reembolso de 
anos anteriores 

Valores reembolsados no ano-calendário referentes a 
pagamentos de serviços prestados em anos anteriores. 

3.30 Registro de dependente do plano privado de assistência à saúde - 
coletivo empresarial (identificador DTPSE) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente de CPF e data de nascimento; 
- Deve estar associado ao registro do tipo TPSE. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 5 DTPSE Sim 

2 CPF do 
dependente N Fixo 11 - Não 

3 Data de 
nascimento D Fixo 8 - Não 

4 Nome C Variável 60 - Sim 

5 Relação de 
dependência N Fixo 2 

03 - Cônjuge/ 
Companheiro(a) 
04 - Filho(a) 
06 - Enteado(a) 
08 - Pai/Mãe 
10 - Agregado/ 
Outros 

Não 

6 Valor pago no 
ano N Variável 9 - Sim 

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 

2 CPF do 
dependente 

Preenchimento obrigatório para maiores de 18 anos completos até 31 de 
dezembro do ano-calendário da declaração. 

3 Data de 
nascimento 

Preenchimento obrigatório para menores de 18 anos completos até 31 de 
dezembro do ano-calendário da declaração, que não tenham informado o 
CPF. 

6 Valor pago no 
ano 

Preenchimento obrigatório se o dependente não possuir reembolso 
informado. 
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3.31 - Registro de informação de reembolso do dependente (identificador 
RDTPSE): 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente de CPF/CNPJ do prestador de serviço (primeiro os 
CPF e depois os CNPJ); 
- Deve estar associado ao registro do tipo DTPSE; 
- Só deverá constar o registro se houver valor de reembolso do ano-calendário ou de anos-
calendário anteriores. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 6 RDTPSE Sim 

2 CPF/CNPJ do 
prestador de serviço N Variável 14 

CPF com 11 dígitos 
CNPJ com 14 
dígitos 

Sim 

3 
Nome/Nome 
Empresarial do 
prestador de serviço 

C Variável 150 

Nome da pessoa 
física até 60 
posições 
Nome empresarial 
da pessoa jurídica 
até 150 posições 

Sim 

4 Valor do reembolso 
do ano-calendário N Variável 9 - Não 

5 Valor do reembolso 
de anos anteriores N Variável 9 - Não 

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 

4 Valor do reembolso do 
ano-calendário 

Valores reembolsados no ano-calendário, referentes a 
pagamentos de serviços prestados no ano-calendário 

5 Valor do reembolso de 
anos anteriores 

Valores reembolsados no ano-calendário referentes a 
pagamentos de serviços prestados em anos anteriores 

3.32 Registro de rendimentos pagos a residentes ou domiciliados no 
exterior (identificador RPDE) 
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Regras de validação do registro: 
- Ocorre somente uma vez no arquivo, caso exista informação de rendimentos pagos a residentes 
ou domiciliados no exterior 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
1 Identificador de registro C Fixo 4 RPDE Sim 

3.33 Registro de beneficiário dos rendimentos pagos a residentes ou 
domiciliados no exterior (identificador BRPDE) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por: 
- Beneficiário; 
- Código de país; 
- Número de identificação fiscal - NIF; 
- Deve estar associado ao registro do tipo RPDE. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador de 
registro C Fixo 5 BRPDE Sim 

2 Beneficiário N Fixo 1 1 - Pessoa física 
2 - Pessoa jurídica Sim 

3 Código de país N Variável 3 

De acordo com a 
tabela de código 
dos países 
constante na IN 
que dispõe sobre a 
Dirf 

Sim 

4 
Número de 
identificação fiscal - 
NIF 

C Variável 30 - Não 

5 

Indicador de 
beneficiário 
dispensado do 
Número de 
Identificação Fiscal 
- NIF 

C Fixo 1 

S - Dispensado do 
Número de 
identificação fiscal 
- NIF 
N - Não é 
dispensado do 
Número de 
identificação fiscal 
- NIF 

Sim 
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6 

Indicador de que o 
país não exige 
Número de 
Identificação Fiscal 
- NIF 

C Fixo 1 

S - Dispensado do 
Número de 
identificação fiscal 
- NIF 
N - Não é 
dispensado do 
Número de 
identificação fiscal 
- NIF 

Sim 

7 CPF/CNPJ N Variável 14 

CPF com 11 
dígitos 
CNPJ com 14 
dígitos 

Não 

8 Nome/Nome 
empresarial C Variável 150 - Sim 

9 

Relação fonte 
pagadora pessoa 
jurídica e 
beneficiário pessoa 
jurídica 

N Fixo 3 

De acordo com a 
tabela de 
informações sobre 
os beneficiários 
dos rendimentos 
constante na IN 
que dispõe sobre a 
Dirf 

Não 

10 Logradouro C Variável 60 - Não 
11 Número C Variável 6 - Não 
12 Complemento C Variável 25 - Não 
13 Bairro/Distrito C Variável 20 - Não 
14 Código postal N Variável 10 - Não 
15 Cidade C Variável 40 - Não 
16 Estado/Província C Variável 40 - Não 
17 Telefone N Variável 15 - Não 

  

  
Observações: 
Ordem Campo Descrição 

9 Relação fonte pagadora pessoa jurídica e 
beneficiário pessoa jurídica 

Preenchimento obrigatório se campo de 
ordem 2 (Beneficiário) igual a 2. 

3.34 Registro de valores de rendimentos pagos a residentes ou domiciliados 
no exterior (identificador VRPDE) 
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Regras de validação do registro: 
- Deve estar classificado em ordem crescente por: 
- Data do pagamento; 
- Código de receita; 
- Deve estar associado ao registro do tipo BRPDE. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 

1 Identificador 
de registro C Fixo 5 VRPDE Sim 

2 Data do 
pagamento D Fixo 8 - Sim 

3 Código de 
receita N Fixo 4 - Sim 

4 Tipo de 
rendimento N Fixo 3 

De acordo com a tabela 
de informações sobre os 
rendimentos constante na 
IN que dispõe sobre a 
Dirf 

Sim 

5 Rendimento 
pago N Variável 13 - Sim 

6 Imposto 
retido N Variável 13 - Não 

7 Forma de 
tributação N Fixo 2 

De acordo com a tabela 
de informações sobre a 
forma de tributação 
constante na IN que 
dispõe sobre a Dirf 

Sim 

3.35 Registro de informações complementares para o comprovante de 
rendimento (identificador INF) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Serão apresentados todos os CPF em ordem crescente; 
- Deve haver um registro BPFDEC, BPFPROC e/ou BPFRRA correspondente na declaração; 
- Deve ocorrer apenas um registro para cada beneficiário. 

  

  

Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores 
válidos Obrigatório 

1 Identificador de registro C Fixo 3 INF Sim 
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2 CPF N Fixo 11 - Sim 

3 Informações 
complementares C Variável 500 - Sim 

3.36 Registro identificador do término da declaração (identificador FIMDirf) 

  

  
Regras de validação do registro: 
- Registro obrigatório no arquivo; 
- Deve ser o último registro no arquivo; 
- Ocorre somente uma vez no arquivo. 

  

  
Ordem Campo Formato Preenchimento Tamanho Valores válidos Obrigatório 
1 Identificador de registro C Fixo 7 FIMDirf Sim 

 
 

PORTARIA NORMATIVA PGF/AGU N° 051, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 
27.11.2023) 

Regulamenta a Portaria Normativa AGU n° 90, de 8 de maio de 2023, que "Regulamenta o 
art. 1°-A da Lei n° 9.469, de 10 de julho de 1997, e o art. 19-D da Lei n° 10.522, de 19 de 
julho de 2002, para autorizar no âmbito da cobrança e recuperação de créditos da União, 
das autarquias e fundações públicas federais, as medidas que enumera, e dá outras 
providências". 

A PROCURADORA-GERAL FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e VIII do § 
2° do art. 11 da Lei n° 10.480, de 02 de julho de 2002, tendo em vista o disposto no art. 11 da Portaria 
Normativa AGU n° 90, de 8 de maio de 2023, e o que consta do Processo Administrativo n° 
00407.014747/2023-77, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Portaria Normativa regulamenta o disposto na Portaria Normativa AGU n° 90, de 8 de maio 
de 2023, para disciplinar, no âmbito da cobrança e recuperação de créditos das autarquias e fundações 
públicas federais, as seguintes medidas: 

I - dispensa de inscrição em dívida ativa; 

II - ajuizamento seletivo de ações; 

III - dispensa ou a prática de atos processuais; 

IV - acompanhamento dos processos suspensos e arquivados; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10480_2002.asp#art11_p2_I
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10480_2002.asp#art11_p2_VIII
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10480_2002.asp#art11_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10480_2002.asp#art11_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10480_2002.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10480_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php
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V - adoção de providências em relação a créditos prescritos; e 

VI - estabelecimento de programas permanentes de acompanhamento de devedores. 

Art. 2° A Subprocuradoria-Geral Federal de Cobrança e Recuperação de Créditos da Procuradoria Geral 
Federal estabelecerá: 

I - rotinas de consultas periódicas às bases de dados cadastrais, patrimoniais e econômico-fiscais a elas 
disponibilizadas; e 

II - procedimentos para a implementação das medidas previstas no art. 1° desta Portaria Normativa. 

CAPÍTULO II 
DAS MEDIDAS DE COBRANÇA EXTRAJUDICIAL 

Art. 3° Fica dispensada a inscrição em dívida ativa pela Procuradoria-Geral Federal nas seguintes 
hipóteses: 

I - a constituição do crédito versar sobre as hipóteses definidas na Portaria AGU n° 488, de 27 de julho 
de 2016; 

II - o crédito, individualmente, não atingir o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais); ou 

III - o valor consolidado dos créditos, relativos a um mesmo devedor, for igual ou inferior a R$ 1.000,00 
(mil reais). 

§ 1° Para fins de apuração do valor consolidado previsto no inciso III, serão considerados apenas os 
créditos pendentes de inscrição no âmbito de cada órgão ou entidade responsável pela cobrança. 

§ 2° Serão devolvidos às autarquias e fundações públicas credoras pela Procuradoria-Geral Federal os 
processos de constituição créditos: 

I - que não atendam aos critérios do caput ; 

II - cujo valor não atenda ao critério estabelecido no art. 7° desta Portaria Normativa e que tenham 
encaminhamento em desacordo com a Portaria PGF n° 323, de 7 de maio de 2018, ressalvada a 
hipótese do § 1° do art. 8° do Decreto n° 9.194, de 07 de novembro de 2017; ou 

III - que estejam em desacordo com as orientações e atos normativos da Procuradoria-Geral Federal e 
da Advocacia-Geral da União, ressalvadas as hipóteses onde houver controvérsia jurídica instaurada. 

§ 3° O disposto no § 2° não será aplicado aos processos de constituição de créditos remetidos à 
Procuradoria-Geral Federal em data anterior à vigência desta Portaria. 

§ 4° O valor referido no inciso II do caput será apurado na data de vencimento do documento de 
cobrança emitido, tendo como referência a constituição definitiva do crédito. 

Art. 4° Poderão ser adotadas, dentre outras, as seguintes medidas extrajudiciais de cobrança, em 
conformidade com o § 4° do art.3° da Portaria Normativa AGU n° 90, de 2023: 

I - a comunicação da inscrição da dívida aos órgãos de proteção ao crédito; 

II - a averbação da Certidão em Dívida Ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto 
ou penhora; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php#art3_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php
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III - o protesto extrajudicial da Certidão em Dívida Ativa; e 

IV - o parcelamento extrajudicial de ofício. 

CAPÍTULO III 
DO AJUIZAMENTO DE AÇÕES DE COBRANÇA 

Seção I 
Do ajuizamento seletivo de ações de cobrança 

Art. 5° O ajuizamento de ações de cobrança para recuperação de créditos das autarquias e fundações 
públicas federais fica condicionado à localização de indícios de bens, direitos ou atividade econômica do 
devedor ou corresponsável, úteis à satisfação integral ou parcial do crédito a ser executado. 

§ 1° O disposto no caput deste artigo não se aplica aos créditos: 

I - cujos devedores sejam pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado submetidas ao regime 
jurídico das pessoas de direito público; 

II - cuja soma do valor total devido pelo devedor ou corresponsável às autarquias e fundações públicas 
federais seja superior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); ou 

III - cujo valor da ação, isoladamente considerado, seja superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais). 

§ 2° O não ajuizamento de ação nos termos deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 7°, fica 
condicionado: 

I - à disponibilização à Procuradoria-Geral Federal dos dados estruturados dos créditos e de sistema 
informatizado de consulta, automatizado e atualizado, para o levantamento periódico acerca da 
existência de bens e direitos, ou atividade econômica do devedor, bem como a sua capacidade de 
pagamento; e 

II - à adoção de medida extrajudicial de cobrança. 

Art. 6° Poderá ser dispensado o ajuizamento nas hipóteses dos incisos II e III do §1° do art. 5°, 
observadas as seguintes condições: 

I - não existam bens, direitos ou atividade econômica registrados nos sistemas em relação aos 
responsáveis; 

II - sejam adotadas outras medidas específicas para a localização de bens ou ocultação do patrimônio; e 

III - em outras ações judiciais já tenham sido esgotadas as medidas de localização e constrição de bens 
e direitos, sem qualquer resultado. 

Parágrafo único. Os créditos não ajuizados em decorrência da aplicação deste artigo terão 
acompanhamento prioritário, devendo ser adotadas medidas para avaliação constante da capacidade 
econômica do devedor que indique a possibilidade de ajuizamento de ação de cobrança. 

Seção II 
Da dispensa de ajuizamento 
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Art. 7° Fica autorizado o não ajuizamento de ações judiciais para cobrança dos créditos referidos nesta 
Portaria Normativa nos casos em que o valor total atualizado dos créditos, exigíveis e pendentes de 
ajuizamento, por autarquia ou fundação pública federal credora, consolidados e devidos por um mesmo 
devedor, for igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 

Parágrafo único. Em caso de litisconsórcio passivo necessário relativo a devedores não solidários, 
deverá ser considerado como limite a soma dos créditos. 

CAPÍTULO IV 
DA DISPENSA OU PRÁTICA DE ATOS PROCESSUAIS 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 8° O Procurador Federal poderá deixar de praticar atos processuais no âmbito da cobrança de 
créditos nas seguintes hipóteses: 

I - o limite de valor atualizado e consolidado dos créditos ajuizados e relativos a um devedor, por 
autarquia ou fundação pública federal credora, for inferior ao estabelecido no caput do art. 7° desta 
Portaria Normativa; ou 

II - a capacidade econômica do devedor indicar a irrecuperabilidade do crédito ou a sua difícil 
possibilidade de recuperação, atendendo a critérios de racionalidade, economicidade e eficiência, 
observados os critérios previstos no art. 5°, § 1° e art. 6° desta Portaria Normativa. 

§ 1° Os atos processuais que poderão ser dispensados nos termos do caput são: 

I - a interposição de recursos; e 

II - a formalização de atos de impulso, tais como a citação, a penhora ou demais atos relativos a 
constrição de bens e direitos. 

§ 2° Sem prejuízo do disposto no § 1°, o Procurador Federal poderá ainda: 

I - desistir de recursos; e 

II - requerer ou concordar com a suspensão ou o arquivamento, sem baixa na distribuição, das ações de 
cobrança, do cumprimento de sentença e das execuções de títulos judiciais ou extrajudiciais ou de 
execuções fiscais, nos termos do art. 40 da Lei n° 6.830, de 22 de setembro de 1980, e do art. 
921, inciso III, da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), desde que não 
conste dos autos garantia, integral ou parcial, útil à satisfação do crédito da União e de suas autarquias e 
fundações públicas. 

§ 3° O Procurador Federal responsável pela demanda fica dispensado de interpor recurso em face de 
decisão interlocutória que verse sobre questão não preclusiva cujo: 

I - interesse recursal se mostre prejudicado diante das circunstâncias fáticas; ou 

II - resultado possa ser obtido por outro meio ou em outra oportunidade. 

Art. 9° A Subprocuradoria-Geral Federal de Cobrança e Recuperação de Créditos estabelecerá as 
orientações para a aplicação do disposto neste Capítulo. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6830_1980.asp#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6830_1980.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art921
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art921
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art921_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
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Seção II 
Do redirecionamento da cobrança 

Art. 10. No curso da execução fiscal, constatada a dissolução irregular da pessoa jurídica devedora, o 
Procurador Federal deverá requerer: 

I - o redirecionamento da execução fiscal para a pessoa jurídica ou física que detenha poderes de 
administração, gestão ou gerência à época da dissolução irregular, a fim de que, na condição de 
corresponsável, passe a figurar como executado; e 

II - a citação do corresponsável e, não havendo a garantia da execução, a penhora de ativos financeiros, 
na forma do art. 854 da Lei n° 13.105, de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 1° O redirecionamento não deverá ser requerido caso se verifique a prescrição da pretensão de 
redirecionamento. 

§ 2° As hipóteses de dispensa de redirecionamento serão estabelecidas pela Subprocurado ria-Geral 
Federal de Cobrança e Recuperação de Créditos; 

§ 3° As medidas constritivas em face do empresário individual deverão abranger, independentemente de 
redirecionamento: 

I - o nome pessoal e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); e 

II - o nome empresarial e o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

Art. 11. Na impossibilidade de cobrança em face do devedor principal ou corresponsável na fase 
extrajudicial, o órgão responsável deverá devolver o processo administrativo de constituição de crédito à 
entidade credora, a fim de que realize procedimento para apurar eventual responsabilidade de terceiros. 

Seção III 
Da suspensão ou arquivamento de processos 

Art. 12. O Procurador Federal deverá observar, relativamente à suspensão prevista no art. 40 da Lei n° 
6.830, de 1980, que: 

I - a suspensão, pelo prazo de 1 (um) ano, tem início automaticamente, na data em que a Fazenda 
Pública toma ciência da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis, 
independentemente de manifestação que requeira ou pronunciamento judicial que a declare; e 

II - o arquivamento do processo tem início, automaticamente, com o término do prazo de 1 (um) ano de 
suspensão. 

Art. 13. O Procurador Federal, caso não reconheça a suspensão ou arquivamento do processo nos 
termos do art. 12, deverá apresentar manifestação judicial conclusiva sobre: 

I - a nulidade processual, com a demonstração do prejuízo; ou 

II - o impulso efetivo à execução fiscal. 

Art. 14. Reconhecida a suspensão ou o arquivamento do processo pelo Procurador Federal, a execução 
fiscal terá prosseguimento quando localizados bens, direitos ou atividade econômica úteis à satisfação, 
total ou parcial, do crédito exequendo. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art854
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6830_1980.asp#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6830_1980.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6830_1980.asp
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Parágrafo único. O Procurador Federal fica dispensado de requerer a penhora, avaliação e 
expropriação de bens, direitos ou atividade econômica do devedor ou corresponsável que não sejam 
úteis à satisfação, total ou parcial, do crédito exequendo. 

Art. 15. O disposto nesta Seção se aplica, no que couber, à suspensão e ao arquivamento de execuções 
fundadas em títulos extrajudiciais e em cumprimento de sentenças, regulados pelo art. 921, inciso III, 
da Lei n° 13.105, de 2015 (Código de Processo Civil). 

Seção IV 
Do acompanhamento da suspensão ou arquivamento de processos 

Art. 16. Suspensas ou arquivadas as ações de cobrança ou as execuções fiscais, nos termos do art. 
40 da Lei n° 6.830, de 1980, ou do art. 921, inciso III, da Lei n° 13.105, de 2015 (Código de Processo 
Civil), serão adotadas providências complementares voltadas a: 

I - localização de bens, direitos ou atividade econômica que indiquem a possibilidade de recuperação do 
crédito; e 

II - controle do prazo prescricional. 

Parágrafo único. Fica dispensada a adoção das providências complementares previstas no inciso I, do 
caput , para as ações judiciais que se enquadrem nos limites previstos no art. 7° desta Portaria 
Normativa. 

CAPÍTULO V 
DAS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS EM PROCESSOS PRESCRITOS 

Art. 17. Em caso de ocorrência da prescrição, o Procurador Federal oficiante, mediante manifestação 
fundamentada, deverá: 

I - deixar de inscrever em dívida ativa; 

II - deixar de adotar medidas de cobrança extrajudicial; 

III - deixar de ajuizar a ação cabível; 

IV - desistir das ações propostas; e 

V - abster-se de interpor recursos ou desistir dos recursos interpostos. 

Parágrafo único. A manifestação a que se refere o caput poderá ser dispensada ou realizada de forma 
automatizada quando ferramenta eletrônica de controle dos créditos indicar a ocorrência da prescrição, 
observadas as orientações da Subprocuradoria-Geral Federal de Cobrança e Recuperação de Créditos. 

Art. 18. A prescrição dos créditos que não atingirem o limite previsto no art. 7° desta Portaria Normativa 
e estiverem retidos sem ajuizamento pelos critérios desta Portaria Normativa, poderá ser declarada de 
forma simplificada, nos termos de procedimentos aprovados pelo Subprocurador-Geral de Cobrança e 
Recuperação de Créditos. 

CAPÍTULO VI 
DO ACOMPANHAMENTO DE DEVEDORES 

Art. 19. Cabe à Subprocuradoria-Geral Federal de Cobrança e Recuperação de Créditos: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art921
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art921_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6830_1980.asp#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6830_1980.asp#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei6830_1980.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art921
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art921_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
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I - desenvolver os programas estratégicos de cobrança e recuperação de créditos previstos nesta norma 
e os respectivos planos de ação, monitorando a sua execução e o cumprimento das metas estipuladas; 

II - estabelecer os processos de trabalho relativos à cobrança, buscando a padronização de 
procedimentos, a especialização da equipe responsável pela execução de tarefas e a racionalização de 
atividades; e 

III - definir o cronograma de implantação dos programas de cobrança previstos nesta Portaria Normativa, 
por etapa, com base nas ferramentas de tecnologia e informações disponíveis, no âmbito da 
Procuradoria-Geral Federal, relacionadas ao devedor ou corresponsável. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20. Nos casos de créditos sujeitos a inscrição em dívida ativa das autarquias e fundações públicas 
federais, a apuração dos limites de valores consolidados previstos nesta Portaria Normativa será feita 
por sistema de inscrição em dívida, considerado individualmente. 

Art. 21. O órgão responsável pelas atividades de cobrança extrajudicial adotará medidas gerenciais e 
operacionais que estabeleçam ordem de prioridade, observando os seguintes critérios, na seguinte 
ordem: 

I - iminência de prescrição; 

II - créditos monitorados pelo Serviço de Cobrança de Grandes Devedores; 

III - créditos de acompanhamento prioritário, nos termos dos atos da Advocacia-Geral da União ou da 
Procuradoria-Geral Federal; 

IV - relevância de valor; e 

V - multiplicidade de dívidas. 

Art. 22. Poderão ser ajuizados créditos inscritos em dívida ativa, exigíveis e pendentes de ajuizamento, 
devidos por um mesmo devedor, com valor consolidado atualizado superior a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), independentemente do previsto no art. 7°, enquanto não for possível operacionalizar medidas 
extrajudiciais de cobrança. 

Art. 23. As autarquias e fundações públicas federais deverão ser orientadas pelas suas respectivas 
Procuradorias Federais a não remeter à Procuradoria-Geral Federal os créditos: 

I - extintos, ressalvadas as hipóteses de dúvida jurídica, em que poderão ser encaminhados para análise 
e manifestação conclusiva; 

II - com a exigibilidade suspensa; e 

III - cuja inscrição em dívida ativa esteja dispensada, na forma do art. 3° desta Portaria Normativa. 

Parágrafo único. Cabe à autarquia e fundação pública federal credora o reconhecimento da prescrição 
de créditos que estejam sob sua responsabilidade. 

Art. 24. A autorização prevista nos incisos II e III do arts. 4° e 5° da Portaria Normativa AGU n° 90, de 
2023, não se aplica aos créditos que sejam objeto das seguintes ações: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php#art4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php#art4_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_agu_090_2023.php
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I - de improbidade administrativa; e 

II - regressivas decorrentes de violência contra a mulher. 

Art. 25. A Subprocuradoria-Geral de Cobrança e Recuperação de Créditos instituirá projeto piloto, com 
duração de até três meses e abrangência, preferencialmente, circunscrita a um Tribunal Regional 
Federal, para a adoção das medidas previstas nesta Portaria Normativa. 

§ 1° A Subprocuradoria-Geral de Cobrança e Recuperação de Créditos estabelecerá cronograma para a 
adoção das medidas previstas nesta Portaria Normativa, que deverá ser concluído em prazo máximo de 
um ano, contado da aprovação dos resultados do projeto piloto previsto no caput. 

§ 2° O projeto piloto e o cronograma de que trata este artigo deverão estabelecer critérios para aplicação 
somente do art. 7° e do inciso I do art. 8° desta Portaria Normativa, caso não seja possível a 
implementação simultânea do disposto no inciso II do art. 8°. 

§ 3° Enquanto não iniciada a execução do projeto piloto e do cronograma previsto no § 1° e quando o 
saldo atualizado da ação de cobrança for igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), exceto em 
relação aos créditos originados de multas decorrentes do exercício do poder de polícia, hipóteses nas 
quais o limite será de R$ 1.000,00 (mil reais), desde que não conste dos autos garantia, integral ou 
parcial, útil à satisfação do crédito de autarquias e fundações públicas federais, fica autorizada: 

I - a dispensa da interposição de recursos e a sua desistência; e 

II - a dispensa da formalização de atos de impulso, tais como a citação, a penhora ou demais atos 
relativos a constrição de bens e direitos. 

Art. 26. Ficam revogadas as seguintes normas: 

I - a Portaria PGF n° 916, de 31 de outubro de 2011; 

II - o art.15 da Portaria PGF n° 419, de 10 de julho de 2013; 

III - o art.1° da Portaria PGF n° 468, de 11 de junho de 2014; 

IV - o art.9° da Portaria PGF n° 688, de 28 de setembro de 2016; 

V - a Portaria PGF n° 276, de 19 de março de 2019; e 

VI - a Portaria Normativa PGF n° 13, de 10 de março de 2022. 

Art. 27. Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador-Geral Federal. 

Art. 28. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação, observado o disposto no art. 
25. 

ADRIANA MAIA VENTURINI 
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PORTARIA RFB N° 380, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 30.11.2023) 
Revoga a Portaria RFB n° 2724, de 27 de setembro de 2017, que dispõe sobre a emissão de 
acórdãos sem ementas pelas Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) 
resultantes de julgamento de processos administrativos fiscais. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista a Portaria MF n° 20, de 17 
de fevereiro de 2023, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica revogada a Portaria RFB n° 2724, de 27 de setembro de 2017, publicada no DOU de 
29/09/2017, Edição 188, Seção 1, página 56. 

Art. 2° Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL MF/MS N° 021, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU 
de 01.12.2023) 

Fixa, para o ano de 2024, o valor global máximo das deduções do imposto sobre a renda 
correspondentes às doações e aos patrocínios diretamente efetuados em prol de ações e 
serviços desenvolvidos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - 
Pronon e do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência - 
Pronas/PCD. 

OS MINISTROS DE ESTADO DA FAZENDA, substituto e DA SAÚDE, substituto, no uso da atribuição 
que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no 
§ 5° do art. 4° da Lei 12.715, de 17 de setembro de 2012, e no § 5° do art. 16 do Decreto n° 7.988, de 17 
de abril de 2013, que dispõem sobre o Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - Pronon e o 
Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência - Pronas/PCD, 

RESOLVEM: 

Art. 1° Fixar, para o ano de 2024, o valor global máximo das deduções do imposto sobre a renda 
correspondentes às doações e aos patrocínios diretamente efetuados em prol de ações e serviços 
desenvolvidos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica - Pronon e do Programa 
Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência - Pronas/PCD. 

Art. 2° No âmbito do Pronon, o valor global máximo das deduções do imposto sobre a renda: 

I - para as pessoas físicas é de 7.186.021,00 (sete milhões, cento e oitenta e seis mil, vinte e um reais); 
e 

II - para as pessoas jurídicas é de 178.385.264,00 (cento e setenta e oito milhões, trezentos e oitenta e 
cinco mil, duzentos e sessenta e quatro reais). 

Art. 3° No âmbito do Pronas /PCD, o valor global máximo das deduções do imposto sobre a renda: 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
https://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#regimento
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_rfb_2724_2017.php
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I - para as pessoas físicas é de 6.454.954,00 (seis milhões, quatrocentos e cinquenta e quatro mil, 
novecentos e cinquenta e quatro reais); e 

II - para as pessoas jurídicas é de 128.744.928,00 (cento e vinte e oito milhões, setecentos e quarenta e 
quatro mil, novecentos e vinte e oito reais). 

Art. 4° O disposto nesta Portaria aplica-se às doações realizadas entre dezembro de 2023 e novembro 
de 2024. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

DARIO CARNEVALLI DURIGAN 
Ministro de Estado da Fazenda 

Substituto 

SWEDENBERGER DO NASCIMENTO BARBOSA 
Ministro de Estado da Saúde 

Substituto 

 

DESPACHO CONFAZ N° 074, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 01.12.2023) 
Torna sem efeito a publicação do Despacho n° 71/23, no Diário Oficial da União do dia 
29.11.2023. 

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento desse Conselho, e em 
cumprimento ao disposto no inciso V do art. 8° da Portaria n° 133, de 30 de março de 2020, 

RESOLVE: 

TORNAR SEM EFEITO a publicação do Despacho n° 71, de 27 de novembro de 2023, no Diário Oficial 
da União de 30 de novembro de 2023, Edição 227, Seção 1, página 43, em razão deste ter sido 
publicado anteriormente. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
Nota Técnica EFD-Contribuições nº 008, de 16 de novembro 2023 

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas pessoas jurídicas que sejam 
obrigadas ao PIS/Pasep sobre o faturamento e folha de salário, sujeitas ao cronograma do 
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas 
(eSocial) e da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição Previdenciária sobre 
a Receita (EFD-Contribuições). 

 

Considerando que o inciso III, do art. 19-A da Instrução Normativa RFB nº 2005/2021 

estabelece que os créditos tributários decorrentes da Contribuição para o PIS/Pasep incidente 
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sobre a folha de salários, cujos fatos geradores ocorrerem a partir do mês de janeiro de 2024, 

serão apurados mediante a escrituração do eSocial e confessados na DCTFWeb, a qual 

substituirá a DCTF como instrumento de confissão de dívida; 

Considerando que atualmente a escrituração do PIS/Pasep sobre folha é realizada na EFD-

Contribuições, para aqueles contribuintes que estão obrigados a esta Escrituração, em 

conformidade com os casos previstos no Guia Prático da EFD-Contribuições; e 

Considerando ser um dos pressupostos do Decreto nº 6.022, de 2007, a uniformização de 

processos de escrituração, em formato digital, que não incorra em replicação de dados existentes 

em mais de uma escrituração: 

Devem os contribuintes que apurem PIS/Pasep sobre a folha de salários, em relação aos 

fatos gerados ocorridos a partir da competência janeiro 2024, não mais proceder à regular 

apuração e escrituração desta modalidade de contribuição no registro M350 - PIS/Pasep – Folha 

de Salário, da EFD-Contribuições, passando a apuração e escrituração da referida contribuição a 

ser efetuada apenas no eSocial, integrando à DCTFWeb os valores devidos. 

Esta Nota Técnica terá seu conteúdo incorporado à próxima versão do Guia Prático da 

EFD-Contribuições. 

 
2.04 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 288, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023 (DOU de 29/11/2023) 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIOS. LUCRO REAL. RECEITAS DA ATIVIDADE PRINCIPAL. 
RECEITAS FINANCEIRAS. NÃO CUMULATIVIDADE. 

Quando tributada pelo Imposto sobre a Renda com base no lucro real, a administradora 
de consórcios regida pela Lei nº 11.975, de 2008, regularmente autorizada a funcionar pelo 
Banco Central, sujeita-se à apuração não cumulativa da Cofins incidente sobre todas as suas 
receitas (inclusive as financeiras), com exceção daquelas que se enquadrarem nas hipóteses 
previstas na Lei nº 10.833, de 2003, art. 10. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 387, DE 31 DE AGOSTO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 11.795, de 2008; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 8º, I e II, e 10, XI, 
'a', c/c art. 15, V. 
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Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIOS. LUCRO REAL. RECEITAS DA ATIVIDADE PRINCIPAL. 
RECEITAS FINANCEIRAS. NÃO CUMULATIVIDADE. 

Quando tributada pelo Imposto sobre a Renda com base no lucro real, a administradora 
de consórcios regida pela Lei nº 11.975, de 2008, regularmente autorizada a funcionar pelo 
Banco Central, sujeita-se à apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep 
incidente sobre todas as suas receitas (inclusive as financeiras), com exceção daquelas que se 
enquadrarem nas hipóteses previstas na Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, ou na Lei nº 10.833, de 
2003, art. 10 c/c art. 15, V. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 387, DE 31 DE AGOSTO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 11.795, de 2008; Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, XI, 'a', c/c art. 
15, V; Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, I e II. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 290, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
27/11/2023) 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
ATIVIDADE RURAL. MADEIRA CULTIVADA. TRATAMENTO. 

O cultivo de madeira em propriedade rural e o tratamento fúngico e inseticida dela, 
inclusive mediante o uso de autoclave pelo próprio agricultor, são enquadradas como atividade 
rural nos termos do art. 2º da Lei nº 8.023, de 1990, e do art. 59 da Lei nº 9.430, de 1996. 

Dispositivos Legais: arts. 2º e 14 da Lei nº 8.023, de 1990; art. 59 da Lei nº 9.430, de 1996; 
arts. 580 e 583 do Decreto nº 9.580, de 2018 (RIR/2018); e arts. 249, incisos III, VII, "d" , 3, 250, 
incisos I e V, 251 e 254 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos a consulta sobre fato disciplinado em ato normativo publicado na 
Imprensa Oficial antes de sua apresentação. 

Não produz efeitos a consulta sem a descrição precisa e completa do fato a que se referir 
ou sem os elementos necessários à sua solução. 

Dispositivos Legais: art. 52, I, c/c art. 46 do Decreto nº 70.235, de 1972; art. 27, incisos VII 
e XI da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 296, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2023  (DOU de 01/12/2023)  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 
ISENÇÃO. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL RURAL. DIREITOS DE POSSE PARA FINS DE 
USUCAPIÃO DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS. APLICABILIDADE. 

O gozo da isenção do imposto sobre a renda incidente sobre o ganho auferido com a 
venda de imóveis residenciais depende da implementação, no prazo de 180 dias contados da 
celebração do primeiro contrato de venda, da condição suspensiva a que se subordina, qual 
seja, a de emprego do produto total ou parcial da venda na aquisição de imóveis residenciais 
localizados no País, materializando-se temporalmente esta condição na data da celebração do 
respectivo contrato de compra e venda. 

A fruição da isenção de que trata o art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
na hipótese de aquisição de imóvel rural com aplicação do produto da venda de um imóvel 
residencial, depende de o imóvel rural se enquadrar dentro do conceito de imóvel residencial, 
nos termos do § 9º do art. 2º da IN SRF nº 599, de 28 de novembro de 2005, ou seja, a aquisição 
terá de ser de uma unidade construída em zona rural para fins residenciais, segundo as 
normas disciplinadoras das edificações da localidade em que se situar, mediante comprovação 
através de documentação hábil e idônea. 

A aquisição dos "direitos de posse para fins de usucapião de imóveis residenciais", 
mediante instrumento contratual de cessão onerosa de direito de posse de imóvel residencial, 
não afasta o direito à fruição da isenção. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa SRF nº 84, de 11 de outubro de 2001, arts. 2º e 
3º; Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, art. 39; Instrução Normativa SRF nº 599, de 28 de 
novembro de 2005, art. 2º, § 9º; Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR/2018, aprovado 
pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, arts. 128, § 4º, 133 e 166. 

Assunto: Normas de Administração Tributária 
CONSULTA. FATO DEFINIDO EM DISPOSIÇÃO LITERAL DE LEI OU EM ATO NORMATIVO. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

A consulta acerca da interpretação da legislação tributária não produzirá efeitos quando 
o fato estiver definido ou declarado em disposição literal de lei, bem como disciplinado em ato 
normativo publicado na Imprensa oficial antes de sua apresentação. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
incisos VII e IX. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.060 - SRRF04/DISIT, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 (DOU 
de 30/11/2023) 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO USADO. BASE DE CÁLCULO. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DE 
VENDA, SEM O ICMS DESTACADO, E O CUSTO DE AQUISIÇÃO. 

A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep na venda de veículo automotor 
usado corresponde à diferença entre o valor de alienação constante na nota fiscal de saída, 
subtraído do ICMS destacado, e o custo da aquisição do veículo usado. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 284, DE 
10 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Dispositivos legais: Lei nº 9.716, de 1998, art. 5º; Lei nº 10.637, de 2002, arts. 1º, § 3º, 
inciso XIV, e 8º, inciso VII, alínea "c"; Medida Provisória nº 1.159, de 2023; Lei nº 14.592, de 2023, 
arts. 6º, 7º e 14, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 26, inciso XII, e 41, § 
3º; Parecer Cosit nº 45, de 2003; Recurso Extraordinário nº 574.706/PR; Parecer SEI nº 
14483/2021/ME. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO USADO. BASE DE CÁLCULO. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DE 
VENDA, SEM O ICMS DESTACADO, E O CUSTO DE AQUISIÇÃO. 

A base de cálculo da Cofins na venda de veículo automotor usado corresponde à 
diferença entre o valor de alienação constante na nota fiscal de saída, subtraído do ICMS 
destacado, e o custo da aquisição do veículo usado. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 284, DE 
10 DE NOVEMBRO DE 2023. 

Dispositivos legais: Lei nº 9.716, de 1998, art. 5º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 1º, § 3º, 
inciso XIII, e 10, inciso VII, alínea "c"; Medida Provisória nº 1.159, de 2023; Lei nº 14.592, de 2023, 
arts. 6º, 7º e 14, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 26, inciso XII, e 41, § 
3º; Parecer Cosit nº 45, de 2003; Recurso Extraordinário nº 574.706/PR; Parecer SEI nº 
14483/2021/ME. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.168, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 
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Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, MAS 
NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 
2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. FABRICAÇÃO DE VINHO (CNAE 1112-7/00). 
POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Na hipótese de atividade econômica listada no Anexo II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, 
mas não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, pode ser usufruído no período de março de 2022 a abril de 2023, em relação à 
Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL, e de março de 2022 a dezembro de 2023, em 
relação ao IRPJ, por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código da 
referida atividade na CNAE e estivesse regularmente inscrita no Cadastur, desde que sejam 
atendidos os requisitos previstos na legislação de regência inclusive o de que as atividades 
econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de 
eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja segregação das 
receitas e resultados em questão, para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 
22 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

RENATA MARIA DE CASTRO PARANHOS - Chefe - Substituta 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.169, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, 
DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 
2023. ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM 
GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS. (CNAE 7490-1/04). 

POSSIBILIDADE E PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7490-1/04 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, do mês de março 
de 2022 ao mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL, e do mês de março de 2022 ao mês de dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que 
sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as 
atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do 
setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja 
segregação das receitas e resultados em questão, para fins de aplicação do mencionado 
benefício fiscal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

RENATA MARIA DE CASTRO PARANHOS - Chefe - Substituta 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.170, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. 

REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO 
ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO CAPUT DO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 
2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS 
ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES (CNAE 7739-0/03). POSSIBILIDADE DE 
FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Na hipótese de atividade econômica prevista no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 
2021, no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no caput do art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, pode ser usufruído no período de março de 2022 a fevereiro de 2027, em 
relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins, à CSLL e ao IRPJ, por pessoa jurídica que, em 
18 de março de 2022, ostentasse o código da referida atividade na CNAE, desde que sejam 
atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as atividades 
econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de 
eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja segregação das 
receitas e resultados em questão, para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL. ADICIONAL DO IRPJ. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, inclui tanto a alíquota 
regular do IRPJ, quanto a alíquota do adicional desse imposto. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 
22 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023, E Nº 226, DE 2 DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

RENATA MARIA DE CASTRO PARANHOS - Chefe - Substituta 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.171, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAEs 7810-8/00 E 8111-7/00). FRUIÇÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL. REQUISITOS. PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, desde 
que sejam atendidos o período de regência por esta norma e os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação 
do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 

javascript:link('1')
javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('3')
javascript:link('3')
javascript:link('4')
javascript:link('1')
javascript:link('1')
javascript:link('2')


 

  156 
 

7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos a consulta que não identifique o dispositivo da legislação tributária e 
aduaneira sobre cuja aplicação haja dúvida. 

Não produz efeitos a consulta que como objetivo obter a prestação de assessoria jurídica 
ou contábil fiscal por parte da Receita Federal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, II e XIV 

RENATA MARIA DE CASTRO PARANHOS - Chefe - Substituta 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.172, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
PREVISTAS NOS ANEXOS DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CÓDIGOS CNAE 7810-8/00 
e 7020-4/00. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Independentemente de ser principal ou secundário o CNAE, atendido o critério temporal 
e demais requisitos da legislação de regência, as receitas e resultados objetos da desoneração 
fiscal prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, são aqueles tidos como consequências ou 
frutos das atividades da pessoa jurídica vinculadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas 
receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal de redução de 
alíquotas a zero. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, observados os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 

a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 



 

  157 
 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 

III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 

a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL; e 

b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. CADASTUR. REQUISITO. 

Independentemente do período de fruição do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º 
da Lei nº 14.148, de 2021, a redução de alíquotas aplicável às receitas e aos resultados 
decorrentes do exercício de atividades econômicas enquadradas no Anexo II da Portaria ME nº 
7.163, de 2021, no Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no § 5º do art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, somente pode ser aplicado às 
pessoas jurídicas que, além de atenderem aos demais requisitos da legislação de regência, 
estivessem regularmente inscritas do Cadastur em 18 de março de 2022. 

PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. BENEFICIÁRIO SUJEITO À 
APURAÇÃO DO IRPJ COM BASE NO LUCRO REAL. PERÍODO DE APLICABILIDADE. 
PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição dessa desoneração tributária, seu beneficiário deverá apurar o lucro da exploração 
referente às atividades referidas no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 2022, 
observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição dessa desoneração tributária. 

Na hipótese de apuração anual do IRPJ e da CSLL, essa desoneração tributária deverá ser 
aplicada somente sobre as estimativas mensais do período de fruição dessa desoneração 
tributária. 

Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins durante o período de 
fruição dessa desoneração tributária, seu beneficiário deverá segregar, da receita bruta, as 
receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 
2022, sobre as quais será então aplicada a alíquota de 0% (zero por cento). 
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PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
PREVISTAS NOS ANEXOS DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CÓDIGOS CNAE 7911-2/00, 4929-
9/04, 7490-1/04, e 7990-2/00). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Independentemente de ser principal ou secundário o CNAE, atendido o critério temporal 
e demais requisitos da legislação de regência, as receitas e resultados objetos da desoneração 
fiscal prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, são aqueles tidos como consequências ou 
frutos das atividades da pessoa jurídica vinculadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas 
receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal de redução de 
alíquotas a zero. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, observados os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 

a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 

III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 

a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL; e 

b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. CADASTUR. REQUISITO. 

Independentemente do período de fruição do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º 
da Lei nº 14.148, de 2021, a redução de alíquotas aplicável às receitas e aos resultados 
decorrentes do exercício de atividades econômicas enquadradas no Anexo II da Portaria ME nº 
7.163, de 2021, no Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no § 5º do art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, somente pode ser aplicado às 
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pessoas jurídicas que, além de atenderem aos demais requisitos da legislação de regência, 
estivessem regularmente inscritas do Cadastur em 18 de março de 2022. 

PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. BENEFICIÁRIO SUJEITO À 
APURAÇÃO DO IRPJ COM BASE NO LUCRO REAL. PERÍODO DE APLICABILIDADE. 
PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição dessa desoneração tributária, seu beneficiário deverá apurar o lucro da exploração 
referente às atividades referidas no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 2022, 
observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição dessa desoneração tributária. 

Na hipótese de apuração anual do IRPJ e da CSLL, essa desoneração tributária deverá ser 
aplicada somente sobre as estimativas mensais do período de fruição dessa desoneração 
tributária. 

Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins durante o período de 
fruição dessa desoneração tributária, seu beneficiário deverá segregar, da receita bruta, as 
receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 
2022, sobre as quais será então aplicada a alíquota de 0% (zero por cento). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023, E Nº 266, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

RENATA MARIA DE CASTRO PARANHOS - Chefe - Substituta 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.173, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
PREVISTAS NOS ANEXOS DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CÓDIGOS CNAE 7911-2/00, 
4929-9/04, 7490-1/04, e 7990-2/00). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Independentemente de ser principal ou secundário o CNAE, atendido o critério temporal 
e demais requisitos da legislação de regência, as receitas e resultados objetos da desoneração 
fiscal prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, são aqueles tidos como consequências ou 
frutos das atividades da pessoa jurídica vinculadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas 
receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal de redução de 
alíquotas a zero. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, observados os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 

a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 

III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 

a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL; e 

b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. CADASTUR. REQUISITO. 

Independentemente do período de fruição do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º 
da Lei nº 14.148, de 2021, a redução de alíquotas aplicável às receitas e aos resultados 
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decorrentes do exercício de atividades econômicas enquadradas no Anexo II da Portaria ME nº 
7.163, de 2021, no Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no § 5º do art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, somente pode ser aplicado às 
pessoas jurídicas que, além de atenderem aos demais requisitos da legislação de regência, 
estivessem regularmente inscritas do Cadastur em 18 de março de 2022. 

PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. BENEFICIÁRIO SUJEITO À 
APURAÇÃO DO IRPJ COM BASE NO LUCRO REAL. PERÍODO DE APLICABILIDADE. 
PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição dessa desoneração tributária, seu beneficiário deverá apurar o lucro da exploração 
referente às atividades referidas no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 2022, 
observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição dessa desoneração tributária. 

Na hipótese de apuração anual do IRPJ e da CSLL, essa desoneração tributária deverá ser 
aplicada somente sobre as estimativas mensais do período de fruição dessa desoneração 
tributária. 

Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins durante o período de 
fruição dessa desoneração tributária, seu beneficiário deverá segregar, da receita bruta, as 
receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 
2022, sobre as quais será então aplicada a alíquota de 0% (zero por cento). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023, E Nº 266, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

RENATA MARIA DE CASTRO PARANHOS - Chefe - Substituta 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.174, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
PREVISTAS NOS ANEXOS DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CÓDIGOS CNAE 4923-0/02, 
4929-9/01, 4929-9/02 e 7490-1/04). POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Independentemente de ser principal ou secundário o CNAE, atendido o critério temporal 
e demais requisitos da legislação de regência, as receitas e resultados objetos da desoneração 
fiscal prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, são aqueles tidos como consequências ou 
frutos das atividades da pessoa jurídica vinculadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas 
receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal de redução de 
alíquotas a zero. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, observados os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 

a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 

III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 

a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL; e 

b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. CADASTUR. REQUISITO. 

Independentemente do período de fruição do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º 
da Lei nº 14.148, de 2021, a redução de alíquotas aplicável às receitas e aos resultados 
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decorrentes do exercício de atividades econômicas enquadradas no Anexo II da Portaria ME nº 
7.163, de 2021, no Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no § 5º do art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, somente pode ser aplicado às 
pessoas jurídicas que, além de atenderem aos demais requisitos da legislação de regência, 
estivessem regularmente inscritas do Cadastur em 18 de março de 2022. 

PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. BENEFICIÁRIO SUJEITO À 
APURAÇÃO DO IRPJ COM BASE NO LUCRO REAL. PERÍODO DE APLICABILIDADE. 
PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição dessa desoneração tributária, seu beneficiário deverá apurar o lucro da exploração 
referente às atividades referidas no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 2022, 
observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição dessa desoneração tributária. 

Na hipótese de apuração anual do IRPJ e da CSLL, essa desoneração tributária deverá ser 
aplicada somente sobre as estimativas mensais do período de fruição dessa desoneração 
tributária. 

Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins durante o período de 
fruição dessa desoneração tributária, seu beneficiário deverá segregar, da receita bruta, as 
receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 
2022, sobre as quais será então aplicada a alíquota de 0% (zero por cento). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023, E Nº 266, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

RENATA MARIA DE CASTRO PARANHOS - Chefe - Substituta 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.175, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. 

ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO 
ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO ART. 4º, § 5º, DA LEI Nº 14.148, de 2021, 
COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. OPERADORES TURÍSTICOS (CNAE 7912-1/00). 
POSSIBILIDADE E PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Na hipótese de atividade econômica listada no Anexo II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, 
no Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no art. 4º, § 5º, da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação da Lei nº 14.592, de 2023, o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, pode ser usufruído no período de março de 2022 a fevereiro de 2027, em relação ao IRPJ, 
à CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, por pessoa jurídica que, em 18 de março de 
2022, além de ostentar o código da referida atividade na CNAE, estivesse regularmente inscrita 
no Cadastur, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, 
inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a 
alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o 
de que haja segregação das receitas e resultados em questão, para fins de aplicação do 
mencionado benefício fiscal. 

APURAÇÃO DO IRPJ E DA CSLL COM BASE NO LUCRO REAL. PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, seu beneficiário deverá 
apurar o lucro da exploração referente às atividades referidas no art. 2º da Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 2022, observadas as demais disposições previstas na legislação do 
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição dessa desoneração tributária. 

Na hipótese de apuração anual do IRPJ e da CSLL, o benefício fiscal previsto no art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021, deverá ser aplicado somente sobre as estimativas mensais do período 
de fruição dessa desoneração tributária. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 266, DE 31 
DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; 
Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de 
maio de 2023, arts. 1º e 15; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021; Portaria ME nº 
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11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 
2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que consista em pedido, à Receita Federal, de 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.176, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ABRANGÊNCIA DO BENEFÍCIO 
FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange todas as 
receitas e resultados da pessoa jurídica, uma vez que somente é aplicável às receitas e 
resultados que, nos termos da legislação de regência, decorrem do exercício de atividades 
integrantes do setor de eventos. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica às receitas e 
aos resultados oriundos de atividades econômicas não relacionadas no caput do art. 2º da 
Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 2022, ou que sejam classificadas como receitas 
financeiras ou receitas e resultados não operacionais. 

APURAÇÃO DO IRPJ E DA CSLL COM BASE NO LUCRO REAL. PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, seu beneficiário deverá 
apurar o lucro da exploração referente às atividades referidas no art. 2º da Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 2022, observadas as demais disposições previstas na legislação do 
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição dessa desoneração tributária. 

Na hipótese de apuração anual do IRPJ e da CSLL, o benefício fiscal previsto no art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021, deverá ser aplicado somente sobre as estimativas mensais do período 
de fruição dessa desoneração tributária. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, E Nº 266, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023, arts. 1º 
e 15; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que consista em pedido, à Receita Federal, de 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.177, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. 

ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, MAS 
NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 
2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. FABRICAÇÃO DE VINHO (CNAE 1112-7/00). 
POSSIBILIDADE E PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Na hipótese de atividade econômica listada no Anexo II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, 
mas não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, pode ser usufruído no período de março de 2022 a abril de 2023, em relação à 
CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep, e à Cofins, e de março de 2022 a dezembro de 2023, em 
relação ao IRPJ, por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código da 
referida atividade na CNAE e estivesse regularmente inscrita no Cadastur, desde que sejam 
atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as atividades 
econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de 
eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja segregação das 
receitas e resultados em questão, para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

APURAÇÃO ANUAL DO IRPJ E DA CSLL COM BASE NO LUCRO REAL. PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, o beneficiário deverá 
apurar o lucro da exploração referente às atividades citadas no art. 2º da Instrução Normativa 
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RFB nº 2.114, de 2022, observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei 
nº 14.148, de 2021. 

Na hipótese de apuração anual do IRPJ e da CSLL, o benefício fiscal previsto no art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021 deverá ser aplicada somente sobre as estimativas mensais do período 
de fruição dessa desoneração tributária. 

Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, o beneficiário deverá 
segregar, da receita bruta, as receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º da 
Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 2022, sobre as quais será então aplicada a alíquota de 0% 
(zero por cento). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 266, DE 31 
DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; 
Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de 
maio de 2023, arts. 1º e 15; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021; Portaria ME nº 
11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 
2022. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.178, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. 

ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO 
ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO ART. 4º, CAPUT, DA LEI Nº 14.148, de 2021, 
COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. HOTÉIS (CNAE 5510- 8/01). POSSIBILIDADE E 
PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Na hipótese de atividade econômica listada no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, 
no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no art. 4º, caput, da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação da Lei nº 14.592, de 2023, o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, pode ser usufruído no período de março de 2022 a fevereiro de 2027, em relação ao IRPJ, 
à CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep, e à Cofins, por pessoa jurídica que, em 18 de março de 
2022, ostentasse o código da referida atividade na CNAE, desde que sejam atendidos os 
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requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em 
questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas 
no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja segregação das receitas e resultados 
em questão, para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

APURAÇÃO ANUAL DO IRPJ E DA CSLL COM BASE NO LUCRO REAL. PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, o beneficiário deverá 
apurar o lucro da exploração referente às atividades citadas no art. 2º da Instrução Normativa 
RFB nº 2.114, de 2022, observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei 
nº 14.148, de 2021. 

Na hipótese de apuração anual do IRPJ e da CSLL, o benefício fiscal previsto no art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021 deverá ser aplicada somente sobre as estimativas mensais do período 
de fruição dessa desoneração tributária. 

Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, o beneficiário deverá 
segregar, da receita bruta, as receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º da 
Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 2022, sobre as quais será então aplicada a alíquota de 0% 
(zero por cento). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 266, DE 31 
DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; 
Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de 
maio de 2023, arts. 1º e 15; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021; Portaria ME nº 
11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 
2022. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.179, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. 

ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO 
ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO ART. 4º, CAPUT, DA LEI Nº 14.148, de 2021, 
COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. HOTÉIS (CNAE 5510- 8/01). POSSIBILIDADE E 
PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Na hipótese de atividade econômica listada no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, 
no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no art. 4º, caput, da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação da Lei nº 14.592, de 2023, o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, pode ser usufruído no período de março de 2022 a fevereiro de 2027, em relação ao IRPJ, 
à CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep, e à Cofins, por pessoa jurídica que, em 18 de março de 
2022, ostentasse o código da referida atividade na CNAE, desde que sejam atendidos os 
requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em 
questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas 
no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja segregação das receitas e resultados 
em questão, para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

APURAÇÃO TRIMESTRAL DO IRPJ E DA CSLL COM BASE NO LUCRO REAL. 
PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, o beneficiário deverá 
apurar o lucro da exploração referente às atividades citadas no art. 2º da Instrução Normativa 
RFB nº 2.114, de 2022, observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei 
nº 14.148, de 2021. 

Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, o beneficiário deverá 
segregar, da receita bruta, as receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º da 
Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 2022, sobre as quais será então aplicada a alíquota de 0% 
(zero por cento). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 266, DE 31 
DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; 
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Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de 
maio de 2023, arts. 1º e 15; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021; Portaria ME nº 
11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 
2022. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.180, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. 

ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO 
ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO ART. 4º, CAPUT, DA LEI Nº 14.148, de 2021, 
COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. HOTÉIS (CNAE 5510- 8/01). POSSIBILIDADE E 
PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Na hipótese de atividade econômica listada no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, 
no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no art. 4º, caput, da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação da Lei nº 14.592, de 2023, o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, pode ser usufruído no período de março de 2022 a fevereiro de 2027, em relação ao IRPJ, 
à CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep, e à Cofins, por pessoa jurídica que, em 18 de março de 
2022, ostentasse o código da referida atividade na CNAE, desde que sejam atendidos os 
requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em 
questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas 
no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja segregação das receitas e resultados 
em questão, para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

APURAÇÃO TRIMESTRAL DO IRPJ E DA CSLL COM BASE NO LUCRO REAL. 
PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, o beneficiário deverá 
apurar o lucro da exploração referente às atividades citadas no art. 2º da Instrução Normativa 
RFB nº 2.114, de 2022, observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei 
nº 14.148, de 2021. 

Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, o beneficiário deverá 
segregar, da receita bruta, as receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º da 
Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 2022, sobre as quais será então aplicada a alíquota de 0% 
(zero por cento). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 266, DE 31 
DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; 
Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de 
maio de 2023, arts. 1º e 15; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021; Portaria ME nº 
11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 
2022. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.181, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, art. 
24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de 
julho de 2022, art. 4º; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 
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Não produz efeitos o questionamento que consista em pedido, à Receita Federal, de 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.182, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. REGIME TRIBUTÁRIO DO 
BENEFICIÁRIO. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, é aplicável às pessoas jurídicas que, no período de sua 
fruição, apurem o Imposto sobre a Renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 

O referido benefício fiscal não se aplica a períodos em que o possível beneficiário esteja 
sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

A aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não depende 
do regime de apuração do Imposto sobre a Renda adotado pela pessoa jurídica no termo inicial 
de vigência do referido artigo (18 de março de 2022). 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de serem 
optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 2022, 
foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, MAS 
NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 
2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. GESTÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES DE 
ESPORTES (CNAE 9311-5/00). POSSIBILIDADE E PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Na hipótese de atividade econômica listada no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, 
mas não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, pode ser usufruído no período de março de 2022 a abril de 2023, em relação à 
CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, e de março de 2022 a dezembro de 2023, em 
relação ao IRPJ, por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código da 
referida atividade na CNAE, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de 
regência, inclusive o de que as atividades econômicas em questão estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, e o de que haja segregação das receitas e resultados em questão, para fins de 
aplicação do mencionado benefício fiscal. 
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ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, MAS 
NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 
2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E 
SIMILARES (CNAE 5611-2/03). POSSIBILIDADE E PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Na hipótese de atividade econômica listada no Anexo II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, 
mas não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, pode ser usufruído no período de março de 2022 a abril de 2023, em relação à 
CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, e de março de 2022 a dezembro de 2023, em 
relação ao IRPJ, por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código da 
referida atividade na CNAE e estivesse regularmente inscrita no Cadastur, desde que sejam 
atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as atividades 
econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de 
eventos arroladas no art. 2º, § 1º, - da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja segregação das 
receitas e resultados em questão, para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO 
ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO ART. 4º, CAPUT, DA LEI Nº 14.148, de 2021, 
COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, 
CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS (CNAE 8230-0/01). POSSIBILIDADE E PERÍODO DE 
FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Na hipótese de atividade econômica listada no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, 
no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no art. 4º, caput, da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação da Lei nº 14.592, de 2023, o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, pode ser usufruído no período de março de 2022 a fevereiro de 2027, em relação ao IRPJ, 
à CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, por pessoa jurídica que, em 18 de março de 
2022, ostentasse o código da referida atividade na CNAE, desde que sejam atendidos os 
requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas em 
questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas 
no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja segregação das receitas e resultados 
em questão, para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

APURAÇÃO TRIMESTRAL DO IRPJ E DA CSLL COM BASE NO LUCRO REAL. 
PROCEDIMENTOS. 

Na hipótese de apuração do IRPJ e da CSLL com base no lucro real durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, o beneficiário deverá 
apurar o lucro da exploração referente às atividades citadas no art. 2º da Instrução Normativa 
RFB nº 2.114, de 2022, observadas as demais disposições previstas na legislação do imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 

O mencionado lucro da exploração deverá ser informado somente em relação aos 
resultados apurados durante o período de fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei 
nº 14.148, de 2021. 
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Para fins de apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins durante o período de 
fruição do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, o beneficiário deverá 
segregar, da receita bruta, as receitas decorrentes das atividades referidas no art. 2º da 
Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 2022, sobre as quais será então aplicada a alíquota de 0% 
(zero por cento). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 
22 DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023, E Nº 266, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Lei nº 14.390, 
de 4 de julho de 2022, art. 4º; Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 
3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março 
de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de 
dezembro de 2022; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.183, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 7810-8/00). FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 
PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, desde 
que sejam atendidos o período de regência por esta norma e os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação 
do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.184, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. REQUISITOS. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, Anexo I 
da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e caput do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, a partir da 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, desde que sejam atendidos os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação 
do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, observados os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 

a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 
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III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 

a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL; e 

b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.185, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. REQUISITOS. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, Anexo II 
da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e § 5º do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, a partir da 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, desde que sejam atendidos os demais requisitos da 
legislação, dentre os quais a exigência de que a pessoa jurídica ostentasse o CNAE em 18 de 
março de 2022 e, nesta mesma data, estivesse regularmente inscrita no Cadastur, bem como a 
de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente relacionadas a alguma das 
áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver 
segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício 
fiscal de redução de alíquotas a zero. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, observados os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 
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a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 

III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 

a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL; e 

b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. CADASTUR. REQUISITO. 

Independentemente do período de fruição do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º 
da Lei nº 14.148, de 2021, a redução de alíquotas aplicável às receitas e aos resultados 
decorrentes do exercício de atividades econômicas enquadradas no Anexo II da Portaria ME nº 
7.163, de 2021, no Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no § 5º do art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, somente pode ser aplicado às 
pessoas jurídicas que, além de atenderem aos demais requisitos da legislação de regência, 
estivessem regularmente inscritas do Cadastur em 18 de março de 2022. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.186, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. REQUISITOS. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, Anexo I 
da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e caput do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, a partir da 
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redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, desde que sejam atendidos os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação 
do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, observados os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 

a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 

III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 

a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL; e 

b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.187, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 4689-3/99). FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 
REQUISITOS. PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, desde 
que sejam atendidos o período de regência por esta norma e os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação 
do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.188, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, (CNAE 7739-0/99). FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 
REQUISITOS. PERÍODO DE FRUIÇÃO. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, e posteriormente excluído no Anexo I da Portaria ME nº 11.266, 
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de 29 de dezembro de 2022, e no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei 
nº 14.592, de 2023, pode usufruir do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, em razão da ultratividade da Portaria ME nº 7.163, de 2021, no período de 
março de 2022 até o mês de abril de 2023 em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL, e de março de 2022 até o mês de dezembro de 2023 em relação ao IRPJ, desde que 
atendidos os demais requisitos da legislação de regência. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas registradas em CNAE listado no Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, desde 
que sejam atendidos o período de regência por esta norma e os demais requisitos da 
legislação, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados para fins de aplicação 
do mencionado benefício fiscal de redução de alíquotas a zero. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.189, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERÍODO DE APLICABILIDADE. 

ATIVIDADES ECONÔMICAS PREVISTAS NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, 
NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO ART. 4º, CAPUT, DA LEI Nº 14.148, de 
2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. CÓDIGOS 5911-1/02, 7420-0/01, 7739-0/03, 
9001-9/02 e 9001-9/06 DA CNAE. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividades econômicas enquadradas nos 
códigos 5911-1/02, 7420-0/01, 7739-0/03, 9001-9/02 e 9001-9/06 da CNAE (que constam do 
Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, do Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e do 
art. 5º, caput, da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023), do mês de 
março de 2022 ao mês de fevereiro de 2027, em relação ao IRPJ, à CSLL, à Contribuição para o 
PIS/Pasep e à Cofins, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de 
regência, inclusive o de que tais atividades econômicas estejam efetivamente relacionadas a 
alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o 
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de que haja segregação de tais receitas e resultados, para fins de aplicação do mencionado 
benefício fiscal. 

ATIVIDADES ECONÔMICAS PREVISTAS NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, 
MAS NÃO MENCIONADAS NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 
14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. CÓDIGOS 7729-2/02 e 7939-0/99 
DA CNAE. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividades econômicas enquadradas nos 
códigos 7729-2/02 e 7939-0/99 da CNAE (que constam do Anexo I da Portaria ME nº 7.163, de 
2021, mas não constam da Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem da Lei nº 14.148, de 2021, com 
redação da Lei nº 14.592, de 2023), de março de 2022 a abril de 2023, em relação à CSLL, à 
Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, e de março de 2022 a dezembro de 2023, em relação 
ao IRPJ, desde que sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o 
de que tais atividades econômicas estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do 
setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja 
segregação de tais receitas e resultados, para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal; 
e 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 225, DE 
27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; 
Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de 
maio de 2023, arts. 1º e 15; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021; Portaria ME nº 
11.266, de 29 de dezembro de 2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA. 

Não produz efeitos o questionamento que consista em pedido, à Receita Federal, de 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.190, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, 
DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 
2023. VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA (CNAE 8011-1/01). POSSIBILIDADE E PERÍODO 
DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 8011- 1/01 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, do mês de março 
de 2022 ao mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL, e do mês de março de 2022 ao mês de dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que 
sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as 
atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do 
setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, - da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja 
segregação das receitas e resultados em questão, para fins de aplicação do mencionado 
benefício fiscal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.191, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. ADICIONAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, inclui tanto a alíquota 
regular do IRPJ, quanto a alíquota do adicional desse imposto. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 226, DE 2 
DE OUTUBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, art. 4º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA . 

Não produz efeitos o questionamento que consista em pedido, à Receita Federal, de 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.192, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E 
NO ART. 4º, § 5º, DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, 
MUNICIPAL (CNAE 4929-9/01). POSSIBILIDADE E PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO 
FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, do Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e do art. 4º, § 
5º, da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que atendidos os 
requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal aplicáveis a 
essa matéria. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, além de ostentar o código 4929-9/01 da 
CNAE (Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal), 
também estivesse regularmente inscrita no Cadastur pode usufruir o benefício fiscal previsto 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, do mês de março de 2022 ao mês de fevereiro de 2027, em 
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relação ao IRPJ, à CSLL, à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, desde que sejam atendidos 
os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as atividades econômicas 
em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, - da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja segregação das receitas e 
resultados em questão, para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 215, 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.193, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, 
DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 
2023. ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR (CNAE 7739-0/99). 
POSSIBILIDADE E PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7739- 0/99 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, do mês de março 
de 2022 ao mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL, e do mês de março de 2022 ao mês de dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que 
sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as 
atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do 
setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja 
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segregação das receitas e resultados em questão, para fins de aplicação do mencionado 
benefício fiscal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.194, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I 
DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, 
DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 
2023. ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR (CNAE 7739-0/99). 
POSSIBILIDADE E PERÍODO DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 7739- 0/99 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, do mês de março 
de 2022 ao mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL, e do mês de março de 2022 ao mês de dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que 
sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as 
atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do 
setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, - da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja 
segregação das receitas e resultados em questão, para fins de aplicação do mencionado 
benefício fiscal. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 51, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, art. 24, caput e § 1º; Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 
2023, arts. 1º e 15; Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; Portaria ME nº 7.163, de 
21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.195, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 
29/11/2023) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. 

ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 

As receitas e resultados objetos da desoneração fiscal prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, 
de 2021, são aqueles tidos como consequências ou frutos das atividades da pessoa jurídica 
vinculadas ao setor de eventos, devendo haver segregação das referidas receitas e resultados, 
para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal. 

ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E 
NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 
2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS 
PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS (CNAE 5620-1/01). POSSIBILIDADE E PERÍODO DE 
FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às 
receitas e aos resultados decorrentes do exercício de atividade econômica integrante do Anexo 
I da Portaria ME nº 7.163, de 2021, e não mencionada na Portaria ME nº 11.266, de 2022, nem 
no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação da Lei nº 14.592, de 2023, desde que 
atendidos os requisitos da legislação de regência, inclusive as normas de direito intertemporal 
aplicáveis a essa matéria. 

A pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o código 5620- 1/01 da CNAE 
pode usufruir o benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, do mês de março 
de 2022 ao mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL, e do mês de março de 2022 ao mês de dezembro de 2023, em relação ao IRPJ, desde que 
sejam atendidos os requisitos previstos na legislação de regência, inclusive o de que as 
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atividades econômicas em questão estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do 
setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, - da Lei nº 14.148, de 2021, e o de que haja 
segregação das receitas e resultados em questão, para fins de aplicação do mencionado 
benefício fiscal. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 
1º DE MARÇO DE 2023, Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, E Nº 225, DE 27 DE 
SETEMBRO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, arts. 150 e 195, §§ 3º e 6º; Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º ao 7º; 
Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, arts. 1º e 3º; Lei nº 14.592, de 30 de 
maio de 2023, arts. 1º e 15; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021; Portaria ME nº 
11.266, de 29 de dezembro de 2022; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 
2022. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tenha o objetivo de obter, da Receita Federal, 
a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe da Divisão 

 
 

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
COMUNICADO SRE N° 014, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOE de 28.11.2023) 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento 
das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de dezembro de 2023, são as 
constantes da Agenda Tributária Paulista anexa. 

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 412 
MÊS DE DEZEMBRO DE 2023 

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
CÓDIGO DE 
PRAZO DE 

RECOLHIMENTO 
RECOLHIMENTO 

DO ICMS 

-CNAE- - CPR - 
REFERENCIA 

NOVEMBRO/2023 
DIA DO 

VENCIMENTO 
19217, 19225, 19322; 35115, 35123, 35131, 35140, 35204; 46818, 46826; 
53105, 53202. 1031 05 
63119, 63194; 73122. 1100 11 
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60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906. 1150 15 
01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 01229, 01318, 01326, 01334, 
01342, 01351, 01393, 01415, 01423, 01512, 01521, 01539, 01547, 01555, 01598, 01610, 
01628, 01636, 01709, 02101, 02209, 02306, 03116, 03124, 03213, 03221, 05003, 06000, 
07103, 07219, 07227, 07235, 07243, 07251, 07294, 08100, 08916, 08924, 
08932,08991,09106, 09904; 

10333, 10538, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 12107, 12204, 17109, 17214, 17222, 
17311, 17320, 17338, 17419,17427, 17494, 19101; 

20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 20339, 20401, 
20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 20916, 20924, 20932, 20941, 
20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 22218, 22226, 22234, 22293,  23206, 23915, 23923, 
24113, 24121, 24211, 24229, 24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 
24521, 25110, 25128,25136, 25217, 25314, 25322,  25390, 25411, 25420, 25438, 25501, 
25918, 25926, 25934, 25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 26515, 26523, 
26604, 26701, 26809, 27104, 27210,  27317, 27325, 27333, 27511, 27597, 27902, 28135, 
28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 28542, 29107, 29204, 29506; 

30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 32507, 32914, 33112, 
33121, 33139, 33147, 33155, 33163, 33171, 33198, 33210, 35301, 36006, 37011, 37029, 
38114, 38122, 38211, 38220, 39005; 

1200 20 

  

 - CNAE - - CPR NOVEMBRO/2023 
DIA 

41107, 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227,  42235, 42910, 42928, 42995, 
43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 43991, 45111, 
45129, 45200, 45307, 45412, 45421, 45439, 46117, 46125, 46133, 46141, 46150, 
46168, 46176, 46184, 46192, 46214, 46222, 46231, 46311, 46320, 46338, 46346, 
46354, 46362, 46371, 46397, 46419,  46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 46478, 
46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 46656, 46699, 46711, 46729, 
46737, 46745, 46796, 46834, 46842, 46851, 46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 
46931, 47113, 47121, 47130, 47229, 47237, 47245, 47296, 47318, 47326, 47415, 
47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 
47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47849, 
47857, 47890, 49116, 49124, 49400, 49507. 

50114, 50122, 50211, 50220, 50301, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 51307, 
52117, 52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 52508, 
55108, 55906, 56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 

60217, 60225, 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63917, 63992, 64107, 64212, 
64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 64409, 
64506, 64611, 64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 65111, 65120, 
65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 66134, 66193, 66215, 66223, 
66291, 66304, 68102, 68218, 68226, 69117, 69125, 69206; 

  

70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 73114, 73190, 73203, 74102, 
74200, 74901, 75001, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 77314, 77322, 
77331, 77390, 77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121, 79902; 

1200 20 
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80111, 80129, 80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222, 81290, 81303, 82113, 
82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 
84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 
85414, 85422, 85503, 85911, 85929, 85937, 85996, 86101, 86216, 86224, 86305, 
86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 87204, 87301, 88006; 

80111, 80129, 80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222, 81290, 81303, 82113, 
82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 
84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 
85414, 85422, 85503, 85911, 85929, 85937, 85996, 86101, 86216, 86224, 86305, 
86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 87204, 87301, 88006; 

  

 - CNAE - - CPR NOVEMBRO/2023 
DIA 

10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 10511, 
10520, 10619, 10627, 10635,  10643, 10651, 10660, 10694, 10716, 10724, 
10813, 10821, 10911, 10929, 10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 
15211, 15297, 16102, 16218, 16226,  16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 
18211, 18229, 18300, 19314; 

22111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 
25225, 27228, 27406, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 
28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 28640, 28658, 28666, 
28691, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 29450, 29492; 

30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 38319, 
38327, 38394; 

47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299, 49302; 58115, 58123, 58131, 
58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 59201. 

1250 26 

  

- CNAE - - CPR - OUTUBRO/2023 
DIA 

13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 13405, 
13511, 13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 14134, 14142, 
14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 15408; 23419, 23427; 
30415, 30423, 32922, 32990. 

+ atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de 
latas de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, 
independente do código CNAE em que estiver enquadrado 

2100 10 

OBSERVAÇÕES: 

1) O Decreto 45.490/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do 
recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas. 

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros 
estabelecidos pela Lei n° 10.175/1998, e demais acréscimos legais. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg23/comunicado/Decreto%2045.490/2000,%20que%20aprovou%20o%20RICMS,%20estabeleceu%20em%20seu%20Anexo%20IV
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SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

MERCADORIA CPR 
REFERÊNCIA 

NOVEMBRO/2023 
DIA VENC. 

• energia elétrica (Convênio ICMS-83/00, cláusula terceira) 1090 
11 • álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de 

petróleo (Convênio ICMS-110/07) 1100 
• demais mercadorias, exceto as abrangidas pelos §§ 
3° e 5° do artigo 3° do Anexo IV do RICMS/00 (vide abaixo: alínea 
“b” do item observações em relação ao ICMS devido por ST) 

1200 20 

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 

a) O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere 
a sujeição passiva por substituição, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição 
passiva por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente ao CPR 1200. 
(Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS/2000). 

COMBUSTÍVEIS - TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA 

Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, quanto às operações com 
combustíveis sujeitos ao regime de tributação monofásica, nos termos estabelecidos em acordos 
celebrados entre os Estados e o Distrito Federal, observar-se-á o que segue ((§§ 3° e 5° do artigo 
3° do Anexo IV do RICMS/2000): 

1 - deverá ser recolhido, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 
1100, o restante do imposto devido, assim considerado o valor total do imposto apurado a recolher, 
deduzido os recolhimentos efetuados conforme inciso XIV do “caput” do artigo 115 deste regulamento; 

2 - o restante do imposto devido a ser recolhido conforme previsto no item 1, poderá ser compensado 
com eventual saldo credor mantido pelo contribuinte, sendo permitida, nesse caso, a compensação de 
imposto com até 100% (cem por cento) do valor total do imposto repassado no mês correspondente, nos 
termos de acordo firmado entres as unidades federadas, na hipótese de ser apurado preliminarmente 
saldo credor a transportar para o período seguinte. 

3 - no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 87/2015 - DIFAL: 

O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito ou não no Cadastro de Contribuintes 
do ICMS deste Estado, que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto 
localizado neste Estado no mês de novembro, deverá recolher o imposto devido a este Estado até o dia 
15 de dezembro - CPR 1150. (artigo 3°, § 6° do Anexo IV do RICMS/2000). 

SIMPLES NACIONAL: 

DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME 
DO “SIMPLES NACIONAL” 

DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 
OUTUBRO/2023 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/2000/cv083_00.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/2000/cv083_00.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
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DIA DO 
VENCIMENTO 

Diferencial de Alíquota nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS/2000 
(Portaria CAT-75/2008) * 

Substituição Tributária, nos termos do § 2° do Artigo 268 do RICMS/2000* 
02/01/2024 

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01/01/2014, o imposto devido pela entrada, em 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”, de mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser recolhido até o 
último dia do segundo mês subsequente ao da entrada. 

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de novembro de 2023 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio 
do link Agenda do Simples Nacional. 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS: 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

GIA 

Excetuadas as hipóteses expressamente previstas na legislação, a GIA 
deverá ser apresentada até esta data, em relação ao imposto apurado 
no mês de novembro de 2023 (art. 254 do RICMS/2000 - Portaria CAT-
92/1998, Anexo IV, artigo 20) através do endereço 
http://www.portal.fazenda.sp.gov.br ou 
https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/pfe/ 

Dia 20 

GIA-ST 

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das 
informações na GIA-ST, inclusive relativas ao DIFAL nas operações e 
prestações destinadas a não contribuintes, em relação ao imposto 
apurado no mês de outubro de 2023, deverá apresentá-la até essa data, 
na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92/1998 (itens 1 e 2 do § 
1° do artigo 254 do RICMS/2000). 

Dia 10 

REDF 

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo 
nos prazos a seguir indicados, conforme o 8° dígito de seu número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy).(Portaria CAT 
85/2007) 

8° dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Dia do mês subseqüente a emissão 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao 
Regime Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do 
ICMS, cujo campo "destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da 
nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico 
deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. 
(Portaria CAT 85/2007). 

EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos 
termos da Portaria CAT 147/2009. Dia 20 

NOTAS GERAIS: 

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 
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O valor da UFESP para o período de 01-01-2023 a 31-12-2023 será de R$ 34,26 (Comunicado Dicar-90, 
de 19-12-2022, D.O. 20-12-22). 

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 

No período de 01-01-2023 a 31-12-2023, na operação de saída a título de venda a consumidor final com 
valor inferior a R$  17,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota 
Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP art. 
132-A e 134 e Comunicado Dicar-91, de 19-12-2022, D.O. 20-12-2022). 

O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00, a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota Fiscal 
(modelo 1) para contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não se tratar 
de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica (modelo 65) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7°). 

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 23/11/2023. 

4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda e Planejamento 
(https://portal.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária. 

 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 045, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 
01.12.2023) 

Ratifica Convênio ICMS aprovado na 384ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no 
dia 27.11.2023 e publicado no DOU em 28.11.2023. 

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, com 
fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, 

CONSIDERANDO a urgência requerida pelo Secretário da Fazenda do Estado do Ceará; 
CONSIDERANDO que, após consulta realizada por meio do Ofício Circular SEI n° 2206/2023/MF, as 
Unidades Federadas aprovaram, por unanimidade, a ratificação antecipada, declara ratificado o convênio 
ICMS a seguir identificado, celebrado na 384ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 27 
de novembro de 2023:  

Convênio ICMS n° 176/23 - Autoriza o Estado do Ceará a instituir o Programa de Recuperação de 
Créditos Fiscais - REFIS, com a finalidade de regularizar créditos, constituídos ou não, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, ajuizados ou não, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 
2022, com redução de penalidades e acréscimos legais, na forma que especifica. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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CONVÊNIO ICMS N° 176, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 28.11.2023) 
Autoriza o Estado do Ceará a instituir o Programa de Recuperação de Créditos Fiscais - 
REFIS, com a finalidade de regularizar créditos, constituídos ou não, inscritos ou não em 
Dívida Ativa, ajuizados ou não, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 2022, com redução de penalidades e acréscimos legais, na forma que 
especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 384ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 27 de novembro de 2023, tendo em vista o disposto 
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado do Ceará fica autorizado a instituir, a partir de 6 de dezembro de 2023, 
programa especial de parcelamento de créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em 
Dívida Ativa, ajuizados ou não, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2022, 
com redução de penalidades e acréscimos legais. 

Parágrafo único. O débito será consolidado, individualmente, na data do pedido de ingresso no 
programa, com todos os acréscimos legais vencidos previstos na legislação vigente na data dos 
respectivos fatos geradores da obrigação tributária. 

Cláusula segunda O débito consolidado poderá ser pago nas formas estabelecidas nos Anexos I e II, 
cujo estabelecimento de percentuais de descontos estará atrelado ao período relacionado à adesão ao 
programa. 

Parágrafo único. No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acréscimos legais previstos 
na legislação estadual do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

Cláusula terceira A formalização de pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações judiciais ou 
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais 
respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito 
administrativo. 

Parágrafo único. O ingresso no programa dar-se-á por opção do contribuinte, no período compreendido 
entre os dias 6 de dezembro de 2023 e 29 de fevereiro de 2024, e, será formalizado e homologado no 
momento do pagamento   da parcela única ou da primeira parcela, no caso de opção pelo parcelamento. 

Cláusula quarta Implica revogação do benefício: 

I - a inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas neste convênio; 

II - o não pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não; 

III - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas na legislação estadual. 

§ 1° Para efeito do disposto nesta cláusula, serão considerados todos os estabelecimentos da empresa 
beneficiária do parcelamento. 

§ 2° O descumprimento das condições previstas neste convênio torna sem efeito as reduções 
concedidas e implica a reconstituição do saldo devedor, com todos os ônus legais e o restabelecimento 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
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das multas, dos juros, deduzidas as importâncias efetivamente recolhidas, inclusive inscrição em dívida 
ativa do Estado. 

Cláusula quinta A unidade federada poderá dispor sobre: 

I - o valor mínimo e a forma de pagamento de cada parcela; 

II - honorários advocatícios; 

III - juros e atualização monetária; 

IV - outros critérios que considerar necessário para controle do parcelamento. 

Cláusula sexta O Programa de Recuperação de Créditos Fiscais - REFIS - aplicar-se-á também aos 
saldos remanescentes de parcelamentos em curso, desde que estes não tenham sido beneficiados por 
quaisquer programas de parcelamento    incentivado em andamento, atendidas as demais 
condicionantes dispostas neste convênio. 

Cláusula sétima O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de importâncias 
já pagas. 

Cláusula oitava Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 29 de fevereiro de 2024. 

Presidente do CONFAZ - Fabio Franco Barbosa Fernandes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas 
de Souza, Alagoas - Francisco Luiz Suruagy Motta Cavalcanti, Amapá - Robledo Gregório Trindade, 
Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - Leonardo Sá dos 
Santos, Espírito Santo - Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Selene Peres Peres Nunes, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Ademir Furlanetto, Pernambuco -
 Stephanie Christini Gomes Pereira, Piauí - Emílio Joaquim de Oliveria Júnior, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio Grande do Sul - Leonardo Gaffrée 
Dias, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - 
Erich Rizza Ferraz, São Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveria Kinoshita, Sergipe - Alberto Cruz Schetine, 
Tocantins - Marcia Mantovani. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

ANEXO I 

PERCENTUAIS DE REDUÇÃO DA MULTA E DOS JUROS PARA DÉBITOS COMPOSTOS DE 
IMPOSTO E MULTA 

ADESÃO PAGAMENTO A 
VISTA 

DE 2 A 30 
PARCELAS 

DE 31 A 60 
PARCELAS 

DE 61 A 90 
PARCELAS 

De 06/12 a 
28/12/2023 100% 95% 90% 85% 
De 29/12 a 
29/02/2024 95% 90% 85% 80% 

ANEXO II 

PERCENTUAIS DE REDUÇÃO DOS JUROS PARA DÉBITOS COMPOSTOS APENAS DE MULTA 
ADESÃO PAGAMENTO A 

VISTA 
DE 2 A 30 

PARCELAS 
DE 31 A 60 
PARCELAS 

DE 61 A 90 
PARCELAS 
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De 06/12 a 
28/12/2023 95% 90% 85% 80% 
De 29/12 a 
29/02/2024 90% 85% 80% 75% 

 
 
CONVÊNIO ICMS N° 177, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 28.11.2023) 

Dispõe sobre a adesão do Estado do Espírito Santo ao § 2° da cláusula segunda o Convênio 
ICMS n° 177/21, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do 
ICMS incidente sobre as aquisições de bens de consumo por cidadãos em situação de 
vulnerabilidade social e econômica, mediante a devolução do imposto devido, nos termos 
do Programa ICMS Personalizado. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 384ª Reunião 
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 27 de novembro de 2023, tendo em vista o disposto 
na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira O Estado do Espírito Santo fica incluído nas disposições do § 2° da cláusula 
segunda do Convênio ICMS n° 177, de 1° de outubro de 2021. 

Cláusula segunda O § 2° da cláusula segunda do Convênio ICMS n° 177/21 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“§ 2° Os Estados do Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Rondônia e Santa Catarina ficam autorizados a 
estabelecer sistemática própria de devolução do imposto aos cidadãos, inclusive por meio de 
pagamento, na forma, nos prazos e nas condições a serem estabelecidos em legislação estadual, 
hipótese em que poderá ser afastada a aplicação da cláusula terceira, bem como do § 2° da cláusula 
primeira.”. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no 
Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Fabio Franco Barbosa Fernandes, em exercício, Acre - José Amarísio Freitas 
de Souza, Alagoas - Francisco Luiz Suruagy Motta Cavalcanti, Amapá - Robledo Gregório Trindade, 
Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fabrízio Gomes Santos, Distrito Federal - Leonardo Sá dos 
Santos, Espírito Santo - Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Selene Peres Peres Nunes, 
Maranhão - Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso - Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul - 
Miguel Antônio Marcon, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de 
Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Ademir Furlanetto, Pernambuco - 
Stephanie Christini Gomes Pereira, Piauí - Emílio Joaquim de Oliveria Júnior, Rio de Janeiro - Leonardo 
Lobo Pires, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio Grande do Sul - Leonardo Gaffrée 
Dias, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Manoel Sueide Freitas, Santa Catarina - 
Erich Rizza Ferraz, São Paulo - Samuel Yoshiaki Oliveria Kinoshita, Sergipe - Alberto Cruz Schetine, 
Tocantins - Marcia Mantovani. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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3.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO N° 68.110, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOE de 27.11.2023 - Edição 
Extra) 

Dispõe sobre o expediente dos servidores nas repartições públicas estaduais da Região 
Metropolitana de São Paulo e dá providências correlatas. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Artigo 1° Fica considerado ponto facultativo nas repartições públicas estaduais da Região Metropolitana 
de São Paulo o dia 28 de novembro de 2023 - terça-feira. 

Artigo 2° Os dirigentes das autarquias estaduais e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público poderão adequar o disposto neste decreto às entidades que dirigem. 

Artigo 3° Não se aplica o disposto neste decreto: 

I - às repartições públicas estaduais que prestam serviços essenciais e de interesse público, que tenham 
o funcionamento ininterrupto; 

II - à Secretaria da Educação, em virtude da preparação do Provão Paulista Seriado e da manutenção do 
calendário escolar. 

Artigo 4° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 27 de novembro de 2023. 

TARCÍSIO DE FREITAS 

Arthur Luis Pinho de Lima 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Guilherme Piai Silva Filizzola 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 

Jorge Luiz Lima 
Secretário de Desenvolvimento Econômico 

Marilia Marton Correa 
Secretária da Cultura, Economia e Indústria Criativas 

Renato Feder 
Secretário da Educação 

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

Marcelo Cardinale Branco 
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação 
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Sonaira Fernandes de Santana Souza 
Secretária de Políticas para a Mulher 

Fábio Prieto de Souza 
Secretário da Justiça e Cidadania 

Natália Resende Andrade Ávila 
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

Gilberto Nascimento Silva Junior 
Secretário de Desenvolvimento Social 

Lais Vita Merces Souza 
Secretária de Comunicação 
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DELIBERAÇÃO ARSESP N° 1.473, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOE de 28.11.2023) 
Dispõe sobre a atualização das Tabelas Tarifárias e a Tarifa de Uso do Sistema de 
Distribuição (TUSD) a serem aplicadas no mercado livre e pela concessionária de 
distribuição de gás canalizado Gás Natural São Paulo Sul S.A. - Naturgy e revoga a 
Deliberação ARSESP n° 1.435, de 25 de agosto de 2023. 

A DIRETORIA DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - ARSESP, na forma da Lei Complementar n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007, e do Decreto 
Estadual n° 52.455, de 07 de dezembro de 2007: 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 8°, 14 e 36, da Lei Complementar n° 1.025, de 07 de dezembro 
de 2007; 

CONSIDERANDO as disposições das Cláusula Décima Primeira e Décima Terceira do contrato de 
concessão n° CSPE/03/00, de 31 de maio de 2000, firmado entre o Estado de São Paulo e a Gás 
Natural São Paulo Sul S.A. para exploração de serviços públicos de distribuição de gás canalizado; 

CONSIDERANDO a Deliberação ARSESP n° 977, de 08 de abril de 2020, que estabelece os critérios 
para apuração, cálculo e compensação das despesas com perdas regulatórias das concessionárias de 
distribuição de gás canalizado no Estado de São Paulo; 

CONSIDERANDO a Deliberação ARSESP n° 1.010, de 10 de junho de 2020, que estabelece 
mecanismo de recuperação do saldo da conta gráfica, em razão de variações do preço do gás e do 
transporte; 

CONSIDERANDO a Deliberação ARSESP n° 1.056, de 21 de outubro de 2020, que dispõe sobre novos 
critérios de cálculo e limites para compensação na tarifa, dos valores incorridos em Penalidades pelas 
concessionárias de distribuição de gás canalizado do Estado de São Paulo; 

CONSIDERANDO a Deliberação ARSESP n° 1.061/2020, de 06 de novembro de 2020, que dispõe 
sobre as regras para prestação do Serviço de Distribuição de Gás Canalizado para os Usuários Livres, 
as condições para autorização do Comercializador e as medidas para fomentar o Mercado Livre de Gás 
Canalizado no Estado de São Paulo; 

CONSIDERANDO a Deliberação ARSESP n° 1.410, de 26 de maio de 2023, que apresenta as margens 
de distribuição e o custo médio ponderado do gás e do transporte; 

CONSIDERANDO a Deliberação ARSESP n° 1.435, de 25 de agosto de 2023, que apresenta as tabelas 
tarifárias anteriormente aplicadas pela concessionária; 

CONSIDERANDO o conteúdo da correspondência Ofício DIREG SP 210/2023 de 24 de novembro de 
2023, enviada pela Naturgy à ARSESP com proposta para tratamento do presente ajuste tarifário; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica n° 0012564441, que apresenta o cálculo das tarifas a serem aplicadas 
para todos os usuários, 

DELIBERA: 

Art. 1° Definir o preço do gás e do transporte contido nas tarifas-teto vigentes, conforme segue: 

I - Manter o custo médio ponderado do gás e do transporte fixado nas tarifas dos usuários residenciais e 
comerciais, quando aplicável, correspondente, respectivamente, a R$ 1,893855/m³ e R$ 0,396300/m³; 
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II - Atualizar o custo médio ponderado do gás e do transporte fixado nas tarifas dos demais usuários, 
quando aplicável, para os valores de R$ 1,831800/m³ e de R$ 0,396300/m³, respectivamente; 

III - Manter o valor da parcela de recuperação do saldo da conta gráfica para os segmentos residencial e 
comercial em R$ -0,362281/m³; e atualizar o valor para os demais segmentos para R$ 0,021716/m³; 

IV - Os demais componentes da Deliberação ARSESP n° 1.410, de 26 de maio de 2023 permanecem 
inalterados. 

§ 1° Os valores acima não incluem os tributos de PIS/PASEP e da COFINS. 

§ 2° O custo total do gás e do transporte, contido nas tarifas-teto vigentes para os usuários residências e 
comerciais, adicionado dos tributos de PIS/PASEP e da COFINS, é de R$ 2,146999/m³. 

§ 3° O custo total do gás e do transporte, contido nas tarifas-teto vigentes para os usuários não 
residenciais e não comerciais, adicionado dos tributos de PIS/PASEP e da COFINS, é de R$ 
2,500781/m³. 

Art. 2° Publicar as tabelas tarifárias com os valores: 

I - Das tarifas-teto dos segmentos Residencial; Residencial 

- Medição Coletiva; Comercial; Industrial; Gás Natural Veicular 

- Postos; Gás Natural - Transporte Público e Gás Natural - Grandes Frotas; constantes no Anexo 1 desta 
Deliberação; 

II - Das margens máximas e preços do gás dos segmentos Cogeração e Termoelétrico 
(Cogeração/Geração de Energia Elétrica Destinada ao Consumo Próprio ou à Venda a Consumidor 
Final) e das margens máximas dos segmentos Refrigeração e Gás Natural Liquefeito - GNL e Matéria 
Prima, constantes no Anexo 2 desta Deliberação; 

III - Das margens máximas e preço do gás dos segmentos Cogeração e Termoelétrica 
(Cogeração/Geração de Energia Elétrica Destinada à Revenda a Distribuidor), constantes no Anexo 3 
desta Deliberação; 

IV - Das margens máximas do Segmento Interruptível, constantes no Anexo 4 desta Deliberação; 

V - Das tarifas-teto do Segmento Gás Natural para fins de Gás Natural Comprimido - GNC, constante no 
Anexo 5 desta Deliberação; e 

VI - Da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) para usuários livres, constante no Anexo 6 
desta Deliberação. 

Art. 3° O valor a título de PIS/PASEP e COFINS contido nas tarifas corresponde a 9,00% (nove por 
cento), exceto para os consumidores livres, nos termos do artigo 3° da Portaria CSPE n° 399/2006. 

Parágrafo único. O ICMS não consta da base de cálculo de PIS/PASEP e COFINS. 

Art. 4° Os valores do preço do gás, considerados para fins de fixação das tarifas nesta Deliberação, 
poderão ser revistos pela ARSESP a qualquer tempo para promover a sua adequação em face de novas 
condições que vierem a ser observadas na sua aquisição, conforme previsto nas Subcláusulas 9ª e 16ª, 
da Cláusula Décima Primeira do Contrato de Concessão. 
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Art. 5° Revoga-se a Deliberação ARSESP n° 1.435, de 25 de agosto de 2023. 

Art. 6° Esta Deliberação entrará em vigor em 30 de novembro de 2023. 

ANEXO 1 
TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 

ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY SEGMENTO RESIDENCIAL 

Classe Volume (m³/mês) Termo Fixo (R$/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 0,00 a 1,00 m³ 22,49 0,000000 
2 1,01 a 7,00 m³ 17,58 6,307900 
3 7,01 a 16,00 m³ 18,95 6,099279 
4 16,01 a 41,00 m³ 21,11 5,957721 
5 > 41,00 m³ 21,80 5,938264 

Nota do Faturamento: Cada classe é independente. Aplica- -se a cada uma delas um encargo variável e 
um encargo fixo. 

SEGMENTO RESIDENCIAL - MEDIÇÃO COLETIVA 

Classe Volume (m³/mês) Termo Fixo (R$/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 Faixa Única 0,00 6,315368 

Notas: 
1) Os valores não incluem ICMS 
2) Valores para Gás Natural referido nas seguintes condições: 
Poder Calorífico Superior = 9.400 kcal/m³ (39.348,400kJ/m³ 
ou 10,932 kWh/m³) 
Temperatura = 293,15° K (20° C) 
Pressão = 101.325 Pa (1 atm) 
ANEXO 1 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
SEGMENTO COMERCIAL 
Classe Volume (m³/mês) Termo Fixo (R$/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 0,00 a 50,00 m³ 56,19 6,544028 
2 50,01 a 500,00 m³ 87,80 5,806780 
3 500,01 a 5.000,00 m³ 336,64 5,306510 
4 > 5.000,00 m³ 7.318,00 3,897016 
Nota do Faturamento: Cada classe é independente. Aplica- 
-se a cada uma delas um encargo variável e um encargo fixo. 
Notas: 
1) Os valores não incluem ICMS 
2) Valores para Gás Natural referido nas seguintes condições: 
Poder Calorífico Superior = 9.400 kcal/m³ (39.348,400kJ/m³ 
ou 10,932 kWh/m³) 
Temperatura = 293,15° K (20° C) 
Pressão = 101.325 Pa (1 atm) 
ANEXO 1 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
SEGMENTO INDUSTRIAL 
Classe Volume (m³/mês) Termo Fixo (R$/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 0,00 a 5.000,00 m³ 500,71 6,225210 
2 5.000,01 a 50.000,00 m³ 10.013,85 4,385367 
3 50.000,01 a 300.000,00 m³ 46.409,42 3,598659 
4 300.000,01 a 500.000,00 m³ 120.664,50 3,334709 
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5 500.000,01 a 1.000.000,00 m³ 133.384,40 3,202108 
6 1.000.000,01 a 3.000.000,00 m³ 143.597,61 3,122569 
7 > 3.000.000,00 m³ 183.903,28 3,086668 
Nota do Faturamento: Cada classe é independente. Aplica- 
-se a cada uma delas um encargo variável e um encargo fixo. 
Notas: 
1) Os valores não incluem ICMS 
2) Valores para Gás Natural referido nas seguintes condições: 
Poder Calorífico Superior = 9.400 kcal/m³ (39.348,400kJ/m³ 
ou 10,932 kWh/m³) 
Temperatura = 293,15° K (20° C) 
Pressão = 101.325 Pa (1 atm) 
ANEXO 1 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
GÁS NATURAL VEICULAR 
Classe Segmento Termo Variável (R$/m³) 
Postos Gás Natural Veicular - Postos 3,091463 
Classe Segmento Termo Variável (R$/m³) 
Transporte Público Gás Natural Veicular - Transporte Público 2,923455 
Classe Segmento Termo Variável (R$/m³) 
Frotas Gás Natural Veicular - Frotas 2,923455 
Notas: 
1) Os valores não incluem ICMS 
2) Valores para Gás Natural referido nas seguintes condições: 
Poder Calorífico Superior = 9.400 kcal/m³ (39.348,400kJ/m³ 
ou 10,932 kWh/m³) 
Temperatura = 293,15° K (20° C) 
Pressão = 101.325 Pa (1 atm) 
ANEXO 2 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
SEGMENTO COGERAÇÃO E TERMOELÉTRICAS 
Cogeração/Geração de energia elétrica destinada ao consumo próprio ou à venda a consumidor final 
Classe Volume (m³/mês) Termo Fixo (R$/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 0,00 a 200,00 m³ 494,99 0,706688 
2 200,01 a 5.000,00 m³ 4.759,43 0,706688 
3 5.000,01 a 40.000,00 m³ 10.013,85 0,706688 
4 40.000,01 a 100.000,00 m³ 12.877,76 0,706688 
5 100.000,01 a 500.000,00 m³ 38.633,31 0,437991 
6 500.000,01 a 2.000.000,00 m³ 51.511,07 0,349691 
7 2.000.000,01 a 4.000.000,00 m³ 64.388,85 0,342855 
8 4.000.000,01 a 7.000.000,00 m³ 103.022,10 0,318993 
9 7.000.000,01 a 10.000.000,00 m³ 128.777,65 0,295989 
10 10.000.000,01 a 20.000.000,00 m³ 141.655,41 0,275113 
11 > 20.000.000,00 m³ 180.288,72 0,197575 
Climatização - As tarifas para este segmento têm os mesmos encargos variáveis do segmento de 
Cogeração - Cogeração 
de energia elétrica destinada ao consumo próprio ou a venda a 
consumidor final. O custo do gás canalizado e do transporte destinados a este segmento, já 
considerados os valores dos tributos 
PIS/Cofins incidentes no fornecimento pela concessionária, deve 
ser adicionado ao encargo variável. 
Geração de Energia - As tarifas para este segmento têm 
os mesmos encargos variáveis do segmento de Cogeração - 
Cogeração de energia elétrica destinada ao consumo próprio 
ou a venda a consumidor final. O custo do gás canalizado e 
do transporte destinados a este segmento, já considerados os 
valores dos tributos PIS/Cofins incidentes no fornecimento pela 
concessionária, deve ser adicionado ao encargo variável. 
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Notas: 
1) Os valores não incluem ICMS 
2) Ao valor das margens desta tabela, que já incluem os 
tributos PIS/Cofins, deverá ser acrescido o valor do preço do 
gás (commodity + transporte) referido nas condições abaixo e 
destinados a esses segmentos. 
3) Valores para Gás Natural referido nas seguintes condições: 
Poder Calorífico Superior = 9.400 kcal/m³ (39.348,400kJ/m³ 
ou 10,932 kWh/m³) 
Temperatura = 293,15° K (20° C) 
Pressão = 101.325 Pa (1 atm) 
4) O custo do gás canalizado e do transporte destinado ao 
segmento de cogeração, já considerados os valores dos tributos 
PIS/Cofins incidentes no fornecimento pela concessionária, 
vigentes nesta data, é de R$ 2,500781/m³. 
5) Cada classe é independente. Aplica-se a cada uma delas 
um encargo variável e um encargo fixo. 
ANEXO 3 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
SEGMENTO COGERAÇÃO E TERMOELÉTRICAS 
Cogeração/Geração de energia elétrica destinada à revenda 
a distribuidor 
Classe Volume (m³/mês) Termo Fixo (R$/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 0,00 a 200,00 m³ 494,99 0,706688 
2 200,01 a 5.000,00 m³ 4.759,43 0,706688 
3 5.000,01 a 40.000,00 m³ 10.013,85 0,706688 
4 40.000,01 a 100.000,00 m³ 12.877,76 0,706688 
5 100.000,01 a 500.000,00 m³ 38.633,31 0,437991 
6 500.000,01 a 2.000.000,00 m³ 51.511,07 0,349691 
7 2.000.000,01 a 4.000.000,00 m³ 64.388,85 0,342855 
8 4.000.000,01 a 7.000.000,00 m³ 103.022,10 0,318993 
9 7.000.000,01 a 10.000.000,00 m³ 128.777,65 0,295989 
10 10.000.000,01 a 20.000.000,00 m³ 141.655,41 0,275113 
11 > 20.000.000,00 m³ 180.288,72 0,197575 
Notas: 
1) Os valores não incluem ICMS 
2) Ao valor das margens desta tabela, que já incluem os 
tributos PIS/Cofins, deverá ser acrescido o valor do preço do 
gás (commodity + transporte) referido nas condições abaixo e 
destinados a esses segmentos. 
3) Valores para Gás Natural referido nas seguintes condições: 

Poder Calorífico Superior = 9.400 kcal/m³ (39.348,400kJ/m³ 
ou 10,932 kWh/m³) 
Temperatura = 293,15° K (20° C) 
Pressão = 101.325 Pa (1 atm) 
4) O custo do gás canalizado e do transporte destinado ao 
segmento de cogeração, já considerados os valores dos tributos 
PIS/Cofins incidentes no fornecimento pela concessionária, 
vigentes nesta data, é de R$ 2,500781/m³. 
5) Cada classe é independente. Aplica-se a cada uma delas 
um encargo variável e um encargo fixo. 
ANEXO 4 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
SEGMENTO INTERRUPTÍVEL 
DE ACORDO COM A PORTARIA CSPE Nº 211/2002 
Classe Volume (m³/mês) Termo Fixo (R$/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 0,00 a 5.000,00 m³ 500,71 3,724429 
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2 5.000,01 a 50.000,00 m³ 10.013,85 1,884586 
3 50.000,01 a 300.000,00 m³ 46.409,42 1,097878 
4 300.000,01 a 500.000,00 m³ 120.664,50 0,833928 
5 500.000,01 a 1.000.000,00 m³ 133.384,40 0,701327 
6 1.000.000,01 a 3.000.000,00 m³ 143.597,61 0,621788 
7 > 3.000.000,00 m³ 183.903,28 0,585887 
Nota do Faturamento: Cada classe é independente. Aplica- 
-se a cada uma delas um encargo variável e um encargo fixo. 
Notas: 
1) Os valores não incluem ICMS 
2) Valores para Gás Natural referido nas seguintes condições: 
Poder Calorífico Superior = 9.400 kcal/m³ (39.348,400kJ/m³ 
ou 10,932 kWh/m³) 
Temperatura = 293,15° K (20° C) 
Pressão = 101.325 Pa (1 atm) 
3) O custo do gás canalizado e do transporte destinado 
a este segmento, já considerados os valores dos tributos PIS/ 
Cofins incidentes no fornecimento pela concessionária, deve ser 
adicionado ao encargo variável. 
ANEXO 5 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
SEGMENTO GÁS NATURAL PARA FINS DE GÁS NATURAL 
COMPRIMIDO – GNC e GÁS NATURAL LIQUEFEITO - GNL 
Classe Volume (m³/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 0,00 a 5.000,00 m³ 5,760702 
2 5.000,01 a 50.000,00 m³ 4,230205 
3 50.000,01 a 100.000,00 m³ 3,409381 
4 100.000,01 a 300.000,00 m³ 3,384331 
5 300.000,01 a 1.000.000,00 m³ 3,175598 
6 > 1.000.000,00 m³ 3,142200 
Nota do Faturamento: Cada classe é independente. Aplica- 
-se a cada uma delas um encargo variável e um encargo fixo. 
Notas: 
1) Os valores não incluem ICMS 
2) Valores para Gás Natural referido nas seguintes condições: 
Poder Calorífico Superior = 9.400 kcal/m³ (39.348,400kJ/m³ 
ou 10,932 kWh/m³) 
Temperatura = 293,15° K (20° C) 
Pressão = 101.325 Pa (1 atm) 
ANEXO 6 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
SEGMENTO INDUSTRIAL E INTERRUPTÍVEL – TUSD PARA 
USUÁRIOS LIVRES 
Classe Volume (m³/mês) Termo Fixo (R$/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 0,00 a 5.000,00 m³ 442,26 3,289675 
2 5.000,01 a 50.000,00 m³ 8.844,93 1,664597 
3 50.000,01 a 300.000,00 m³ 40.992,03 0,969722 
4 300.000,01 a 500.000,00 m³ 106.579,28 0,736583 
5 500.000,01 a 1.000.000,00 m³ 117.814,38 0,619460 
6 1.000.000,01 a 3.000.000,00 m³ 126.835,40 0,549206 
7 > 3.000.000,00 m³ 162.436,17 0,517496 
Nota do Faturamento: Cada classe é independente. Aplica- 
-se a cada uma delas um encargo variável e um encargo fixo. 
Notas: Os valores não incluem ICMS e PIS/Cofins. 
ANEXO 6 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
GÁS NATURAL VEICULAR – TUSD PARA USUÁRIOS LIVRES 
Classe Segmento Termo Variável (R$/m³) 
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Postos Gás Natural Veicular - Postos 0,521731 
Classe Segmento Termo Variável (R$/m³) 
Transporte Público Gás Natural Veicular - Transporte Público 0,373335 
Classe Segmento Termo Variável (R$/m³) 
Frotas Gás Natural Veicular - Frotas 0,373335 
Notas: Os valores não incluem ICMS e PIS/Cofins. 
ANEXO 6 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
SEGMENTO COGERAÇÃO E TERMOELÉTRICAS – TUSD 
PARA USUÁRIOS LIVRES 
Cogeração/Geração de energia elétrica destinada ao consumo próprio ou à venda a consumidor final e 
cogeração/geração 
de energia elétrica destinada à revenda ao distribuidor 
Classe Volume (m³/mês) Termo Fixo (R$/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 0,00 a 200,00 m³ 437,21 0,624196 
2 200,01 a 5.000,00 m³ 4.203,86 0,624196 
3 5.000,01 a 40.000,00 m³ 8.844,93 0,624196 
4 40.000,01 a 100.000,00 m³ 11.374,53 0,624196 
5 100.000,01 a 500.000,00 m³ 34.123,63 0,386864 
6 500.000,01 a 2.000.000,00 m³ 45.498,16 0,308872 
7 2.000.000,01 a 4.000.000,00 m³ 56.872,71 0,302833 
8 4.000.000,01 a 7.000.000,00 m³ 90.996,28 0,281757 
9 7.000.000,01 a 10.000.000,00 m³ 113.745,38 0,261438 
10 10.000.000,01 a 20.000.000,00 m³ 125.119,91 0,242999 
11 > 20.000.000,00 m³ 159.243,54 0,174512 
Climatização - As tarifas para este segmento têm os mesmos encargos variáveis do segmento de 
Cogeração - Cogeração 
de energia elétrica destinada ao consumo próprio ou a venda a 
consumidor final. 
Geração de Energia - As tarifas para este segmento têm os 
mesmos encargos variáveis do segmento de Cogeração - Cogeração de energia elétrica destinada ao 
consumo próprio ou a 
venda a consumidor final. 
Nota: Os valores não incluem ICMS e PIS/Cofins. 
ANEXO 6 – TARIFAS DE GÁS CANALIZADO 
ÁREA DE CONCESSÃO DA NATURGY 
SEGMENTO GÁS NATURAL PARA FINS DE GÁS NATURAL 
COMPRIMIDO – GNC E GÁS NATURAL LIQUEFEITO – GNL – 
TUSD PARA USUÁRIOS LIVRES 
Classe Volume (m³/mês) Termo Variável (R$/m³) 
1 0,00 a 5.000,00 m³ 2,879389 
2 5.000,01 a 50.000,00 m³ 1,527548 
3 50.000,01 a 100.000,00 m³ 0,802539 
4 100.000,01 a 300.000,00 m³ 0,780413 
5 300.000,01 a 1.000.000,00 m³ 0,596045 
6 > 1.000.000,00 m³ 0,566546 
Nota: Os valores não incluem ICMS e PIS/Cofins. 
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4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 62.981, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOM de 29.11.2023) 

Regulamenta a Lei n° 17.951, de 23 de maio de 2023, que institui o Programa “Não se 
Cale”. 

RICARDO NUNES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° O Programa “Não Se Cale”, instituído pela Lei n° 17.951, de 23 de maio de 2023, que consiste no 
protocolo de ações para espaços públicos e privados de lazer, destinado a detectar situações de 
agressão sexual e estabelecer procedimentos de ação para tais ocorrências, fica regulamentado de 
acordo com as disposições deste decreto. 

Parágrafo único. Para os fins desde decreto, compreendem-se como espaços públicos e privados de 
lazer todos os locais de encontro, relacionamento e socialização, tais como restaurantes, bares, casas 
noturnas e de espetáculos, dentre outros. 

Art. 2° O espaço que aderir ao Programa “Não Se Cale” deverá providenciar capacitação de seus 
funcionários para habilitá-los a detectar situações de agressão sexual, bem como o procedimento a ser 
adotado nessas ocorrências. 

§ 1° A capacitação deve oferecer, entre outros aspectos, instruções adequadas para que os funcionários 
e responsáveis pelo local saibam como agir em caso de agressão sexual. 

§ 2° As cartilhas com explicações das fases do protocolo serão divulgadas no site da Prefeitura e 
deverão estar disponíveis, em versão física, pelos estabelecimentos aos seus funcionários para consulta. 

Art. 3° Caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC a promoção da 
formação, a produção da cartilha de instruções, bem como dos demais materiais necessários à 
execução do presente programa, nos termos de regulamentação própria a ser editada por aquela Pasta. 

Art. 4° Fica criado o Selo “Não Se Cale”, a ser expedido pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania, aos estabelecimentos que se comprometerem a adotar os protocolos de assistência à 
vítima de violência ou abuso sexual descritos na Lei n° 17.951, de 2023. 

§ 1° Para recebimento do Selo “Não Se Cale”, o estabelecimento interessado deverá apresentar à 
SMDHC proposta de adesão, contendo plano de ação que contemple os princípios norteadores do 
Programa, destinado às ocorrências que demandem assistência especial à vítima, nos termos de 
regulamentação própria a ser editada por SMDHC. 

§ 2° No caso de descumprimento do protocolo de que trata este artigo, o estabelecimento perderá o Selo 
“Não Se Cale”. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de novembro de 2023, 470° da fundação de 
São Paulo. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/23/lei/lei_17951_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/23/lei/lei_17951_2023.php
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RICARDO NUNES 
Prefeito 

SÔNIA FRANCINE GASPAR MARMO 
Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

FABRICIO COBRA ARBEX 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE 
Secretária Municipal de Justiça 

CLODOALDO PELISSIONI 
Secretário do Governo Municipal - Substituto 

 
PORTARIA SMT/SETRAM/DTP N° 208, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOM de 
27.11.2023) 

Estabelece critérios para realização de inspeção veicular nas frotas de veículos dos modais 
táxi, escolar, motofrete, carga a frete e fretamento os quais deverão ser realizadas por 
Organismos de Inspeção Acreditados pelo INMETRO e credenciados perante o DTP. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, em especial a Portaria n° 004/20 - SMT.GAB e, 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos procedimentos para reduzir vistorias veiculares 
realizadas no Centro Integrado de Transporte - CIT do Departamento de Transportes Públicos, buscando 
maior celeridade e melhor atendimento com criteriosas inspeções veiculares efetuadas mediante a 
utilização de equipamentos metrológicos devidamente calibrados para auxiliar na medição e aferição dos 
sistemas que compõem os veículos automotores e ciclomotores, garantindo, assim, maior segurança 
veicular; 

RESOLVE: 

Art. 1° As vistorias para renovação de alvarás/licenças das modalidades táxi, escolar, motofrete, carga a 
frete e fretamento, deverão ser realizadas nos Organismos de Inspeção Acreditados pelo INMETRO - 
OIAs e devidamente credenciados pelo Departamento de Transportes Públicos - DTP, mesmo após o 
vencimento do documento. 

Parágrafo Único. A consulta dos Organismos de Inspeção Acreditados pelo INMETRO - OIA´s que 
estão credenciados perante o Departamento de Transportes Públicos - DTP, bem como, seus 
respectivos endereços poderão ser consultados através do sitio eletrônico 
<https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/mobilidade/noticias/?p=281259> 

Art. 2° Os Organismos de Inspeção Acreditados - OIA´s habilitados pelo Departamento de Transportes 
Públicos - DTP a atender veículos do modal fretamento, ficam autorizados a realizar inspeções e 
vistorias volantes para cadastramento e obtenção do Certificado de Vínculo ao Serviço - CVS. 

§ 1° Para a realização de vistoria para cadastramento, o veículo deve estar homologado pelo 
Departamento de Transportes Públicos - DTP para operar a modalidade de transporte por fretamento. 

§ 2° Os OIAs autorizados deverão respeitar os critérios estabelecidos no Procedimento Técnico 
Operacional de Inspeção Veicular para a Modalidade Fretamento - PO 30.220.001. 
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§ 3° Somente poderão realizar os serviços estabelecidos no caput deste artigo os Organismos de 
Inspeção Acreditados pelo INMETRO e credenciados pelo Departamento de Transportes Públicos que 
cumpram com os requisitos legais e tenham autorização para inspecionar veículos de fretamento. 

Art. 3° Continuarão a ser realizados no DTP/CIT, localizado à Rua Joaquim Carlos, 675 - Pari, mediante 
prévio agendamento, através do site https://agendamentodtp.prodam.sp.gov.br/forms/AgendarP2.aspx 
ou pelo e-mail: dtp.taxi@prefeitura.sp.gov.br os seguintes serviços: 

a) Cadastramento (exceto Modalidade Fretamento); 

b) Alteração de dados; 

c) Baixa de carro; 

d) Transferência de alvará 

e) Troca de carro; 

f) Troca de categoria; 

g) Troca de combustível; 

h) Troca de cor; 

i) Troca de placa; 

j) Troca/Baixa de TC (Rádio Táxi); 

k) Troca/Baixa de TP (Frota) 

l) Vistoria motivada por infração; 

Art. 4° Esta Portaria entrará em vigor a partir do dia 01 de janeiro de 2024. 

ROBERTO CIMATTI 
Departamento de Transportes Públicos 

Diretor 

 

PORTARIA PGM N° 186, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOM de 28.11.2023) 
Altera as Portarias PGM n° 48, de 18 de maio de 2022 e 48, de 10 de abril de 2023. 

A PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais, especialmente o 
disposto nas Leis n° 17.719, de 26 de novembro de 2021, 17.324, de 18 de março de 2020 e Decreto 
60.939, de 23 de dezembro de 2021, com as alterações do Decreto n° 62.936, de 21 de novembro de 
2023, 

RESOLVE 

Art. 1° Os parágrafos 1° e 2° do artigo 1° da Portaria n° 48, de 18 de maio de 2022 passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 
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“Art. 1° ........................................................................................................................ 

§ 1° São elegíveis à transação de que trata o “caput” deste artigo os créditos tributários constituídos em 
face de entidades religiosas e de entidades educacionais sem fins lucrativos que se encontram em 
contencioso administrativo/judicial ou inscritos/disponibilizados para inscrição em dívida ativa até 31 de 
dezembro de 2022. 

§ 2° Para efeitos desta portaria, considera-se créditos em contencioso administrativo aqueles que sejam 
objeto de impugnações ou recursos interpostos na forma da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e 
alterações supervenientes, pendentes de julgamento definitivo ou no prazo para sua interposição.” (NR) 

Art. 2° Os artigos 3°, 4°, 6° e 10 da Portaria PGM n° 48, de 10 de abril de 2023 passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 3° ..................................................................................................................... 

§ 1° ........................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

II - os critérios para elegibilidade dos créditos à transação por adesão; 

..........................................................................................................................” (NR) 

“Art. 4° ....................................................................................................................... 

................................................................................................................................... 

IV - ............................................................................................................................ 

................................................................................................................................... 

b) a desistência dos embargos à execução e de outras ações anteexacionais, inclusive ações coletivas 
das quais o sujeito passivo seja beneficiário, que tenham por objeto os créditos transacionados, bem 
como renúncia ao direito sobre o qual se fundam, devendo-se proceder ao recolhimento das respectivas 
custas e despesas processuais; 

.........................................................................................................................” (NR) 

“Art. 6° A adesão à proposta de transação impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas na Lei n° 17.324, de 2020, no Decreto 60.939 de 2021, nesta portaria 
e no edital, constituindo confissão irrevogável e irretratável dos créditos por ela abrangidos.” (NR) 

“Art. 10. Para fins desta portaria, a adesão à proposta de transação, os critérios de elegibilidade dos 
créditos à transação e os efeitos dela decorrentes, inclusive os de sua rescisão e da vedação prevista no 
§2° do artigo 9° desta portaria, dar-se-ão por chave de identificação do contribuinte ou dívida, conforme 
os tipos de créditos envolvidos.” (NR) 

Art. 3° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos VII e VIII do artigo 
2° e inciso VIII do artigo 3°, todos da Portaria PGM n° 48, de 10 de abril de 2023. 

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ 
Procuradora Geral do Município 
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PORTARIA SF/SUREM N° 072, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOM de 29.11.2023) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e 

O SUBSECRETÁRIO SUBSTITUTO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e considerando o disposto no artigo 3°-A da Lei n° 14.097/2005, e no artigo 8°, I, a, 
da Instrução Normativa SF/SUREM n° 09, de 01 de agosto de 2011, 

RESOLVE: 

Art. 1° Para o sorteio número 148 do Programa Nota Fiscal Paulistana, foram gerados 2.600.060 
bilhetes eletrônicos, os quais podem ser consultados no endereço eletrônico 
http://notadomilhao.prefeitura.sp.gov.br. 

Parágrafo único. Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação 
de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares, foi gerado o hash 
d45b7fb171f6733b55576f004f158989. 

Art. 2° O código hash mencionado no artigo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo público 
denominado Message Digest Algorithm 5 - MD5. 

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

RAFAEL BARBOSA DE SOUSA 
Subsecretário Substituto da Receita Municipal 

 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Dívida com a Receita? Novo programa do governo oferece negociações com descontos 
de 100% dos juros. 

Governo sancionou a Lei 14.740 que dispõe sobre a autorregularização incentivada de 
tributos administrados pela Receita Federal 

 
O governo federal sancionou a Lei 14.740, que dispõe sobre a autorregularização incentivada de tributos 
administrados pela Receita Federal. A Lei, que teve origem como Projeto de Lei aprovado pelo 
Congresso, incentiva contribuintes a quitarem seus débitos com o Fisco em troca de uma redução nos 
juros e com parcelamento da dívida. 
 
De acordo com a Lei, o contribuinte que aderir ao regime poderá pagar a dívida com desconto de 100% 
dos juros de mora, desde que pague 50% do débito à vista e parcele o restante em até 48 parcelas 
mensais, que serão corrigidas pela Selic para títulos federais. 
 
O texto, sem vetos, está publicado na edição desta quinta-feira, 30, do Diário Oficial da União. Ele foi 
sancionado pelo presidente em exercício Geraldo Alckmin. 
Exame.com 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp#art3a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
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ReVar exige maior controle e organização por parte de quem investe em operações de 
renda variável.  

Expectativa da Receita Federal do Brasil é que o programa permita automatizar o processo 
de apuração de ganhos em renda variável e, por consequência, o cálculo do Imposto de 
Renda 

 
A recém-publicada Instrução Normativa RFB n.º 2.164/2023, que cria o Programa Auxiliar de Apuração 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física para Operações de Renda Variável, conhecido como ReVar, 
tem como objetivo facilitar a vida do contribuinte. 
 
Porém, na prática, as novas diretrizes podem gerar uma série de dúvidas para quem investe em Bolsas 
de Valores, Mercadoria, Mercados Futuros e “Assemelhados”. 
 
Com as mudanças, o controle mantido pelos investidores sobre seus negócios deve ser ainda maior. 
 
Considerando que o imposto é apurado sobre ganho, deve-se acompanhar tanto o investimento quanto 
o resgate. 
 
Tal conjuntura potencializa a necessidade de contar com a orientação precisa e certeira de um 
profissional de contabilidade que seja conhecedor das operações.  
 
“A dificuldade de controle e apuração do IRPF nas operações de renda variável é uma realidade no dia a 
dia de muita gente. Por isso, e para evitar sanções, o apoio de um bom profissional de contabilidade é 
mais que fundamental”, diz o conselheiro do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) Adriano 
Marrocos. 
 
“Entre os contadores, não há problema no uso do ReVar. Porém, o programa não costuma ser 
considerado simples entre os investidores, principalmente entre aqueles que não costumam manter 
organizadas de forma rígida suas operações.” 
 
A expectativa da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) é que o ReVar permita 
automatizar completamente o processo de apuração de ganhos em renda variável e, por consequência, 
o cálculo do Imposto de Renda devido nessas operações. 
 
Entre as mudanças trazidas pelo novo programa, estão a presença de pastas para a digitação de dados 
que permitem a geração do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) e o acesso ao 
cronograma de envio dos dados apurados, o que vem sendo considerado bastante facilitador por quem 
atua na área das Ciências Contábeis. 
 
“Atualmente, mais de 5,3 milhões de CPFs distintos estão registrados na B3 (Bolsa de Valores), com 
potencial para expandir esse número, especialmente entre os mais de 17,7 milhões de brasileiros que 
possuem contas de poupança com saldos superiores a R$10 mil. 
 
O ReVar é fruto de uma parceria entre a Receita Federal do Brasil e a B3, com foco na preparação dos 
cidadãos para um futuro financeiro mais consciente em um ambiente digital desafiador, mas repleto de 
oportunidades para melhorar o ambiente de negócios e transformar o país”, divulgou o governo federal. 
 
O programa auxiliar deve começar a ser disponibilizado no e-CAC aos contribuintes de forma gradativa, 
a partir do primeiro trimestre de 2024. 
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Por Agência Apex 
Comunicação CFC 
 
https://fenacon.org.br/noticias/revar-exige-maior-controle-e-organizacao-por-parte-de-quem-investe-
em-operacoes-de-renda-variavel/?utm_smid=10974320-1-1 
 
 
FGTS Digital - Recolhimento via Pix sem custos para empregadores  

Toda guia de FGTS deverá ser recolhida via Pix, com QR Code ou cópia e cola. 
  
Modalidade de pagamento não gera custos para empregadores e não possui limite de guias pagas. 
Empregadores precisam verificar no seu banco se limite máximo de pagamento compreende o valor das 
guias geradas. 
 
O FGTS Digital elegeu o Pix como a única maneira de recolhimento do FGTS. 
 
Trata-se de sistema de pagamento instantâneo instituído pelo Banco Central do Brasil, por meio do qual 
valores são transferidos, de forma segura, entre contas, em poucos segundos, 24 horas por dia, todos os 
dias do ano, inclusive feriados e finais de semana. 
 
Poderá ser efetuado a partir de uma conta corrente, conta poupança ou conta de pagamento pré-paga; 
sendo GRATUITO tanto para pessoas físicas quanto jurídicas, na modalidade “Pix - Cobrança”, a utilizada 
pelas guias do FGTS Digital. 
 
Conforme Resoluções BCB 01/2020 e 19/2020, as instituições financeiras não poderão cobrar tarifas ou 
colocar limites aos usuários pagadores na referida modalidade. 
 
Excepcionalmente, apenas no dia do vencimento da guia do FGTS Digital, o empregador terá uma 
pequena restrição, podendo efetuar o pagamento até as 22h59 (horário de Brasília). 
 
Nos dias que antecedem o vencimento, não há limitação de horário para pagamento. 
 
É importante destacar, também, que com a adoção do Pix, o empregador contará com mais de 800 
instituições (bancos, fintechs, instituições de pagamento) aprovadas pelo Banco Central para a 
realização de pagamentos, não ficando restrito às poucas atualmente conveniadas. 
 
Desta forma, além do estímulo à competitividade, significativa redução de custos, digitalização do 
processo de pagamento e facilidade de acesso, será ofertada ao usuário uma diversidade de instituições 
para que possa optar pela que melhor atenda às suas necessidades. 
 
Por fim, é valido frisar que não será possível realizar o pagamento via PIX com dinheiro em espécie, 
conforme regras do Banco central que determinam que todo o pagamento nesta modalidade deve ter 
como origem valores depositados em conta bancária. 
 
Deste modo, o pagamento deverá ocorrer pelo usuário utilizando os sistemas disponibilizados pelo seu 
banco ou agente financeiro. 
 

https://fenacon.org.br/noticias/revar-exige-maior-controle-e-organizacao-por-parte-de-quem-investe-em-operacoes-de-renda-variavel/?utm_smid=10974320-1-1
https://fenacon.org.br/noticias/revar-exige-maior-controle-e-organizacao-por-parte-de-quem-investe-em-operacoes-de-renda-variavel/?utm_smid=10974320-1-1
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Ainda assim, o empregador poderá efetuar o pagamento de uma guia Pix em casas lotéricas, desde que 
o valor para pagamento tenha como origem um “Pix Saque”, ou seja, é realizado um saque na lotérica 
utilizando essa opção e, com este saldo, é efetuada a liquidação da guia Pix do FGTS. 
 
Cabe destacar que a modalidade de "Pix Saque" pode ser efetuada em qualquer lotérica, mesmo que a 
conta bancária seja de outro banco (Bradesco, Itaú, BB, NuBank etc.). 
 
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/servicos/empregador/fgtsdigital/noticias/fgts-digital-
recolhimento-via-pix-sem-custos-para-empregadores 
 
 
OAB divulga dados parciais de pesquisa inédita sobre o perfil da advocacia brasileira. 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) antecipou nesta terça-
feira (28/11) parte dos resultados nacionais do Estudo Demográfico da Advocacia 
Brasileira (PerfilAdv), primeiro levantamento do gênero produzido no país. 

 
Os números da pesquisa da OAB foram apresentados durante a 24ª Conferência Nacional da Advocacia 
 
Os dados foram apresentados durante a 24ª Conferência Nacional da Advocacia, em Belo Horizonte, e 
traçam um retrato muito preciso da situação atual da advocacia brasileira. Os números definitivos do 
levantamento devem ser divulgados até o fim do ano. 
 
De acordo com o estudo, 52% dos inscritos na OAB têm menos de dez anos de carreira. 
 
Além disso, 53,58% atuam exclusivamente no interior ou se dividem entre essas regiões e as capitais, e a 
maior parte recebe menos de cinco salários mínimos por mês (o equivalente a R$ 6,6 mil). 
 
Apenas 4,93% dos advogados ganham mais de 20 salários mínimos, piso remuneratório aproximado do 
Ministério Público e da magistratura. 
 
A pesquisa foi encomendada pelo CFOAB à Fundação Getulio Vargas (FGV Conhecimento). 
 
O questionário começou a ser aplicado no fim de agosto sob o slogan “Te ouvir para melhor te atender”, 
e seguirá aberto para compilação de dados regionais até o fim da conferência, nesta quarta-feira 
(29/11). 
 
O levantamento apresentou 42 questões, divididas por temas. 
 
Além do perfil sociodemográfico e da atuação profissional, também foram incluídas perguntas sobre 
saúde, uso da tecnologia, prerrogativas e honorários, entre outros assuntos. 
 
Ao todo, mais de 45 mil profissionais participaram do levantamento, o que faz dele o maior estudo já 
produzido sobre o perfil da advocacia no país. 
 
“O objetivo do Conselho Federal foi conhecer a realidade da advocacia brasileira, identificando suas 
dificuldades, peculiaridades e regionalidades. 
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Acreditamos que essa ferramenta será essencial para superarmos os desafios da advocacia, proteger 
suas prerrogativas e prepará-la para atender ao cidadão e cumprir sua missão junto à sociedade”, 
explicou o presidente nacional da OAB, Beto Simonetti. 
 
O estudo foi conduzido, no âmbito do CFOAB, pelo vice-presidente da OAB Nacional, Rafael Horn; e, na 
FGV Conhecimento, pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça Luis Felipe Salomão. 
 
A coordenação técnica foi do cientista político Antônio Lavareda, do Instituto de Pesquisas Sociais, 
Políticas e Econômicas (Ipespe). 
 
O ministro Salomão ressaltou a importância do trabalho: “Nos últimos anos, o Centro de Inovação, 
Administração e Pesquisa do Judiciário da Fundação Getulio Vargas tem conduzido uma série de 
pesquisas voltadas para o aprimoramento do sistema de Justiça. 
 
O Estudo Demográfico da Advocacia Brasileira se insere nesse contexto, que se notabiliza pelo seu 
caráter inovador. As informações do estudo oferecem contribuições valiosas para o aperfeiçoamento e 
o fortalecimento da advocacia brasileira”. 
 
Desrespeito registrado 
 
O estudo mostra que 30% da advocacia já teve prerrogativas ou honorários desrespeitados, e metade 
desses profissionais não formalizou reclamação sobre essa violação ao Sistema OAB. 
 
Cerca de 62% dos respondentes classificaram a estrutura do Judiciário com notas de zero a cinco — o 
máximo era dez. A OAB enviará os números ao Conselho Nacional de Justiça com o intuito de colaborar 
com a identificação dos gargalos e possíveis soluções para a prestação jurisdicional. 
 
Outros dados indicam que 30% da profissão não possui plano de saúde e 42,66% trabalha de casa, em 
regime de home office. 
 
“A pesquisa traz a oportunidade de a OAB acompanhar e impulsionar as significativas transformações na 
profissão ocorridas nas últimas décadas. 
 
E, especialmente, nos indica as prioridades e os focos para o Sistema OAB, como a defesa dos 
honorários e das prerrogativas e a interiorização da advocacia, para promover dignidade no exercício 
profissional em todos rincões deste país, necessidades estas detectadas no levantamento e que 
receberão atenção redobrada de nossa parte”, destaca Horn. 
 
A profissão é majoritariamente feminina, já que 51,43% são mulheres. 
 
Além disso, 64,5% dos pesquisados apontaram ter a cor branca; 26,7%, parda; 6,72%, preta; 1,56%, 
amarela; e 0,47%, indígena. 
 
A maior faixa de idade dos que exercem a profissão é a que vai dos 24 aos 44 anos de idade, com 57,7%, 
e cerca de 57% têm ao menos um filho. 
 
Entre os ramos do Direito, o Civil é o que atrai mais profissionais: 25,93%, seguido por Família e 
Sucessão (11,7%); Trabalhista (11,51%); e Previdenciário (10,96%). 
 
Por fim, 54,5% defendem a flexibilização das regras de publicidade na profissão.  
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Com informações da assessoria de imprensa da OAB. 
 
Clique aqui para participar da pesquisa 
 
https://www.conjur.com.br/2023-nov-28/oab-divulga-dados-parciais-de-pesquisa-inedita-sobre-o-
perfil-da-advocacia-brasileira/ 28 de novembro de 2023, 15h31 
 
 
Ação de consignação sem depósito no prazo não afasta multa por atraso de verbas 
rescisórias. 

Para a maioria do Tribunal Pleno, o valor devido deve ser depositado judicialmente no 
prazo previsto na CLT 

 
28/11/23 – O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, por maioria, rejeitou o recurso da Auto Viação 
Fortaleza Ltda., de Fortaleza (CE), contra condenação ao pagamento de multa por atraso no pagamento 
de verbas rescisórias a um motorista, mesmo após o ajuizamento de ação de consignação em 
pagamento. Embora a ação tenha sido apresentada no prazo previsto para o pagamento da rescisão, a 
empresa não efetuou o depósito judicial previsto em lei. 
 
JUSTA CAUSA 
Em 3/3/2015, a Viação Fortaleza dispensou o motorista por justa causa em razão de seu histórico 
funcional, que revelava diversas infrações de trânsito (como ultrapassagem pela contramão, condução 
do veículo utilizando celular, avanço de sinal vermelho) e faltas como desviar do itinerário e não parar 
nos pontos. No dia da rescisão, ele não compareceu ao sindicato, levando a empresa a ajuizar a ação de 
consignação para afastar a aplicação da multa por atraso e encerrar o contrato de trabalho, com a 
quitação dos valores devidos. 
 
MULTA 
Embora a ação tenha sido apresentada antes dos 10 dias previstos no artigo 477 da CLT para o 
pagamento das parcelas rescisórias, a empresa só efetuou o depósito judicial dos valores supostamente 
devidos em 17/3/2015. Por isso, o juízo de primeiro grau declarou a extinção do vínculo, mas incluiu nas 
verbas rescisórias a multa pelo atraso no pagamento. 
 
EMPATE 
A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (CE) e pela Sexta Turma do TST. 
Quando o caso chegou à Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), houve empate na 
votação, e o processo foi remetido ao Tribunal Pleno. 
 
PRAZO 
No recurso, a empresa sustentava que deveria ter sido aberto prazo de cinco dias para o depósito da 
quantia consignada, pois não haveria prejuízo ao trabalhador. Segundo a Viação Fortaleza, como a ação 
fora ajuizada dentro do prazo para pagamento da rescisão, não se aplicaria a multa por atraso. 
 
PROCEDIMENTO ESPECIAL 
Prevaleceu, no julgamento do Pleno, o voto do ministro José Roberto Freire Pimenta. Ele explicou que a 
ação de consignação em pagamento é um procedimento especial, cuja pretensão é a declaração de 
extinção, pelo depósito, de determinada obrigação. “O principal objetivo dessa ação é oferecer ao 
credor a coisa ou a quantia devida”, assinalou. 
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Regulada pelos artigos 539 e 540 do Código de Processo Civil, a ação de consignação, na área 
trabalhista, é frequentemente usada para desonerar o empregador da obrigação de pagamento das 
verbas rescisórias e, assim, afastar a incidência da multa quando o empregado se recusa 
injustificadamente a recebê-las. 
 
DEPÓSITO 
Mas, de acordo com o ministro, esse risco somente cessa, para o devedor, com o depósito do valor 
devido. Ele ressaltou que, segundo o Código Civil, o que se considera pagamento e extingue a obrigação 
é o depósito judicial, e não o mero ajuizamento da ação de consignação. Assim, para afastar a incidência 
da multa prevista na CLT, é necessário que o depósito seja feito dentro do prazo. “Somente com ele os 
riscos para o devedor cessam e a obrigação extingue-se”, observou. 
 
NATUREZA ALIMENTAR 
Um dos pontos ressaltados pelo ministro é que a multa prevista no artigo 477 da CLT é uma sanção que 
visa assegurar o pagamento rápido das verbas rescisórias, tendo em vista sua natureza alimentar. Assim, 
no processo do trabalho, o prazo de cinco dias para o depósito do valor consignado previsto no CPC 
deve ser compatibilizado com a CLT, de modo que tanto o ajuizamento da ação em consignação quanto 
o recolhimento do valor devem ser feitos em 10 dias após a notificação da extinção do contrato de 
trabalho. 
 
Na avaliação do ministro, entendimento contrário significaria ampliar o prazo de direito material 
trabalhista por norma de direito processual comum. 
 
DIVERGÊNCIA 
Ficaram vencidos os ministros Evandro Valadão (relator), Amaury Rodrigues, Ives Gandra Martins Filho, 
Caputo Bastos, Douglas Alencar Rodrigues, Breno Medeiros, Alexandre Ramos e Dezena da Silva e as 
ministras Morgana Richa, Maria Cristina Peduzzi e Dora Maria da Costa, que votaram para excluir da 
condenação o pagamento da multa. 
 
Para o relator, como a justa causa foi mantida pelos juízos de primeiro e segundo grau, não haveria 
justificativa para a recusa do trabalhador de comparecer ao sindicato para a quitação das parcelas e a 
homologação da rescisão. Isso, por sua vez, afastaria a caracterização da mora do devedor. 
 
Processo: E-RR-376-14.2015.5.07.0010 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, por Carmem Feijó 
 
 
“Mais prestação de contas e prosperidade com empresas abertas” 
 
Acreditando no seu interesse encaminho o texto abaixo  e artigo no link abaixo  
https://dcomercio.com.br/publicacao/s/mais-prestacao-de-contas-e-prosperidade-com-empresas-
abertas. 
 
São   música para a CVM, o mercado de capitais e nosso País. Para termos um futuro melhor, precisamos 
sair da mesmice, e voltar a planejar o que queremos ser no Brasil. Sem planos estratégicos para o País, 
desde 1975, tivemos crescimento pífio. Precisamos mostrar que sem planejamento, nada vai mudar no 
Brasil para melhor.  

https://dcomercio.com.br/publicacao/s/mais-prestacao-de-contas-e-prosperidade-com-empresas-abertas
https://dcomercio.com.br/publicacao/s/mais-prestacao-de-contas-e-prosperidade-com-empresas-abertas
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Para o Brasil que queremos ser no futuro, PRECISAMOS VIABILIZAR E ATRAIR INVESTIMENTOS DE US$ 2 
TRILHÕES PARA AS EMPRESAS ABERTAS E EM APLICAÇOES DE RENDA FIXA de longo prazo. Suportada 
por um projeto de um novo governo alinhado ao mercado de capitais fortalecido que queremos e 
precisarmos ter.  
 
O artigo “Mais prestação de contas e prosperidade com empresas abertas” mostra como fazer 
acontecer. Para transformar vontade em ação precisamos começar com você, nossos reguladores e 
profissionais líderes ligados ao mercado de capitais. Precisamos mudar, enxugando a prestação de 
contas de empresas abertas, mantendo somente as informações efetivamente úteis e necessárias.     
 
A atual prestação de contas das empresas abertas no mundo são 100% focadas em prestação de contas 
de ativos tangíveis. Representa nos EUA em média 10% do valor das 500 maiores empresas abertas 
segundo S&P 500 dos EUA. 90% do valor de mercado dessas empresas não são explicados. Fora dos 
EUA, o valor de mercado das empresas aberta é bem superior aos seus valores contábeis, mas, menos 
que nos EUA.   
 
Para mim e outros investidores profissionais, há falta crônica de informações inteligentes uteis para 
entender os negócios das empresas abertas.  
 
• Quais são os principais aliciadores (“drivers) responsáveis que fazem acontecer os resultados e 
fluxos de caixas de todas as empresas? 
 
• Que fundamentam razoabilidade de seu valor de mercado e de rentabilidade?  
 
Informações efetivamente uteis e objetivas são omitidos na prestação de contas das empresas.  
 
Por quê? É novo, fora do escopo de trabalhos dos nossos reguladores, que ainda não reconhecem a 
existência de ativos intelectuais. O mundo mudou, com prestação de contas de empresas não refletindo 
os avanços nos últimos 30 anos.      
 
Nada impede hoje que as empresas abertas no Brasil, orientadas pela CVM, a melhorarem a qualidade 
de prestação de contas das empresas no Brasil, enxugando o que fazem atualmente, dando espaço para 
divulgar o que é novo e mais importante para os usuários de informações financeiras: os “drivers” que 
fazem os números acontecerem nas demonstrações financeiras, e a razoabilidade de seu valor de 
mercado (hoje omitido).    
 
Como trabalhamos e pleiteamos captar muito mais, precisamos mudar e evoluir, introduzindo no Brasil   
as inovações necessárias. Caso resistirmos, o pior vai acontecer: captação para investimentos continuará 
desprezível. Dando sustentação a uma frase do hino nacional: Brasil, “eternamente em berço 
esplêndido”.   
 
Anexo artigo mostrando que o que pleiteamos hoje já foi feito bem por nós, brasileiros, no passado. Até 
em escala bem maior. 50 anos de progresso em 5 anos de gestão. E durante as gestões de 1964 a 1975.  
É a nossa geração no Poder do governo federal que está acomodada que precisa ser mudada, 
inicialmente com estas recomendações construtivas.  
 
Conto com você’’. E boa leitura!  
 
E se gostar, considere em encaminhar para outros.   
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Charles Holland, contador, conselheiro profissional independente  e investidor profissional    
 
https://dcomercio.com.br/publicacao/s/mais-prestacao-de-contas-e-prosperidade-com-empresas-
abertas 
 
 
CFC: Anuidade 2024 - Adesão ao Domicílio Eletrônico Garante 5% de Desconto 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) garantiu o acréscimo de 5% de desconto - 
cumulativos - na anuidade de 2024 aos profissionais da contabilidade e organizações 
contábeis registrados no Sistema CFC/CRCs que aderirem ao Domicílio Eletrônico ainda em 
2023. 

 
Instituído por meio da Resolução CFC n.º 1.698, de 15 de junho de 2023, o Domicílio Eletrônico no 
âmbito do Sistema CFC/CRCs entrou em vigor no dia 4 de setembro de 2023. 
 
A norma considera Domicílio Eletrônico como um portal de serviços por meio do qual serão 
disponibilizadas as comunicações eletrônicas dos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs) e do CFC 
com profissionais e organizações contábeis registradas, bem como pessoas físicas e jurídicas 
credenciadas na forma e para os fins previstos na resolução. 👉👉  
 
Conheça a resolução, clique aqui. 
 
Ainda no texto, fica estabelecido que, após a implantação, as comunicações aos credenciados que 
aderirem ao Domicílio Eletrônico serão feitas por meio eletrônico, via Sistema Virtual de Atendimento 
(SVA), dispensando-se publicação em Diário Oficial, ou comunicações por meio físico. 
 
Essa medida visa a modernização e a simplificação dos processos de comunicação entre os órgãos 
reguladores e os profissionais da contabilidade, além de oferecer benefícios financeiros significativos 
para aqueles que aderirem ao sistema. 
 
Confira, a seguir, os percentuais de desconto na anuidade 2024 aos que aderirem ao Sistema de 
Domicílio Eletrônico: 
 
·         5% de desconto para pagamento de anuidade durante todo o ano de 2024. 
 
·         Em janeiro e fevereiro de 2024, os descontos de 10% e 5%, respectivamente, terão o acréscimo de 
mais 5% do Domicílio Tributário Eletrônico do Simples Nacional (DTE-SN). 
 
👉👉Para aproveitar essa oportunidade e garantir os descontos para a anuidade de 2024, os interessados 
devem realizar a adesão ao Sistema de Domicílio Eletrônico, basta clicar aqui. 
 
https://cfc.org.br/sem-categoria/anuidade-2024-adesao-ao-domicilio-eletronico-garante-5-de-
desconto/ 
 
 
 

https://cfc.org.br/sem-categoria/anuidade-2024-adesao-ao-domicilio-eletronico-garante-5-de-desconto/
https://cfc.org.br/sem-categoria/anuidade-2024-adesao-ao-domicilio-eletronico-garante-5-de-desconto/
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Portaria do MTE regulamenta o decreto sobre Igualdade Salarial entre homens e 
mulheres (Para empresas com 100 ou mais empregados). 
 
Portaria do MTE regulamenta o decreto sobre Igualdade Salarial entre homens e mulheres 
 
Norma atribui ao Ministério do Trabalho e Emprego a responsabilidade pela elaboração do relatório de 
transparência, a ser preparado com base em informações lançadas no eSocial e Portal Emprega Brasil 
 
O Ministério do Trabalho e Emprego publicou a Portaria 3.717/2023, em 27 de novembro de 2023, a 
qual, em conjunto com o Decreto Federal nº 11.795/2023, publicado em 24 de novembro de 2023, 
regulamenta a Lei nº 14.611/2023, que dispõe sobre a igualdade salarial e de critérios remuneratórios 
entre mulheres e homens. 
 
A portaria dispõe, de forma mais detalhada, sobre a reponsabilidade pela elaboração do relatório de 
transparência salarial e de critérios remuneratórios, seu conteúdo e forma de divulgação, sobre o plano 
de ação para mitigação da desigualdade salarial e de critérios remuneratórios e a fiscalização pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
Relatório de transparência salarial e de critérios remuneratórios 
  
Um dos pontos mais relevantes trazidos pela portaria é a atribuição da responsabilidade do próprio 
Ministério do Trabalho e Emprego em elaborar o relatório de transparência salarial e de critérios 
remuneratórios. 
 
O relatório será preparado com base nas informações prestadas pelos empregadores no: 
 
·         eSocial e, serão utilizados como base para a elaboração do Relatório pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego os dados cadastrais do empregador; número total de empregados, por estabelecimento; 
cargos ou ocupações do empregador, contidos na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO); e número 
total de empregados por sexo, raça e etnia, com os respectivos valores do salário contratual e do valor 
da remuneração mensal, que deve considerar: 
 
– Salário contratual; 
– Décimo terceiro salário; 
– Gratificações; 
– Comissões; 
– Horas extras; 
– Adicionais: noturno, de insalubridade, de penosidade, de periculosidade, dentre outros; 
– Terço de férias; 
– Aviso prévio trabalhado; 
– Descanso semanal remunerado; 
– Gorjetas; 
– Demais parcelas que façam parte da remuneração, por força de lei ou de norma coletiva de trabalho. 
 
·         Portal Emprega Brasil: aba denominada igualdade salarial e de critérios remuneratórios, a ser 
criada para coletar as seguintes informações complementares, a serem disponibilizadas pelos 
empregadores: 
 
– Existência ou inexistência de quadro de carreira e plano de cargos e salários; 
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– Critérios remuneratórios para acesso e progressão ou ascensão dos empregados; 
– Existência de incentivo à contratação de mulheres; 
– Identificação de critérios adotados pelo empregador para promoção a cargos de chefia, de gerência e 
de direção; 
– Existência de iniciativas ou de programas, do empregador, que apoiem o compartilhamento de 
obrigações familiares. 
 
·         Informações complementares: o Ministério do Trabalho e Emprego disponibilizará uma 
ferramenta on-line para que as empresas prestem eventuais informações complementares, nos meses 
de fevereiro e agosto. 
 
·         Divulgação: em março e setembro de cada ano, o Ministério do Trabalho e Emprego publicará o 
relatório de transparência na plataforma do Programa de Disseminação das Estatísticas do Trabalho. O 
relatório de transparência deverá ser divulgado nos websites das empresas, nas redes sociais ou por 
meio de outros canais que garantam sua ampla divulgação. 
 
Plano de ação para mitigação da desigualdade salarial e de critérios remuneratórios 
  
A portaria estabeleceu que este  plano de ação deve contemplar: 
 
·         Medidas, metas e aferição de resultado: os métodos a serem adotados com escala de prioridade; 
metas, prazos e mecanismos e prazos de aferição de resultados, a cada semestre, ao menos; e 
planejamento anual com cronograma de execução. 
 
·         Criação de programas específicos: treinamento de empregados a respeito do tema da equidade 
entre mulheres e homens no mercado de trabalho; promoção de diversidade e inclusão no ambiente de 
trabalho; e capacitação e formação de mulheres para o ingresso, permanência e ascensão no mercado 
de trabalho em igualdade de condições com os homens. 
 
O plano de ação deverá ser elaborado no prazo de 90 dias após a primeira notificação do Ministério do 
Trabalho e Emprego por meio do Domicílio Eletrônico Trabalhista. 
 
As empresas ainda deverão compartilhar cópia do plano de ação com a entidade sindical representante 
de seus empregados. 
 
Fiscalização e canais de denúncia 
  
Ainda será criado pela Secretaria de Inspeção do Trabalho o protocolo de fiscalização contra a 
discriminação salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens. Será um canal específico 
disponível no aplicativo da Carteira de Trabalho Digital para denúncias relacionadas à discriminação 
salarial e de critérios remuneratórios. 
 
Sensibilidades da portaria 
  
Uma vez que as empresas não serão responsáveis pela elaboração do relatório de transparência, um 
ponto de preocupação é eventual divulgação de dados protegidos sob a Lei Geral de Proteção de Dados 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente considerando situações em que os dados 
utilizados permitam a identificação dos empregados. 
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Ademais, a divulgação sobre os salários e remunerações praticadas pelas empresas pode trazer 
impactos aos negócios, prejudicando a atratividade e manutenção de talentos. 
Também não há clareza sobre quais informações serão exigidas dos empregadores na aba de igualdade 
salarial e de critérios remuneratórios do Portal Emprega Brasil. 
 
Outro ponto que ganha relevância é a revisão dos códigos da Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO) pelas empresas, já que o Ministério do Trabalho e Emprego passará a se basear em tais códigos 
no preparo do relatório de transparência. 
 
https://www.mattosfilho.com.br/unico/mte-regulamenta-igualdade-salarial/? 
utm_source=Email&utm_medium=Dynamics&utm_campaign=Memorando#msdynttrid=mJpfXmmpaOTi
ODxha_Wh_4FS9oh8QddV8KHJd5pO-fY 
 
 
Decisão do STJ proíbe Airbnb em condomínios. 

Proibição de locação por aplicativos, contrato atípico que gera insegurança aos 
condôminos 

 
Publicado por Bernardo César Coura 
 
Resumo da notícia 
Caso a convenção do condomínio preveja a destinação residencial das unidades, os proprietários não 
poderão alugar seus imóveis por meio de plataformas digitais como o Airbnb 
 
Por maioria de votos, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, caso a 
convenção do condomínio preveja a destinação residencial das unidades, os proprietários não poderão 
alugar seus imóveis por meio de plataformas digitais como o Airbnb. 
 
No entanto, a convenção do condomínio pode autorizar a utilização das unidades nessa modalidade de 
aluguel. 
 
Para o colegiado, o sistema de reserva de imóveis pela plataforma digital é caracterizado como uma 
espécie de contrato atípico de hospedagem – distinto da locação por temporada e da hospedagem 
oferecida por empreendimentos hoteleiros, que possuem regulamentações específicas. 
 
Segundo a turma, havendo previsão expressa de destinação residencial das unidades do condomínio, 
será impossível a sua utilização para a atividade de hospedagem remunerada. 
 
Com a decisão, os ministros mantiveram acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que 
determinou aos proprietários de duas unidades residenciais em condomínio que se abstivessem de 
oferecer seus imóveis para locação pelo Airbnb. No entendimento do TJRS, essa prática se caracteriza 
como atividade comercial e de hospedagem, proibida pela convenção condominial. 
 
Alta rotatividade 
No voto acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Raul Araújo apresentou uma distinção 
entre os conceitos de residência (morada habitual e estável), domicílio (residência com a intenção de 
permanência definitiva) e hospedagem (habitação temporária). 
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Segundo o magistrado, entre as características da hospedagem estão a alta rotatividade no local e a 
oferta de serviços – situação presente no caso em julgamento, em que o imóvel era disponibilizado para 
diferentes pessoas em curto espaço de tempo, com oferta de serviços como lavagem de roupas. 
 
O ministro ressaltou que, como apontado pelo TJRS, o condomínio não se voltou contra a possibilidade 
de os proprietários fecharem contrato de aluguel de longa duração, mas questionou a exploração de 
hospedagem remunerada, a qual teria trazido perturbação à rotina do espaço residencial e insegurança 
aos demais condôminos. 
 
Contrato atípico 
No campo normativo, Raul Araújo lembrou que a Lei de Locações considera aluguel para temporada 
aquele destinado à residência temporária do locatário, por prazo não superior a 90 dias. 
 
A legislação, segundo o ministro, não trata da hipótese de oferta de imóveis com alta rotatividade nem 
da possibilidade de divisão de uma mesma unidade entre pessoas sem vínculo – como ocorreu no caso 
dos autos. 
 
Por outro lado, o magistrado apontou que as atividades realizadas por meio de plataformas como o 
Airbnb não possuem o modelo de negócio, nem a estrutura ou o profissionalismo suficientes para serem 
enquadradas na Lei 11.771/2008 (Política Nacional de Turismo), embora as características desse tipo de 
locação lembrem um contrato de hospedagem na modalidade atípica. 
 
"Tem-se um contrato atípico de hospedagem, expressando uma nova modalidade, singela e inovadora, 
de hospedagem de pessoas sem vínculo entre si, em ambientes físicos de padrão residencial e de 
precário fracionamento para utilização privativa, de limitado conforto, exercida sem inerente 
profissionalismo por proprietário ou possuidor do imóvel, sendo a atividade comumente anunciada e 
contratada por meio de plataformas digitais variadas", explicou o ministro. 
 
Atividade lícita 
Em seu voto, Raul Araújo enfatizou que o contrato atípico de hospedagem realizado por meio de 
plataformas como o Airbnb não configura atividade ilícita, desde que exercida nos limites da legislação. 
 
O ministro apontou que o Código Civil, ao mesmo tempo em que reconhece ao proprietário o direito de 
dispor livremente de sua unidade residencial, também lhe impõe o dever de observar a sua destinação e 
usá-la de maneira não abusiva, com respeito à convenção do condomínio – instrumento com força 
normativa, segundo o próprio código. 
 
"Assim, o direito do proprietário condômino de usar, gozar e dispor livremente do seu bem imóvel, nos 
termos dos artigos 1.228 e 1.335 do Código Civil de 2002 e 19 da Lei 4.591/1964, deve harmonizar-se 
com os direitos relativos à segurança, ao sossego e à saúde das demais múltiplas propriedades 
abrangidas no condomínio, de acordo com as razoáveis limitações aprovadas pela maioria de 
condôminos, pois são limitações concernentes à natureza da propriedade privada em regime de 
condomínio edilício", concluiu o ministro ao manter o acórdão do TJRS. 
 
Direito de propriedade 
No início do julgamento, o relator, ministro Luis Felipe Salomão – que ficou vencido –, havia dado seu 
voto contra a possibilidade de os condomínios proibirem as locações por meio de plataformas digitais. 
Para o ministro, essa modalidade não estaria inserida no conceito de hospedagem, mas, sim, no de 
locação residencial por curta temporada. 
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Além de entender que essa atividade não poderia ser enquadrada como estritamente comercial, 
Salomão considerou que, caso fosse permitido que os condomínios vedassem a locação temporária, 
haveria violação do direito de propriedade. 
 
Segundo o ministro, o condomínio poderia adotar mecanismos para garantir a segurança – como o 
cadastramento de pessoas na portaria –, mas não seria possível impedir a atividade de locação pelos 
proprietários. 
 
Decisão do REsp 1819075 
 
Fonte: STJ 
 
https://www.jusbrasil.com.br/noticias/decisao-do-stj-proibe-airbnb-em-
condominios/2051113171#:~:text=Resumo%20da%20not%C3%ADcia&text=Por%20maioria%20de%20v
otos%2C%20a,plataformas%20digitais%20como%20o%20Airbnb. 
 
 
Sancionado incentivo de autorregularização de débitos com a Receita. 

Nova lei em vigor facilita quitação de débitos tributários com a Receita Federal, 
dispensando multas e oferecendo redução de 100% dos juros de mora. 

 
Pagamento à vista de 50% do valor devido e parcelamento do restante em até 48 vezes. 
 
É o que formaliza a Lei 14.740, publicada no Diário Oficial da União desta quinta-feira (30). A norma 
originária do (PL 4.287/2023), de iniciativa do senador Otto Alencar (PSD-BA), recebeu relatório 
favorável do senador Angelo Coronel (PSD-BA) na Comissão de Assuntos Econômicos e foi em seguida 
aprovada pela Câmara dos Deputados.  
 
“É indubitável que o PL 4.287/2023, é meritório, pois objetiva incentivar a conformidade tributária. 
 
A um só tempo, a proposta é interessante para gerar a regularidade fiscal do contribuinte e para reduzir 
o estoque de créditos em cobrança no âmbito da Administração Tributária”, destacou Coronel em seu 
relatório.  
 
A lei não prevê redução de juros para pagamento acima de 49 parcelas. 
 
Sobre o valor de cada prestação mensal, serão acrescidos juros equivalentes à Selic para títulos federais 
e de 1% relativos ao mês em que o pagamento for efetuado. 
 
O contribuinte pode fazer a “autorregularização incentivada”, termo técnico para a quitação voluntária 
de débitos até 90 dias após a regulamentação da futura lei. 
 
Além disso, a empresa devedora pode usar créditos de precatórios e de prejuízo fiscal e de base de 
cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) para liquidar a dívida. 
 
Não podem ser objeto de autorregularização os débitos apurados na forma do regime especial instituído 
pelo Simples Nacional para microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

https://www.jusbrasil.com.br/noticias/decisao-do-stj-proibe-airbnb-em-condominios/2051113171#:%7E:text=Resumo%20da%20not%C3%ADcia&text=Por%20maioria%20de%20votos%2C%20a,plataformas%20digitais%20como%20o%20Airbnb
https://www.jusbrasil.com.br/noticias/decisao-do-stj-proibe-airbnb-em-condominios/2051113171#:%7E:text=Resumo%20da%20not%C3%ADcia&text=Por%20maioria%20de%20votos%2C%20a,plataformas%20digitais%20como%20o%20Airbnb
https://www.jusbrasil.com.br/noticias/decisao-do-stj-proibe-airbnb-em-condominios/2051113171#:%7E:text=Resumo%20da%20not%C3%ADcia&text=Por%20maioria%20de%20votos%2C%20a,plataformas%20digitais%20como%20o%20Airbnb
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De acordo com o texto, podem ser regularizados todos os tributos administrados pela Receita, entre 
eles: 
 
Veja alguns impostos abrangidos pela lei 
 
Imposto de Renda da pessoa física 
 
Imposto de Renda da pessoa jurídica 
 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
 
Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários 
(IOF) 
 
Imposto Territorial Rural (ITR) 
 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
 
Imposto de Importação 
 
Imposto de Exportação 
 
Contribuições previdenciárias das pessoas físicas 
 
Contribuições previdenciárias das pessoas jurídicas 
 
Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins 
 
Contribuição de intervenção no domínio econômico incidente sobre as operações com combustíveis 
(Cide-Combustíveis) 
 
Agência Senado (Reprodução autorizada mediante citação da Agência Senado) 
 
Fonte: Agência Senado 
 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/11/30/sancionado-incentivo-de-
autorregularizacao-de-debitos-com-a-receita 
 
 
RFB – Autorregularização Incentivada. 

Em 30 de novembro de 2023, a Lei Federal nº 14.740, de 29 de novembro de 2023 foi 
publicada no Diário Oficial da União (“DOU”) para dispor sobre a autorregularização 
incentivada de tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
(“RFB”). 
 

Abaixo destacamos os principais aspectos da norma: 
 
Prazo para adesão – 90 (noventa) dias após a regulamentação da Lei; 
 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/11/30/sancionado-incentivo-de-autorregularizacao-de-debitos-com-a-receita
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/11/30/sancionado-incentivo-de-autorregularizacao-de-debitos-com-a-receita
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Forma – Confissão, pagamento ou parcelamento do valor integral, com juros e sem incidência das 
multas de mora e de ofício; 
 
Abrangência – Tributos administrados pela RFB não constituídos até 30 de novembro de 2023, mesmo 
que já tenha iniciado o procedimento de fiscalização e créditos tributários constituídos entre 30 de 
novembro de 2023 até o prazo final de adesão. 
 
Além disso são abrangidos créditos decorrentes de auto de infração, de notificação de lançamento e de 
despachos decisórios que não homologuem total ou parcialmente a declaração de compensação; 
 
Condições para redução de 100% (cem por cento) dos juros de mora – Pagamento mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) do débito à vista e parcelamento em 48 (quarenta e oito) prestações mensais e 
consecutivas; 
 
Utilização de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL – Utilização admitida. 
 
O valor será determinado por meio da aplicação das alíquotas do IRPJ e da CSLL sobre, respectivamente, 
os montantes do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa. 
 
Simples Nacional – Vedação expressa quanto à adesão; 
 
A norma entrou em vigor na data de sua publicação no DOU, ou seja, 30 de novembro de 2023 
Fonte: BDO News 
 
 
Responsabilidade solidária: posicionamento da instância administrativa (Carf). 
 
Em virtude da mudança de posicionamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) sobre 
a responsabilidade solidária entre grupos econômicos, muito tem se discutido sobre a necessidade de 
existir um vínculo entre o ato ilícito e a pessoa do contribuinte, ou o responsável. Por se tratar de um 
órgão colegiado integrante do Ministério da Fazenda, a principal finalidade do Carf é julgar recursos 
administrativos referentes a tributos gerenciados pela Receita Federal do Brasil. 
 
Anteriormente, entendia-se que qualquer infração tributária já seria o suficiente para atribuir a 
responsabilidade dos atos aos devedores solidários. Atualmente, devido ao novo quadro de 
conselheiros, o Carf passou a analisar com mais profundidade cada processo e suas respectivas 
individualidades. 
 
Portanto, neste artigo, abordaremos, inicialmente, os conceitos de responsabilidade tributária e de 
grupo econômico, e, posteriormente, o histórico das alterações dos entendimentos da instância 
administrativa sobre o tema. 
 
Conceitos de responsabilidade solidária e grupo econômico 
A responsabilidade solidária entre grupos econômicos pode ser compreendida de duas maneiras: a 
existência de um interesse comum na situação que origina o fato gerador ou pessoas solidariamente 
obrigadas, segundo a previsão legal constante no art. 124 do Código Tributário Nacional (CTN). 
 
Mas você sabe como esse conceito é entendido pelo Fisco? 
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De acordo com o entendimento do Fisco, a responsabilidade solidária denomina um grupo de empresas 
(grupo econômico) que tenha realizado ato ilícito e, por conseguinte, cada uma delas seria 
solidariamente responsável pelos débitos. 
 
Nesse sentido, o Parecer Normativo Cosit/RFB 4, de 10 de novembro de 2018, estabelece critérios para 
a configuração de responsabilidade tributária quando comprovada a prática de ato ilícito. Além disso, o 
art. 275 da Instrução Normativa da Receita Federal nº 2110/2022 afirma que: “caracteriza-se grupo 
econômico quando uma ou mais empresas estiverem sob a direção, controle ou a administração de 
outra, ou ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo industrial, 
comercial ou de qualquer outra atividade econômica.” 
 
Cabe ressaltar aqui que o grupo econômico geralmente é formado com a finalidade de maximizar o 
lucro, otimizar recursos materiais e humanos, criar sinergia entre os diversos negócios, além de 
preservar a personalidade jurídica de cada empresa e o seu patrimônio, conforme preceituam algumas 
disposições constantes no Capítulo XXI da Lei nº 6.404/1976. 
 
Em suma, a presença de empresas organizadas na forma de grupos empresariais trata-se de um 
fenômeno econômico, cujo desígnio é garantir uma posição de mercado. Sendo assim, o grupo 
econômico de direito, tipificado na Lei nº 6.404/1976, é aquele que estabelece que a sociedade 
controladora e suas controladas podem constituir um grupo de sociedades mediante uma convenção, 
por meio da qual se obriguem a reunir recursos, a fim de realizarem os respectivos propósitos e 
participarem de atividades ou de empreendimentos. 
 
Já no grupo econômico de fato, não há organização formal entre as partes, vejamos: 
 
O grupo econômico de fato é aquele existente entre sociedades que estão relacionadas em 
decorrência da participação que uma possui no capital social das outras, sem que haja, todavia, um 
acordo sobre sua organização formal, administrativa e obrigacional. Por inexistir regulamentação 
quanto à organização formal do grupo, às sociedades dele integrantes deve ser conferido tratamento 
jurídico autônomo, como se agissem de forma isolada [1]. 
 
Portanto, de acordo com o Código Tributário Nacional, é possível afirmar que a responsabilidade 
tributária do grupo econômico, ou seja, impor ônus tributário a uma terceira pessoa, poderá ocorrer em 
casos de substituição tributária, sucessão, infração, ou ainda sobre terceiros responsáveis. 
 
As pessoas consideradas como “terceiros responsáveis” são aquelas que ficam incumbidas dos créditos 
correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou de 
infração de lei, contrato social ou estatutos, conforme aponta o art. 135 do CTN. 
 
Nesse sentido, cabe ressaltar o conceito de sujeito passivo, o qual é uma terceira pessoa que será 
responsável solidariamente pelo pagamento da obrigação tributária, conforme dispõe o CTN. Ou seja, é 
a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 
 
 A título de esclarecimento, abaixo apresentamos as abrangências relacionadas ao sujeito passivo:  
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Portanto, se uma determinada pessoa não é contribuinte, mas está vinculada ao fato gerador da 
obrigação tributária, ela poderá ser responsabilizada de forma solidária, por meio do sujeito passivo, 
conforme afirma o art. 124 do Código Tributário Nacional. 
 
Desse modo, a responsabilidade solidária é uma forma de o Fisco impor a solidariedade da obrigação 
tributária aos devedores. Assim, levando em consideração o que foi exposto até o momento, 
abordaremos, a seguir, como o entendimento do Carf a respeito dessa questão da responsabilidade vem 
sofrendo alterações ao longo dos anos. 
 
Histórico das alterações de entendimentos do Carf sobre a responsabilidade tributária 
Em 2017, com base nos arts. 124, I, e 135, III, ambos do Código Tributário Nacional, o Carf analisou a 
responsabilidade tributária e decidiu que as regras não são excludentes entre si, pois a primeira decorre 
da condição de sócio de fato, enquanto que a segunda ocorre a partir da sua condição de administrador 
da pessoa jurídica (Acórdão nº 9101-002.954): 
 
Art. 124. São solidariamente obrigadas: 
 
I – as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação 
principal; (…) 
 
Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias 
resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos: 
(…) 
 
III – os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado. 
 
Já em 2018, foi determinada a necessidade da existência de interesse comum para que seja constituído 
o fato gerador da obrigação principal, além da existência mútua de pessoas jurídicas que objetivam 
fraudar as obrigações tributárias (Acórdão nº 9101-003.379). 
 
Em 2019, o Acórdão nº 9101-004.382 excluiu a figura do sócio como pessoa jurídica, pertencente ao 
polo passivo, por se beneficiar direta e majoritariamente da redução ilícita da carga fiscal, em razão de 
sua condição de controladora e devido ao reconhecimento de lucros por equivalência patrimonial. 
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Por fim, em 2020, o Acórdão nº 9101-004.764 decidiu por excluir da responsabilidade solidária os 
acionistas pessoas jurídicas e pessoas físicas responsabilizadas por mero benefício financeiro em 
operação de debêntures. 
 
Diante do exposto, percebemos que os entendimentos do Carf passaram por diversas alterações ao 
longo dos anos. Mas, no fim, qual é o seu entendimento atual? 
 
Entendimento atual do Carf sobre responsabilidade solidária entre grupos econômicos 
A última alteração de entendimento sobre o tema ocorreu em agosto de 2022, em que foi determinado 
o afastamento da responsabilidade solidária dos devedores solidários de uma empresa, por mais que 
tenha ocorrido uma suposta fraude na empresa, conforme afirmado no processo administrativo nº 
13819.723481/2014-66 (Acórdão nº 1302003.223). 
 
Esse processo administrativo foi instaurado a fim de fiscalizar um suposto esquema fraudulento em 
decorrência de empresas “fantasmas” que emitiram documentos fraudulentos, com o propósito de 
originar créditos fictícios. Dessa forma, os recursos financeiros provenientes desses esquemas deram 
origem a sócios indiretos das respectivas empresas. 
 
Inicialmente, foram identificadas as fraudes realizadas pelo contribuinte, porém a responsabilidade foi 
afastada, de modo que os autos foram remetidos à 3ª Turma da Câmara Superior do Carf para novo 
julgamento. 
 
A partir disso, o entendimento que prevalece é o de que os devedores são solidários às empresas 
autuadas por fraude, com o afastamento da responsabilidade solidária. A responsabilização por 
interesse comum será cabível em casos em que seja, inequivocamente, comprovado que o 
responsabilizado praticou condutas dolosas no sentido de ocultar o fato gerador. 
 
De forma resumida, o entendimento anterior do Carf considerava que a prática de infrações à lei 
tributária e penal já seria o suficiente para impor a responsabilidade aos devedores solidários. Porém, 
atualmente, o entendimento é o de que deverá existir vínculo comprovado do ato ilícito. 
 

 
Conclusão 
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Dessa forma, o atual entendimento do Carf sobre a responsabilidade solidária entre grupos econômicos 
prevê a necessidade de existir um vínculo com o ato ilícito e com a pessoa do contribuinte, ou o 
responsável, e a devida comprovação do nexo causal, para que uma pessoa seja responsabilizada pelas 
práticas ilícitas. 
 
Essa alteração de entendimento ocorreu devido à mudança do quadro de novos conselheiros do Carf, os 
quais objetivaram analisar as individualidades de cada processo, atribuindo uma decisão mais 
harmônica para cada realidade. 
 
Com isso, observa-se a influência dos julgadores nas posições dos entendimentos do Carf, uma vez que 
um dos principais motivos para a alteração de entendimento diante da legislação é a mudança na 
composição de seus conselheiros. 
 
Nosso time de Consultoria Tributária está acompanhando de perto as recentes alterações legislativas e 
continua à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais sobre o tema. Entre em contato!  
 
Autoria de Caroline Fernandes 
Assistente de Consultoria Tributária 
BLB Auditores e Consultores 
 
Revisão de Rodrigo Barbeti 
Sócio-diretor de Tributos, Consultoria Societária e M&A 
BLB Auditores e Consultores 
 
[1]  CASTRO, Marina Grimaldi de. As definições de grupo econômico sob a ótica do direito societário e 
do direito concorrencial: entendimentos doutrinários e jurisprudenciais acerca da responsabilidade 
solidária entre seus componentes. Florianópolis: Anais do Congresso Nacional do CONPEDI, 2014. 
Disponível em: http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=af3b0930d888e15a. Acesso em: 24 de 
outubro de 2023. 
 
 
Fluxo de Caixa Descontado como forma de valorizar sua empresa no Valuation. 
 
Você já deve ter ouvido falar em Valuation ou avaliação de empresas. Quando falamos em valuation, 
precisamos definir ao menos um método para encontrar esse valor. Hoje iremos apresentar de maneira 
simples a forma mais utilizada no mercado financeiro para avaliação de empresas e negócios: o fluxo de 
caixa descontado. Acompanhe! 
 
O que é o fluxo de caixa descontado? 
O método do fluxo de caixa descontado – FCD – (ou Discounted Cash Flow, DCF na sigla em inglês) é o 
mais utilizado em Valuation, principalmente quando falamos em fusões e aquisições. Isso pois é aquele 
que melhor captura o potencial futuro de um negócio. 
 
Em finanças, o valor de um negócio está nos fluxos de caixa futuros que podem ser gerados. Sabendo 
que esses fluxos estão no futuro, a metodologia do DCF pondera os fluxos pelo risco para a obtenção de 
um valor final. Em outras palavras, o valor de uma empresa é o somatório dos seus fluxos de caixa 
futuros trazidos a valor presente, descontados pelo seu risco. 
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O fato de o valor de uma empresa ou negócio se encontrar no futuro já torna o trabalho de avaliação 
bastante complexo. Fazer projeções futuras requer premissas realistas e bem fundamentadas. O 
coração de um bom Valuation sob o método do fluxo de caixa descontado é a qualidade de suas 
premissas. 
 
Para fazer essa projeção de fluxo de caixa, o avaliador deve se atentar a diversas variáveis, tais como: 
 
- Receitas por linhas de produtos ou serviços; 
- Gargalos de produção ou prestação de serviços; 
- Margens de lucro; 
- Estimativas de custos e despesas e suas adequações com o crescimento; 
- Estimativas de investimentos em capital fixo (Capex); 
- Crescimento do mercado. 
 
É necessário projetar o fluxo de caixa futuro, mas por quanto tempo? Precisa-se definir um horizonte de 
projeção. Ou seja, a quantidade de períodos que serão projetados. Em grandes projetos de 
infraestrutura, o prazo é mais longo, enquanto em empresas que já estão em sua maturidade o prazo é 
mais curto. No entanto, em todos os casos será projetada uma perpetuidade. 
 
A perpetuidade projetada é necessária, pois o objetivo das empresas é perdurar indefinidamente. No 
entanto, projetar fluxos de caixa cada vez mais distantes se torna uma tarefa praticamente impossível. 
Então existem dois períodos de projeção: o primeiro, chamado de período explícito (pois estamos 
explicitamente projetando período a período) e o segundo chamado simplesmente de perpetuidade ou 
período perpétuo. 
 
Qual é o cálculo do risco? 
Com os fluxos de caixa em mãos, o trabalho seguinte do avaliador é encontrar uma taxa de risco para o 
negócio. Cada empresas possui um risco específico que é calculado a partir de diversos fatores. Os mais 
relevantes são: 
 
- País de atuação; 
- Inflação; 
- Taxa de juros básica; 
- Segmento de atuação; 
- Tamanho do negócio. 
 
A taxa de risco que utilizamos no FCD é o WACC (em inglês, Weighted Average Capital Cost, em 
português Custo Médio Ponderado de Capital). O WACC considera os diversos componentes de 
financiamento utilizados por uma empresa para financiar suas necessidades, incluindo dívida e capital 
próprio. 
 
O custo da dívida é tido como a taxa de juros média de todo capital oneroso dentro da empresa (seja 
dívida com bancos ou fornecedores, por exemplo). O custo de capital próprio, por sua vez, pode ser 
calculado utilizando-se o modelo CAPM (sigla em inglês para Modelo de Precificação de Ativos de 
Capital). 
 
Em outras palavras, o WACC reflete o custo de oportunidade de todos os provedores de capital 
ponderados por sua representatividade no capital total da companhia. 
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Drivers de fluxo de caixa e valor 
Poderíamos parar por aqui e dizer que uma vez projetados os fluxos de caixas e trazidos a valor presete 
pelo WACC, o Valuation estaria pronto. Porém, não estaríamos satisfeitos, pois não há base de 
comparação para esse fluxo de caixa em particular. Como ele se compara com os dados históricos? Com 
o de outras empresas? Quais fatores podem aumentar ou diminuir o valor da firma? Precisamos dar um 
passo atrás para refletir quais são os principais drivers econômicos do negócio. 
 
Dado que o valor é baseado em fluxo de caixa livre, os drivers de valor também são drivers de fluxo de 
caixa livre. 
 
Os dois principais drivers de fluxo de caixa livre e, em última análise, valor são: 
 
1-A taxa na qual a companhia cresce sua receita; 
2-Lucros; e 
3-Retorno do capital investido. 
 
Esses indicadores são consistentes com o senso comum. Uma empresa que gera mais lucro para cada 
real investido tem mais valor que uma empresa similar que gera menos lucro para real investido. De 
maneira similar, uma empresa com crescimento mais acelerado que outra similar terá maior valor caso 
suas taxas de retorno de capital sejam as mesmas. 
 
Quem pode fazer o Valuation na sua empresa? 
Como você pôde entender, o processo de Valuation requer múltiplas habilidades para sua implantação. 
Conhecer o melhor método a ser utilizado, levando em consideração o perfil, as necessidades e o 
momento atual são imprescindíveis para que o valor da sua empresa seja calculado de forma certeira e 
o mais próximo da realidade. 
 
Quer saber o valor da sua empresa? O Grupo BLB Brasil possui equipe especializada no processo de 
Valuation e pode fazer isso pelo seu negócio. 
 
E se você tem interesse em saber mais sobre o assunto, baixe gratuitamente o eBook Valuation: quanto 
vale minha empresa? 
 
Raphael Bloch Belizario 
Consultor em Fusões e Aquisições da Divisão Societária e de M&A na BLB Brasil 
 
 
Doação do bem de família para filho não é fraude à execução fiscal, reafirma STJ. 
 
A alienação do imóvel que serve de residência para o devedor e seus familiares não afasta a 
impenhorabilidade do bem de família, motivo pelo qual não há fraude à execução fiscal em situações do 
gênero, de acordo com o entendimento reafirmado pela 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça. 
 
Corte superior restabeleceu decisão de primeira instância sobre o tema 
 
O colegiado decidiu contra a Fazenda Nacional, que tinha apresentado agravo interno contra decisão a 
favor do executado em recurso especial. A Fazenda alegava que o reconhecimento da fraude à execução 
fiscal afastaria a proteção do bem de família. 
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De acordo com os autos, após ter sido citado na execução, o devedor transferiu o imóvel para o seu 
filho. 
 
O juízo de primeiro grau não admitiu a penhora do bem, mas o Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
(TRF-2) reformou a decisão por entender que a proteção da impenhorabilidade, prevista na Lei 
8.009/1990, não se justifica quando o doador procura blindar seu patrimônio dentro da própria família, 
mediante a doação de seus bens para um descendente. 
 
No entanto, o relator da matéria no STJ, ministro Gurgel de Faria — cuja decisão monocrática foi 
confirmada pela turma julgadora —, destacou que as duas turmas de Direito Público do tribunal 
entendem que a impenhorabilidade é mantida ainda que o devedor transfira o imóvel que lhe serve de 
moradia, porque esse imóvel é imune, de toda forma, aos efeitos da execução. 
 
“No caso dos autos, o tribunal a quo, em desconformidade com a orientação desta corte superior, 
afastou a proteção ao bem de família em razão de sua alienação após a citação do ora recorrente na 
ação executiva fiscal, motivo por que o recurso deve ser provido para restabelecer a sentença”, concluiu 
o ministro.  
 
Com informações da assessoria de imprensa do STJ. 
 
Clique aqui para ler o acórdão 
AREsp 2.174.427 
 
https://www.conjur.com.br/2023-nov-29/doacao-do-bem-de-familia-para-filho-nao-e-fraude-a-
execucao-fiscal-reafirma-stj/ 
 
 
IOF no STF: distinção entre mútuo e conta corrente. 
 
Em outubro deste ano, o Supremo Tribunal Federal julgou o Tema de Repercussão Geral nº 104 [1], em 
que se debatia o alcance da hipótese de incidência do Imposto sobre Operações Financeiras. 
 
Em linha com seu entendimento pretérito externado no caso das factorings [2], a unanimidade do 
Plenário do STF declarou, seguindo a relatoria do ministro Cristiano Zanin, a constitucionalidade da 
incidência do IOF sobre operações de mútuo celebradas entre instituições não financeiras (ou entre 
pessoa física e empresa não qualificada como instituição financeira). 
 
Tal raciocínio levou à convalidação do disposto no artigo 13 da Lei nº 9.779/1999 [3], eis que há ampla 
autorização constitucional para tributação pelo imposto [4], de resto não restringida pelo Código 
Tributário Nacional [5]. 
 
No leading case, o contribuinte (recorrente) questionava a exigência de IOF nos contratos de mútuo 
entre empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial. 
 
Defendia o recorrente que o artigo 13 da Lei nº 9.779/1999 seria inconstitucional, porquanto o mútuo 
entre instituições não financeiras estaria fora do escopo constitucional do IOF, que possui função 
regulatória do mercado financeiro - o que impediria sua incidência fora daquele ambiente. 
 

https://www.conjur.com.br/2023-nov-29/doacao-do-bem-de-familia-para-filho-nao-e-fraude-a-execucao-fiscal-reafirma-stj/
https://www.conjur.com.br/2023-nov-29/doacao-do-bem-de-familia-para-filho-nao-e-fraude-a-execucao-fiscal-reafirma-stj/
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Como dito, os argumentos do contribuinte foram rechaçados. Além de sustentar que o mútuo seria uma 
operação de crédito, afastou-se o argumento de que o IOF teria função regulatória do mercado 
financeiro, o que vedaria sua cobrança em outras searas da vida empresarial. 
 
Nos termos do voto do ministro relator, o caráter arrecadatório do imposto se sobreporia à pretensão 
de exclusividade da função regulatória [6]. 
 
Foi então fixada a seguinte tese de repercussão geral:  
 
"É constitucional a incidência do IOF sobre operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos 
financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física, não se restringindo às 
operações realizadas por instituições financeiras". 
 
Contudo, ainda que o STF tenha declarado constitucional a incidência de IOF sobre mútuo entre pessoas 
jurídicas não financeiras, fato é que as operações de conta corrente permanecem fora do alcance do 
imposto federal. 
 
A esse ensejo, o ministro relator teve a cautela de delimitar o alcance da tese que, naquele momento, se 
fixava. 
 
Em seu voto, fez referência aos argumentos levados pelos amici curiae - dentre os quais a Associação 
Brasileira de Advocacia Tributária - no sentido de que "o IOF não poderia incidir sobre contratos de 
conta corrente entre empresas de um mesmo grupo econômico, mediante a reunião de seus caixas 
individuais em um caixa único". 
 
Afinal, a existência de conta corrente, práxis usual nos grupos econômicos, difere de operações nas 
quais as partes correm o risco de emprestar valores e não recebê-los. 
 
Deixando claro que não emitia juízo de valor sobre o tema - mas, ao mesmo tempo, tampouco o incluía 
dentre a matéria abarcada pelo julgado - o relator afirmou que o enquadramento do contrato de conta 
corrente como operação de mútuo "compete às instâncias ordinárias, à luz das cláusulas contratuais e 
das provas, e em face da legislação infraconstitucional". 
 
A ressalva foi correta. 
 
De fato, o IOF não incide sobre o contrato de conta corrente pois este não se amolda à figura jurídica do 
mútuo. 
 
Como já escrevemos no passado, o contrato de conta corrente possui características próprias que 
devem ser observadas pelo grupo econômico. 
 
A conta corrente é fruto de um acordo - que pode ser expresso ou tácito - entre sociedades integrantes 
de um mesmo grupo econômico. Sua finalidade é a de viabilizar o trânsito de valores entre as diversas 
pessoas jurídicas sob o mesmo controle acionário. 
 
Tal acordo unifica a gestão financeira em uma única empresa do grupo, facilitando as operações com o 
dinheiro que, ao fim do dia, retornará à entidade controladora ou aos seus acionistas, que são os 
mesmos em todas as pessoas jurídicas. 
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A conta onde se registram os valores fica em constante movimento, contendo a demonstração de 
débitos e créditos, sem qualquer compensação entre eles. 
 
Em tal situação não há mútuo, mas uma sucessão de escriturações de créditos e débitos, em um fluxo 
contínuo, sendo que apenas com o encerramento da conta se faz a apuração da eventual diferença. A 
colaboração entre empresas do mesmo grupo econômico, além de lógica, possui fundamento na Lei das 
S/A (Lei nº 6.404/1976), que prevê a possibilidade de constituição de grupo de sociedades para auxílio 
recíproco (artigo 265). 
 
Diferentemente do contrato de conta corrente, o contrato de mútuo, sobre o qual o STF validou a 
cobrança do IOF, pressupõe o empréstimo de bem fungível, gerando ao mutuário a obrigação de 
restituição do bem de mesma espécie, qualidade e quantidade, nos termos do artigo 586 do Código 
Civil. Mútuo é empréstimo com valor, prazo e índice de correção previamente pactuados. 
 
Em síntese, a existência de saldo devedor escriturado na conta corrente não torna uma sociedade do 
mesmo grupo credora da outra, já que é da natureza dessa espécie contratual a modificação dos polos 
credor/devedor de modo constante, somente sendo possível falar em eventual dívida quando do 
encerramento do contrato. 
 
Já no mútuo, o objetivo da contratação é exatamente a operação de crédito, com todos os seus 
elementos característicos à luz do Código Civil - que se fazem ausentes na conta corrente empresarial. 
 
Dessarte, embora não tenha versado sobre o mérito da questão, a ressalva do ministro Cristiano Zanin 
ao relatar o Tema-RG nº 104 denota a procedência da distinção entre mútuo e conta corrente. Ambos 
não se configuram uma só e a mesma coisa. 
 
Ao revés, são institutos que possuem ratio essendi e fundamentos jurídicos distintos. 
 
Em não sendo operação de crédito, não há como submeter o contrato de conta corrente empresarial à 
incidência do IOF. 
 
[1] Tema 104 - Incidência de IOF em contratos de mútuo em que não participam instituições financeiras. 
 
[2] A matéria constitucional de fundo - possibilidade de cobrança do IOF de contribuintes fora analisada 
no seguinte julgado: STF, Pleno, ADI nº 1.763/DF, 
 
[3] Lei nº 9.779/1999: 
 
"Art. 13.  As operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoas 
jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física sujeitam-se à incidência do IOF segundo as mesmas 
normas aplicáveis às operações de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituições 
financeiras." 
 
[4] O art. 153, V da CR/1988 dispõe que o imposto pode incidir sobre "operações de crédito" (dentre 
outras), sem restrições quanto à natureza do contribuinte. 
 
 [5] O CTN define o momento de ocorrência da operação de crédito quando da "entrega total ou parcial 
do montante ou do valor que constitua o objeto da obrigação, ou sua colocação à disposição do 
interessado" (art. 63, I) - sem qualquer restrição quanto ao contribuinte da exação, que é definido como 
"qualquer das partes na operação tributada" (art. 66). 
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[6] Debate análogo sobre a possibilidade de se usar tributos extrafiscais para arrecadar chegou ao STF 
quando se questionou a incidência do Imposto de Exportação sobre petróleo, instituído 
temporariamente para fins arrecadatórios. Contudo, a ADI nº 7.359/DF, que veiculava o debate, perdeu 
seu objeto pela não conversão em lei da medida provisória que instituíra a tributação. 
 
https://www.conjur.com.br/2023-nov-28/iof-no-stf-distincao-entre-mutuo-e-conta-
corrente/?utm_smid=10976837-1-1 
 
 
Estados podem cobrar Difal desde abril de 2022, define STF. 

A lei complementar que regulamentou a cobrança do diferencial de alíquota (Difal) do 
ICMS não criou, nem majorou, novo tributo, razão pela qual não deve ser aplicada a ela a 
anterioridade anual. 

 
A norma, no entanto, estabelece que deve ser respeitada a anterioridade nonagesimal. 
 
Difal foi instituído para equilibrar arrecadação; com isso, ICMS passou a ser distribuído tanto ao estado 
produtor quanto ao destinatário 
 
Esse entendimento é do Plenário do Supremo Tribunal Federal, que decidiu nesta quarta-feira (29/11) 
que a Lei Complementar 190/2022, publicada em 4 de janeiro de 2022, gerou efeitos a partir de 5 de 
abril daquele ano. 
 
O Difal foi instituído em 2015, por meio da Emenda Constitucional 87, com o objetivo de equilibrar a 
arrecadação do ICMS pelos estados. Trata-se de instrumento que serve para que o imposto seja 
distribuído tanto ao estado produtor quanto ao destinatário de determinado produto ou serviço. 
 
A lei complementar (LC 190/2022) que regulamentou o tema foi publicada em 4 de janeiro de 2022. 
Setores do comércio sustentam que, por isso, a cobrança deveria valer obrigatoriamente só a partir de 
2023, tendo em vista que normas sobre impostos só produzem efeitos no exercício seguinte ao de sua 
publicação. 
 
Os estados, por outro lado, afirmam que a anterioridade anual só vale quando um imposto é criado ou 
quando há o aumento da cobrança, enquanto as mudanças no Difal existem desde 2015 e só passaram 
por nova regulamentação em 2022. 
 
O ministro Alexandre de Moraes, relator do caso, deu razão aos estados. Para ele, não houve instituição 
ou majoração de imposto, mas somente a regulamentação de uma cobrança que já era feita. 
 
“Como não se trata de majoração, nem instituição de novo tributo, mas, sim, fracionamento do 
destinatário, entre o estado produtor e o estado do destino, me parece que não há incidência do 
princípio da anterioridade”, afirmou o ministro. 
 
Para ele, no entanto, como a própria lei complementar estabelece que seja respeitada a anterioridade 
nonagesimal, a norma só gera efeitos 90 dias depois de sua publicação — ou seja, a partir de 5 de abril. 
 

https://www.conjur.com.br/2023-nov-28/iof-no-stf-distincao-entre-mutuo-e-conta-corrente/?utm_smid=10976837-1-1
https://www.conjur.com.br/2023-nov-28/iof-no-stf-distincao-entre-mutuo-e-conta-corrente/?utm_smid=10976837-1-1
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“O imposto já existia. A diferença é que, em vez de o contribuinte pagar para o estado A, ele pagará o 
mesmo imposto fracionado aos estados A e B”, prosseguiu o relator. Ele foi acompanhado pelos 
ministros Dias Toffoli, Kassio Nunes Marques, Luiz Fux, Gilmar Mendes e Luís Roberto Barroso. 
 
O ministro Edson Fachin divergiu. Para ele, a lei complementar que regulamentou a cobrança do Difal foi 
criada a partir de ordem do Supremo e publicada em janeiro de 2022. 
 
Por esse motivo, segundo ele, deveriam ser aplicadas as anterioridades anual e nonagesimal. Dessa 
forma, a cobrança só valeria a partir deste ano. Fachin foi acompanhado pelos ministros André 
Mendonça, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski (aposentado) e Rosa Weber (aposentada). 
 
Ações 
Em setembro do ano passado, quando o caso era analisado no Plenário Virtual do STF, antes de ir ao 
Plenário físico, Alexandre entendeu que a cobrança poderia ser feita desde 2022, uma vez que, no seu 
entendimento, não houve instituição, nem majoração, de tributo, mas apenas a regulamentação. 
 
Dias Toffoli também entendeu pela possibilidade de cobrança a partir de 2022, mas com a ressalva de 
que cabia a aplicação do princípio nonagesimal. Com isso, a cobrança valeria a partir de 5 de abril de 
2022. 
 
Já Fachin entendeu que os princípios nonagesimal e anual são indissociáveis. Assim, os dois deveriam 
ser aplicados e a cobrança só valeria a partir de 2023. 
 
Uma das ações (ADI 7.066) foi ajuizada pela Associação Brasileira de Indústria de Máquinas e pediu a 
suspensão dos efeitos da lei complementar. A segunda (ADI 7.070) foi ajuizada pelo estado de Alagoas e 
pediu a cobrança do Difal desde 2022, sem a observância das anterioridades anual e nonagesimal. Por 
fim, a ADI 7.078, do Ceará, pediu a cobrança desde janeiro de 2022, também com o argumento de que a 
anterioridade nonagesimal e a anual não cabem no caso concreto. 
 
ADIs 7.066, 7.070 e 7.078 
 
https://www.conjur.com.br/2023-nov-29/estados-podem-cobrar-difal-desde-abril-de-2022-decide-
supremo/ 
 
 
Aprovada tributação de fundos exclusivos e ‘offshores’; texto vai à sanção.  

O Plenário aprovou nesta quarta-feira (29), em votação simbólica, o projeto de lei que 
muda o Imposto de Renda sobre fundos de investimentos e sobre a renda obtida no 
exterior por meio de offshores. 

 
Apreciado em regime de urgência, o PL 4.173/2023 será encaminhado à sanção presidencial. 
 
O texto aprovado, na forma do relatório do senador Alessandro Vieira (MDB-SE), altera uma série de 
leis, entre elas o Código Civil, para tributar ou aumentar as alíquotas incidentes sobre fundos exclusivos 
(fundos de investimento com um único cotista) e aplicações em offshores (empresas no exterior que 
investem no mercado financeiro). 
 
Líder da oposição, o senador Rogério Marinho (PL-RN) criticou o projeto e disse que o governo atual 
“tem pouco apreço pelas contas públicas”. Ele afirmou que “o governo tem se notabilizado em resolver 

https://www.conjur.com.br/2023-nov-29/estados-podem-cobrar-difal-desde-abril-de-2022-decide-supremo/
https://www.conjur.com.br/2023-nov-29/estados-podem-cobrar-difal-desde-abril-de-2022-decide-supremo/
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o problema das contas públicas pelo lado das receitas, em muitos casos recorrentes, que não vão se 
repetir nos anos subsequentes”. 
 
— O governo muda a forma de taxar os fundos offshores e fundos exclusivos, permitindo que haja 
liquidação de seus ativos e, nessa antecipação, o governo possa recepcionar 8% sobre o capital 
amealhado nos últimos anos nas operações. 
 
Esses recursos serão não recorrentes. Em contrapartida, as despesas que estão sendo relacionadas e 
inseridas no Orçamento são definitivas, que vão se acumulando com receitas episódicas e eventuais. 
 
O arcabouço que votamos aqui é simplesmente uma miragem, uma peça de ficção, uma demonstração 
de pouco apreço que esse governo tem com contas públicas, o desarranjo das contas públicas levando 
ao aumento do endividamento em relação ao PIB [Produto Interno Bruto], aumentando o custo do 
dinheiro, pressionado pela queda dos juros e gerando inflação, diminuindo a atração do crescimento, 
dos empregos e fechando empresas em futuro não distante, é um governo com ideias velhas, arcaicas, 
bolorentas, que não foram repaginadas. 
 
O governo não apresentou projeto de diminuição dos gastos públicos, de reforma administrativa e 
maior competitividade no país — afirmou. 
 
O projeto também foi criticado pelo senador Oriovisto Guimarães (Podemos-PR), que classificou o texto 
de “tecnicamente horrível e mal feito, de total ineficácia, que não vai aumentar a arrecadação do 
governo”. 
 
— O projeto é tão aberto, que minha previsão é muito simples: em janeiro do ano que vem não vai 
haver mais fundo exclusivo no país. O come-cota é uma jabuticaba brasileira, você está cobrando 
imposto sobre investimento não concluído, sobre a pretensão de um lucro — afirmou. 
 
Além de Oriovisto Guimaraes, votaram contra o projeto os senadores Carlos Portinho (PL-RJ), Jorge Seif 
(PL-SC), Cleitinho (Republicanos-MG), Magno Malta (PL-ES), Eduardo Girão (Novo-CE) e as senadoras 
Soraya Thronicke (Podemos-MS) e Damares Alves (Republicanos-DF). 
 
Tributação dos fundos 
Na proposta que saiu da Câmara, os deputados incorporaram ao projeto o texto da Medida Provisória 
(MP) 1.184, de 2023, que trata da tributação dos fundos exclusivos, com várias alterações na proposta 
original do Executivo. 
 
A alíquota de 10% proposta pelo governo para quem antecipar a atualização do valor dos rendimentos 
acumulados até 2023 foi baixada para 8%. 
 
Já a alíquota linear de 15% sobre os rendimentos aprovada na Câmara se contrapõe à alíquota 
progressiva de 0% a 22,5% proposta inicialmente pela Presidência da República. 
 
Os contribuintes pessoas físicas terão que declarar de forma separada os rendimentos do capital 
aplicado no exterior, sejam aplicações financeiras, lucros ou dividendos de entidades controladas. 
 
Dados do Banco Central demonstram que brasileiros têm cerca de R$ 200 bilhões em ativos no exterior, 
sendo a maior parte participações em empresas e fundos de investimento.  
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O projeto reduz a arrecadação inicialmente prevista num momento em que o governo precisa conseguir 
arrecadar R$ 168 bilhões para cumprir a meta de zerar o déficit primário em 2024, conforme o novo 
arcabouço fiscal proposto pelo próprio Executivo e aprovado em agosto pelo Congresso. 
 
A tributação dos super-ricos seria uma das principais fontes para obter esses recursos. 
 
Entre outras medidas, a proposição ainda estabelece imposto de renda de 15% (fundos de longo prazo) 
ou de 20% (fundos de curto prazo, de até um ano) sobre os rendimentos, arrecadado uma vez a cada 
semestre por meio do sistema de “come-cotas” a partir do ano que vem. Fundos com maiores prazos de 
aplicação terão alíquotas mais baixas por causa da tabela regressiva do IR. 
 
Os fundos fechados — que não permitem o resgate de cotas no prazo de sua duração — terão de pagar 
o imposto de renda também sobre os ganhos acumulados. Atualmente a tributação desses fundos é 
feita apenas no momento do resgate do investimento, o que pode não ser feito.  
 
A matéria já havia sido aprovada na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) em 22 de novembro. 
 
Fonte: Agência Senado 
 
https://fenacon.org.br/noticias/aprovada-tributacao-de-fundos-exclusivos-e-offshores-texto-vai-a-
sancao/?utm_smid=10979381-1-1 
 
 
Pesquisa revela panorama dos impactos de práticas ESG nos pequenos negócios. 

Estudo realizado pelo Centro Sebrae de Sustentabilidade aborda o engajamento de 
empresários em práticas ESG. 

 
Por Assessoria de Imprensa Sebrae/MT 
Das micro e pequenas empresas, 86% dizem ter “pouco” ou “nenhum conhecimento” sobre a sigla ESG 
(Environmental, Social and Governance), que em tradução livre significa ambiental, social e governança. 
O dado preocupante foi revelado por uma pesquisa nacional realizada pelo Centro Sebrae de 
Sustentabilidade (CSS) e apresentada pelo Sebrae Mato Grosso no encontro “Panorama ESG dos 
Pequenos Negócios Brasileiros”, na terça-feira (15), em São Paulo. 
 
O estudo também aponta um paradoxo no segmento: mesmo que apenas 14% das empresas conheçam 
a sigla ESG, quase 70% dos entrevistados afirmar já terem implementado políticas de sustentabilidade 
em seus negócios. A pesquisa de alcance nacional abrangeu todos os estados brasileiros e entrevistou 
3.623 empresários, sendo 75% microempresas e 25% empresas de pequeno porte. 
 
Segundo o presidente do Conselho Deliberativo Estadual (CDE) do Sebrae/MT, Jonas Alves, o resultado 
aponta para a necessidade de um trabalho contínuo para expandir a conscientização sobre a 
importância do ambiental, do social e da governança na operação desses pequenos negócios. 
 
“Isso é cultural, nós temos que trabalhar junto aos nossos micros e pequenos empresários para ter essa 
consciência. Levar essa prática para as empresas é um trabalho que o Sebrae Nacional e todos as 
unidades da instituição no país terão que trabalhar fortemente para ampliar essa conscientização do 
micro e pequeno empresário”, pontuou o presidente do CDE. 
 
Panorama ESG 
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O evento realizado em São Paulo reuniu pesquisadores, empresários e profissionais engajados no tema 
ESG. Em três painéis foram discutidos os estudos conforme as temáticas da sigla ESG, quando foram 
revelados insights valiosos sobre como as empresas podem aliar impactos positivos a resultados 
financeiros, além do engajamento dos pequenos negócios brasileiros em relação às práticas sociais, 
ambientais e de governança. 
 
O diretor Superintendente do Sebrae/SP, Nelson Hervey Costa, também reforçou o empenho para 
alavancar essas empresas e a importância da pesquisa para nortear os trabalhos que já fazem parte da 
agenda prioritária do Sebrae/SP. “Temos um desafio enquanto Sebrae de trazer a temática ESG como 
parte da formação e capacitação para as pequenas empresas. Investir em práticas ESG também é um 
diferencial do ponto de vista competitivo e de posicionamento da empresa, independentemente do 
tamanho”, ressaltou. 
 
O diretor-técnico do Sebrae/MT, André Schelini, destacou que tais negócios possuem conhecimento 
intrínseco e estão engajados na missão de tornar o Brasil um protagonista na sustentabilidade global. “É 
notável porque as empresas já adotam práticas de sustentabilidade, mesmo sem compreender 
plenamente os conceitos do ESG, ou ecotécnicas e outras práticas sustentáveis. O que importa é que 
essas empresas possuem uma conscientização intrínseca em relação ao protagonismo do Brasil na 
agenda 2030 de sustentabilidade. O Sebrae em Mato Grosso, por meio do CSS, desempenha um papel 
fundamental ao fornecer as melhores práticas e experiências de gestão para auxiliar as empresas na 
implementação dessas ações. É crucial apoiar essa jornada de transformação”, completa Schelini. 
 
Empresas que inspiram 
 
O pesquisador responsável pelo estudo, doutor Aron Belinky, detalhou todos os detalhes cruciais tanto 
da curadoria da pesquisa, quanto dos resultados obtidos. Junto aos painelistas, Aron discutiu sobre a 
capacidade de obter simultaneamente práticas sustentáveis e lucros. 
 
Acredito que a noção de antagonismo ou competição negativa entre os pilares ESG e os resultados de 
uma empresa está ultrapassada. Hoje, está claro que não apenas as empresas têm um desempenho 
superior quando adotam boas práticas ESG, mas também encontram mais oportunidades de negócios. 
Essas oportunidades irão aumentar à medida que grandes empresas demandem fornecedores menores 
que estejam qualificados e preparados para adotar tais práticas em suas cadeias produtivas. 
 
Além disso, Belinky também falou sobre a busca de inspiração tanto em grandes negócios quanto em 
pequenas empresas para a implementação de práticas sustentáveis. “A pesquisa investigou o 
conhecimento das empresas sobre alguns referenciais, como os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável [ODS], no Pacto Global da ONU. Essas são algumas referências que apontam para práticas 
sustentáveis. O Sebrae também mapeia diversas iniciativas e melhores práticas, fornecendo exemplos 
do que as empresas podem fazer.” 
 
De acordo com o pesquisador, as empresas que conhecem o Centro Sebrae de Sustentabilidade 
apresentaram uma correlação notável com a adoção de práticas ESG. “Tivemos uma descoberta 
interessante identificada na pesquisa, e, surpreendentemente, as empresas que conhecem o Centro 
têm uma taxa muito maior de adoção e compreensão das práticas ESG”, finaliza. 
 
Toda a programação foi transmitida ao vivo e está disponível no canal do YouTube do Centro Sebrae de 
Sustentabilidade. 
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Veja por que você pode fazer estágio na pós-graduação. 
Está em dúvida se pode fazer estágio durante a pós-graduação? 

 
Então confira o conteúdo e tire todas as suas dúvidas sobre o assunto. 
 
É comum alguém ter a dúvida se pode fazer estágio na pós-graduação ou não. Pois a gente já adianta 
que a resposta é sim! Dessa forma, fazer um curso Lato Sensu ou Stricto Sensu proporcionam 
aprendizado tanto na teoria quanto na prática. 
 
De acordo com a Lei do Estágio (Lei nº 11.788/2008), alunos matriculados em qualquer curso regular de 
nível superior podem estagiar. 
 
Ou seja, estudantes de especialização, MBA, mestrado e doutorado também se enquadram. 
 
Isso porque o Estado entende que quem procura uma pós-graduação muitas vezes quer mais uma 
chance de se preparar para o mercado de trabalho. Esse exercício permite o desenvolvimento no ofício 
com supervisão e respaldo legal em casos de erros. 
 
Colocando dessa forma, fica até mais fácil aceitar a baixa remuneração, né? Afinal, o estagiário não 
costuma ser tão cobrado quanto um funcionário efetivo. 
 
Mas não vai pensando que não precisa ser responsável, hein? Proatividade é o que vai te ajudar a 
conseguir um cargo, nessa ou na próxima empresa. 
 
Continue a leitura deste artigo para saber mais detalhes sobre o assunto! 
 
Quais estágios eu posso fazer na pós-graduação? 
Por ser uma formação mais curta, a pós-graduação não inclui a cadeira de Estágio Obrigatório. No 
entanto, quem quiser ou precisar, pode pleitear qualquer tipo de estágio dentro da sua área. 
 
Não existe diferença entre os estágios de graduação e pós-graduação. As regras são as mesmas: 
 
- carga horária diária de até 6h (30 horas semanais); 
- contrato de até dois anos; 
- auxílio-transporte (caso seja presencial); 
- bolsa-estágio; 
- férias remuneradas de 30 dias após um ano de serviço. 
 
Ou seja, se você se deparar com uma oferta de estágio, pode se candidatar. Muitas vezes, os próprios 
recrutadores desconhecem essa possibilidade, mas ao terminar de ler este artigo você estará apto a 
esclarecer tudo. 
 
Estágio-docência 
Específico para quem cursa mestrado e doutorado (Stricto Sensu), essa modalidade de estágio serve 
para preparar o acadêmico para o ensino. Neste caso, o estagiário acompanha um professor em sala de 
aula e ajuda em projetos. 
 
O estágio-docência é obrigatório apenas no doutorado, mas muito importante para qualquer pessoa 
que queira seguir carreira acadêmica. 
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Devo mesmo estagiar durante a pós-graduação? 
Estágios profissionalizantes são ótimos para fazer networking e exercitar as teorias estudadas em classe. 
Mas, infelizmente, a bolsa-auxílio não é proporcional à escolaridade estudada. Assim como na 
graduação, você receberá uma pequena remuneração — que raramente ultrapassa os mil reais. 
 
Vale a pena correr atrás dessa atividade se você estiver precisando de dinheiro ou se ainda não 
conseguiu o primeiro emprego. Também é uma boa alternativa para quem precisa dedicar muito tempo 
aos estudos e pouco ao trabalho. 
 
No entanto, se a ideia é se preparar e ter sucesso profissional, um bom curso de pós-graduação pode ser 
o suficiente. Afinal, você já tem a graduação e pode conseguir cargos altos. O mais importante agora é 
se aprofundar em algum assunto e estudar bastante. 
 
https://descomplica.com.br/blog/pode-fazer-estagio-na-pos-graduacao/ 
 
  
Após o término da faculdade, muitos jovens se questionam se quando adentrarem no próximo nível de 
estudo, ainda podem atuar em um estágio remunerado. 
Você já se perguntou se é possível realizar essa prática? Se sim, o Nube (Núcleo Brasileiro de Estágio) 
separou alguns tópicos para explicar mais a fundo e sanar suas dúvidas. Continue conosco e aproveite a 
leitura! 
Afinal, alunos de pós-graduação podem fazer estágio? 
É possível, sim, discentes dessa categoria educacional realizarem esse ciclo, principalmente para 
adquirirem mais desenvoltura e conhecimento na especialização escolhida. Além disso, não há 
problemas caso o estudante já tenha usufruído do benefício em outro momento. 
Ademais, é um exercício proporcionador de grande aprendizado para quem o vivencia, garantindo um 
desempenho melhor quando, de fato, começar uma jornada de trabalho efetiva. Tal fato é ressaltado no 
Art. 1.º da norma regente: 
 
"Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à 
preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino regular em 
instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e 
dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos". 
 
Sendo assim, segundo o § 2.º 
 
"O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à contextualização 
curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho". 
 
Como o indivíduo está em busca de uma compreensão sobre a área, com um aprofundamento teórico, é 
um projeto a ser considerado demasiadamente. Além, claro, do fator de uma pós-graduação no 
currículo facilitar o percurso posterior, sendo um diferencial para o estudante. 
 
Ainda, a possibilidade de realização desta aprendizagem profissional não é um processo obrigatório, ou 
seja, o acadêmico faz somente se tiver interesse. Também, é plausível optar por esse caminho, quando 
já tem um emprego fixo e faz a escolha de permanecer no local. 
 
Quanto aos alunos do mestrado e doutorado: existem estágios? 
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Para estudantes da vertente stricto sensu, a modalidade também é viável. Para tais níveis, existe a 
opção do "estágio-docência". Assim, o mestrando ou doutorando adentra na sala do ensino superior 
para auxiliar o professor universitário. Deste modo, o discente cumpre funções de auxílio ao regente da 
turma. Alguns exemplos de tarefas são: orientação e assessoria do grupo e acompanhamento ao 
lecionador em todas as aulas. 
 
O que diz a Lei do Estágio? 
A lei regida sobre essa modalidade é a de n.º 11.788/2008, para a preparação dos estudantes ao 
mercado de trabalho. Assim, abrange os níveis: superior, profissional, médio, da educação especial e dos 
anos finais do fundamental, na educação de jovens e adultos - EJA 
 
Algumas regras básicas são: 
 
contrato com validade máxima de dois anos na mesma corporação (exceto em caso de pessoas com 
deficiência); 
recesso remunerado de 30 dias a cada 12 meses de atuação em uma companhia; 
Seguro de Acidentes Pessoais 
redução da jornada pela metade em semana de provas (é necessário o envio do calendário de 
avaliações ao gestor no início do período letivo); 
benefícios não são obrigatórios, mas podem ser concedidos, como vale-refeição e bonificações; 
o valor da bolsa-auxílio varia de acordo com a contratante. 
É importante ressaltar a não criação de vínculo empregatício entre as partes, assim como dito no Art. 
3.º: 
 
"O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista no § 2o do mesmo 
dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza [...]." 
 
Também é apenas possível realizar tal atividade com o sujeito estando devidamente nos parâmetros, 
assim como dito no mesmo artigo citado acima: 
 
"I – matrícula e frequência regular do educando em curso de educação superior, de educação 
profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na 
modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino;". 
 
No entanto, o programa não se limita apenas aos cidadãos brasileiros, segundo o Art. 4.º: 
 
"A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros regularmente 
matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do visto 
temporário de estudante, na forma da legislação aplicável." 
 
Separamos um post com cinco motivos para fazer uma pós-graduação! Se você ainda está em dúvida, 
leia para ter insights sobre a temática. 
 
Como funciona e como conseguir um estágio de pós-graduação? 
A dificuldade de encontrar vagas para essa categoria é maior. Contudo, isso acontece porque muitas 
empresas não têm conhecimento sobre tal possibilidade. Às vezes, nem mesmo a universidade está a 
par da situação. Dessa maneira: 
 
"Art. 6o O local de estágio pode ser selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, organizado 
pelas instituições de ensino ou pelos agentes de integração." 



 

  242 
 

 
Ainda assim, você deve pesquisar por locais em busca de contratos para o nível superior, conversar com 
a instituição contratante e a de ensino para prosseguir com as documentações necessárias. É 
fundamental ficar atento a qualquer tipo de pagamento, pois o estágio deve ser oferecido de forma 
gratuita: 
 
"§ 2o É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos serviços 
referidos nos incisos deste artigo." 
 
Quer saber mais sobre os assuntos em alta? Em nosso site são publicados conteúdos todos os dias sobre 
o mundo corporativo. Se você está em busca de um estagiário ou aprendiz para fortalecer ainda mais o 
seu negócio, entre em contato com o Nube! 
 
https://www.nube.com.br/blog/2023/03/29/pos-graduando-pode-fazer-estagio-entenda-tudo-com-o-
nube 
 
Estágio na pós-graduação: saiba como funciona e confira oportunidades 
  
POSSO REALIZAR UM ESTÁGIO DURANTE A PÓS-GRADUAÇÃO?   
 
O aluno regularmente matriculado em um curso de pós-graduação do IEC PUC Minas pode realizar 
atividades de estágio. Trata-se de atividade opcional, não obrigatória para a conclusão da pós-
graduação, a ser acrescida à carga horária regular do curso do aluno. 
 
O estágio não obrigatório pode acontecer livremente, não faz parte da carga horária padrão do curso e 
não será acrescido ao histórico escolar. 
 
Para validação do estágio junto à Universidade, o projeto pedagógico do curso do aluno requerente 
deve prever esse componente curricular. 
 
O estágio não obrigatório poderá ser realizado apenas durante o período letivo da oferta. As atividades 
desenvolvidas devem visar o aprendizado de competências próprias da atividade profissional e a 
contextualização curricular.  
 
Acesse as orientações para formalização de Estágio Não Obrigatório Lato Sensu aqui. 
 
COMO FUNCIONA O ESTÁGIO?  
 
 As regras a serem observadas são as previstas na Lei de Estágio - Lei nº 11.788 de 26/09/2008. 
 
Jornada semanal: máximo de 30h/semana (até 6 h/dia). 
Período máximo de vigência: 2 anos (condicionado ao período de oferta do curso). 
Férias remuneradas: de 30 dias após 1 ano de estágio. 
O horário do estágio não pode coincidir com o horário das aulas. 
Bolsa auxílio, vale-transporte, seguro contra acidentes pessoais. 
https://www.pucminas.br/Pos-Graduacao/IEC/noticias/Paginas/Est%C3%A1gio-na-p%C3%B3s-
gradua%C3%A7%C3%A3o-saiba-como-funciona-e-confira-oportunidades.aspx 
 
 

https://www.pucminas.br/Pos-Graduacao/IEC/noticias/Paginas/Est%C3%A1gio-na-p%C3%B3s-gradua%C3%A7%C3%A3o-saiba-como-funciona-e-confira-oportunidades.aspx
https://www.pucminas.br/Pos-Graduacao/IEC/noticias/Paginas/Est%C3%A1gio-na-p%C3%B3s-gradua%C3%A7%C3%A3o-saiba-como-funciona-e-confira-oportunidades.aspx
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DIFAL - STF decide pela cobrança do imposto desde 2022. 
 
Com maioria dos votos, o plenário do STF julgou, em 29.11.2023, improcedentes as ADIs 7066, 7070 e 
7078 que versavam sobre a necessidade de observância do princípio da anterioridade anual para fins do 
início da cobrança do diferencial de alíquotas do ICMS nas operações e prestações interestaduais 
destinadas a consumidor final não contribuinte do imposto. 
 
A publicação da Lei Complementar nº 190/2022, em 5.1.2022, que alterou dispositivos da Lei Kandir (Lei 
Complementar nº 87/1996), deu causa a discussão quanto a constitucionalidade da cobrança do 
imposto desde 2022, sem o resguardo da anterioridade anual. 
  
Entre os interesses dos contribuintes e dos entes arrecadadores, prevaleceu o segundo, pois a tese 
fixada estabeleceu que a anterioridade anual só seria aplicável no caso da criação ou do aumento do 
imposto. Sendo assim, o Difal passa a ser exigido desde abril de 2022. 
  
Para saber mais, acesse o link da notícia no site do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
Mulheres no Mercado Financeiro: rumo à autonomia e inclusão financeira. 
 
O mercado financeiro, tradicionalmente dominado por homens, está testemunhando uma mudança 
significativa com a crescente participação feminina. Esther Gouveia, advogada com mais de 30 anos de 
experiência em Gestão Financeira Familiar, ressalta a importância da presença feminina nesse setor e a 
necessidade de conscientização sobre o gerenciamento financeiro. 
 
Durante um encontro recente, ela mencionou que uma psicóloga abordou casos de violência 
patrimonial, destacando a urgência de as mulheres se capacitarem financeiramente. Muitas investidoras 
experientes ainda confiam exclusivamente nos parceiros para a gestão financeira, uma prática que pode 
levar a consequências adversas. 
 
Gouveia enfatiza a necessidade da mulher estar cada vez mais atenta aos investimentos. “As mulheres 
possuem uma postura cuidadosa e menos impulsiva no mercado financeiro; elas tendem a estudar mais 
antes de tomar decisões de investimento e preferem correr menos riscos. O crescimento feminino no 
setor é notável, tanto no aumento de gestoras capacitadas quanto no interesse das mulheres em serem 
protagonistas de suas próprias decisões financeiras”. 
 
Em termos de estratégias para identificar oportunidades de investimento, Gouveia aconselha buscar 
informações de fontes confiáveis e acompanhar os assuntos econômicos globalmente. Para ela, é 
fundamental contar com uma gestora confiável e capacitada para gerir a carteira de investimentos, 
respeitando o perfil individual de cada investidora. 
 
Quanto à diversificação de portfólio, ela destaca a importância de uma gestora transparente e atenta às 
recomendações, adaptando-as ao perfil e às circunstâncias econômicas de cada investidora. Essa 
abordagem contribui significativamente para a mitigação de riscos e melhoria do desempenho global 
dos investimentos. 
 
A presença feminina no mercado financeiro não é apenas uma questão de igualdade de gênero, mas 
também um passo essencial para a construção de uma sociedade financeiramente mais segura e 
inclusiva. 
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Fonte: IPC 
 
 
DCTFWeb Anual: declaração deve ser transmitida até 20/12. 

Obrigação está vinculada ao pagamento do 13º salário 
 
O final do ano está se aproximando e com ele o prazo final para entrega da DCTFWeb Anual, que serve 
para declarar as contribuições previdenciárias incidentes sobre a Gratificação de Natal ou 13º salário. 
  
A obrigação deve ser cumprida pelos empregadores até 20 de dezembro. 
 
Relação com o eSocial 
 
Essa declaração é gerada a partir do envio do eSocial relativo ao 13º Salário. 
  
Na transmissão ao eSocial, a DCTFWeb Anual é automaticamente criada na situação “em andamento” 
para que seja complementada.  
 
Diferente do que ocorre com a geração da DCTFWeb de periodicidade mensal, a modalidade anual não 
é alimentada por informações da EFD-Reinf.   
 
Vencimento do Darf 
 
Um ponto de atenção sobre a DCTFWeb 13º Salário (Anual) é que o Darf referente ao INSS tem o dia 
20/12 como vencimento, mesma data limite para transmissão dessa declaração ao Fisco. 
 
Os valores descontados de IRRF sem 13º terão vencimento em 19/01/2024. 
 
Obrigatoriedade de entrega da DCTFWeb Anual  
Estão obrigados à entrega da DCTFWeb, de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 2005/2021: 
 
1) pessoas jurídicas de direito privado em geral e as equiparadas à empresa;  
 
2) unidades gestoras de orçamento;  
 
3) consórcios quando realizarem, em nome próprio:  
 
·        contratação de trabalhador segurado do Regime Geral de Previdência Social (RGPS);  
 
·        aquisição de produção rural de produtor rural pessoa física;  
 
·        patrocínio de equipe de futebol profissional; ou  
 
·        contratação de empresa para prestação de serviço sujeito à retenção;  
 
4) Sociedades em Conta de Participação (SCP);  
 
5) entidades;  
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6) organismos oficiais internacionais ou estrangeiros em funcionamento no Brasil, quando contratarem 
trabalhador segurado do RGPS; 
  
7) microempreendedores individuais, quando:  
 
·        contratarem trabalhador segurado do RGPS;  
 
·        adquirirem produção rural de produtor rural pessoa física;  
 
·        patrocinarem equipe de futebol profissional; ou  
 
·        contratar empresa para prestação de serviço sujeito à retenção;  
 
8)  produtores rurais pessoas físicas, quando:  
 
·        contratarem trabalhador segurado do RGPS; ou 
 
·        venderem sua produção a adquirente domiciliado no exterior, a outro produtor rural pessoa física, 
a segurado especial ou a consumidor pessoa física, no varejo;  
 
9) pessoas físicas que adquirirem produtos rurais de produtor rural pessoa física ou de segurado 
especial para venda, no varejo, a consumidor pessoa física;  
 
10) demais pessoas jurídicas que estejam obrigadas pela legislação ao recolhimento das contribuições 
previdenciária.  
 
A DCTFWeb Anual só deve ser transmitida quando houver valores a declarar, ou seja, não deve ser 
entregue declaração “sem movimento”.  
 
Penalidades 
 
Quando o contribuinte obrigado à entrega da DCTFWeb deixa de apresentar a declaração ou faz a 
transmissão após o prazo, fica sujeito à multa. 
  
Não cumprir a obrigação, inclusive, pode impedir a obtenção da Certidão Negativa de Débito (CND), 
trazendo problemas administrativos ao negócio. 
 
Incorreções ou omissões geram multa no valor de R$ 20 para cada grupo de dez informações incorretas 
ou omitidas, observada a multa mínima. 
 
A multa mínima a ser aplicada na hipótese de atraso na entrega da declaração será de R$ 200, em se 
tratando de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores, e de R$ 500,00 nos demais 
casos. 
 
https://www.dpc.com.br/dctfweb-anual-declaracao-deve-ser-transmitida-ate-20-
12/?bx_sender_conversion_id=5574196&utm_source=newsletter&utm_medium=mail&utm_campaign=
novembro2023 
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5.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 
 

Tributarista   
Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br   

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª, 4ª e 5ª feira das 9h às 13h 
          2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
   
Trabalhista   
Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br   

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª, 4ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
   
Terceiro setor   
Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b   

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
3ª, 4ª e 5ª feira das 14h às 18h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 
   

 
 
5.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP 

Agenda de Cursos – dezembro/2023 
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

DEZEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

07 e 14 quinta 

09,00h 
às 
18,00h 

Excel 
avançado    16 

Ivan 
Evangelista 
Glicério 

14 quinta 

09,00h 
às 
18,00 

Capacitação 
de Consultor 
Contábil e 
Financeiro    08 Nabil Mourad 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
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PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HIBRIDOS 

DEZEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

05 a 07 
Terça a 
quinta 

14,00h 
às 
17,00h 

Holding 
Visão 
Societária e 
Tributária    09 

Alberto Batista 
da Silva Júnior  

07 quinta 

09,00h 
às 
18,00h 

Classificação 
Fiscal de 
Mercadorias 
(NCM)    08 

Wagner 
Camilo 

13 quarta 

09,00h 
às 
18,00h 

Lucro Real 
(apuração IRPJ 
e CSLL)    08 

Wagner 
Mendes 

14 quinta 

09,00h 
às 
18,00h 

Revisão e 
Atualização 
Fiscal     

Wagner 
Camilo 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 

 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

DEZEMBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

04 a 15 Segunda 
a sexta 

18,30h 
às 
21,30h 

Inglês – Aulas 
Técnicas 

   20 Márcia Bueno  

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 

 
 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
http://www.sindcontsp.org.br/
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6.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS 
Grupo de Estudos de Tecnologia e e Inovação - 

Segunda Feira 04-12-2023: das 19:00 às 21:00 – Palestra Online: A Inteligência Artificial 
como aliada nos negócios na era da transformação digital. 
 

Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Terça Feira 05-12-2023: das 19:00 às 21:00 – Notícias da semana. 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Quarta Feira 06-12-2023: das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil 
Quinta Feira 07-12-2023: das 19:00 às 21:00 – Whorkshop IFRS e   Lançamento do livro 
“Manual de Ativos Biológicos” 
 

6.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS 
Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação -   

Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 
 

Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 

    
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 

 
Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  

Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 
Grupo de Estudos Perícia  

Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) das 10:00 às 12:00 horas. 
 
6.04 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
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	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.181, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 29/11/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. REGIME TRIBUTÁRIO DO BENEFICIÁRIO.
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	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.188, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 29/11/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
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	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. VIGILÂNC...

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.191, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 29/11/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. ADICIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA .

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.192, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 29/11/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, NO ANEXO II DA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, E NO ART. 4º, § 5º, DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. TRANSPO...

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.193, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 29/11/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. ALUGUEL ...

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.194, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 29/11/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. ATIVIDADE ECONÔMICA PREVISTA NO ANEXO I DA PORTARIA ME Nº 7.163, DE 2021, E NÃO MENCIONADA NA PORTARIA ME Nº 11.266, DE 2022, NEM NO ART. 4º DA LEI Nº 14.148, de 2021, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.592, DE 2023. ALUGUEL ...

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.195, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 – (DOU de 29/11/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL.
	INEFICÁCIA PARCIAL.



	3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
	3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
	COMUNICADO SRE N  014, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOE de 28.11.2023)
	O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de dezembro de 2023, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.

	3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS
	ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N  045, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 01.12.2023)
	Ratifica Convênio ICMS aprovado na 384ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 27.11.2023 e publicado no DOU em 28.11.2023.

	CONVÊNIO ICMS N  176, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 28.11.2023)
	Autoriza o Estado do Ceará a instituir o Programa de Recuperação de Créditos Fiscais - REFIS, com a finalidade de regularizar créditos, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, ajuizados ou não, decorrentes de fatos geradores ocorridos a...

	CONVÊNIO ICMS N  177, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOU de 28.11.2023)
	Dispõe sobre a adesão do Estado do Espírito Santo ao § 2  da cláusula segunda o Convênio ICMS n  177/21, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente sobre as aquisições de bens de consumo por cidadãos em situaç...


	3.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
	DECRETO N  68.110, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOE de 27.11.2023 - Edição Extra)
	Dispõe sobre o expediente dos servidores nas repartições públicas estaduais da Região Metropolitana de São Paulo e dá providências correlatas.

	DELIBERAÇÃO ARSESP N  1.473, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOE de 28.11.2023)
	Dispõe sobre a atualização das Tabelas Tarifárias e a Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) a serem aplicadas no mercado livre e pela concessionária de distribuição de gás canalizado Gás Natural São Paulo Sul S.A. - Naturgy e revoga a Delibe...



	4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS
	4.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS
	DECRETO N  62.981, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOM de 29.11.2023)
	PORTARIA SMT/SETRAM/DTP N  208, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOM de 27.11.2023)
	Estabelece critérios para realização de inspeção veicular nas frotas de veículos dos modais táxi, escolar, motofrete, carga a frete e fretamento os quais deverão ser realizadas por Organismos de Inspeção Acreditados pelo INMETRO e credenciados perante...

	PORTARIA PGM N  186, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOM de 28.11.2023)
	Altera as Portarias PGM n  48, de 18 de maio de 2022 e 48, de 10 de abril de 2023.

	PORTARIA SF/SUREM N  072, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023 - (DOM de 29.11.2023)
	Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e



	5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
	5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS
	Dívida com a Receita? Novo programa do governo oferece negociações com descontos de 100% dos juros.
	Governo sancionou a Lei 14.740 que dispõe sobre a autorregularização incentivada de tributos administrados pela Receita Federal

	ReVar exige maior controle e organização por parte de quem investe em operações de renda variável.
	Expectativa da Receita Federal do Brasil é que o programa permita automatizar o processo de apuração de ganhos em renda variável e, por consequência, o cálculo do Imposto de Renda

	FGTS Digital - Recolhimento via Pix sem custos para empregadores
	Toda guia de FGTS deverá ser recolhida via Pix, com QR Code ou cópia e cola.

	OAB divulga dados parciais de pesquisa inédita sobre o perfil da advocacia brasileira.
	O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) antecipou nesta terça-feira (28/11) parte dos resultados nacionais do Estudo Demográfico da Advocacia Brasileira (PerfilAdv), primeiro levantamento do gênero produzido no país.

	Ação de consignação sem depósito no prazo não afasta multa por atraso de verbas rescisórias.
	Para a maioria do Tribunal Pleno, o valor devido deve ser depositado judicialmente no prazo previsto na CLT

	“Mais prestação de contas e prosperidade com empresas abertas”
	CFC: Anuidade 2024 - Adesão ao Domicílio Eletrônico Garante 5% de Desconto
	O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) garantiu o acréscimo de 5% de desconto - cumulativos - na anuidade de 2024 aos profissionais da contabilidade e organizações contábeis registrados no Sistema CFC/CRCs que aderirem ao Domicílio Eletrônico ainda...

	Decisão do STJ proíbe Airbnb em condomínios.
	Proibição de locação por aplicativos, contrato atípico que gera insegurança aos condôminos

	Sancionado incentivo de autorregularização de débitos com a Receita.
	Nova lei em vigor facilita quitação de débitos tributários com a Receita Federal, dispensando multas e oferecendo redução de 100% dos juros de mora.

	RFB – Autorregularização Incentivada.
	Em 30 de novembro de 2023, a Lei Federal nº 14.740, de 29 de novembro de 2023 foi publicada no Diário Oficial da União (“DOU”) para dispor sobre a autorregularização incentivada de tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do ...

	Responsabilidade solidária: posicionamento da instância administrativa (Carf).
	Fluxo de Caixa Descontado como forma de valorizar sua empresa no Valuation.
	Doação do bem de família para filho não é fraude à execução fiscal, reafirma STJ.
	IOF no STF: distinção entre mútuo e conta corrente.
	A lei complementar que regulamentou a cobrança do diferencial de alíquota (Difal) do ICMS não criou, nem majorou, novo tributo, razão pela qual não deve ser aplicada a ela a anterioridade anual.

	Aprovada tributação de fundos exclusivos e ‘offshores’; texto vai à sanção.
	O Plenário aprovou nesta quarta-feira (29), em votação simbólica, o projeto de lei que muda o Imposto de Renda sobre fundos de investimentos e sobre a renda obtida no exterior por meio de offshores.

	Pesquisa revela panorama dos impactos de práticas ESG nos pequenos negócios.
	Estudo realizado pelo Centro Sebrae de Sustentabilidade aborda o engajamento de empresários em práticas ESG.

	Veja por que você pode fazer estágio na pós-graduação.
	Está em dúvida se pode fazer estágio durante a pós-graduação?

	DIFAL - STF decide pela cobrança do imposto desde 2022.
	Mulheres no Mercado Financeiro: rumo à autonomia e inclusão financeira.
	Obrigação está vinculada ao pagamento do 13º salário


	5.02 COMUNICADOS
	CONSULTORIA   JURIDICA
	Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária


	5.03 ASSUNTOS SOCIAIS
	FUTEBOL


	6.00 ASSUNTOS DE APOIO
	6.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP
	Agenda de Cursos – dezembro/2023

	6.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS
	Grupo de Estudos de Tecnologia e e Inovação -
	Segunda Feira 04-12-2023: das 19:00 às 21:00 – Palestra Online: A Inteligência Artificial como aliada nos negócios na era da transformação digital.

	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Terça Feira 05-12-2023: das 19:00 às 21:00 – Notícias da semana.
	Quarta Feira 06-12-2023: das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Quinta Feira 07-12-2023: das 19:00 às 21:00 – Whorkshop IFRS e   Lançamento do livro “Manual de Ativos Biológicos”


	6.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS
	Grupo de Estudos de Tecnologia e Inovação -
	Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública
	Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.
	Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos Perícia
	Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube) das 10:00 às 12:00 horas.


	6.04 FACEBOOK


